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RESUMO 
 
 
 

O objetivo desta tese é examinar as transformações que ocorreram no 

interior do Partido dos Trabalhadores desde sua emergência em 1980, até sua 

vitoriosa campanha presidencial em 2002. Nossa tarefa, no entanto, trilha um 

caminho diferente daqueles que entendem que as transformações ocorridas no 

PT representam um amadurecimento político. Em nossa visão este 

amadurecimento político representa outra coisa: adesão ao institucionalismo 

burguês. 

A abordagem teórica desta pesquisa está ancorada na tradição marxista 

crítica. Em uma formação social capitalista como a brasileira, o exame de um 

partido deve estar atento às complexas relações entre as classes sociais e as 

frações de classes, mais importante, como estas relações se expressam de 

formas complexas, e até dissimuladas na cena política. Portanto, nós 

trabalhamos com a concepção de que o próprio Partido dos Trabalhadores é 

alvo de disputa interna e externa pelas diferentes forças políticas que atuam na 

formação social brasileira. 

Dentre as fontes empíricas, destacamos os documentos oficiais do 

Partido, especialmente as Resoluções dos Encontros, Congressos e 

Programas de Governo.  

Resumindo, tentamos explicar que o Partido dos Trabalhadores 

transformou-se em um partido que contribui para a dominação burguesa no 

Brasil. 

 

 

Palavras-chave: Partido, poder, Estado, governo, classes sociais.  
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ABSTRACT 
 

 

 

The objective of this thesis is to examine the transformations 

occurred in the interior of the Workers’ Party, from its emergence in 1980, to its 

victorious presidential campaign in 2002. Our task, however, treads through a 

different way from those who understand that the changes occurred in PT 

represent a political maturity. In our view, this “political maturity” represents 

something else: adherence to bourgeois institutionalism. 

The theoretical approach of this research is anchored in the Marxist 

critical tradition. In a capitalist social formation as the Brazilian, the exam of a 

party should be aware to the complex relationships between social classes and 

class fractions, and more important, how these relationships are expressed in 

complex ways, and even covert, in the political scene. Therefore we are working 

with the assumption that the Workers’ Party itself is target of an internal and 

external dispute by the different political forces that acts in the Brazilian social 

formation. 

Among the empirical sources we highlight the Party’s official 

documents, especially the resolutions of Meetings, Congresses and 

Governmental Programs. 

 In short, we try to explain that the Workers’ Party has transformed 

itself in a party that contributes to the bourgeois domination in Brazil. 

 

 

 

Key Words: Party, power, State, government, social classes.  
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INTRODUÇÃO 

 
O título deste trabalho, “PT e a luta de classes no Brasil 

Contemporâneo: o acúmulo petista de forças a favor da dominação burguesa” 

representa a tentativa de análise acerca do processo de “consolidação” do 

Partido dos Trabalhadores e de sua trajetória histórica. Considera-se desde as 

origens de questionamentos da ordem sócio-política e econômica que 

marcaram a sociedade brasileira nos primeiros anos de existência do partido 

até a substituição “lenta gradual e segura” de suas posições políticas. Essa 

análise é vislumbrada fundamentalmente no discurso oficial do partido, assim 

como em sua prática política na gestão do Estado capitalista brasileiro 

contemporâneo. 

Décio Saes (1985) problematizou a formação do Estado burguês no 

Brasil identificando, diferentemente de outros cientistas sociais, a formação 

deste Estado entre os anos de 1888 e o terceiro ano da República (1891). 

Assim evidenciou um processo marcado por contradições entre as frações 

dominantes e as próprias forças produtivas. Ainda nessa perspectiva, ressaltou 

a existência de uma relação intrínseca entre o modo de produção e 

determinada formação da composição do aparelho de Estado, visto que: “Na 

verdade, o Estado burguês cria as condições ideológicas necessárias à 

reprodução das relações de produção capitalistas” (SAES, 1985: 32)  

Guardadas as devidas proporções e partindo desse pressuposto, 

parece-me aceitável defender a tese de que o PT transformou-se em um 

partido da ordem burguesa, contribuindo sistematicamente para a consolidação 

do Estado democrático burguês no Brasil nas últimas décadas do século XX. 

Tal argumento já fora desenvolvido por Armando Boito Jr. e Gonzalo Rojas 

(2008), uma vez que esses autores teceram comparações, em texto 

apresentado à Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP), entre os 

governos de Kirchner e Lula, afirmando que na “ação dos dois referidos 

governos” houve uma efetiva “ascensão política da burguesia interna na 

hierarquia do poder”. Afirmo que a ação política do Partido dos Trabalhadores é 

hoje um dos elementos responsáveis pelo “estancamento” da luta de classes e 
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da consciência de classe no Brasil contemporâneo, o que não significa dizer 

que a mesma não mais existe ou que chegamos ao fim da história.   

Em linhas gerais, tanto o PT, em suas origens, como os socialistas, 

comunistas e outros que se identificaram, ao longo da história, com as causas 

da classe trabalhadora quase sempre marcam seus discursos com fortes 

digitais contra o modo de produção capitalista.  Utilizam, inclusive, o método 

burguês de eleições para promover, entre as classes trabalhadoras, um maior 

debate político e divulgação de um conjunto de ideias anticapitalistas. 

Proclamam, direta ou indiretamente, que as forças em prol das transformações 

políticas e sociais quase sempre são marcadas por uma correlação de forças 

desigual, favorável ao capital, e que, portanto, não se pode prescindir de 

computar toda ação como um elemento a mais no acúmulo de forças na luta 

política geral. 

Vale ressaltar que à medida que parte significativa desses partidos 

foi crescendo e ganhando maior representação social, se institucionalizaram. 

Em outras palavras, valorizou-se a conquista de inúmeras cadeiras nos 

diferentes níveis legislativos, ampliou-se a possibilidade de conquistas de 

governos municipais, estaduais e federal. Em contrapartida, os programas com 

digitais socialistas e discursos anticapitalistas foi sendo preterido por um tom 

aceitável pelas frações burguesas dominantes que compõem o bloco no poder.  

Poderiam ser elencados inúmeros exemplos históricos desse 

procedimento, porém, não se trata aqui de realizar tal levantamento. Cabe 

apenas relembrar, em linhas gerais, o que assistimos no ocidente ao longo 

principalmente da segunda metade do século XX, isto é, a uma verdadeira 

adequação/acomodação, por parcela expressiva de agremiações que se 

apresentavam como socialistas e comunistas, ao que se pode denominar 

“estrategização da tática”, ou seja, a conquista de posições dentro do aparelho 

de Estado burguês. Isso se deu através do processo eleitoral, caracterizado 

pela “democracia representativa”, o que tornou cada vez mais aplicável a 

“tática do possível” como a principal forma de luta de muitos desses partidos, 

os quais se submeteram à imposição das regras do jogo político burguês quase 

sempre em nome da governabilidade. Dois exemplos referenciais são o Partido 

Social Democrata Alemão e o Partido Trabalhista Inglês. 
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 O resultado objetivo disso reflete-se em uma mudança qualitativa 

nas posições políticas desses partidos, que buscam não mais apresentar 

argumentos e práticas que possam colocar em xeque o modelo/projeto de 

sociedade burguesa e do modo de produção capitalista. Pelo contrário, o que 

se constata é a tentativa de promover pequenos “reparos” no sistema, por meio 

de ações institucionais e burocráticas, buscando, quem sabe, administrá-lo 

com o menor grau de prejuízo possível ao conjunto da classe trabalhadora. 

Como, aliás, se isso fosse possível dentro de uma estrutura social 

fundamentalmente injusta e marcada por profundas contradições e interesses 

de classe. Ou seja, trata-se da velha tese reformista defendida por Bernstein e 

seus descendentes social-democratas do século XX. 

No caso da história política partidária recente do Brasil, ao que tudo 

indica, o Partido dos Trabalhadores abraçou definitivamente esta ideia como 

projeto político, o que significa ganhar espaço de representação por meio dos 

processos meramente eleitorais e dentro dos marcos regulatórios da 

institucionalidade burguesa, almejando firmar-se, de fato, como partido da 

ordem. Em meio a esse processo passa a defender o compromisso com as 

regras do capital, como tem ocorrido nos dois governos de Lula da Silva (2003-

2006 / 2007-2010).  

No discurso oficial dos membros do governo petista, é recorrente o 

uso de afirmações como “o respeito ao Estado Republicano (...), “a garantia 

dos direitos republicanos”. Estado republicano, diga-se de passagem, que é 

burguês, ou seja, regido pelo direito burguês e que, portanto, deve ser 

salvaguardado de toda e qualquer ameaça que o desestabilize. Assim, o 

Partido dos Trabalhadores tem feito, de modo exemplar, sua experiência 

histórica de ser governo no Brasil. 

O trabalho aqui exposto tem como uma de suas preocupações 

contribuir com a análise acerca das transformações petistas e seus impactos 

na luta mais geral da classe trabalhadora brasileira. Assim, almejamos 

investigar documentos deliberativos e o próprio processo histórico interno que 

consolidou determinada visão de “política”, direcionando o PT rumo ao caminho 

apontado pela ala hegemônica do partido. 

Ao longo de seus 30 anos, entre outras medidas, o PT expurgou 

correntes internas sob a alegação de que eram “partidos dentro do partido” ou 
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que “não se submetiam às decisões deliberativas da direção partidária petista”. 

Agiu assim para aplacar a ira dos setores burgueses mais raivosos que 

insistiam em afirmar que o PT não conseguia dominar seus “radicais”, mesmo 

depois do partido já ter expurgado de suas fileiras importantes tendências 

trotskistas, entre elas a Convergência Socialista, em 1992.  

A primeira crise do governo Lula, apresentada pela grande mídia 

como “O mensalão” (recursos públicos e privados repassados a parlamentares 

da base de governo, como “moeda de troca”, para aprovação de projetos de 

interesse do governo), somada a outros episódios, tais como a defesa de 

reformas e a continuidade da política de superávit levaram a divergências no 

seio do partido que culminaram no processo de ruptura com alguns 

parlamentares. É válido lembrar que alguns dos sujeitos envolvidos atuaram, 

posteriormente, na construção de outro partido no cenário nacional, tal como 

fora o caso da senadora Heloisa Helena e dos deputados federais Luciana 

Genro e Babá. 

Um dos principais aspectos que se deve levar em consideração ao 

analisar a trajetória petista é o processo de ampliação de seu arco de alianças 

eleitorais com partidos comprometidos com a ordem burguesa. Vale ressaltar 

também o afastamento de parte significativa da militância de base petista, seja 

devido aos ataques frequentes à democracia interna no próprio partido, 

realizados pela corrente majoritária, seja pela ascensão de quadros médios do 

mesmo para dentro da burocracia interna ou em diferentes esferas de governos 

municipais e estaduais conquistadas pelo PT ao longo das últimas duas 

décadas. 

Não se pode deixar de mencionar o processo de “profissionalização” 

das campanhas eleitorais que, ao contratar um dos mais importantes nomes do 

marketing político brasileiro, o publicitário baiano Duda Mendonça, reinventou a 

forma petista de se apresentar aos eleitores brasileiros. Cabe ressaltar que 

Duda Mendonça tem em seu currículo, entre outros serviços prestados a 

políticos tradicionais brasileiros, a façanha de ter contribuído para a volta de 

Paulo Maluf ao cenário político paulistano na década de 90. 

Assim, vale destacar o processo de substituição da militância política 

partidária (trabalhadores, trabalhadoras, jovens, aposentados, donas de casa, 

estudantes, intelectuais) que, ao longo dos anos 80, representava um 



 14

verdadeiro “exército” de petistas atuante nos mais diversos movimentos sociais 

e sindical. Esses grupos mobilizavam-se objetivamente nos processos 

eleitorais em prol de seus candidatos proporcionais e majoritários do partido. 

Mais do que isso, estavam efetivamente envolvidos nos diversos movimentos 

populares e na luta cotidiana, seja na defesa dos interesses imediatos, seja no 

tocante aos interesses fundamentais dos trabalhadores ou mesmo nos núcleos 

de base do partido, espaços em que agora são cada vez mais raros. 

O PT atual “profissionalizou” as campanhas. Jovens são contratados 

para distribuir os panfletos e agitarem bandeiras nas esquinas. Recebem pouco 

dinheiro, água e um “lanchinho”, conforme afirmou uma “jovem” na campanha 

de 2004. 

De um modo geral, a situação da militância em épocas de 

campanha, atualmente, é bem diferente das primeiras disputas eleitorais do 

Partido dos Trabalhadores. Um bom exemplo da atuação militante que marcou 

o PT como um partido com fortes digitais de massa foi, sem dúvida, a 

campanha pelas Diretas, em 1984.  Cabe ressaltar, ainda, a participação dos 

componentes do partido na eleição da vereadora Luiza Erundina, em 1988, 

para a prefeitura da capital paulista. Erundina saiu de um terceiro lugar, às 

vésperas da eleição, para vencer Maluf no dia do pleito. Nesse episódio, o 

papel da militância petista foi fundamental para a conquista eleitoral do PT 

paulistano, fato que já foi devidamente apontado pela própria ex-prefeita, em 

diversas entrevistas e, entre outros textos, foi problematizado por Emir Sader 

(1992), em Governar para todos: uma avaliação da gestão de Luiza Erundina. 

Ainda sobre a primeira gestão do PT na capital paulista, o trabalho 

de Couto (1995) merece destaque pela tese apresentada pelo pesquisador de 

que o PT adotou o único ou o melhor caminho, o mais “responsável” para 

garantir a governabilidade, ou seja, o respeito às instituições e às regras do 

jogo. Penso que é sempre bom perguntar: Quem constituiu e constitui as 

instituições e quem elaborou as regras do jogo? Acaso essas instituições e 

regras são imparciais, neutras, independentes? Quem, de fato, exerce o 

poder? 

Em 1989, na primeira eleição presidencial disputada por Lula, a 

militância petista também deu enorme demonstração de determinação e 

compromisso com o partido. Na obra Quase lá - Lula, o susto das elites, Pomar 
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(1990) destaca que há muitos anos não se via no Brasil um movimento eleitoral 

com tanta força, movimento que poderia ter contribuído efetivamente para o 

aumento da consciência política de um amplo setor da classe trabalhadora 

brasileira e promovido um “salto qualitativo” na luta de classes no Brasil. 

Vejamos o que o autor tem a dizer sobre esse momento: 

 
Em primeiro lugar, dedico este livro ao companheiro Lula, 
responsável maior pela oportunidade de escrevê-lo. Mas quero 
dedicá-lo também aos milhares e milhares de companheiros 
anônimos, inclusive aqueles que trabalham no comitê nacional 
e nos comitês estaduais e municipais da campanha, que deram 
o melhor do que tinham para transformá-la na maior 
mobilização popular que o Brasil já conheceu. Eles não deram 
entrevistas, em geral não foram notícia, nem tiveram sua 
imagem transmitida pela tevê. Sem eles, porém, não teríamos 
chegado quase lá.(POMAR, 1990: s/p) 

 

Wladimir Pomar, do alto de sua trajetória de militante histórico da 

esquerda brasileira, então coordenador da campanha de Lula em 1989, presta 

um tributo não só ao candidato, mas também aos militantes partidários. Alguns 

deles não eram sistematicamente organizados, mas a ampla maioria era 

composta por militantes dos movimentos sociais e sindical engajados na real 

expectativa de que a eleição de um ex-metalúrgico pudesse, de fato, significar 

uma nova fase no processo de luta de classes no Brasil nos idos de 1989. 

De lá pra cá, o que realmente assistimos foi a um processo 

objetivo/real de afastamento da base partidária e de seus militantes das 

grandes campanhas eleitorais disputadas e, diga-se de passagem, vitoriosas, 

por parte do Partido dos Trabalhadores. O esquema eleitoral petista passou a 

funcionar fundamentalmente com a contratação de “boqueiros” sem nenhuma 

tradição política ou compromisso ideológico com as propostas do partido ou 

com a luta política mais ampla. Em artigo publicado no jornal Folha de São 

Paulo, o jornalista Josias de Souza (2004) reconheceu publicamente, de modo 

irônico, aquilo que alguns militantes do partido já haviam percebido há tempos: 

 
Não morreram apenas o Partido dos Trabalhadores e os 
derradeiros resquícios do discurso pseudosocialista. Morreu 
com eles um personagem emblemático da cena nacional, o 
militante petista. Foi substituído por um espécime prosaico, o 
“visitador”. Recrutaram-se mais de 4.000 só na cidade de São 
Paulo.  
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(...) E quanto ao militante tradicional, que foi feito dele? Uma 
parte se desiludiu. Outra leva envelheceu, criou barriga, 
constitui família e foi brigar pelo leite das crianças. Um terceiro 
grupo se rendeu às prebendas de um Estado Aparelhado. 
Infiltrado em ministérios, repartições e empresas estatais, 
entrega até 20% do salário ao partido.1 

 

Excetuando-se o caráter conservador e até com certo tom de 

deboche adotado por um dos principais articulistas do jornal Folha de São 

Paulo, o mérito do artigo está, justamente, em chamar a atenção para o fato de 

que, paulatina e sistematicamente, o militante de base do PT, sobretudo, o 

militante do núcleo e do movimento social perdeu efetivamente espaço no novo 

tipo de “luta” travada pelo partido. Agora, os quadros intermediários do partido, 

alçados a cargos em comissão nas prefeituras, na assessoria dos 

parlamentares petistas e na burocracia do partido, já não estavam mais 

travando o “bom combate” nas ruas, e sim nos gabinetes. De modo mais 

crítico, os trabalhos de Tânia Marossi (2000), Pinheiro (1995/2000), Amaral 

(2003), Coelho (2005), Iasi (2006) e também Walson Lopes (2008) trazem 

reflexões importantes sobre o processo de institucionalização e burocratismo 

do PT. 

Esse foi, entre muitos outros aspectos, um elemento que marcou 

definitivamente a “nova face” do Partido dos Trabalhadores.   Trata-se de outra 

fase, representada por uma ampliação cada vez mais heterodoxa de políticas 

de alianças que consagrou as demais campanhas petistas aos mais variados 

cargos institucionais da República. 

Nas sucessivas disputas eleitorais de que participou, um dos seus 

principais objetivos era “provar”, aos donos do capital, que o PT está “maduro” 

para continuar sendo o fiel depositário do ideário da cidadania e democracia 

burguesa. Penso que isso tem sido marcado de modo objetivo, transformando 

a tática em estratégia. 

É claro que a emergência do governo Lula e todos os episódios que 

marcaram principalmente seu primeiro mandato figuram como uma verdadeira 

“tentação” para aqueles que buscam refletir sobre a importância histórica desse 

partido na constituição da luta política brasileira. Porém, tentando resistir a 

                                                 
1 Souza, Josias. Réquien do velho e bom militante petista. Jornal Folha de São Paulo, 
06/09/2004. 
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esse “feitiço”, este trabalho procurar desenvolver a estrutura apresentada a 

seguir. 

No primeiro capítulo, além de uma breve contextualização histórica 

da formação do PT e da conjuntura nacional do período, pretendo 

problematizar algumas definições teóricas sobre concepções de partido, tais 

como as ponderações entre partido de massas e partido de vanguarda como 

ferramenta tática e estratégica dos trabalhadores para cumprir determinadas 

tarefas históricas.  

No segundo capítulo, objetiva-se apontar considerações sobre dois 

temas centrais; o conceito de democracia e de Estado e como ambos 

aparecem nos documentos oficiais do partido. Nesse sentido, privilegia-se 

compreender o conceito de Estado, assim como do próprio poder de Estado 

que foram se estabelecendo dentro da trajetória petista. Às considerações 

dentro da tradição marxista e, fundamentalmente, às reflexões de Nicos 

Poulantzas e Gramsci, acerca de temas tão complexos, somam-se as 

reflexões, entre outros, de Décio Saes e Lúcio Flávio R. de Almeida. 

O terceiro capítulo estabelecerá considerações sobre os recentes 

movimentos sociais no Brasil e suas complexas relações com o Partido dos 

Trabalhadores, de modo especial a CUT e o MST e o governo federal. 

Almejamos, assim, apontar convergências e divergências nesse dialético 

movimento das lutas sociais no Brasil contemporâneo. 

Nas Considerações Finais, pretende-se apontar algumas 

possibilidades e perspectivas, na esfera da luta de classes no Brasil, partindo 

do impacto produzido pelo PT e pelo governo petista. Outro aspecto importante 

é reconhecer o papel estratégico que esse partido político passou a representar 

dentro do cenário de desenvolvimento do capitalismo contemporâneo brasileiro 

e da dominação burguesa. 
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CAPÍTULO I  
 
 
 
 

A CONSTRUÇÃO DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 
 
 
 

O Partido dos Trabalhadores surge da necessidade sentida por 
milhões de brasileiros de intervir na vida social e política do 
País para transformá-la. 
A mais importante lição que o trabalhador brasileiro aprendeu 
em suas lutas é que a democracia é uma conquista que 
finalmente ou se constrói pelas suas mãos ou não virá. 

 

(Manifesto do Partido dos Trabalhadores, março de 1980) 
 
 
 

  
1.1 – Primeiras palavras 
 

O Partido dos Trabalhadores nasce da vontade de 
independência política dos trabalhadores, já cansados de servir 
de massa de manobra para os políticos e os partidos 
comprometidos com a manutenção da atual ordem econômica, 
social e política. Nasce, portanto, da vontade de emancipação 
das massas populares.  
(Resoluções de Encontros e Congressos do Partido dos 
Trabalhadores. Manifesto. São Paulo: Editora Fundação 
Perseu Abramo, 1998: 65) 

 
O Partido dos Trabalhadores emerge dentro de uma conjuntura 

marcada pela reconquista política do pluripartidarismo com o prenúncio do fim 

do regime burguês militarizado que se instalou no país após 1964. O Brasil 

vivia, entre o final dos anos 70 e início dos anos 80, um clamor nacional que 

denunciava o crescente arrocho salarial, o anseio de maior participação 

popular de parte significativa de diferentes segmentos sociais e uma crise 

econômica que colocava na pauta do dia o debate sobre a possibilidade de 

reabertura política. 



 19

O aprofundamento da crise política do regime burguês militarizado 

aliado ao fim do chamado “milagre econômico” colocava na ordem do dia o 

clamor das mais variadas manifestações sociais e atos marcados pela 

resistência dos movimentos populares, principalmente nos grandes centros 

urbanos, que adquiriam cada vez mais caráter político. Participavam dessas 

manifestações trabalhadores, estudantes, intelectuais, mulheres, jovens e 

muitas organizações da sociedade civil, como a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), sindicatos, centros de defesa dos 

direitos humanos e outros. 

É nesse cenário de “ebulição” social e política que emerge o PT, 

como partido “novo” dentro da história político partidária brasileira. Rompia, 

assim, com os preceitos de “adesismo reformista” da oposição legal existente 

no país e, por outro lado, não seguia a “cartilha” da “velha” esquerda pecebista. 

O Partido dos Trabalhadores entra em cena com um novo discurso, 

ressaltando uma diferença que estaria pautada na transparência, ética, 

independência e na democracia. Esses valores, tidos como fundamentais do 

partido, deveriam compor a prática social político partidária brasileira: 

 
Nosso partido é diferente porque é democrático: nele quem 
manda são as bases. É diferente porque está presente em 
todas as lutas do movimento popular, em vez de aparecer 
apenas em épocas de eleição. É diferente porque respeita e 
defende a autonomia das organizações populares, garantia 
maior de sua existência como partido dos trabalhadores. 
Partido de massas, amplo e aberto, baseado nos trabalhadores 
da cidade e do campo. O Partido dos Trabalhadores (PT) é 
diferente também por causa de seus objetivos políticos.  
(idem, 1998: p.68) 

 

O PT emerge desafiando o discurso e a prática dos partidos políticos 

brasileiros do período. Cria novos laços com os mais diferentes segmentos 

nacionais, articula-se ao movimento sindical, principalmente no ABC paulista, e 

aos mais variados movimentos populares em prol de saúde, habitação, 

educação e da luta pela reforma agrária. 

Entre as muitas bandeiras levantadas pelo Partido dos 

Trabalhadores, há que se ressaltar a defesa de um “socialismo democrático” 

como meta política a ser conquistada: 
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O PT lutará por todas as liberdades civis, pelas franquias que 
garantem, efetivamente, os direitos dos cidadãos, e pela 
democratização da sociedade em todos os níveis. 
(...) O PT afirma seu compromisso com a democracia plena 
exercida diretamente pelas massas 
(...) O PT buscará conquistar a liberdade para que o povo 
possa construir uma sociedade igualitária, onde não haja 
explorados e nem exploradores. O PT manifesta sua 
solidariedade à luta de todas as massas oprimidas do mundo.  
Manifesto do Partido – sessão 22.03.1980. (Resoluções de 
Encontros e Congressos do Partido dos Trabalhadores. São 
Paulo: Editora Perseu Abramo,1998: 66-67)  

 

Em linhas gerais, quando olhamos os documentos oficiais do Partido 

dos Trabalhadores sempre encontramos referências ao “socialismo”. Mais 

especificamente, a um “socialismo democrático” cuja marca sempre será a 

plena participação dos trabalhadores e trabalhadoras, sujeitos da história. 

 
Nós, do PT, sabemos que o mundo caminha para o socialismo. 
Os trabalhadores que tomaram a iniciativa histórica de propor a 
criação do PT já sabiam disto muito antes de terem sequer a 
idéia da necessidade do Partido. 
(...) Sabemos que caminhamos para o socialismo, para o tipo 
de socialismo que nos convém. Sabemos que não nos convém 
nem está em nosso horizonte adotar a idéia do socialismo para 
buscar medidas paliativas aos males sociais causados pelo 
capitalismo ou para gerenciar a crise em que este sistema 
econômico se encontra. Sabemos também que não nos 
convém adotar como perspectiva um socialismo burocrático 
que atende mais às novas castas de tecnocratas e de 
privilegiados que aos trabalhadores e ao povo. 
(...) O socialismo que nós queremos se definira por todo povo, 
como exigência concreta das lutas populares, como resposta 
política e econômica global a todas as aspirações concretas 
que o PT seja capaz de enfrentar. (...) O socialismo que nós 
queremos não nascerá de um decreto, nem nosso, nem de 
ninguém. 
O socialismo que nós queremos irá se definindo nas lutas do 
dia-a-dia, do mesmo modo como estamos construindo o PT. O 
socialismo que nós queremos terá que ser a emancipação dos 
trabalhadores.  
(Discurso da I Convenção Nacional – Documentos Básicos do 
Partido dos Trabalhadores,  1987:114) 

 

A pergunta que realmente não quer calar é: Em que medida o 

petismo oficial, trinta anos depois da fundação do Partido dos Trabalhadores, 

se reconhece nos discursos e nos documentos de fundação do partido? 
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Se, por um lado, podemos destacar que o Partido dos 

Trabalhadores, no momento de seu surgimento histórico, emergiu como “o 

novo” no quadro político nacional, hoje, trinta anos depois, após inúmeras 

conquistas e derrotas políticas e eleitorais, cabe destacar que cada vez mais o 

peso da institucionalização, a burocratização interna e o carreirismo político 

parlamentar de muitos de seus membros têm contribuído para uma 

subordinação crescente da luta política e ideológica à lógica da política de 

resultados. 

Enfim, os desafios estão colocados à frente do partido. Será o PT, 

capaz de se reinventar?  

 
 
1.2 - Um breve resgate da trajetória petista 

 
É sempre bom lembrar que os anos 70 ficaram marcados pelos 

primeiros passos rumo ao processo de democratização do país pós a 

implantação do Regime burguês militarizado, a chamada Ditadura Militar em 

19642. Lentamente, o governo dos militares dava sinais de esgotamento, tanto 

econômico como político-social. 

Momento importante, ainda dentro do marco institucional legalista do 

regime, foram as eleições de 1974, em que o partido da “oposição” permitida, o 

MDB (Movimento Democrático Brasileiro), conseguiu, de certo modo, 

transformar o processo eleitoral em algo parecido com um movimento 

plebiscitário contra o regime militar. Isso contribuiu para uma pequena inflexão 

do regime e um movimento maior da “sociedade civil” em torno de 

reivindicações democráticas que já estimulavam os movimentos populares e 

sindicais, instigando o debate sobre a real possibilidade de uma transição do 

regime. 

                                                 
2 Sobre o período da ditadura militar existe extensa bibliografia, vale citar que um dos estudos 
mais extensos sobre o tema e que tomo como referência é a pesquisa, realizada por Dreifuss 
(1981), intitulada 1964: A Conquista do Estado - ação política, poder e golpe de classe. Ainda 
sobre os desdobramentos desse período, trabalhos como o de Décio Saes (1990), Estado e 
classes sociais no capitalismo brasileiro dos anos 70-80, e República do Capital (2001), bem 
como de Lúcio Flávio R. Almeida, Ideologia Nacional e nacionalismo (1995) entre outros,  
contribuem de modo sistêmico para o entendimento de nosso quadro político contemporâneo. 
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A ampliação de manifestações de oposição ao autoritarismo do 

regime fez com que o então presidente militar Gal. Ernesto Geisel sinalizasse 

uma real possibilidade de abertura da ditadura. Aspecto que, segundo a 

análise de Florestan Fernandes (1982), figurava como uma “liberalização 

outorgada”. Na prática, isso significou a liberalização de alguns aspectos 

políticos, dentre eles o início da anistia política para parte dos exilados pelo 

regime, a ampliação da liberdade de imprensa e a reorganização de partidos 

políticos (quase todos diretamente ligados a interesses de diferentes frações da 

burguesia nacional).  

Na contramão dessa perspectiva, as demais medidas do governo 

Geisel mantiveram as ferramentas de opressão do regime, explicitando 

repressão a qualquer tipo de manifestação popular. Nesse sentido, houve 

também a manutenção dos artigos fundamentais do AI-5, instituído em 

13/12/1968 e que vigorou até 1978, proibindo as greves e garantindo o 

enquadramento de qualquer cidadão que conturbasse a ordem pública à Lei de 

Segurança Nacional. Essa última foi promulgada em 1967 e transformou-se, 

efetivamente, na doutrina de militarização do Estado Nacional, uma vez que 

visava restringir significativamente a ação daqueles que, de alguma forma, 

questionavam o status quo imposto pelo golpe em 1964.  

Os trabalhadores brasileiros e parte da chamada “sociedade civil” 

lentamente davam sinais de participação e inquietação social, acenando o 

desejo crescente de retomada das liberdades democráticas3. É evidente que 

todos esses movimentos não possuíam ainda uma organização mais efetiva ou 

uma ação política social mais articulada, mas sinalizava o movimento das 

massas rumo a um “enfrentamento ao regime”. 

A fragmentação de movimentos sociais aparece, em primeiro lugar, 

vinculada à diversidade das próprias condições sociais em que emergem. A 

heterogeneidade constitutiva da estrutura social induziria à reprodução das 

diversidades no plano das manifestações sociais. Nesse aspecto, a diversidade 

em si mesma não constitui uma novidade.  

                                                 
3 Vale destacar dois trabalhos sobre esse período: Moises, J. A. Lições de Liberdade e de 
opressão:os trabalhadores e a luta pela democracia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982, e 
Sader, E. Quando novos personagens entram em cena: experiências, falas e lutas dos 
trabalhadores da Grande São Paulo, 1970-1980. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
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O que talvez seja um elemento significativo que diferencia os 

movimentos sociais da década de 70 é que eles não apenas emergiam 

fragmentados, mas ainda se reproduziam enquanto formas singulares de 

expressão. Ou seja, embora tenham desenvolvido mecanismos de 

coordenação, articulação, unidade, eles se mantiveram como formas 

autônomas de expressão de diferentes grupos sociais, não redutíveis, portanto, 

a alguma forma “superior” de organização, como um partido por exemplo. 

Essa característica dos movimentos sociais, principalmente nos 

grandes centros urbanos, como São Paulo, exerceu papel fundamental no 

processo de redemocratização do Estado brasileiro. Os clubes de mães da 

Zona sul paulista, movimento contra carestia, o novo sindicalismo do ABC, a 

oposição metalúrgica em São Paulo, os movimentos de saúde e moradia nas 

zonas leste e norte da capital paulista figuram, indiscutivelmente, como bons 

exemplos dessa diversidade de movimentos, aspectos que Sader (1988) faz 

questão de destacar em seu livro. 

Do ponto de vista político-institucional, as eleições municipais de 

1976, com a flagrante derrota do partido governista (ARENA – Aliança 

Renovadora Nacional), sinalizava, claramente, ao mandatários do regime o 

esgotamento do modelo vigente, como bem identifica Margarth Kech (1991) em 

um dos principais trabalhos sobre a formação do Partido dos Trabalhadores. A 

derrota eleitoral da Arena levou o regime ao convencimento que deveria mudar 

o quadro eleitoral brasileiro, para quem sabe manter o controle sobre a 

sociedade brasileira. 

Diante disso, a posição tomada pelo regime foi patrocinar uma 

reforma partidária, em 1979, que visava fundamentalmente enfraquecer a 

“oposição permitida” criando novos partidos políticos, entre outros fatores, para 

pulverizar a votação dos brasileiros. Assim, foram criados diversos partidos, 

entre eles o PDS (Partido Democrático Social), ex-ARENA, o PMDB (Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro), ex-MDB, o PP (Partido Popular), PTB 

(Partido Trabalhista Brasileiro) e o PDT (Partido Democrático Trabalhista) cuja 

principal figura pública era Leonel Brizola, ex- governador do Rio Grande do 

Sul, um opositor ao regime dos militares que havia se exilado no Uruguai. 

No cenário sindical, vale destacar que o “novo sindicalismo” que 

irrompe de modo mais intenso em 1978 no ABC paulista, com uma greve cujo 
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principal objetivo era conseguir do governo e dos patrões a recuperação das 

perdas salariais, ocorridas nos anos anteriores e mascaradas pelos números 

do governo, o movimento grevista obteve uma ampla repercussão no Brasil, 

estimulando um conjunto de outras greves em diferentes regiões do país. 

Fundamentalmente a proposta da greve justificava-se pelo aumento real dos 

salários e questionava os dissídios coletivos, que significavam meros 

acréscimos anuais nos salários controlados pela política econômica do regime 

Vale destacar o “novo sindicalismo” que irrompe, de modo mais 

intenso, em 1978, no ABC paulista, por meio de uma greve cujo principal 

objetivo era conseguir do governo e dos patrões a recuperação das perdas 

salariais ocorridas nos anos anteriores e mascaradas pelos números do 

governo. O movimento grevista obteve uma ampla repercussão no Brasil, 

estimulando um conjunto de outras greves em diferentes regiões do país. 

Fundamentalmente, a proposta da greve justificava-se pelo aumento real dos 

salários e questionava os dissídios coletivos, que significavam meros 

acréscimos anuais nos salários controlados pela política econômica do regime. 

De um modo geral, o movimento grevista conseguiu atingir suas 

reivindicações, o que estimulou os trabalhadores a continuarem o movimento e 

a ampliação de suas reivindicações.  

Vale salientar que o movimento do ABC paulista, passa, 

paulatinamente, a ser denominado como “novo sindicalismo”, amplia a luta por 

seus interesses imediatos e passa a se articular com outros setores da 

sociedade brasileira, mais especificamente, com os setores populares e 

progressistas. Desse modo, une esforços para clamar pela redemocratização 

do país, momento importante no processo de acúmulo de força dos 

trabalhadores brasileiros.  

É neste cenário de crescimento dos movimentos populares, do 

surgimento do “novo sindicalismo”, do envolvimento de entidades como ABI 

(Associação Brasileira de Imprensa), OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), e 

setores da CNBB (Confederação Nacional dos Bispos do Brasil), além, é claro, 

da participação de militantes comunistas e socialistas que sobreviveram aos 

anos de chumbo, de intelectuais de esquerda e da retomada do movimento 

estudantil que se propicia a formulação de um debate sobre a necessidade de 

um novo partido nacional. Defende-se que seja um partido democrático, 
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popular e com “desejos” se não explicitamente socialistas, no mínimo de 

questionamento à ordem política vigente no país naquele período. 

A então “vanguarda” do “novo sindicalismo”, após uma resistência 

inicial, passa a perceber que a luta dos trabalhadores brasileiros, diante 

daquela conjuntura, exigia a utilização de uma nova “ferramenta” na luta de 

classes contra a exploração do trabalho e pela redemocratização da sociedade 

brasileira. Essa ferramenta seria a criação de um novo partido político que, 

entre outras características, deveria ser, como aponta o item 4 da Tese de 

Santo André-Lins : 

 
 (...) que este partido seja de todos os trabalhadores da cidade 
e do campo, sem patrões, um partido que seja regido por uma 
democracia interna, respeite a democracia operária, pois só 
com um amplo debate sobre todas as questões, com todos os 
militantes, é que se chegará à conclusão do que fazer e como 
fazer. Não um partido eleitoreiro, que simplesmente eleja 
representantes na Assembléia, Câmara e Senado, mas que, 
além disso e principalmente, seja um partido que funcione do 
primeiro ao último dia do ano, todos os anos, que organize e 
mobilize todos os trabalhadores na luta por suas reivindicações 
e pela construção de uma sociedade  justa, sem explorados e 
exploradores. (Resoluções de Encontros e Congressos. Partido 
dos Trabalhadores. São Paulo: Editora Perseu Abramo, 
2005:48) 

 

Esse documento, também conhecido como Carta de Santo André, 

lança as bases intencionais daqueles que, na luta contra a Ditadura Militar e no 

processo de reorganização sindical de parte dos trabalhadores brasileiros, 

entendiam que entre os desafios colocados para o próximo período estava a 

construção desse novo partido. Partido que deveria respeitar a democracia 

interna, estimular o debate, romper com o eleitoralismo e, fundamentalmente, 

trabalhar para a organização e conscientização dos trabalhadores na 

perspectiva de se erguer uma sociedade justa, sem “explorados e 

exploradores”, o que supõe uma sociedade de novo tipo, uma sociedade em 

que o trabalho não estivesse subjugado ao capital.      

 A trajetória inicial do Partido dos Trabalhadores sugere, para Kech, 

que o mesmo surge no cenário político partidário brasileiro como uma 

“anomalia” ou como uma exceção, justamente porque tem como uma de suas 

principais digitais iniciais um caráter de base, democrático e forjado 

fundamentalmente pelos setores excluídos da política nacional. 
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A constituição inicial do partido era um grande desafio, pois o mesmo 

não possuía uma base parlamentar. Isso exigiu um trabalho hercúleo de 

organização dos diretórios municipais, através dos núcleos de base, em prol de 

local de trabalho, movimentos populares, como saúde, moradia. Havia o intuito 

de radicalizar a democracia interna, tornando as bases do partido, 

principalmente os trabalhadores, agentes atuantes na construção do mesmo. 

Ainda segundo Kech (1991), os desafios colocados pela realidade 

obrigaram o PT a formular pontos estratégicos para consolidar-se diante de 

uma conjuntura adversa. Dentre esses pontos, vale destacar seu método, sua 

concepção, programas e plano de ação. 

Além dos desafios externos que o partido precisava enfrentar, havia 

os que se colocavam internamente, de modo especial a organização e atuação 

partidária. Tal questão estava diretamente ligada à dinâmica interna das 

tendências/correntes/partidos que constituíam a formação inicial do Partido dos 

Trabalhadores. Cabe ressaltar que esse tema se tornou substancial no debate 

interno do partido, principalmente a partir do 5º Encontro Nacional, como bem 

observou Coelho (2005), ao estudar a consolidação da nova hegemonia interna 

no PT no decorrer dos últimos anos. 

 No momento de sua fundação, o Partido dos Trabalhadores, além 

de contar com um número significativo de membros independentes, outros 

tantos oriundos das CEB’s (Comunidades Eclesiais de Base) vinculados a 

setores progressistas da Igreja Católica, convivia com tendências político-

ideológicas das mais variadas matizes. 

Para alguns setores do Partido dos Trabalhadores, a disputa interna, 

ao longo de sua trajetória, representou um verdadeiro dilaceramento, algo que 

poderia comprometer sua própria existência. Visando comandar a consolidação 

de seus rumos políticos, um conjunto de militantes que gravitavam ao redor de 

seu principal líder, Luiz Inácio LULA da Silva, organizou a “tendência” que se 

tornou o principal agrupamento interno do partido. Cabe ressaltar que, 

historicamente, esses sujeitos, isto é, os membros da “Articulação dos 113”, 

nunca se assumiram como “tendência”, mas sim como aqueles que “são o 

partido”. Nos primórdios do PT, esse debate sobre a participação, existência e 

objetivo das tendências em seu interior estimulou bons debates em diferentes 

níveis.  
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A nível nacional, pode-se afirmar que existe duas articulações: 
a articulação dos “113”(setor majoritário que surgiu no período 
de renovação dos diretórios do partido no ano de 1983), 
composta por companheiros sindicalistas, setores sob a 
influencia da igreja progressista, intelectuais autonomistas, 
marxistas independentes e um setor minoritário à direita que 
mostra-se excessivamente parlamentarista e favorável à 
conciliação de classes, e, a alternativa operária e popular, 
composta por companheiros ligados à ORM-DS, PRC e 
marxistas independentes (Ozaí.s/d:  172)4 

 

Esse grupo/campo majoritário, intimamente ligado a Luiz Inácio, que 

participou e participa diretamente do comando do partido desde a sua 

fundação, vem conseguindo implantar suas propostas políticas, que, em última 

análise, representam a “institucionalização” do PT nos moldes dos partidos 

burgueses tradicionais. Visam, assim, quase que exclusivamente a ação 

parlamentar, a conciliação de classes e a defesa dos interesses da fração 

burguesa dominante no Brasil que, por sua vez, está alinhada a fração 

burguesa financista internacional. 

Penso que tal afirmação poderá ser aferida, com relativa facilidade, 

ao se estudar mais cuidadosamente as ações e políticas dos governos Lula 

(2002-2006 /2006-2010) tarefa que não é a fundamental nesse trabalho. 

Nessa trajetória de quase 30 anos, um dos primeiros desafios 

institucionais do PT foi se preparar para as eleições de 1982, ainda sob a égide 

dos militares que não permitiram a realização do pleito eleitoral nas capitais 

dos estados e nas regiões denominadas “zonas de segurança nacional”. A 

importância de envolvimento nesse processo institucional já era objeto de 

observação em um dos primeiros documentos fundamentais do partido que, em 

linhas gerais, apontava a participação petista como uma ação tática (participar 

do processo burguês de eleições) com um objetivo estratégico, aspectos então 

declarados em seu Manifesto. 

 
Os trabalhadores querem se organizar como força política 
autônoma. O PT pretende ser uma real expressão política de 
todos os explorados pelo sistema capitalista. Somos um 
Partido dos Trabalhadores, não um partido para iludir os 

                                                 
4 Sobre a formação inicial do PT e das tendências políticas que participaram da sua fundação, 
assim como a origem de cada uma delas ver. Ozaí Antonio. História das Tendências no Brasil. 
2ª edição – revisada e ampliada. São Paulo. s/d.  
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trabalhadores. Queremos a política como atividade própria das 
massas que desejam participar, legal e legitimamente de todas 
as decisões da sociedade. O PT quer atuar não apenas nos 
momentos de eleições, mas, principalmente, no dia-a-dia de 
todos os brasileiros, pois só assim será possível construir uma 
nova forma de democracia, cujas raízes estejam nas 
organizações de base da sociedade e cujas decisões sejam 
tomadas pelas maiorias. (Resoluções de Encontros e 
Congressos. Partido dos Trabalhadores.São Paulo: Editora 
Fundação Perseu Abramo, 1998: 67) 

 

Procurando diferenciar-se dos demais partidos burgueses existentes, 

o Partido dos Trabalhadores realiza seu 2º Encontro Nacional, em São Paulo, 

no Instituto Sedes Sapientiae, nos dias 27 e 28 de março de 1982, onde aprova 

sua plataforma para as eleições do mesmo ano. Suas deliberações foram 

sintetizadas nas palavras de ordem: “Terra, Trabalho e Liberdade”. 

Ao lançar sua Carta eleitoral, procurando transmitir à sociedade 

brasileira algumas de suas propostas políticas, o PT dos primeiros anos 

manifesta seu posicionamento frente ao regime militar e aponta uma ação 

tática relativa ao processo eleitoral do qual participará pela primeira vez. Alguns 

trechos desse documento merecem destaque, principalmente se comparados a 

Carta ao Povo brasileiro de 2002, que, junto a outros documentos mais 

recentes, revelam a nova face do Partido dos Trabalhadores. 

Em 1982, eis o modo como o PT vê o processo eleitoral: 

 
O PT se preocupa também em fazer da campanha eleitoral um 
período de fortalecimento de sua estrutura orgânica, ampliando 
as filiações, nucleando e implantando o Partido em áreas 
extensas do interior. Em levar aos palanques os temas 
fundamentais propostos, hoje, pelo movimento sindical e 
popular, ao contrário de correntes e políticos tradicionais, que 
procuram transformar esses movimentos em currais eleitorais. 
Em combater a demagogia e o populismo, desfazer ilusões a 
respeito do Legislativo atual e dos Executivos estaduais 
cerceados pelo governo federal. Em suma, será interesse do 
PT romper com as regras tradicionais do jogo eleitoral, em que 
as diferentes forças se lançam em busca da vitória a qualquer 
preço. (Ibidem: 131) 
 

Penso que essas afirmações embrionárias da fundação do partido 

não encontram eco, atualmente, em suas instâncias diretivas. Mais que isso, 

creio que figuram como incompreensíveis para parte significativa de membros 

do Partido dos Trabalhadores.  
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Segundo a perspectiva deste trabalho, o PT abdicou da visão tática 

do processo eleitoral para fazê-lo motivo estratégico de sua existência, 

rompendo com uma política de acúmulo de forças com vistas à substituição do 

regime capitalista.    

Assim, fragmentos como os citados acima e abaixo, soam como ecos 

da “pré-história” petista, esquecida pelo petismo oficial no afã de corresponder 

à nova realidade histórica brasileira. 

 
A tática eleitoral do Partido tem como eixo básico a questão de 
abrir aos trabalhadores, nesse pleito, a possibilidade de 
correrem em raia própria assegurando sua independência 
através de recursos próprios, candidatos próprios e plataformas 
próprias. É uma particularização da tática geral do Partido e 
deve, por isso, estar inteiramente em correspondência com os 
rumos gerais da tática de acumulação de forças, através do 
fortalecimento das lutas sociais. As eleições representam, 
portanto, apenas um episódio, um momento definido de nossa 
atividade política permanente, em busca do objetivo final, que é 
construir uma sociedade socialista, sem explorados e 
exploradores. Nossa participação no processo eleitoral não 
pode servir, portanto, para desviar o Partido de seus objetivos 
programáticos. (Ibidem:131) 

 

Vale destacar o entendimento do partido acerca do processo eleitoral 

como componente da “tática de acumulação de forças”, ou seja, era tido 

apenas como mais um campo de atuação que, articulado ao “fortalecimento” 

das lutas gerais dos trabalhadores, visava segundo o texto acima, ao objetivo 

primordial, estratégico, programático de “construir uma sociedade socialista”. 

Cabe ilustrar que no programa de governo apresentado à sociedade 

brasileira em 2002, de modo especial nas campanhas eleitoras, a palavra 

socialista ou socialismo já não mais compõe o discurso oficial do partido, 

embora ainda apareça de forma rarefeita em alguns documentos.  

Esse tema, isto é, o socialismo, sempre foi enfrentado com muita 

dificuldade pelo Partido dos Trabalhadores, desejoso de representar algo 

realmente novo no cenário político nacional e pretensamente internacional, não 

se alinhado a nenhum “modelo existente”, seja de partido, seja de sociedade e 

de socialismo, nem mesmo com a “velha esquerda nacional”. É na voz e com a 

autoridade de quem fala no discurso de encerramento do 1º Encontro Nacional 
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em Brasília (1981), em nome da Comissão Nacional do Partido dos 

Trabalhadores e em seu próprio nome, que Lula da Silva afirma: 

 
O socialismo que nós queremos se definirá por todo o povo, 
como exigência concreta das lutas populares, como resposta 
política e econômica global a todas as aspirações concretas 
que o PT seja capaz de enfrentar. Seria muito fácil, aqui 
sentados comodamente, no recinto do Senado da República, 
nos decidirmos por uma definição ou por outra. Seria muito fácil 
e muito errado. O socialismo que nós queremos não nascerá 
de um decreto, nem nosso, nem de ninguém.   
O socialismo que nós queremos irá se definindo nas lutas do 
dia-a-dia, do mesmo modo como estamos construindo o PT. O 
socialismo que nós queremos terá que ser a emancipação dos 
trabalhadores. E a libertação dos trabalhadores será obra dos 
próprios trabalhadores. (Ibidem: 114) 
 

É verdade que esse tema, estratégico para a luta geral dos 

trabalhadores em todos os níveis, foi objeto de muitos artigos publicados na 

revista oficial do partido, a Teoria e Debate. Essa, em diversos números, 

dedicou relativo espaço ao debate interno sobre o socialismo, dando voz a 

diversos autores que representavam diferentes posições ideológicas no interior 

do partido. Outros espaços representativos desse confronto de ideias foram 

congressos, seminários e encontros, dos quais ressaltamos, particularmente, o 

1º Congresso do partido.  

 
A concepção de socialismo do PT nega tanto a ideologia do 
livre mercado (que conduz à concentração de riqueza e de 
poder e produz marginalidade social) como a ideologia do 
estatismo, típica do “socialismo real” (que prejudica o avanço 
tecnológico, bloqueia a criatividade, nega aos consumidores o 
poder de escolher entre produtos e serviços e estabelece 
necessariamente o domínio da burocracia). O PT entende que 
só a combinação entre o planejamento estatal e um mercado 
orientado socialmente será capaz de propiciar o 
desenvolvimento econômico com igualdade na distribuição das 
riquezas, negando dessa forma a preponderância e a 
centralidade do capital na dinâmica das relações sociais. 
(Resoluções do 1º Congresso do PT, 1992:34) 
 

Outro aspecto relevante, presente na Carta de 82, que, se cotejado 

aos dias atuais, de modo especial à esmagadora maioria de parlamentares 

petistas, para não dizer sua totalidade, causaria no mínimo estranhamento, 

para não falar em constrangimento geral, são as orientações sobre a escolha e 

a ação dos parlamentares do partido. Leiamos com atenção: 
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Considerando também que o militante do PT, ao ser eleito, está 
recebendo, uma tarefa específica e não um mero cargo, 
nossos parlamentares assumem o compromisso político de não 
recorrerem ao dispositivo legal que lhes assegura a 
possibilidade de recandidatarem-se independentemente do 
julgamento das bases sobre o seu desempenho. Não há 
candidatos natos no Partido dos Trabalhadores. Estas normas 
devem ser rigorosamente observadas dentro do Partido dos 
Trabalhadores, de modo que possamos evitar, entre nós, o joio 
do oportunismo, do vanguardismo, do eleitoralismo, do 
manobrismo político, do aparelhismo, e construir um partido 
que mereça a total confiança dos trabalhadores. Já 
aprendemos que só uma maneira inteiramente nova de fazer 
política será capaz de, efetivamente, conduzir a uma sociedade 
socialista, na qual os trabalhadores detenham total e absoluto 
controle (Resoluções de Encontros e Congressos do Partido 
dos Trabalhadores. São Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, 1998:135) 

 

Também vale destacar a análise feita acerca do processo eleitoral 

em questão, sobre sua importância tática para o Partido dos Trabalhadores, 

que é apresentado como “fruto da luta de classes no Brasil em sua face de 

amadurecimento, que inclusive não acabou”. Mais a frente, os autores 

destacam a relevância de participação no pleito com vistas ao processo de 

“emancipação” da classe. 

 
Vejamos a campanha de 1982. O que marcou suas 
candidaturas? Para o PT, dois pré-requisitos eram 
fundamentais para uma candidatura: ter sido escolhido pelas 
bases e, portanto, estar atuando politicamente. Assim sendo, 
nenhuma candidatura do partido, já em sua primeira 
campanha, mesmo para a vereança no menor dos municípios, 
foi escolhida por questão de prestigio pessoal, capacidade 
retórica, etc. A candidatura tinha de estar engajada na 
militância, ajudando a classe em sua categoria e o partido em 
seu processo de amadurecimento(...) Não é à-toa que uma das 
palavras de ordem dos candidatos do PT tem sido esta: 
sabemos trabalhar, sabemos governar”.(GADOTTI; 
PEREIRA,1989: 26) 

 

Entre outros aspectos já apresentados acima, destaco o fato de que 

o parlamentar petista aparece como “militante” do partido, como sujeito que 

cumpre uma “tarefa” determinada e que está diretamente subordinado à “base 

partidária”. Essas asseverações figuram como o reconhecimento tácito de que 

não existem (ou não existiam) “candidatos natos” no partido.  
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Na história dos partidos políticos, esse processo de indicação dos 

nomes que deveriam compor a chapa de indicados ao pleito eleitoral sempre 

foi muito dinâmico e assumiu diferentes formados na Europa e na América, ao 

longo dos anos, como destaca Duverger: 

 
Os graus de intervenção dos partidos, na designação dos 
candidatos, são muito variáveis. A primeira questão é a do 
monopólio ou da concorrência: o candidato, necessariamente, 
deve ser apresentado por partido, ou pode, livremente, disputar 
o sufrágio dos eleitores sem patrocínio partidário? O problema 
é posto, ao mesmo tempo, no terreno jurídico e prático. 
(DUVERGER 1970:388).   

 

Como vimos no trecho da Carta Eleitoral de 1982 do Partido dos 

Trabalhadores, tal questão está superada pela orientação da Direção Nacional 

do Partido. O parlamentar é um militante do Partido e deve entender sua 

atividade com uma tarefa a ser cumprida, contribuindo para a elucidação de 

que a participação no processo eleitoral é apenas um “episódio” dentro de uma 

perspectiva estratégica maior, “que é construir uma sociedade socialista, sem 

explorados e exploradores”. 

Passado o pleito eleitoral de 82, o Diretório Nacional do partido, 

reunido em São Paulo, mais especificamente em maio de 1984, inicia a 

resolução final do encontro, exortando os petistas ao enfrentamento das 

próximas tarefas e reconhecendo as dificuldades impostas pelo desempenho 

nas eleições de 1982. 

 
A situação política atual do País exige do PT uma resposta 
partidária que se materialize, imediatamente, num programa de 
ação e numa direção política capaz de contribuir para a 
organização e para a luta dos trabalhadores. Depois de ter 
enfrentado uma série de dificuldades diante dos resultados das 
eleições de 1982, entre as quais o desânimo dos militantes, 
que esperavam mais de nosso desempenho nas urnas, o PT 
começa agora a transformar-se num importante pólo de 
referência política da população brasileira, especialmente dos 
trabalhadores5. 

 

Nesse ínterim, dois aspectos chamam a atenção. O primeiro deles é 

o reconhecimento, por parte do Diretório Nacional, do impacto desfavorável 

                                                 
5 Partido dos Trabalhadores. Deliberações do Diretório Nacional do PT. www.pt.org.br acesso 
em 23/09/2005. 
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junto aos militantes pelo baixo desempenho obtido pelo partido nas urnas, o 

que revela, a nosso ver, uma embrionária tendência em valorizar, de modo 

significativo, o processo eleitoral. Com isso, não se percebe que o mesmo não 

deve ser um fim, mas um dos meios de construção e consolidação do partido 

junto aos trabalhadores. 

O segundo aspecto ora ressaltado aparece no mesmo parágrafo, 

mais especificamente, no momento em que o Diretório Nacional (DN) faz 

menção ao fato de que o “PT começa agora a transformar-se num importante 

pólo de referência política da população brasileira, especialmente dos 

trabalhadores”. 

É válido frisar que o DN veicula que o PT começa a despontar como 

referência não apenas para os trabalhadores, mas também para a “população 

brasileira”. Ao analisarmos os documentos petistas das próximas décadas, 

perceberemos que a ideia e/ou conceito de “classe trabalhadora” irá se 

transformar-se-a em “sociedade civil”, espraiando-se na consolidação do 

governo Lula no slogan: “BRASIL, UM PAÍS DE TODOS”. 

Ainda segundo Kech,(1991) o processo de construção e 

consolidação da Articulação com “grupo dominante” dentro do PT, tem como 

marco significativo o V Encontro Nacional, ocorrido em 1987. Naquele 

momento, a disposição da luta interna exigiu, por parte da Articulação, uma 

ação consistente de seus membros no tocante a definir os objetivos do “PT de 

cima”, determinando, assim, que o mesmo deveria se constituir como “um 

partido democrático de massas e socialista”. Além disso, deveria posicionar-se 

como contrário a uma simples “frente de organizações políticas” que atuavam 

em seu interior tal qual um verdadeiro “Cavalo de Tróia”. 

Cabe ressaltar que a essas questões somam-se outras tantas sobre 

a origem e trajetória do Partido dos Trabalhadores. 

O discurso oficial do partido, em seus primeiros anos de existência, 

tinha um “viés” mais à esquerda. Existia uma conjuntura que favorecia 

inquestionavelmente esse tom. O que notamos é que a partir dos anos 90, 

sobretudo após 1992, houve um giro significativo à direita, não só no discurso, 

mas na própria prática. É sempre bom lembrar que nas organizações, 

principalmente políticas, não é somente o discurso que as define, mas 

fundamentalmente suas ações concretas.  



 34

Quando analisamos o quadro histórico de construção do PT, 

percebemos, como uma de suas principais características, a consistência de 

uma burocracia sindical. Essa, por sua vez, já estava presente no aparelho 

sindical, principalmente no ABC paulista. Cabe mencionar que o modelo desse 

aparelho fora herdado do período ditatorial e, ao menos na essência, era uma 

herança do modelo varguista dos anos 30. 

O exame cuidadoso do processo histórico de organização da 

experiência petista revela que desde seu início coexistiam, dentro do partido, 

correntes que tinham programas reformistas e correntes que tinham programas 

revolucionários. Esse fato decorre de que a representação política no mundo 

do trabalho é fundamentalmente heterogênea e complexa. Faz parte do 

processo de construção da classe trabalhadora essa complexidade política e 

filosófica, o que torna mais intenso e dinâmico o processo de mobilização, 

conscientização e organização dos trabalhadores na luta contra o capital. 

A classe trabalhadora, mesmo sendo historicamente mais 

homogênea do que as demais classes e frações de classe, como as classes 

medias, as pequenas burguesias comerciais e agrárias ou mesmo as frações 

dominantes dentro do bloco no poder, tem desigualdades e diferenças 

significativas. Essa diversidade, por sua vez, caracteriza cada um dos seus 

setores, como aqueles que trabalham nas grandes empresas, nas pequenas 

indústrias, os trabalhadores do mundo rural, os funcionários públicos. Classe, 

portanto, aqui é empregada no seu sentido lato sensu, isto é, numa acepção 

bastante ampla,complexa, o que faz, com que a mesma, busque 

representações políticas diferentes, muitas vezes em função de seus 

interesses imediatos, em detrimento de aspectos fundamentais para o próprio 

conjunto/agrupamento social a que se pertence. Como nos chama a atenção 

Poulantzas, que a tipificação da classe operária não pode estar fundamentada 

apenas em critérios “técnico-econômicos”. 

 
As diferenciações na classe operária não são recobertas, pura 
e simplesmente, pelo lugar na organização do trabalho. Elas 
dependem de critérios políticos e ideológicos, das formas de 
luta, das formas de organização de combate, da tradição: 
critérios que possuem uma autonomia própria.(POULANTZAS 
1998:104) 
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Partindo desse ponto de vista, podemos afirmar que a fundação do 

Partido dos Trabalhadores representou algo efetivamente “novo” para o 

conjunto das classes trabalhadoras brasileiras nos final dos anos 70 e início 

dos anos 80. Tal conjuntura histórica possibilitou a ampliação do conceito de 

classe trabalhadora brasileira, ampliando o quadro geral da formação do 

Partido dos Trabalhadores, incorporando às suas fileiras não somente 

operários do ABC paulista, mas também trabalhadores do campo, funcionários 

públicos, setores da intelectualidade comprometida com a proposta socialista, 

mulheres, jovens e desempregados. Todos indiscutivelmente representantes 

de diferentes setores da classe social portadora da força de trabalho. 

 

1.3 - De massas ou vanguarda: ainda cabe esse debate ao PT? 
 

Por isto, surgiu a proposta do Partido dos Trabalhadores. O PT 
nasce da decisão dos explorados de lutar contra um sistema 
econômico e político que não pode resolver os seus problemas, 
pois só existe para beneficiar uma minoria de privilegiados 
(Resoluções de Encontros e Congressos do Partido dos 
Trabalhadores. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 
1998: 65) 

 

O processo de luta de classes, como sabemos, é extremamente 

complexo. Depende de um conjunto de fatores que articulam dimensões 

objetivas e subjetivas dos diferentes níveis de organização e consciência 

política das classes sociais e suas respectivas frações, bem como das 

características próprias do tempo e do espaço em que estão situadas as 

classes antagônicas que rivalizam na luta pelo controle dos meios de produção, 

do aparelho de Estado e pelo pleno exercício do poder. 

A primeira tese aguda a surgir no socialismo mundial que levou em 

conta as transformações históricas das estruturas sociais como instrumento de 

articulação entre a teoria e a prática no cotidiano do movimento proletário foi o 

socialismo, definido à sua época como cientifico, expressão da produção de 

Karl Marx e Friedrich Engels, ideólogos das teses comunistas revolucionárias. 

No contexto da metade do século XIX, na Europa, o primeiro texto 

que produz impacto imediato sobre o tema da luta de classes e que manifesta 

a opinião dos socialistas e comunistas que planejavam uma ruptura do sistema 

burguês foi Manifesto do Partido Comunista, publicado em 1848, por Marx e 



 36

Engels, a pedido da então Liga dos Justos. Para seus autores, o proletariado 

urbano assumiria o centro das ações mundiais, visando superar o modelo e as 

constantes crises produzidas pelo modo de produção capitalista, abrindo, 

assim, nossas perspectivas para a humanidade. Isso porque, para Marx, esta 

era a única classe capaz de derrubar a classe dominante moderna, ou seja, a 

burguesia: “De todas as classes que se põem frente a frente hoje com a 

burguesia, somente o proletariado é uma classe realmente revolucionaria” 

(MARX; ENGELS, 2001: 25), portanto, a única capaz de superar a dominação 

de classe burguesa.  

Ainda segundo os autores do Manifesto, a classe burguesa, ao 

erguer seu novo edifício social, forjava novas conquistas e aumento da 

exploração do trabalho: 

 
As condições da sociedade burguesa são estreitas demais 
para abranger toda a riqueza que criou. E como faz a 
burguesia para vencer essas crises? Por um lado, reforça a 
destruição da massa de forças produtivas, por outro lado, tenta 
conquistar novos mercados e busca uma exploração mais 
completa dos antigos. (Ibidem: 18) 

 

Isso significa dizer que para sair de uma crise, a burguesia cria novos 

mecanismos que propiciam o surgimento de novas e mais profundas crises. 

Essas, assim sempre atingem de modo mais intenso as massas portadoras da 

força de trabalho. 

Os comunistas, portanto, deixam claro seus ideais e objetivos, 

afirmando que uma de suas intenções imediatas é a transformação do 

proletariado em classe social organizada. Assim, visa-se à destruição da 

supremacia burguesa e à conquista do poder político. 

Vale relembrar as aspirações petistas. A título de exemplo, 

destacamos o 3° no Encontro Nacional do partido, realizado em 1984. Embora 

não se fale explicitamente em “comunismo”, naquele evento pontua-se que 

para chegar de fato ao poder não basta tomar o poder de Estado. 

 
Para transformar a sociedade, não basta tomar o poder do 
Estado. Para nós, o poder não apenas se toma, mas também 
se constrói. O PT confia na possibilidade de construir o poder a 
partir das bases da sociedade, dos movimentos populares, dos 
sindicatos e de outras formas de organização dos explorados – 
como, por exemplo, a criação de conselhos populares – e 
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desenvolver esse poder com uma política de crescimento, de 
acumulação de forças e de construção de uma alternativa 
popular. 
 A democracia que interessa aos trabalhadores não se esgota 
nas instituições, mas se articula com formas diretas e massivas 
de participação popular. Essa participação deve conduzir a 
uma sociedade sem explorados nem exploradores, e sem a 
divisão entre governados e governantes. A nossa luta é pela 
construção do socialismo.6 

 

 Outro aspecto que merece destaque no programa explicitado no 

Manifesto do Partido Comunista é a superação da propriedade privada dos 

meios de produção, haja vista que se trata de algo absolutamente fundamental 

para o processo de acúmulo de capital nas mãos da classe burguesa. Na 

perspectiva comunista, a propriedade privada deve ser substituída pelo caráter 

social da propriedade, ou seja, pelo interesse coletivo. No discurso petista de 

1984 encontramos palavras semelhantes àquelas que compõem as medidas 

necessárias à superação do sistema capitalista, conforme proposto no 

Manifesto. 

 
Essas mudanças nas relações de trabalho deverão estar 
contidas num novo tipo de política econômica, em que se 
garantam a independência do Brasil em relação ao FMI e às 
multinacionais, a suspensão imediata do pagamento da dívida 
externa e a estatização dos Bancos; enfim, uma economia 
voltada para os interesses da maioria da população7 

 

Cabe ressaltar que um dos propósitos imediatos dos comunistas é 

remover o caráter vil que o trabalho assume sob o controle do capital. 

 
Queremos apenas abolir o caráter miserável desta apropriação 
sob a qual o trabalhador vive, meramente, para aumentar 
capital e permite-lhe viver somente o quanto o interesse da 
classe governante requer (MARX; ENGELS, 2001: 32) 

 

Ainda de acordo com o Manifesto, o elemento definitivo para a 

revolução do proletariado está em conduzi-lo à posição de classe governante, o 

                                                 
6 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Resoluções do 3° EM do 
PT – p.11. Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo 
(www.fpabramo.org.br) 
 
7 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. 3º Encontro Nacional, p13 
Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br) 
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que obrigatoriamente levará esse novo sujeito histórico a utilizar sua 

supremacia política para arrebatar, gradativamente, todo capital da classe 

dominante burguesa, controlando o aparelho de Estado e centralizando os 

instrumentos de produção nas mãos do Estado, superando, assim, o papel por 

ele exercido nas sociedades burguesas, isto é, o de mero “gerente dos 

interesses da classe burguesa”  

Esse processo, complexo e conflitante, seria conseguido, segundo os 

mencionados autores texto, por uma série de medidas que giram em torno da 

abolição da propriedade da terra, dentre os quais destacamos a aplicação de 

um imposto de renda progressivo, abolição do direito de herança, confisco das 

propriedades dos emigrantes e rebeldes e a centralização do crédito nas mãos 

de um banco estatal. Esses procedimentos determinam a forma de encarar o 

processo evolutivo da luta de classes, visando, como objetivo final, à 

consequente supressão das classes sociais, deixando claro quais são as 

principais tarefas do partido.  

Voltemos às proposições iniciais do Partido dos Trabalhadores: 

 
O PT não seria um partido político se não almejasse o poder. 
Também não seria um partido político se limitasse suas 
atividades apenas ao plano da denúncia, da crítica e da 
reivindicação, recusando-se a pensar na sua possibilidade de 
ser governo e, ainda mais, em conquistar o poder. Chegar ao 
poder significará, para os trabalhadores, ter acesso a 
condições e meios para ajudar as transformações econômicas, 
sociais e políticas desejadas pelos trabalhadores e pela maioria 
da população8. 

 

A formulação de uma teoria do Estado, e até mesmo a definição de 

um “programa comunista”, não foram profundamente desenvolvidos por Marx. 

As ponderações sobre Estado, muitas vezes, esbarram em confusões sobre 

“extinção do Estado”, transição e controle do próprio aparelho de Estado. Ao 

que tudo indica, Marx projeta que a fase de transição de um Estado burguês a 

um Estado proletário deve ser rápida. Isso se evidencia quando o autor ressalta 

que o controle deve ficar nas mãos do Estado até que sejam eliminados os 

antagonismos de classe, fato que corrobora a ideia de que a nova classe 

                                                 
8 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. 3º Encontro Nacional, p11 
Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br) 
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dominante, o proletariado, não será reinante, pois o objetivo final é a superação 

das classes sociais. 

 
Na verdade, Marx não desenvolveu uma teoria geral do 
Estado, a qual está apenas esboçada em A ideologia alemã. 
Encontram-se evidentemente outras observações espalhadas 
nas diversas formas de Estado antigas, no “despotismo 
asiático”, etc., mas a única forma que é objeto de análise mais 
detalhada é o Estado capitalista. Ora, esta análise é o lugar de 
uma tensão entre várias concepções e vários métodos para 
compreender o que é o Estado”.9 (COLLIN, 2008: 234) 

 

Quanto mais for cuidadoso o estudo sobre as diferentes formas que 

um Estado pode assumir no mundo moderno, necessariamente deverá partir 

de um estudo mais aprofundado das condições de transição de um modo de 

produção a outro. Quanto mais inexistentes forem as condições de acumulação 

primitiva em uma dada organização social, certamente maior será a indistinção 

entre esse período e o da reprodução autônoma do capital. Relação essa 

influenciada substancialmente pelas intervenções do Estado para superação 

das crises políticas e econômicas na constituição de seu processo histórico.  

Nesse sentido, contribuições importantes sobre a concepção de 

Estado em Marx podem ser aprofundadas no trabalho de Sader (1983) que, 

entre outros aspectos, destaca as características que o Estado pode assumir, 

por exemplo, diante de uma experiência bonapartista. 

 
O Estado revela então que só existe sob  forma de 
dissimulação, porque representa a unidade fictícia de uma 
multiplicidade. Representa a sociedade, a nação, os interesses 
gerais dos indivíduos, abstrações intelectuais sem 
determinações reais. É o Estado de uma sociedade dividida em 
classes; isto é, ainda que não seja apropriado diretamente pela 
classe hegemônica na sociedade, sua própria existência 
introduz uma forma de unidade, de harmonia, de ordem, que 
dissimula as relações entre as classes no processo de 
produção. (SADER, 1993: 102) 

 

Como sabemos, a única experiência histórica mais próxima de uma 

análise de Estado em Marx está na Comuna de Paris (1871), em que o mesmo 

detalha certas particularidades daquele governo constituído pelos 

trabalhadores de Paris. 

                                                 
9 Collin, Denis. Compreender Marx. Petrópolis, Rio de Janeiro. Vozes, 2008, p. 234. 
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Como o próprio Marx (1982: 176) afirma, a ideia da Comuna não era 

destruir a unidade da nação francesa, mas sim “de organizá-la mediante um 

regime comunal, convertendo-a numa nova realidade ao destruir o poder 

estatal, que pretendia ser a encarnação daquela unidade”. Exemplo disso 

estava na forma da democracia do sufrágio universal. Ao invés de eleger de 

tempos em tempos a classe dominante ao poder, o sufrágio universal deveria 

servir “ao povo organizado em comunas”, de forma idêntica ao “sufrágio 

individual”, que serve aos donos do capital que buscam trabalhadores para 

seus negócios, conforme mencionou Marx.  

A existência da Comuna implicava, dentro de uma perspectiva de 

“regime de autonomia local”, uma nova experiência sobre o exercício de “poder 

de Estado”, um novo paradigma da luta política entre as classes sociais, sem 

que isso representasse o modelo definitivo de Estado operário. Outros 

elementos que merecem destaque na experiência francesa de 1871 são a 

abertura de uma nova dimensão do ponto de vista da gestão e da economia, a 

supressão de um exército permanente e da burocracia do Estado burguês que 

possibilitou redirecionar verbas para outras áreas de atuação, de modo 

especial para a melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. Assim, a 

experiência da Comuna de Paris é, sem dúvida, um processo de 

aprofundamento da dimensão política da democracia proletária. 

Marx descreve a Comuna como uma forma de “governo flexível”, ao 

contrário das formas anteriores, onde de fato se constituía um governo dos 

trabalhadores contra a opressão e exploração da classe dominante burguesa 

que buscava em ultima analise libertação do julgo do trabalho sob o capital. 

 Destarte o processo de dominação política dos produtores diretos, 

torna-se incompatível com escravidão social. A comuna devia servir de 

alavanca para extirpar os fundamentos econômicos sobre os quais se apóia a 

existência das classes e, por conseguinte, a dominação de classe”. (Marx, 

1986).  

Ao analisar as ponderações de Marx sobre o tema Comuna, Boito 

(2007) ressalta a complexidade de tal movimento e a necessidade de 

aprofundar o estudo acerca da experiência dos trabalhadores parisienses de 

1871. 
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Marx afirmou em Guerra Civil na França, que a Comuna foi a 
primeira experiência de um governo operário, mas não disse 
que ela foi um governo socialista. O máximo que Marx afirma é 
que a Comuna “trazia em si” o socialismo, caminhava 
tendencialmente para ele. (BOITO, 2007: 102) 

 
Por isso é correto repetir, 130 anos depois, a idéia de Marx 
segundo a qual a Comuna de Paris continha “dentro de si” ou 
“trazia em si”, o socialismo. Foi isso que Marx afirmou, com a 
acuidade e a precisão que caracterizam seu trabalho. (Ibidem, 
108) 

 

As contribuições e considerações de Marx e Engels sobre temas tão 

amplos e difíceis colocavam o debate sobre o Estado, a luta de classes e os 

processos de rupturas e emancipação do trabalho em relação ao capital na 

ordem do dia no final do século XIX. No entanto, é no início do XX que esse 

debate assume novas e grandes polêmicas. 

Já no final do XIX, com o falecimento de Marx, em 1883, a social 

democracia alemã crescia e levantava propostas que nem sempre lembravam, 

na prática e na teoria, os posicionamentos mais determinados dos autores do 

“socialismo revolucionário”. O revisionismo de Eduard Bernstein10 buscava 

cada vez mais promover a adaptação das teorias revolucionárias do socialismo 

ao capitalismo, promovendo, assim, um novo movimento entre as forças 

revolucionárias na Alemanha daquele período. Em uma série de artigos 

denominados Problemas do socialismo para a revista do SPD, a Die Neue Zeit, 

publicados entre 1896 e 1898, o autor procurou apresentar algumas de suas 

teses que justificariam um processo de “revisão” ou “adaptação” das teses 

originais do socialismo revolucionário ao capitalismo. 

Ou seja, ao mesmo tempo em que as teses marxianas traziam à 

baila uma série de discussões polêmicas sobre como deveria ser conduzida a 

atividade política dos movimentos operários pelo mundo, parte dos socialistas, 

localizados principalmente na Alemanha, aderia ao conceito gradualista de 

chegar ao socialismo, principalmente por meio da ação parlamentar e da 

                                                 
10 Eduard Bernstein (1850-1932) foi um personagem importante da Social Democracia Alemã. 
Ideólogo do revisionismo, defendeu a necessidade de Revisão das teses do “marxismo 
revolucionário”, apresentando o lema “o movimento é tudo, o objetivo final, nada”. Defendia 
Bernstein o abandono por parte da Social Democracia Alemã da luta pelo socialismo e pela 
revolução socialista, limitando a luta por melhorias econômicas e de condições de vida para 
classe trabalhadora dentro dos marcos do capitalismo. 
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disputa eleitoral, abandonando por completo a perspectiva revolucionária, 

fazendo dos meios legalistas um fim em si mesmo. 

A consequência histórica desse processo de encaminhamento das 

lutas políticas no período em questão reflete diretamente na configuração da 

Segunda Internacional, fundada na França em 1889, fora dividida em 

fundamentalmente em duas correntes: os representantes do operariado inglês 

e francês, que defendiam a herança marxiana de um socialismo revolucionário, 

e os representantes alemães, que acreditavam na luta pelas reformas que 

visassem à melhoria das condições de vida e trabalho do proletariado. 

O movimento socialista na Alemanha crescia consideravelmente, 

principalmente após a suspensão das leis anti-socialistas11 promulgadas por 

Bismarck. O crescimento dos socialistas alemães resultou na fundação do 

Partido Social Democrata Alemão (SPD), que se tornaria referência para 

muitos movimentos revolucionários em parte da Europa. Tal fato colocou 

novamente o tema do socialismo no centro das grandes polêmicas teóricas e 

políticas. De um modo geral, questionava-se sobre qual (ou quais) caminho(s) 

deveriam seguir os socialistas, isto é, se deveriam preparar os rumos para a 

revolução e a conquista do poder político ou se simplesmente deveriam atuar 

dentro das formas da legalidade burguesa, buscando, de reforma em reforma, 

ampliar as conquistas das classes trabalhadoras. 

A polêmica atinge o ápice quando Eduard Bernstein apresenta a 

questão do socialismo “gradual” e publica, entre 1896 e 1898, na revista Die 

Neue Zeit, coordenada por Karl Kautsky uma serie de artigos que promoveram 

o debate sobre os rumos do socialismo para o próximo periodo12. No ano de 

1899, Bernstein publica o livro Premissas do socialismo e as tarefas da social 

democracia, texto em que defende a necessidade do SPD adotar o caráter de 

                                                 
11 Conjunto de regras estabelecidas pelo Chanceler prussiano Otto Von Bismarck durante seu 
comando no governo da Prússia, entre 1878 e 1890, contra o crescimento da social 
democracia. A justificativa para a aplicação dessas medidas estava na realização de dois 
atentados contra o imperador Guilherme I. Destaca-se, entre as medidas tomadas, a proibição 
de qualquer atividade dos socialistas alemães unificados na legenda denominada Partido 
Socialista Operário da Alemanha (SAPD). 
 
12 Karl Kautsky (1854-1938) foi um dos principais dirigentes do Partido Social Democrata da 
Alemanha no início do século XX. Trata-se de um importante teórico do socialismo reformista, 
entre suas obras destaca-se A Questão Agrária, de 1898. Membro da II Internacional, Kautsky 
abandona as teses marxianas em favor de posições centristas e conciliadoras entre capital e 
trabalho. 
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partido da “reforma social” e critica duramente a possibilidade de uma 

revolução social na Alemanha como caminho para se alcançar o socialismo. 

Nas palavras do autor: “O socialismo somente pode realizar-se de modo 

autêntico nos marcos do sistema democrático-representativo” (BERNSTEIN, 

1997:13). 

Um dos principais argumentos apresentados por Bernstein consistia 

em afirmar que não se havia confirmado a previsão de Marx no tocante ao 

pleno surgimento das revoluções proletárias na Europa, devido a intensificação 

das crises econômicas. O autor também aponta o desenvolvimento das 

economias europeias, principalmente, a alemã, que passava por um ciclo de 

crescimento, em que os operários tinham maior empregabilidade e maior 

participação, inclusive nas ações das empresas, fato, aliás, bastante ressaltado 

em seu livro. A leitura feita pela óptica do reformismo de Bernstein o levava a 

afirmar que: “Não haverá nenhuma crise catastrófica que fará desaparecer do 

mapa o capitalismo”. (Ibidem: 15). 

Segundo o autor dessa conclusão, o sistema capitalista havia 

promovido um número significativo de concessões para a classe trabalhadora. 

Assim, com a expansão das forças produtivas e o crescimento dos novos 

mecanismos financeiros, ampliava-se o acesso dos trabalhadores ao crédito. 

Tais aspectos eram associados a possibilidades de auto-regulação 

do capitalismo que passa a ser interpretado como algo detentor de 

instrumentos suficientes para minimizar ou mesmo evitar novas crises em seus 

modos de produção. 

Essa análise sistêmica reformista passa a defender, junto ao 

movimento proletário, que o novo campo de disputa deveria se restringir à luta 

dentro do sistema político burguês, onde os partidos, em especial, os 

socialistas, devem atuar na conquista de reformas necessárias para minimizar 

os aspectos de desigualdade do sistema sócio-econômico defendido pela 

classe dominante burguesa. Isso tudo, claro, sem promover rupturas com o 

sistema. 

As teses apresentadas pelos reformistas, em especial Bernstein, não 

foram capazes de convencer todos socialistas e revolucionários alemães. Entre 

os que se opuseram, destacamos a militante socialista e revolucionária Rosa 

de Luxemburgo. Essa personagem jamais admitiu sustentabilidade em tais 



 44

propostas, pois as mesmas reduziam o socialismo e sua luta a uma mera 

“política de compensações”, sendo que a perspectiva socialista revolucionária 

vai muito além de alguns ganhos materiais imediatos para a classe 

trabalhadora. 

Rosa sempre afirmou que o revisionismo reduz o movimento operário 

a um simples movimento de políticas compensatórias que acabam por 

abandonar a perspectiva de classe. 

A importante contribuição teórica e prática de Rosa Luxemburgo13 

para a luta revolucionária e socialista fundava-se não só na constante agitação 

dos trabalhadores alemães, mas também no debate teórico com os reformistas. 

Questionava duramente os pontos levantados por Bernstein, principalmente a 

formação de um estado socialista constituído por reformas de caráter 

meramente atenuador das crises capitalistas e não como uma superação do 

sistema, este sim gerador das crises e da exploração das classes 

trabalhadoras.   

Para Luxemburgo, um dos aspectos que merece destaque no 

processo de constituição da luta de classes passa necessariamente pela 

tomada de “consciência de classe”, consciência essa que se pode ser impedida 

por diversos mecanismos de adaptação ao sistema, que justamente funda a 

crença ingênua dos pressupostos do revisionismo que é a perspectiva de uma 

sociedade idealista. Segundo a autora, esses meios de adaptação não 

conseguiriam resolver os problemas endógenos do sistema de expropriação da 

força de trabalho, sendo assim, a revolução socialista se apresentaria como 

uma saída efetiva para romper definitivamente com a exploração do sistema de 

produção burguês. 

Rosa afirma que Bernstein apresenta a premissa falsa de que os 

sindicatos, as reformas sociais e a democratização política do Estado burguês 

são condições progressivas para se atingir o socialismo e a superação da 

propriedade. Para ela, os sindicatos e a política devem atuar na divulgação de 

conhecimento e na formação da consciência do proletariado. 

                                                 
13 Rosa Luxemburgo (1871-1919) é uma figura que merece destaque no movimento operário 
alemão e internacional. Trata-se de uma das principais dirigentes da ala esquerda da II 
Internacional, foi também uma das fundadoras do Partido Comunista da Alemanha. 
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Em 1906, ao trazer à tona suas considerações sobre o movimento 

das massas trabalhadoras, o papel dos sindicatos e da luta política, 

estabelecendo nexos entre a luta dos trabalhadores russos na revolução 

democrática de 1905 e os embates da Social Democracia na Alemanha no 

mesmo período, sentencia: 

 
Um período revolucionário transformaria antes, mesmo na 
Alemanha, o caráter da batalha econômica e intensificá-la-ia a 
tal ponto que a atual pequena guerrilha sindical surgiria em 
comparação como um jogo de crianças. E, por outro lado, esta 
exploração elementar de greves econômicas de massas daria 
um novo impulso e novas forças à luta econômica. A interação 
entre a luta econômica e a luta política, que hoje constitui o 
motor interno das greves de massas na Rússia e ao mesmo 
tempo o mecanismo regulador da ação revolucionária do 
proletariado, produzir-se-ia igualmente na Alemanha como 
conseqüência natural da situação (Idem, 1971:73) 

 

Portanto, para Rosa Luxemburgo, a luta constante, a organização e 

consciência da classe trabalhadora estão no epicentro da transformação da 

sociedade capitalista e não simplesmente na reforma da sociedade burguesa. 

Segundo sua perspectiva, o revisionismo está entre dois pontos opostos, um 

não visa levar a maturidade às contradições intrínsecas ao modo de produção 

capitalista e superá-las por meio da ação revolucionaria. O outro se pauta por 

suavizar as dicotomias econômicas do sistema burguês. Assim, os paradoxos 

do modelo capitalista, entendidos na abordagem revisionista, não teriam 

solução, pois à medida que o capitalismo avança, agrava, proporcionalmente, 

os conflitos e suas contradições promovendo uma “cessação” do 

desenvolvimento capitalista. 

O aspecto determinante na crítica à Bernstein, Rosa o faz afirmando 

que o equívoco desse pensador está em uma “base teórica vulgar do 

socialismo”, em que o debate teórico entre capital e trabalho é simplesmente 

transferido para uma perspectiva de abordagem entre os conflitos de “ricos e 

pobres”, camuflando, portanto, o embate teórico sobre o controle e a 

propriedade dos meios de produção e o acesso às riquezas geradas pelas 

forças de trabalho em movimento. 

No campo da política, o revisionismo acredita que é por meio da 

“democracia”, assim como dos sindicatos e cooperativas, que as classes 
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trabalhadoras poderão exercer seu papel social e contribuir com essa “etapa 

inestimável da sociedade moderna”. Em linhas gerais, supõe-se uma 

convergência com os marcos institucionais estabelecidos pelo pensamento 

liberal clássico. 

A base de sustentação das críticas de Rosa às propostas reformistas 

consiste em afirmar que o que de fato distingue reforma e revolução não é a 

duração do processo, mas seu conteúdo, ou seja, a mudança qualitativa das 

estruturas sociais dominantes burguesas pela nova estrutura proletária e 

revolucionária. Se, de fato, podemos afirmar que a principal diferença entre as 

sociedades anteriores e as sociedades burguesas modernas está pautada 

pelas dimensões jurídicas daquelas e pelas econômicas destas, a sociedade 

futura precisa, necessariamente, suplantar as dicotomias econômicas para 

edificar a nova ordem social revolucionária. 

Todas as linhas anteriores servem de base para pontuar um debate 

longe de chegar ao seu término no campo do pensamento político 

revolucionário, ou seja, o papel do partido político na luta pela emancipação da 

classe trabalhadora. Embora esse não seja o eixo central deste trabalho, 

estabelecer algumas considerações nesse campo é justificável, haja vista que 

contribui para pensar a trajetória do Partido dos Trabalhadores, principalmente 

em seus primeiros anos de existência. Período, aliás, em que a expressão: 

“partido de massas” era pronunciada exaustivamente por diversos militantes 

petistas em seus eventos oficiais. 

 
O PT afirma seu compromisso com a democracia plena e 
exercida diretamente pelas massas. Neste sentido proclama 
que sua participação em eleições e suas atividades 
parlamentares se subordinarão ao objetivo de organizar as 
massas exploradas e suas lutas”. (Resoluções de Encontros e 
Congressos do Partido dos Trabalhadores. Manifesto. São 
Paulo. Editora Fundação Perseu Abramo.1998.) 

 

Entre os embates que ao longo da história o movimento 

revolucionário comunista travou sobre o tema, o que aqui merece destaque, 

pela importância histórica das figuras que emergem no centro da questão, não 

poderiam ser outros se não os de Lênin e Rosa Luxemburgo. 

As bases conceituais de uma teoria da organização leninista são por 

demais complexas para em poucas linhas formatá-las, principalmente ao 
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reconhecermos as vastas contribuições do líder bolchevique sobre temas tão 

desafiadores para o pensamento crítico como revolução, partido e socialismo.  

O que ora propomos é apresentar alguns aspectos da concepção 

leninista de partido político, e não reconstruir definitivamente o pensamento do 

autor sobre o tema “vanguarda-massas”. Ainda nesse sentido, não temos a 

pretensão de estabelecer conclusões dogmáticas sobre suas considerações 

sobre o mencionado assunto. 

Identificamos que o papel do partido político, na concepção de Lênin, 

deve ser, acima de tudo, compreendido como um elemento de vanguarda que, 

entre outras tarefas, deve introduzir entre a classe portadora da força de 

trabalho os fundamentos do socialismo científico, visto que o partido, no caso 

específico da experiência revolucionaria russa, representa a classe operária 

não apenas em suas relações com determinados setores dirigentes, mas com 

todos os demais segmentos sociais que formam a sociedade e com o próprio 

Estado enquanto força política organizada. Para Lênin, o papel estratégico do 

partido político deve ir muito além das simples denúncias econômicas que 

afetam os interesses dos trabalhadores, é preciso atuar cotidianamente e de 

modo disciplinado no processo de educação política e de desenvolvimento da 

consciência desses sujeitos. 

O fato, segundo Lênin, dos trabalhadores participarem diretamente 

do processo de produção não é um condicionante suficiente para que 

desenvolvam sua plena consciência política, visto que ainda estão 

contaminados com a ideologia trade-unionismo, característica de seu período 

histórico. Portanto, a luta unicamente por seus interesses econômicos 

imediatos não oferece condições para que o trabalhador desenvolva sua 

consciência ao nível da “consciência de classe”. A questão central apresentada 

por Lênin, esta focada no nível da consciência política de classe.   

Não se trata do intuito de se estudar a obra de Lênin sobre tema tão 

estratégico para o sucesso da “revolução proletária”, apenas de estabelecer 

alguns nexos sobre a concepção de partido e de como o mesmo pode atuar no 

processo de luta de classes.  

É em 1902, em “Que fazer?”, texto em que Lênin procura responder 

aos desafios impostos pela conjuntura russa acerca do movimento de 

organização e resistência dos trabalhadores e da social democracia russa, que 



 48

encontramos alguns aspectos daquilo que posteriormente ficara registrado 

como as bases para uma concepção de “centralismo democrático”, como 

elemento de combate ao economicismo e ao revicionismo, destacando ao 

menos três tarefas imediatas do pensamento crítico. 

 
Primeiramente, era preciso pensar em retomar o trabalho 
teórico que, mal tendo começado na época do marxismo legal, 
agora tinha voltado a recair sobre os militantes ilegais: sem um 
trabalho destes, não era possível um crescimento eficaz do 
movimento. Em segundo lugar, era necessário empreender 
uma luta activa contra a “crítica” legal, que corrompia 
profundamente os espíritos. Em terceiro lugar, havia que atuar 
energicamente contra a dispersão e as vacilações no 
movimento prático, denunciando e refutando qualquer tentativa 
de rebaixar, consciente ou inconscientemente, o nosso 
programa e nossa tática. (LÊNIN, 1981: 93-94) 

 

Para Lênin, todo processo histórico e revolucionário deve ser 

acompanhado de uma crítica permanente, pois esta postura implica, 

necessariamente, na relação entre teoria e prática revolucionária (Lênin,1981). 

A condição fundamental para o desenvolvimento do partido, assim 

como do processo revolucionário está na perspectiva de crítica constante entre 

os atores históricos, articulando crítica e autocrítica como elementos básicos da 

práxis político partidária. É nesses termos, por exemplo, que as Resoluções do 

V Encontro Nacional do PT colocam a discussão sobre o tema partido de 

vanguarda x massas. 
Outra idéia profundamente equivocada que costuma aparecer 
em nossos debates é a que opõe partido de quadros a partido 
de massas. Para essa confusão contribui, também, a cultura 
tradicional da esquerda, que em geral teve uma visão estreita 
da idéia leninista de partido de vanguarda. 
Se exagerarmos a dicotomia, temos de um lado um partido de 
quadros pequeno, estreito, sectário, formado de militantes, 
baluartes que tudo decidem e dirigem, e de outro um partido de 
massas frouxo, inorgânico, sem cotizações regulares, cada um 
fazendo o que bem entende e chamando filiados para fazer 
número em convenções, como qualquer partido burguês.14 

 

Nesse breve trecho, o PT reconhece a existência de uma “cultura 

tradicional da esquerda”, que em geral promove uma leitura “estreita” da 

                                                 
14 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Resoluções do 5 EM do 
PT – pp.40,41.Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo 
(www.fpabramo.org.br) 
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concepção leninista de partido. É preciso lembrar que Lênin chama atenção 

sobre as formas pelas quais a luta cotidiana, muitas vezes economicista, ou por 

reformas, deve fazer parte do processo de agitação, mobilização e 

conscientização dos trabalhadores a fim de que, posteriormente, e por meio de 

ações dos militantes “social-democratas”, conquiste-se dimensão política e 

revolucionária, e não simplesmente reformistas. 

 
A social-democracia revolucionária sempre incluiu e continua a 
incluir no quadro das suas atividades a luta pelas reformas. 
Mas usa a agitação econômica não só para exigir do governo 
toda espécie de medidas, mas também (e em primeiro lugar) 
para exigir que ele deixe de ser um governo autocrático. Além 
disso, considera seu dever apresentar ao governo esta 
exigência, não só no terreno da luta econômica, mas também 
no terreno de todas as manifestações em geral da vida política 
e social. Numa palavra, subordinada, como a parte ao todo, a 
luta pelas reformas à luta revolucionaria pela liberdade e o 
socialismo. (LENIN, 1981:123) 

 

Assim, fica evidente que, para Lênin, uma das tarefas fundamentais 

do partido deve ser trabalhar para introjetar, no conjunto das classes 

trabalhadoras, a consciência de ir além das reivindicações imediatas de cada 

“profissão”. Com isso, almeja-se lançar mão de um processo de ação política 

mais global, capaz de incluir a luta pela superação das estruturas de classe 

capitalista rumo ao socialismo através da luta revolucionária.   

Ao lermos as Deliberações do V Encontro Nacional do PT, tomando 

como referência o tema ora problematizado, é possível perceber que se 

advoga a ideia de que se trata de um partido de “novo tipo”. Um partido que 

deve articular ações que mobilizem, em determinados momentos,“milhões” de 

trabalhadores com o intuito de atingir os objetivos estabelecidos. Mescla-se, 

portanto, a defesa de características de partido de quadros e massas. 

 
Se queremos um partido capaz de dirigir a luta pelo socialismo, 
não precisamos nem de uma coisa, nem de outra. Precisamos 
de um partido organizado e militante, o que implica a 
necessidade de quadros organizadores. Um partido que seja 
de massas porque organizará milhares, centenas de milhares 
ou até milhões de trabalhadores ativos nos movimentos 
sociais, e porque será uma referência para os trabalhadores e 
a maioria do povo. 
Nossa concepção, portanto, é a de construir o PT como um 
partido de classe dos trabalhadores, democrático, de massas e 
socialista, que tenha militância organizada e seja capaz de 
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dirigir a luta social. É a partir dessa concepção que indicamos 
algumas medidas necessárias no plano organizativo.15 

 

Para cumprir a tarefa histórica de “dirigir a luta social” e avançar no 

processo de consciência e luta revolucionária dos trabalhadores, é imperativo 

reconhecer que o mesmo se apresenta de modo dinâmico e profundamente 

marcado pelos mecanismos ideológicos de dominação burguesa. Assim, uma 

de suas tarefas estratégicas é contribuir sistematicamente, através da luta 

imediata e economicista dos trabalhadores, para um nível mais profundo de 

consciência e de luta política, superando a ideologia dominante e articulando a 

consciência política no âmbito da classe trabalhadora em todas as dimensões 

da vida. 

 
A consciência de classe operária não pode ser uma verdadeira 
consciência política se os operários não estão habituados a 
reagir contra todos os casos de arbitrariedade e opressão, de 
violências e abusos de toda a espécie, quaisquer que sejam as 
classes afetadas, e a reagir, além disso, do ponto de vista 
social-democrata e não de qualquer outro. A consciência das 
massas operárias não pode ser uma verdadeira consciência de 
classe se os operários não aprenderem, com base em fatos e 
acontecimentos políticos concretos e, além disso, 
necessariamente de atualidade, a observar cada uma das 
outras classes sociais em todas as manifestações da vida 
intelectual, moral e política, se não aprenderem a aplicar na 
prática a análise materialista e a apreciação materialista de 
todos os aspectos da atividade e da vida de todas as classes, 
camadas e grupos da população. (LÊNIN, 1985: 128-129) 

 

Dentro dessa perspectiva, a ação do partido político é estratégica, 

pois cumpre um papel histórico que merece destaque. Nesse sentido, deve 

atuar na divulgação, mobilização e organização dos trabalhadores no que 

tange à luta pelas conquistas imediatas e, principalmente, no âmbito da 

constituição de uma consciência revolucionária. Entre as muitas tarefas da 

vanguarda socialista está, portanto, a de divulgar e difundir suas teses 

políticas. Devemos ir a todos as classes da população como teóricos, como 

propagandistas, como agitadores e como organizadores. Ninguém duvida que o 

                                                 
15 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Resoluções do 5º EM do 
PT, p.40 -41. Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo 
(www.fpabramo.org.br) 
 



 51

trabalho teórico dos sociais-democratas deve orientar-se para o estudo de todas as 

particularidades da situação social e política das diferentes classes. 

 

(...) Porque não basta intitular-se “vanguarda”, destacamento 
avançado: é preciso proceder de modo que todos os outros 
destacamentos vejam e sejam obrigados a reconhecer que 
marchamos à cabeça.(Ibidem: 137-138) 
 

O papel do partido político, na perspectiva de Lênin, deve ter como 

meta principal assumir seu “status” de vanguarda revolucionária e desenvolver 

um trabalho permanente entre os diferentes setores da sociedade, atuando sim 

na defesa dos interesses imediatos e econômicos, principalmente das classes 

trabalhadoras, mas desenvolvendo também um trabalho de educação política e 

organização dos trabalhadores numa ampla luta política. 

 
Nós devemos assumir a tarefa de organizar uma ampla luta 
política, sob a direção do nosso partido, e tão multiforme que 
todos os setores da oposição possam prestar e prestem 
efetivamente a esta luta, assim como ao nosso partido, a ajuda 
de que forem capazes. Nós devemos fazer dos militantes 
práticos sociais-democratas chefes políticos capazes de dirigir 
todas as manifestações desta luta multiforme, ou saibam, no 
momento necessário, ‘ditar um programa positivo de ação’ aos 
estudantes em agitação, aos zémtsi descontentes, aos 
membros indignados das seitas, aos professores primários 
lesados nos seus interesses, etc., etc. (Ibidem: 140) 

 

A preocupação petista em apresentar o partido com fortes digitais 

populares e enraizamentos no âmbito da sociedade brasileira passa, 

necessariamente, por uma organização junto aos mais diferentes setores da 

sociedade. Nesse contexto, os núcleos de base cumprem a tarefa de 

“massificar” o partido, tornando-o mais próximo dos trabalhadores em seus 

locais de trabalho, moradia e movimentos. Situação esta que, posteriormente, 

tornou-se crítica para o próprio partido. 

 
Segundo a nossa concepção, os núcleos de base devem ser a 
forma fundamental de organização do Partido. Cabe-lhes o 
papel de organização dos militantes para construir o PT, 
filiando e preparando trabalhadores para a militância partidária, 
procurando desenvolver sua capacidade de direção e 
mobilização política no setor em que atuam. Os núcleos 
deveriam ser, além disso, um canal de participação da 
militância nos debates e na definição do conjunto da política do 
PT, constituindo, portanto, um organismo de poder no Partido, 
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aprofundando e garantindo a sua democracia interna. Os 
núcleos devem, desta forma, realizar a unidade da intervenção 
partidária, seja no nível do setor específico em que atuam, seja 
no nível das campanhas e questões de interesse em que todo 
o Partido deve se empenhar.16 

 

Com destaque sobre esse tema, a profícua contribuição de Tânia 

Marossi (2000) nos remete ao centro nervoso da política brasileira nos anos 80, 

que passava necessariamente pela cidade São Paulo, principal centro 

econômico e político (ainda o é). Desse lócus emergiam “novos personagens”, 

os quais entravam em cena e passavam a reivindicar novos espaços 

institucionais de participação política.  

Os núcleos de base espalhavam-se pela cidade por categorias 

profissionais, locais de trabalhos, universidades, movimentos populares e 

tinham uma vida ativa não só na visibilidade do partido junto ao conjunto da 

sociedade brasileira. Além disso, exerciam um importante papel nas disputas 

políticas internas entre as diversas tendências partidárias que então 

compunham o universo petista.  Eles eram, indiscutivelmente, uma importante 

ferramenta de organização e mobilização dos setores que se identificavam com 

as bandeiras petistas.   

O mencionado trabalho de Marossi (2000) busca detalhar a dinâmica 

dos núcleos, os temas, as relações de disputas e, principalmente, a mobilidade 

e agilidade política que os mesmos impunham à vida partidária. Era ali, nos 

núcleos, que o discurso petista chegava mais perto da dona de casa, do 

trabalhador menos organizado, do jovem da periferia, dos leigos engajados da 

igreja católica, da chamada “sociedade civil”. 

De fato ao longo de toda década de 80, eles representaram, em certo 

sentido, o “novo” no jeito de fazer política de um partido político. Partido então 

identificado com propostas de populares e de “esquerda”. No entanto, na 

década seguinte - e de modo mais evidente, nos últimos anos -, os núcleos de 

base petistas, embora continuem sendo invocados por alguns caciques do 

partido, sobretudo a cada período eleitoral, figuram como mero arremedo 

                                                 
16 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Resoluções do 5 EM do 
PT – p.41. Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo 
(www.fpabramo.org.br). 
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daqueles espaços em que, outrora, houve debates, mobilização e militância 

organizada.  

Ao longo da década de 90, é possível considerar que o burocratismo 

e o centralismo foram articulados, de certa forma, à aplicação da “lei de bronze 

das oligarquias dos partidos modernos”, tal como fora apresentada por Michels 

(1982). Essa, por sua vez, pode ser interpretada como uma boa medida 

aplicada ao Partido dos Trabalhadores. Nesse sentido, parece-me pouco 

dialético negar a existência efetiva, durante pelo menos até o início dos anos 

90, o papel relevante dos núcleos na vida partidária. 

A escolha de delegados para os encontros municipais, estaduais e 

nacional era precedida por um amplo debate nos núcleos. Em tais contextos, 

discutia-se sobre as teses, a composição das chapas, a escolhas dos nomes 

que representariam o partido, seja no processo eleitoral burguês, seja na 

composição das esferas dirigentes do partido. 

Em muitas cidades e regiões deste país, os núcleos foram 

responsáveis diretos pelo diálogo e pela interação do partido com muitos 

movimentos sociais e demais forças políticas da sociedade brasileira. Basta 

lembrar os núcleos dos bancários, dos metroviários, dos químicos, dos 

estudantes das universidades, bem como dos núcleos por locais de moradias 

que atuavam na cidade de São Paulo. 

Na zona sul da cidade, por exemplo, havia os Núcleos do Jabaquara 

e da Vila Clara, atuantes na área de educação e cultura. Na Zona Leste 

situavam-se os núcleos do Parque São Lucas, São Rafael, São Mateus, São 

Miguel, os quais eram fortemente envolvidos com os movimentos de saúde e 

habitação. Na Zona Oeste, por sua vez, havia o núcleo de Taipas e Perus, 

atuantes na área de educação e, na Zona Norte, os núcleos do Jaçanã, Jardim 

Filhos da Terra e Jardim Brasil, atuantes na área de habitação, educação e 

saúde. Isso apenas para citar os núcleos com os quais mantive, de algum 

modo, contatos mais frequentes enquanto militante do Partido dos 

Trabalhadores. 

Esta presença marcante da militância petista nos movimentos 

sociais, reconhecida como uma das forças motriz de sua trajetória foi 

paulatinamente substituída por ações cada vez mais institucionalizadas. O 

discurso sobre as transformações econômicas necessárias para transformar a 
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sociedade brasileira também foi assumindo um caráter cada vez mais 

domesticado no âmbito da ação política partidária. O Programa de governo de 

2002, por exemplo, afirma a necessidade de acelerar a “inclusão social” de 

uma parcela da população brasileira historicamente excluída do mercado e 

atribui, a essa exclusão, um caráter meramente filosófico, explicitando um 

argumento do campo da ética. 

 
A aceleração do crescimento econômico, acompanhada de 
distribuição de renda e riqueza, permitirá integrar expressivos 
contingentes da população brasileira ao mercado. Uma parcela 
da população, contudo, que se encontra excluída do acesso, 
mesmo que precário, à economia e aos direitos básicos, só 
seria atingida em décadas, o que é eticamente inaceitável. A 
exclusão social é, na verdade, multidimensional: ela se 
expressa de modo particular no nível econômico, mas 
incorpora também, em geral, as dimensões urbana e rural, 
cultural, social, política, manifestando-se tanto em termos 
objetivos quanto subjetivos. É preciso, pois, criar condições, 
proporcionar recursos, para que a população excluída possa 
transitar para uma situação de inclusão social. Propõe-se, 
nesse sentido, um amplo programa integrado de inclusão social 
que, superando as abordagens setoriais ou compensatórias, 
trate o acesso à inclusão social plena como um direito de 
cidadania, em suas várias dimensões. Para tanto, será 
necessário levar a efeito uma efetiva integração de políticas, 
tendo o fortalecimento da família como centro, e dotado de 
acompanhamento de resultados e participação direta da 
população beneficiária.17 

 

O problema, portanto, não se coloca mais no campo da luta de 

classe pelo controle do aparelho de Estado, ou na superação do modo de 

produção capitalista, mais sim na aplicação de políticas públicas que virão 

resgatar a cidadania aos historicamente excluídos da sociedade brasileira. 

 
 
1.4 – Reflexões sobre a tática e a estratégia socialista do PT 
 

Companheiros: em nosso país, o sindicato, controlado pelo 
governo, não é suficiente para mudar a sociedade. O sindicato 
é a ferramenta adequada para melhorar as relações entre o 
capital e o trabalho, mas não queremos só isso. Não queremos 

                                                 
17 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Diretrizes do Plano de 
Governo 2002 – p.11. Resoluções do 5 EM do PT – p.41. Partido dos Trabalhadores 
(www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br). 
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apenas melhorar as condições do trabalhador explorado pelo 
capitalista. 

Queremos mudar a relação entre capital e trabalho. Queremos 
que os trabalhadores sejam donos dos meios de produção e dos 
frutos de seu trabalho. E isso só se consegue com a política. O 
Partido é a ferramenta que nos permitirá atuar e transformar o 
poder neste país18 

 

Torna-se redundante afirmar que o surgimento do Partido dos 

Trabalhadores representou, sob vários aspectos, uma experiência particular na 

trajetória da esquerda não apenas brasileira, mas latino-americana. Uma das 

características mais marcantes desse ineditismo estrutura-se na sua relação 

com a teoria e no modo particular que encontrou para desenvolver seu 

programa. 

Distanciando-se historicamente do que até então havia sido a prática 

de parte significativa da esquerda nacional, o PT não apenas não adotou uma 

teoria oficial, marca emblemática de quase todas as agremiações ditas de 

“esquerda”, como também trouxe, em seu bojo, um patamar de elaboração 

programático pouco desenvolvido. Se analisarmos mais cuidadosamente o 

processo de formação e transformação do programa petista, percebemos que 

em seus elementos mais decisivos, isto é, a textura interna do partido, foi se 

constituindo à medida que a luta social e a correlação de forças foi se 

ajustando à realidade imediata. 

Nos primórdios petistas, a identificação do projeto político partidário 

sempre esteve ligada a uma luta fundamentalmente anticapitalista e com traços 

de defesa do socialismo. É assim, em meio a um discurso devidamente cifrado, 

fruto de um ambiente político ainda pouco favorável à defesa aberta de 

propostas políticas mais avançadas, que encontramos no Manifesto do Partido, 

de 1980, a afirmação, que o “PT buscará conquistar a liberdade para que o 

povo possa construir uma sociedade igualitária, onde não haja explorados e 

nem exploradores”. (PT, 1980).  

Em sua gênese, portanto, a digital do socialismo estava presente e 

aparecia como elemento estratégico para os objetivos partidários. Isso não só 

em seu programa político, uma vez que se fazia presente nos discursos 

                                                 
18 Discurso de Lula no encerramento da I Convenção Nacional do Partido dos Trabalhadores, 
1981. 
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pronunciados à nação, como no caso do encerramento da 1ª Convenção 

Nacional do Partido dos Trabalhadores, por exemplo. 

 
Nós, do PT, sabemos que o mundo caminha para o socialismo. 
Os trabalhadores que tomaram a iniciativa histórica de propor a 
criação do PT já sabiam disto muito antes de terem sequer a 
idéia da necessidade do Partido.  
E, por isso, sabemos também que é falso dizer que os 
trabalhadores, em sua espontaneidade, não são capazes de 
passar ao plano da luta dos partidos, devendo limitar-se às 
simples reivindicações econômicas. 
Do mesmo modo, sabemos que é falso dizer que os 
trabalhadores brasileiros, deixados à sua própria sorte, se 
desviarão do rumo de uma sociedade justa, livre e igualitária. 
Os trabalhadores são os maiores explorados da sociedade 
atual. Por isso sentimos na própria carne e queremos, com 
todas as forças, uma sociedade que, como diz o nosso 
programa, terá que ser uma sociedade sem exploradores. Que 
sociedade é esta senão uma sociedade socialista? Resoluções 
de Encontros e Congressos do Partido dos Trabalhadores. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 1998: 114) 

 

A partir dessas proposições iniciais, assistimos, no interior do Partido 

dos Trabalhadores, a um debate interno significativo sobre seus rumos 

estratégicos sobre como assuntos polêmicos, tal qual o socialismo foram sendo 

abordados. Nesse ínterim, cabe ressaltar os modos como o tema socialismo foi 

se delineando e, de certo modo, continua a rondar, como espécie de 

“espectro”, a trajetória do partido. Entre os muitos momentos de debate interno 

sobre o tema, penso que vale a pena destacar o V Encontro Nacional do PT, 

ocorrido em Brasília, entre os dias 4 e 6 de dezembro de 1987. É nesse 

encontro petista que, de modo oficial, o partido declara abertamente que uma 

de suas metas estratégicas é alcançar o socialismo. Chama atenção para a 

necessidade de transformação dos trabalhadores em classe hegemônica e 

controladora do poder de Estado. 

 
Para extinguir o capitalismo e iniciar a construção da sociedade 
socialista, é necessário, em primeiro lugar realizar uma 
mudança política radical; os trabalhadores precisam 
transformar-se em classe hegemônica e dominante no poder 
de Estado, acabando com o domínio político exercido pela 
burguesia. Não há qualquer exemplo histórico de uma classe 
que tenha transformado a sociedade sem colocar o poder 
político – Estado – a seu serviço. (Ibidem: 312) 
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Nesse trecho do documento petista, dois conceitos são fundamentais 

para ilustrar o significado da luta política pela conquista do poder, a 

constituição da hegemonia e a manutenção do poder político de Estado. Nesse 

sentido, o conceito de hegemonia, apresentado por Gramsci19, embora não 

oficialmente adotado pelo PT, nos ajuda a entender como a constituição desse 

processo político-social é complexo. 

 
O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente que se deve 
levar em conta os interesses e as tendências dos grupos sobre 
os quais a hegemonia será exercida: que se forme certo 
equilíbrio de compromisso, isto é, que o grupo dirigente faça 
sacrifícios  de ordem econômico-corporativa. Mas também é 
indubitável que os sacrifícios e o compromisso não se 
relacionam com o essencial, pois se a hegemonia é ético-
politica também é econômica; não pode deixar de se 
fundamentar na função decisiva que o grupo dirigente exerce 
no núcleo decisivo da atividade econômica. (GRAMSCI: 2007: 
48) 

 

A perspectiva de se buscar, no pensamento gramsciniano, a 

possibilidade de construir uma “hegemonia” progressiva da classe operária no 

âmbito da sociedade civil sobre o controle coercitivo e ideológico do aparelho 

de Estado, apresenta-se como uma tarefa “estratégica” para o acúmulo de 

forças visando à transformação da sociedade brasileira. Na fase atual do 

desenvolvimento do capitalismo brasileiro, a burguesia controla todos os meios 

de difusão e propaganda das ideias, da cultura, da ciência e das técnicas em 

prol da manutenção de seu poder político. Portanto, o desafio de constituir a 

hegemonia da classe trabalhadora passa, necessariamente, pela superação da 

complexidade dos mecanismos de dominação econômicos, políticos, 

ideológicos e culturais, hoje existentes na sociedade brasileira.  

Para alcançar tal objetivo, o processo de organização e luta dos 

setores mais avançados das classes trabalhadoras, ou seja, no processo de 

emancipação da classe trabalhadora, o centro da luta prioritária passa a ser a 

luta pela “hegemonia progressiva”, que se desenvolve em diferentes níveis do 

social, seja no campo institucional, seja no âmbito político e econômico da luta 

de classes. Significa, portanto, reconhecer que isso não é possível sem atacar 

                                                 
19 Um estudo mais aprofundado sobre o conceito de hegemonia formulado por Gramsci, 
encontra-se em Gruppi (1978). 
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permanentemente os fundamentos do poder de classe da burguesia, que são: 

a propriedade privada dos meios de produção e de troca e o Estado burguês. 

Na problematização sobre o poder político e sua relação com as 

classes sociais, chama-nos atenção a complexidade do tema. 

 
O poder situa-se ao nível das diversas práticas de classe, na 
medida em que existem interesses de classes relativos ao 
econômico, ao político e ao ideológico. Em particular em uma 
formação capitalista caracterizada pela autonomia específica 
dos níveis de estrutura e de práticas, e dos respectivos 
interesses de classe, podemos ver nitidamente a distinção 
entre o poder econômico, o poder político, o poder ideológico, 
etc., consoante a capacidade de uma classe para realizar os 
seus interesses relativamente autônomos em cada nível. Em 
outras palavras, as relações de poder não se situam 
unicamente ao nível político, da mesma maneira que os 
interesses de classe não se situam unicamente ao nível do 
econômico. (POULANTZAS1986: 109). 

 

A partir de tal perspectiva, podemos olhar para o interior do Partido 

dos Trabalhadores e considerar que, ainda dentro do seu V Encontro, suas 

resoluções buscavam ultrapassar a simples fixação de um objetivo estratégico 

fundamental. Elas buscavam equacionar, num sentido mais amplo, questões 

que gravitavam ao redor de pontos candentes para o PT. Tratava-se de tomar 

como referência aspectos que sugerem que os assalariados urbanos e rurais 

(com destaque para o operariado industrial), camponeses e trabalhadores sem 

terra, pequenos proprietários e os excluídos de modo geral são segmentos 

sociais,objetivamente interessados nas propostas de transformação social que 

o partido se propunha a defender e a impulsionar no contexto da luta de 

classes do Brasil. Sinalizava, com isso, o socialismo como alternativa a ser 

construída, partindo da experiência e das características da luta da classe 

trabalhadora brasileira. 

É nesse cenário que se destaca a elaboração o “projeto democrático 

popular petista” como uma alternativa dos milhões de explorados e excluídos 

pela crise e pelo sistema capitalista vigente no país. Em nossa análise, esse 

projeto busca ser simultaneamente a expressão de uma política de acúmulos 

de forças e a articulação geral da luta pelo socialismo. O acúmulo de forças 

cumpre um papel importante, pois reconhece que nas condições em que a luta 

de classes se dava, naquele período não estava posto, para amplos setores 
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das classes trabalhadoras brasileiras, nem a luta direta pelo “poder de Estado”, 

nem mesmo a alternativa de construção do socialismo. O PT entendia que uma 

de suas tarefas primordiais era justamente desenvolver um conjunto de tarefas 

sociais, de modo a contribuir com o avanço organizacional e político dos 

oprimidos, colocando o problema da disputa pelo poder em um patamar 

posteriormente mais favorável ao conjunto dos trabalhadores. 

 
A luta por uma alternativa democrática e popular exige uma 
política de acúmulo de forças, que parte do reconhecimento de 
que não estão colocadas na ordem do dia, para as mais 
amplas massas de trabalhadores, nem a luta pela tomada do 
poder, nem a luta direta pelo socialismo. Essa política de 
acúmulo de forças pressupõe que o PT realize três atividades 
centrais: 
a)  sua organização como força política socialista, 
independente e de massas; 
b)  a construção da CUT, por meio de um movimento 
sindical classista, de massas e combativo, e a organização do 
movimento popular independente; 
c)  a ocupação de espaços institucionais nas eleições, como 
a eleição de deputados, vereadores e representantes nossos 
para os cargos. (Resoluções de Encontros e Congressos do 
Partido dos Trabalhadores. São Paulo: Editora Fundação 
Perseu Abramo, 1998: 321) 

 

O reflexo direto dessas preposições do V Encontro Nacional do PT 

está vinculado, entre outras razões, à necessidade de formulação de uma 

tática geral que deveria nortear a ação do partido no emblemático processo 

eleitoral de 1989, momento esse em que, de fato, dois projetos antagônicos se 

apresentavam à sociedade brasileira na disputa pela Presidência da República.  

Da apresentação dos “Treze Pontos da Frente Brasil Popular”, 

integrada pelo PT, PCdoB e PSB, penso que vale destacar alguns trechos do 

terceiro parágrafo. 

 
Nossa proposta e nossa candidatura estão abertas à adesão de 
todos aqueles que, como nós, desejam criar uma alternativa 
democrática de governo, uma saída popular para a crise em que 
banqueiros, multinacionais, grupos monopolistas, latifundiários 
em conjunto, enredaram o povo afundaram o país20 
 

                                                 
20 Frente Brasil Popular – “Pelo Brasil que a gente quer – Lula presidente” - Os treze pontos da 
Frente Brasil Popular – PT /PCdoB /PSB – 1989. 
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Hoje, passados mais de 20 anos do V Encontro Nacional do PT, e da 

eleição de 1989, vencida, como todos sabemos, pelo projeto conservador das 

elites brasileiras, representada, naquele momento por Collor de Mello, 

podemos verificar que entre as três atividades declaradas oficialmente pelo 

partido como atividades centrais, o item C ocupa espaço privilegiado na prática 

política do partido. Cabe enfatizar que o componente fantástico que marca a 

trajetória petista nesses trinta anos de existência é o fato de que dois 

antagonistas de ponta do projeto petista inicial formam a base de sustentação 

dos governos petistas recentes, tratam-se dos senadores Sarney e Collor de 

Mello. “Doce” ironia da política brasileira. 

Voltando ao estudo da trajetória petista, o que nos remete às 

resoluções políticas da primeira década do partido é o rascunho de um sujeito 

político partidário, visceralmente refratário à ordem capitalista que as elites 

brasileiras constituíam como seu espelho. 

O partido surgia como um ser social que, pela sua presença em 

quase todas as lutas sociais, em muitos recantos do país, pelo seu esforço em 

integrar-se e refletir os mais sinceros anseios dos trabalhadores, assim como 

dos marginalizados do sistema capitalista brasileiro, representou o “algo” novo 

da política no Brasil dos idos de 1980. 

Evidentemente, que ao leitor mais descuidado, quiçá, estas linhas 

possam parecer que se afirma que desde sua origem, o Partido dos 

Trabalhadores, trouxe, no seu bojo, a bandeira do socialismo como uma 

definição ideológica cabal e, além disso, que se apresentava como único 

responsável pela transformação radical da sociedade brasileira nos moldes de 

uma tradição revolucionária. No bojo dessas definições, o partido enfrentou 

“batalhas viscerais”, principalmente após uma severa combinação de crise do 

denominado “socialismo real” com a ofensiva do imperialismo e o 

espraiamento, em nossa América do Sul, do receituário neoliberal que, 

indiscutivelmente, produziram uma forte inflexão no PT, principalmente em 

relação às suas táticas políticas.  

O trauma da derrota em 1989, a indefinição de uma postura 

socialista, assim como a burocratização do partido e sua institucionalização 

estão no cerne do debate sobre sua identidade política. 
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Em seus três Congressos21, um dos temas principais a tangenciar as 

ações táticas e as escolhas estratégicas para definição da identidade partidária 

remete ao tema do socialismo. Continua-se, no entanto, à espera de uma 

postura mais radical do partido em defesa projeto alternativo socialista que 

implique colocar o poder de Estado burguês em xeque.   

Vejamos a definição de socialismo no 1º Congresso. 

 
Para o PT, socialismo é sinônimo de radicalização da 
democracia. Isso quer dizer que a concepção de socialismo do 
PT é substancialmente distinta de tudo que, enquanto 
concepção, vimos concretizado em todos os países do 
chamado socialismo real. Mais do que a mera afirmação 
retórica de uma idéia, esse compromisso democrático pretende 
concretizar-se em todas as dimensões do Partido: em seu 
modo de ser e de organizar-se, nos valores que assumem 
perante a sociedade, no seu relacionamento com os 
movimentos sociais e com a sociedade civil, nas propostas 
consubstanciais em seu programa político, na sua atuação 
parlamentar e em cargos executivos, enfim, em toda ação 
cotidiana de cada petista. Afinal, ‘democracia para nós é, 
simultaneamente, meio e fim’. Dizer isso implica em recusar 
todo e qualquer tipo de ditadura, inclusive a ditadura do 
proletariado, que não pode ser outra coisa senão ditadura do 
partido único sobre a sociedade, inclusive sobre os próprios 
trabalhadores. (Resoluções do 1º Congresso do Partido dos 
Trabalhadores, 1991: 32) 

 

No 2º Congresso, realizado em 1999, na capital mineira, o partido 

ainda recuperava-se da “ressaca” eleitoral do ano anterior. Lula novamente 

largara na frente e sentia, pela terceira vez consecutiva, o gosto amargo da 

derrota. As inclinações já assumidas em 1994 moviam o partido para a defesa 

de um programa em prol da “Revolução Democrática”. Essa pautar-se-ia 

fundamentalmente em três eixos: defesa dos direitos humanos, cidadania e 

reforma das instituições, defendendo a tese de um controle democrático do 

Estado pela sociedade, reconhecendo, desse modo, uma nova conjuntura. 

 
A sociedade de hoje difere daquela que viu o PT nascer. Nos 
últimos 20 anos o Brasil e o mundo passaram por importantes 
transformações econômicas e sociais, que provocaram 

                                                 
21 1º Congresso do PT, realizado em São Bernardo do Campo – de 27.11 a 1.12.1992 
2º Congresso do PT, realizado em Belo Horizonte – de 24 a 28.11 1999 
3º Congresso do PT, realizado em São Paulo – de 30.08 a 02.09.2007. 
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mudanças significativas na cultura política, nos meios de 
comunicação e nas formas de sociabilidade.”22 

 

 Ao longo de todas as linhas do documento, o “tom” mais vibrante 

dos anos anteriores perde vigor e projeta-se, cada vez mais, a nova face 

petista. Face em que o reconhecimento da luta institucional torna-se mais claro  

e a luta pelo socialismo permanece repleta de retórica inócua.   As 

considerações básicas sobre o tema socialismo, nesse 2º Congresso, ainda 

remetem às deliberações forjadas no VII Encontro Nacional, ocorrido em São 

Paulo, no ano de 1990, e nas deliberações do 1º Congresso (1991), ou seja, o 

PT abdicou de aprofundar o debate interno sobre o tema, condicionando a 

conjuntura eleitoral.  

Sem querer dar um tom “economicista” para tema tão complexo, vale 

destacar o cuidado pedagógico que o partido assume na configuração de sua 

nova face, principalmente quando trata de temas “sensíveis” como socialismo e 

democracia. 

 
O socialismo que almejamos, por isso mesmo, só existira com 
efetiva democracia econômica. Deverá organizar-se, portanto, 
a partir da propriedade social dos meios de produção. 
Propriedade social que não se confunda com propriedade 
estatal, gerida pelas formas (individual, cooperativa, estatal, 
etc.) que a própria sociedade, democraticamente decidir. 
Democracia econômica que supere tanto a lógica perversa do 
mercado capitalista, quanto o intolerável planejamento 
autocrático estatal de tantas economias ditas socialistas23 

 

Ao optar por esse caminho, o PT estabelece, como um objetivo 

estratégico na sua luta pelo socialismo, a efetivação de um governo 

democrático e popular, conquistado através de uma maioria eleitoral. Diante da 

“nova conjuntura”, referendar tal procedimento seria uma forma de ampliar as 

conquistas da classe trabalhadora, o que não significa, sob o ponto de vista 

desta pesquisa, superar as contradições de classe existentes no capitalismo e, 

tampouco, a construção de um “novo socialismo”. 

                                                 
22 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Resoluções do 2º 
Congresso. 1999.p.32 
Partido dos Trabalhadores / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br) 
23 O Socialismo Petista é parte da Resolução aprovada no 7º Encontro Nacional, 1990, e é 
reafirmado no 2º Congresso, realizado em BH em 1999, p. 7. 
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As resoluções do 3º Congresso, realizado em 2007, já no segundo 

mandato presidencial de Lula, resgatam as considerações feitas nos encontros 

e Congressos mencionados acima, reforçando que, para o partido, o “objetivo 

estratégico é o socialismo” (PT. 2007), chamando a atenção para o fato de que 

a vitória de Lula deveria contribuir para se atingir tal objetivo. A pergunta que 

não quer calar é: atingiu? 

 
A eleição do presidente da República visava dar início, através 
do governo federal, à implementação de reformas estruturais 
de caráter democrático-popular. A execução destas reformas e 
a previsível reação das classes dominantes alterariam o 
patamar da luta de classes, criando uma situação em que 
ficaria claro, pra amplos setores das classes trabalhadoras, a 
necessidade de passar da construção à conquista do poder. 
Para fazer avançar a estratégia democrático-popular e 
consolidar as conquistas programáticas que estiveram na 
origem do atual governo é fundamental constituirmos um eixo 
de esquerda.  
Esta necessidade é acentuada pelas mudanças positivas, 
ocorridas desde 2002, na correlação de forças do Brasil e da 
América Latina. (Resoluções do 3º Congresso do Partido dos 
Trabalhadores, 2007:24-25) 

 

O documento, em seus últimos parágrafos sobre o tema, sentencia: 

 
Atravessamos um novo período histórico, tanto em nível 
nacional quanto internacional, que exige do PT e de todas as 
forças socialistas e democráticas uma elaboração estratégica 
mais audaz e rigorosa. 
Trata-se de dar continuidade a elaboração estratégica dos 
anos 80, adequando a estratégia do PT a este novo período 
histórico. Mas mantendo a compreensão de que, cm a posse 
do governo – portanto, de parte importante do poder de Estado 
– a disputa pela hegemonia passa a se dar em outro patamar, 
estando colocada para o PT e para as forças democrático-
populares a possibilidade de iniciar um acelerado e radical 
processo de reformas econômicas, políticas e sociais, criando 
assim as condições para a conquista da hegemonia política e 
de transformações socialistas.  (Ibidem: 25) 

 

O que se quer afirmar, com este trabalho, é que a experiência de um 

governo democrático popular, nos moldes originários sugeridos pelos 

documentos básicos do Partido dos Trabalhadores, não deve limitar-se a 

atividades político-administrativas, fixadas por uma concepção institucionalista 

que, em nome da “governabilidade” (burguesa), abra mão de uma efetiva tarefa 
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de mobilização e organização política dos trabalhadores e da defesa de seus 

interesses fundamentais.   

Um governo dos trabalhadores e de seus aliados tem que 

compreender que tal experiência é parte da luta dos trabalhadores mais 

organizados pela conquista construção de uma nova hegemonia e da luta 

concreta pelo poder, ou seja, o exercício do governo deve estar subordinado à 

luta pela conquista do poder político na sociedade brasileira. 

Nesse sentido, as considerações de Rojas e Boito (2005), já 

mencionadas anteriormente, merecem novo destaque sobre a constituição do 

bloco de poder no caso do governo Lula. As reflexões contribuem para se 

problematizar a ascensão política da grande burguesia interna, levando a cabo 

uma nova política “neodesenvolvimentista” que privilegia setores da burguesia 

interna, na medida em que defende seus interesses imediatos sem romper com 

os interesses fundamentais do grande capital internacional. 

  

 
O governo Lula tratou de promover a ascensão política da 
grande burguesia industrial interna. Esse governo não revogou 
a abertura comercial e nem eliminou a taxa de juro elevada, 
que foram – e que, em parte, ainda são, os elementos do 
modelo neoliberal que mais incomodaram a grande burguesia 
interna ao longo da década de 1990. Contudo, o Governo Lula 
tomou medidas e iniciou políticas que são novidades 
compensatórias para esse setor burguês. (ROJAS; BOTO, 
2005: 15) 

 

As principais ações do governo Lula que tiveram impacto imediato 

nos ganhos da burguesia interna estão vinculadas, segundo os autores, à 

cobrança para a abertura comercial das grandes economias capitalistas para 

os “produtores dos mercados emergentes”, favorecendo, assim, as empresas 

brasileiras exportadoras, tanto no setor industrial, como no agro-negócio. 

Outras medidas seriam os financiamentos, via BNDS, para nossos 

investimentos, o aumento da renda mínima dos setores mais vulneráveis, o que 

promove uma ação imediata no aquecimento do mercado interno e o aumento 

da produção, gerando novos postos de trabalho para os setores mais 

qualificados da classe trabalhadora, formando, assim, uma nova composição 

do bloco no poder no Brasil. 

 



 65

A grande burguesia industrial interna, inclusive aquela 
representada pela Fiesp, redirecionou grande parte de suas 
vendas para o mercado externo. A política de incentivos e 
financiamentos da produção do Governo Lula concede 
importância crescente à produção voltada para a exportação. 
Esse fato indica a natureza da aliança neodesenvolvimentista 
que une a grande burguesia industrial interna e a parte mais 
organizada e ativa do sindicalismo operário. O 
neodesenvolvimentismo está mais voltado para o mercado 
externo que o velho desenvolvimento nascido na Revolução de 
1930.(Ibidem: 16) 

        
Se é verdade que durante o primeiro governo Lula assistimos a esse 

cenário favorável às exportações brasileiras, na metade do segundo mandato a 

crise econômica mundial (2008/2009) e o processo de retração dos mercados 

internacionais comprometiam a estabilidade econômica e, de algum modo, 

poderiam afetar a “governabilidade” lulista. Isso não aconteceu devido a uma 

rápida ação governamental, no sentido de reorientar parte de sua política fiscal, 

diminuindo a taxa de juros básica da economia e produzindo maior gasto 

orçamentário com suas políticas compensatórias, especialmente para os 

setores C e D das classes trabalhadoras, aumentando, significativamente, o 

mercado interno consumidor. No auge da crise, o superávit brasileiro foi 

reduzido para 3,54% do PIB em 2008 e para 2,06% do PIB em 2009.24 

Para finalizar esta seção, penso ser importante reconhecer que a 

necessidade histórica que os socialistas e marxistas revolucionários, assim 

como o conjunto da classe trabalhadora têm de conviver com as diferenças de 

um partido ideologicamente heterogêneo como o Partido dos Trabalhadores, 

ou com seu governo, fruto de uma série de alianças político eleitorais e cuja 

base parlamentar tem altos representantes da burguesia nacional, nos coloca o 

desafio de apurar conceitos como pluralidade política, ideológica e teórica com 

conciliação de classes, principalmente em seus aspectos reformistas e 

neoliberais.   

                                                 
24 Dados do Banco Central do Brasil. Cf. www.bcb.gov.br. Acesso em 23/05/2010. 
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1.5. – As diferentes fases do “programa” do Partido dos Trabalhadores 
 

Neste tópico, pretende-se estabelecer algumas considerações sobre 

as metamorfoses ocorridas ao longo dos últimos anos na trajetória petista e 

problematizar como elas têm afetado o seu programa político. 

Inicialmente é preciso esclarecer que selecionei parte dos 

documentos históricos do partido. A escolha desses documentos se dá na 

medida em que o objetivo da pesquisa é cotejar o programa e as ideias 

defendidas pelo Partido dos Trabalhadores, desde o momento de sua fundação 

até a sua vitória no pleito eleitoral de 2002, bem como os rumos de seu 

governo. 

Tomando como referência uma conjuntura mais próxima, priorizei 

analisar o Programa de Governo para as eleições de 2002 e a Carta ao Povo 

Brasileiro25. Penso que a análise destes documentos é imprescindível para se 

estabelecer uma comparação com os documentos iniciais do Partido e, assim, 

conseguir propor uma interpretação sobre os rumos dos governos Lula (2003-

2010) e, eventualmente, apontar algumas continuidades referentes ao governo 

Dilma Rousseff. 

Na organização desta seção selecionei alguns pontos fundamentais 

para dirigir a reflexão sobre os rumos e opções políticas do PT, são eles: 

economia e dependência externa, questão agrária, movimentos sociais. 

Historicamente, sabemos que o tema da economia e dependência 

externa faz parte de um embate titânico não só no interior da esquerda 

brasileira, como também de parte significativa de nossa elite intelectual.  

Em linhas gerais, parte da esquerda brasileira sempre teve um 

discurso e posicionamento claro contra o que denominamos “imperialismo” e 

“dependência externa”, portanto, faz sentido buscar estabelecer alguns nexos 

entre dependência econômica e soberania nacional dentro da abordagem 

petista, pois o partido sempre se apresentou como expressão nova da 

esquerda brasileira. 
                                                 
25 A Carta ao Povo Brasileiro foi publicada em 22 de junho de 2002. Surgiu num momento 
delicado para a campanha Lula, justamente quando é atribuído, pela situação (governo FHC), 
que o aumento dos juros, assim como a crise cambial , estaria vinculada à ascensão de Lula 
nas pesquisas. Seu objetivo principal é manifestar publicamente que o candidato, assim como 
o partido, respeitariam as “regras do jogo”, cumprindo os contratos e acordos com os 
organismos financistas internacionais. 
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O PT combate a crescente internacionalização da economia 
brasileira, que resulta num acréscimo brutal da divida externa 
ao mesmo tempo em que submete a classe trabalhadora a 
uma exploração ainda mais desenfreada. Os trabalhadores 
brasileiros são os grandes prejudicados pela crescente 
dependência externa, econômico-financeira, tecnológica e 
cultural.  
(Programa do Partido. Documentos Básicos do Partido dos 
Trabalhadores, 1987: 11) 

 

Ao longo dos anos, a questão agrária e a defesa de uma reforma 

agrária sob o controle dos trabalhadores do campo passou a ocupar um papel 

secundário na prática política do partido e de seu governo. Vale lembrar que 

nos discursos iniciais e no próprio programa do partido esse era um ponto 

defendido abertamente, como é possível observar por meio da transcrição do 

plano de ação item V – sobre a questão agrária: 

 
- Reforma agrária ampla, maciça e sob o controle dos 
trabalhadores. 
- Luta pela terra a quem nela trabalha ou a quem dela foi 
expulso. 
- Apoio às lutas dos assalariados rurais, em especial aos 
trabalhadores temporários. 
- Igualdade de direitos a todos os trabalhadores rurais, sem 
distinção de sexo e idade. 
-  Garantia de renda mínima justa para os pequenos 
produtores. (Ibidem: 14) 

 

Os movimentos sociais e suas complexas relações com o Partido 

dos Trabalhadores são decisivos para o entendimento das transformações do 

caráter social do partido. A presença sempre viva dos movimentos sociais 

contribuiu de modo decisivo para a formação do PT no final dos anos setenta, 

além disso, eles estiveram presentes em importantes momentos da vida 

política nacional ao longo da década seguinte (anos 80), de modo especial na 

primeira eleição presidencial pós regime militar, momento em que Lula 

produziu um “susto nas elites”.  

Um dos aspectos que merece destaque neste trabalho e será 

desenvolvido mais adiante é justamente a relação orgânica entre o PT e os 

movimentos sociais na luta mais ampla por uma nova dimensão da política no 

Brasil. 
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Os militantes do PT estão convocados para participar 
ativamente das manifestações que, em todo o País, estarão 
sendo realizadas no dia 1º de outubro. 
Cada um dos militantes do PT tem a responsabilidade de 
convocar seus companheiros, na fábrica, no campo, no bairro, 
na escola – em todo lugar em que haja um trabalhador – para 
marcar essa data nacional com o peso da insatisfação e da 
disposição de luta do povo. 
Os parlamentares do PT estarão nas ruas, nas portas das 
fábricas, nas praças, ao lado de todos os trabalhadores. E, nas 
Câmaras de Vereadores, nas Assembléias Legislativas, no 
Congresso Nacional, todos se pronunciarão contra a política 
econômica do governo e em defesa das reivindicações dos 
trabalhadores. 
O PT – como a expressão mais legítima dos anseios das 
grandes massas populares – reafirma o seu compromisso de 
fortalecer a mobilização e a organização dos trabalhadores 
para, em jornadas como essa, irem construindo no Brasil uma 
sociedade justa, em que não haja explorados nem 
exploradores.26 

 

Finalmente, neste processo de avaliação sobre o desenvolvimento 

do programa petista, cabe apontar o tema da relação capital versus trabalho 

que, na realidade brasileira, revela-se nos altos índices de desemprego nos 

anos 70, 80 e 90. Que vem sofrendo algumas modificações dentro do atual 

quadro de ocupação da mão de obra, em que os indicadores dão conta de que 

a ampla maioria da PEA está empregada dentro do mercado formal de 

trabalho. 

Já no primeiro Encontro Nacional do partido, realizado em 1981, o 

tema do desemprego é exposto de modo acentuado, deixando claro que o 

partido, assim como os trabalhadores brasileiros, não aceitavam ser 

responsabilizados pela nefasta crise social. 

 
Os trabalhadores brasileiros não aceitam ser responsabilizados 
pela crise econômica e muito menos aceitam administrar a 
crise em conjunto com os que os exploram no dia-a-dia. 
4 – O PT assume hoje, como sua bandeira central, a luta 
contra o desemprego, conclamando os trabalhadores do 
campo e da cidade a empunhá-la. 
5 – Efetivando essa bandeira, o PT realizará, na segunda 
quinzena de setembro, um Dia Nacional de Luta Contra o 
Desemprego, apoiando todas as iniciativas do movimento 
popular no mesmo sentido e fazendo dessa ocasião a 
oportunidade para difundir amplamente as bandeiras de luta 

                                                 
26 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Partido dos 
Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br) 
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dos trabalhadores e, em especial, dois aspectos prioritários: as 
lutas pela estabilidade no emprego e pelo salário-desemprego. 
(CARTA DE BRASÍLIA, 1981) 

 

O tema da soberania nacional, na perspectiva do Partido dos 

Trabalhadores, mais especificamente no âmbito de seus documentos 

fundamentais, se dá estruturalmente através de uma visão que propõe uma 

política econômica independente e que atenda aos interesses da sociedade 

brasileira, sobretudo dos trabalhadores, e não do grande capital internacional. 

Esse discurso, no entanto parece antigo, e característico de partidos 

nacionalistas, quando, na verdade, ainda é um elemento presente no discurso 

de partidos que possuem algum compromisso com o socialismo ou com uma 

sociedade “menos desigual”. Por se tratar de um tema de vital importância para 

qualquer país, não seria diferente para o PT em seu nascedouro. 

O Manifesto de Lançamento do PT deixa transparecer claramente a 

vinculação entre o debate e decisões sobre questões econômicas aos 

trabalhadores, afirmando, inclusive, que o partido “nasce da decisão dos 

explorados de lutar contra um sistema econômico e político que não pode 

resolver os seus problemas, pois só existe para beneficiar uma minoria de 

privilegiados” (Partido dos Trabalhadores, 1998: 65). Afirma-se 

categoricamente que o sistema estabelecido não pode favorecer a maioria da 

classe trabalhadora: “É preciso que as decisões sobre a economia se 

submetam aos interesses populares. Mas estes interesses não precederão 

enquanto o poder político não expressar uma real representação popular, 

fundada nas organizações de base, para que se efetive o poder de decisão dos 

trabalhadores sobre a economia e os demais níveis da sociedade”. (Ibidem: 67) 

No item VI de seu Plano de Ação, o partido traz à tona a questão da 

independência nacional, apontando ações concretas que devem ser 

defendidas e colocadas em prática por um governo comprometido com os 

interesses da classe trabalhadora, com o objetivo de superar a vulnerabilidade 

da economia nacional e de resistência à dominação imperialista. 

 
- Contra a dominação imperialista; 
- Política externa independente; 
- Combate à espoliação pelo capital internacional; 
- Respeito à autodeterminação dos povos e solidariedade aos      

povos oprimidos.  (Ibidem: 73) 
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Na composição da Plataforma Nacional Eleitoral em 1982, o Partido 

dos Trabalhadores defende a atuação do Estado como regulador das 

atividades financeiras no país com o intuito de se evitar os desmandos do livre-

mercado especulativo que se instalara no Brasil, além de enfrentar os 

monopólios. Condições essas necessárias para garantir a autodeterminação 

nacional e salvaguardar os interesses das classes trabalhadoras. 

 
O Estado tem que assumir o monopólio de todas as operações 
financeiras e orientar os recursos da poupança popular para 
onde interesse à maioria da população. Impõe-se, portanto, a 
estatização do sistema financeiro sob o controle dos 
trabalhadores. Também é necessário acabar com o controle que 
os grandes monopólios exercem sobre a economia brasileira. Os 
interesses da maioria do povo justificam um combate sem trégua 
a ação nociva dos grandes monopólios sobre a nossa economia 
(Ibidem:124)  
 

Ainda a respeito dos efeitos nefastos do monopólio do grande capital 

associado às ações imperialistas sobre a economia brasileira, o partido 

defende a suspensão imediata do pagamento da divida externa, entendo tal 

iniciativa como ponto de partida para uma futura negociação como os credores 

internacionais. No âmbito interno, o partido defende a imediata instalação de 

uma auditoria que verifique os gastos da divida, colocando sob suspeita, 

portanto, governo e possíveis setores do empresariado beneficiados com a 

mesma. 

 
O País não pode se matar para pagar uma divida da qual quem 
mais lucrou foram sempre os banqueiros internacionais. 
Propomos um completo inquérito para saber onde e como são 
aplicados os recursos provenientes da divida. É preciso 
suspender o seu pagamento e estudar, caso a caso, as 
condições de reescalonamento dos prazos, renegociação, 
congelamento e até o não pagamento. Para melhor controle 
desta situação, impõe-se também a nacionalização do comercio 
exterior (Ibidem:124). 
 

O PT destaca, todavia, que o poder nas mãos do Estado poderia 

trazer à tona um antigo problema, característico do sistema burocrático do 

Leste europeu, ou seja, o poder centralizado nas mãos de um número reduzido 

de tecnocratas. Para tanto, a alternativa real seria apostar nas iniciativas de 

construir um poder popular: 
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Colocar a economia e a administração pública a serviço do 
povo é um dos principais objetivos do PT, mas ele não será 
atingido simplesmente pela estatização das atividades 
produtivas. Isoladamente, isso só fortaleceria o poder dos 
tecnocratas e burocratas. Só acreditamos na mobilização dos 
trabalhadores. Esta mobilização tem de abrir condições para 
que todos os problemas de interesse público sejam submetidos 
ao controle popular.  Resoluções de Encontros e Congresso do 
Partido dos Trabalhadores. São Paulo: Editora Fundação 
Perseu Abramo, 1998: 125) 

 

Vale ressaltar que estas propostas, apresentadas no II Encontro 

Nacional do PT, em 1982, levariam a um posicionamento mais claro do partido 

em relação a temas estratégicos como a construção de um novo tipo de poder. 

 
Reafirmamos nosso compromisso com a construção de um 
novo poder, baseado na classe operária e na mobilização de 
todos que vivem de seu próprio trabalho, para construirmos 
uma sociedade sem explorados e sem exploradores. Essa é a 
sociedade que os trabalhadores sonham e que, desde hoje, 
nossa luta prepara. (Ibidem: 125) 

 

Vinte anos depois, em 2002 o programa de governo do Partido dos 

Trabalhadores e a Carta ao Povo Brasileiro dão um novo tom ao discurso 

petista. Nesse novo contexto, os termos estão mais amenos e palatáveis ao 

grande capital internacional e a burguesia interna. Expressões como: 

“desenvolvimento sustentado”, “crescimento econômico”, “redução das 

desigualdades” e “inclusão social” estão mais presentes do que nunca nos 

documentos e discursos do partido e do governo. 

 O programa de 2002 sustenta, logo no seu primeiro item, o tema: 

“Crescimento, emprego e Inclusão social”, defendendo uma união entre os 

diversos setores da sociedade brasileira com o intuito de atingir um novo 

objetivo, ou seja, um “modelo de desenvolvimento alternativo, que tem o social 

por eixo”: “Para mudar o rumo do Brasil será preciso um esforço conjunto e 

articulado da sociedade e do Estado. Esse é o único caminho para pôr em 

prática as medidas voltadas ao crescimento econômico, que é fundamental 

para reduzir as enormes desigualdades existentes em nosso País.” (Partido 

dos Trabalhadores, 2002: 2) 

O desejo de transformação da sociedade brasileira, expresso outrora 

pelo partido, só era possível por meio da “ruptura” com o sistema, hoje tal 
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perspectiva cede lugar a um comportado “novo contrato social” para garantir 

todas “as liberdades civis, os direitos humanos e da construção de um País 

mais justo econômica e socialmente, que permitiria aprofundar a 

democratização da sociedade, combatendo o autoritarismo, a desigualdade e o 

clientelismo” (PT, 2002:.2). 

Aspecto que chama atenção sobremaneira e que ultrapassa uma 

simples abordagem semântica, assumindo uma dimensão política, é o fato de 

que setores das classes trabalhadoras, agora são denominados pelo PT de 

“marginalizados socialmente”. Com isso, almeja-se atingir não somente o 

operariado, mas amplos setores da sociedade brasileira, para viabilização de 

um projeto que não estabelece como prioridade a mudança estrutural da 

sociedade brasileira. 

No entendimento desta pesquisa, essas mudanças ocorrem, entre 

outros fatores, devido às alianças políticas que fazem tanto os programas do 

Partido como do governo receber uma inflexão em favor dos demais partidos 

que formam a base da campanha. Com a inclusão, por exemplo, do PR 

(Partido da República), indica-se um dos grandes empresários brasileiros do 

ramo têxtil, José de Alencar, para ser vice de Lula. 

O programa do partido revela sua verdadeira face no novo pacto a 

ser perseguido pela sociedade brasileira. O compromisso com os interesses e 

a manutenção da ordem burguesa e suas instituições fica explícito no desejo 

petista de administrar a sociedade brasileira. Eis os termos do novo pacto: 

 
(a) uma política tributária justa; 
(b) pleno cumprimento do orçamento federal; 
(c) novos critérios de financiamento compatíveis com o modelo 
de desenvolvimento que buscará a integração equilibrada do 
País; 
(d) respeito à diversidade e às especificidades regionais e 
locais nas suas dimensões econômica, social, política, 
ambiental e cultural; 
(e) reconstituição de agências regionais encarregadas de 
aplicar políticas de desenvolvimento. Os problemas regionais 
têm de ser entendidos como questões nacionais, que pedem 
um esforço do Estado e de toda a sociedade brasileira para 
resolvê-los.27 

                                                 
27 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Plano de governo – 2002 
– p.3 
Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br) 
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Não se projeta nas bases desse novo pacto a possibilidade de 

transformação da sociedade brasileira, e sim, no máximo, aponta-se para uma 

forma de desenvolvimento alternativo que se oponha ao modelo implementado 

pelo governo FHC que, durante seus oito anos de ocupação do Palácio do 

Planalto, implementou fortes digitais neoliberais no país. O PT assume o 

compromisso político de reduzir as mazelas nacionais, aprofundadas pelo 

PSDB (Partido Social-Democrata Brasileiro), deixando claro que o “novo modo 

de governar petista” está comprometido com as regras do jogo: 

 
O nosso governo não vai romper contratos nem revogar regras  
estabelecidas. Compromissos internacionais se serão 
respeitados. Mudanças que forem necessárias serão feitas 
democraticamente, dentro dos marcos institucionais. 
Nosso governo vai criar um ambiente de estabilidade, com 
inflação sob controle e sólidos fundamentos macroeconômicos, 
para que a poupança nacional aumente e seja orientada e 
estimulada, através de taxas de juros civilizadas, para o 
investimento produtivo e o crescimento. É somente nesse 
cenário que a política de metas de inflação pode funcionar.. 
(Ibidem: 12) 

 

Esses novos compromissos do Partido dos Trabalhadores com o 

sistema e com a administração de suas crises endógenas já haviam sido 

devidamente pontuados na Carta ao Povo Brasileiro. 

 
Não importa a quem crise beneficie ou prejudica eleitoralmente, 
pois ela prejudica o Brasil. O que importa é que ela precisa ser 
evitada, pois causará sofrimento irreparável para a maioria da 
população. Para evitá-la, é preciso compreender que a margem 
de manobra da política econômica no curto prazo é pequena. 
(SILVA: 2002: 2) 

 

Entre os muitos trechos esclarecedores sobre as novas dimensões 

da prática petista, há que ressaltar o item que pode sintetizar os novos 

paradigmas do petismo, uma vez que nele se apresenta os objetivos a serem 

perseguidos pelo programa do partido. 

 
O aumento do desemprego e a precarização do emprego, a 
estagnação dos níveis de renda e a continuidade de sua má 
distribuição, o aumento da concentração da propriedade e o 
encarecimento dos serviços públicos essenciais caracterizam a 
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situação de exclusão social produzida pelas políticas liberais 
que urge corrigir. O sentido geral do nosso programa é diminuir 
esses grandes desequilíbrios, convertendo o social no eixo do 
novo modelo de desenvolvimento. A constituição do novo 
modelo priorizará três aspectos: (a) o crescimento do emprego; 
(b) a geração e distribuição de renda; (c) a ampliação da infra-
estrutura social.28 

 

Todas essas propostas condescendentes ao capitalismo e aos 

interesses da burguesia nacional29,ficam evidenciadas nas reflexões até aqui 

apresentadas. 

Outro aspecto que vale a pena aprofundar remete à questão agrária, 

que é vista, pelo PT de 2002, “como instrumento de inclusão social” e não mais 

como elemento fundamental para transformar o Brasil. A partir de então o 

partido estabelece que o critério básico para dar continuidade ao processo de 

reforma agrária deve basear-se nos “termos” estabelecidos pela Constituição 

de 1988, e não mais sob o controle dos trabalhadores sem terra. 

 
Sem prejuízo de outras formas que possam ser utilizadas em 
situações determinadas, o instrumento central de obtenção de 
terras para a Reforma Agrária será a desapropriação por 
interesse social, nos termos do que estabelece a Constituição 
Federal. A elevação da eficácia da reforma será alcançada, 
também, por meio da ampliação da participação dos 
beneficiários em todas as suas fases e da implantação de 
sistemas de financiamento e comercialização que contribuam 
para viabilizar economicamente as unidades produtivas 
criadas. (Partido dos Trabalhadores, 2002: 23) 

 

Novamente a semântica entra no debate político, a Reforma Agrária, 

agora é denominada reestruturação agrária. 

 
Essa reestruturação fundiária contribuirá para a redução do 
êxodo rural, que ainda pressiona os mercados de trabalho 
urbanos, e para fortalecer as raízes do homem no campo, 
enquanto a implementação de uma política agrícola adequada 

                                                 
28 Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo. Plano de governo – 2002 
– p.31 
Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br) 
 
29 Aqui utilizamos a definição de burguesia nacional na perspectiva apresentada por Poulantzas 
(1986: 109), isto é: “Por burguesia nacional entende-se a fração da burguesia cujos interesses 
estão vinculados ao desenvolvimento econômico nacional e que entram em contradição 
relativa com os interesses do grande capital estrangeiro. (...) Com efeito, segundo as etapas, 
existe a possibilidade de formas de alianças entre a classe operária e a burguesia nacional 
contra o imperialismo estrangeiro e a favor da independência nacional”. 
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influenciará a geração de empregos e renda no setor primário. 
Nesse sentido, a Reforma Agrária permitirá a geração de 
emprego e renda no campo. (Ibidem: 23) 

 

A reestruturação fundiária do país, que passou a ser colocada sob os 

“termos das leis” não mais implicaria em um confronto entre os interesses do 

grande latifúndio, associado ao agronegócio e o movimento por uma reforma 

agrária controlada pelos trabalhadores do campo. As considerações mais 

“radicais” do partido em relação ao tema ficaram no limbo da história. O 

discurso oficial do PT sobre a Reforma Agrária torna-se insosso e comum 

como de qualquer outro partido diretamente vinculado a establischment . Trata-

se, como podemos verificar por meio do governo Lula, de um processo lento e 

complicado, que prioriza as reformas nos meios burocráticos e os entraves 

legais que dificultam sensivelmente o acesso à terra a quem de fato nela 

trabalha e produz parte significativa da riqueza nacional.  

Como prova de que pouco foi feito durante o primeiro mandato de 

Lula, basta verificar os dados oficiais publicados no próprio sítio do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário.30 

Sobre a questão agrária, o PT defendia nos seus primórdios, uma 

“reforma agrária ampla, massiva e sob o controle dos trabalhadores”. Estas 

palavras são explicitas no item V de seu Plano de Ação, que compõe o 

programa original do partido. 

Nos programas de governos apresentados à sociedade brasileira pós 

1998, todas as questões estruturais do Estado brasileiro e temas relacionados 

aos conflitos de classe passam a ter uma nova roupagem no discurso e na 

prática do petismo oficial. Ao assumir o governo federal da República brasileira, 

uma das preocupações centrais do governo petista, para não declará-la como a 

central, passou a ser a de “superar a vulnerabilidade do País diante da 

instabilidade dos mercados financeiros globais”.  O discurso sobra a dívida 

externa aceita as condições impostas pelos organismos financeiros 
                                                 
30  A projeção do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) para o assentamento de famílias 
até o final do primeiro governo Lula era de 400 mil famílias, alem de outras 130 mil famílias que 
seriam beneficiadas pelo Programa Nacional de Crédito Fundiário. (cf. 
http://mda.governo.br/index.php) aponta que desde janeiro de 2003 foram assentadas 72 mil 
famílias. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (cf. www.ibeg.gov.br) indicam 
que 840 mil famílias abandonaram o campo por falta efetiva de aplicação de políticas agrícolas 
do governo. Acesso 12/09/2004. 
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internacionais e a manutenção de um superávit primário que ao final de 2005 

apontava para a casa de 5% do PIB31.  

Ainda sobre esse tema tão complexo, o artigo de Ricardo Ramalhete 

Moreira (2007) demonstra a trajetória da aplicação dessa política de governo, 

baseada nos ajustes fiscais em sintonia com os interesses do grande capital 

internacional. Política essa merecedora de destaque para a aplicação da 

política econômica durante os anos neoliberais dos governos de FHC e 

mantida como regra geral da política macroeconômica dos governos Lula. 

Durante os primeiros quatro anos do governo Lula da Silva (2003-2006), os 

índices de superávit primário alcançaram a média de 4.49% do PIB, só em 

2006 o Brasil pagou R$ 160.027 bilhões de juros da dívida, exemplo cabal do 

compromisso do governo e do partido com o grande capital internacional.32  

A tendência à manutenção dessa macro política econômica na atual 

gestão petista de Dilma Rousseff (2011-2014) aparece reforçada por meio da 

permanência de um ajuste cada vez mais afinado com os compromissos 

petistas com a lógica do mercado33. Vale destacar, na nota abaixo, a afirmação 

                                                 
31 Para consolidar a confiança dos investidores externos vale lembrar, entre outras, a visita feita 
por Lula em 2004 à Nova York, para se encontrar com investidores e empresários 
internacionais, mais o secretário de Tesouro dos Estados Unidos, John Snow e com o 
secretrário-geral da ONU (Organização das Nações Unidas) Kofi Annam. Em linhas gerais, o 
discurso de Lula aos investidores estrangeiros tinha o seguinte tom: “Estamos aqui para 
conversar, para mostrar o que estamos fazendo, para falar com vocês sobre o que já temos 
feito e para convence-los de que o Brasil é um bom negócio para quem quiser fazer bons 
investimentos”.(...) “Queremos verdadeiramente facilitar a vida de quem quer investir no Brasil” 
(folha OnLine em 23/06/2004. com o título “Lula vai a Nova York para encontro com 
investidores”(http://www1.folha.uol.com.br ) acesso em 26/06/2004. 
32 Dados colhidos em www.bcb.gov.br. Acesso em 09/11/2007. 
33 Superávit primário de 2010 fica em 2,78% do PIB, abaixo da meta do governo.Capitalização 
da Petrobras deu contribuição expressiva para o montante de R$ 101 bilhões, mas ainda assim 
o resultado geral ficou abaixo da meta de 3,1% . 31/1/2011 - 13:53 - Redação O setor público 
consolidado, formado pelos governos federal, estaduais e municipais, registrou superávit 
primário – economia feita para o pagamento de juros da dívida – de R$ 101,696 bilhões em 
2010, segundo dados do Banco Central. O resultado corresponde a 2,78% do Produto Interno 
Bruto, abaixo da meta cheia para o ano, que era de 3,1%. Mas o governo pode descontar 
dessa meta os investimentos no PAC. 
Em relação ao superávit primário de 2009, houve elevação de 0,75 ponto percentual.  
Segundo o chefe do Departamento Econômico do BC, Altamir Lopes, para 2011 a expectativa 
é cumprir a meta de 3%. “O governo tem se comprometido em cumprir a meta para 2011 e a 
manutenção dessa política de disciplina fiscal é importante e certamente deverá contribuir para 
a redução do endividamento”. 
Segundo dados do Tesouro Nacional, receitas extraordinárias ajudaram o resultado primário do 
Governo Central (Tesouro Nacional, Previdência Social e Banco Central) no ano passado. Em 
dezembro, por exemplo, R$ 6 bilhões entraram no caixa do governo sob a forma de depósitos 
judiciais - que ocorrem quando um contribuinte contesta na Justiça o pagamento de um tributo 
e faz um depósito em juízo.  
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do Chefe do Departamento Econômico do Banco Central, Altamir Lopes, de 

que o governo manterá “a manutenção dessa política de disciplina fiscal”, o 

que não deixa pairar dúvidas sobre a continuidade da visão político-econômica 

que tem norteado os governos petistas. 

Verifica-se a intenção do petismo oficial em reduzir as históricas 

desigualdades sociais brasileiras, fazendo distribuição de renda e dando 

algumas oportunidades de emprego e renda para os “marginalizados” do 

sistema, sem que isso possa significar, no entanto, ruptura com o sistema do 

capital. Não se destaca mais, para o petismo, a mobilização dos movimentos 

sociais e dos trabalhadores como instrumento de luta política contra o governo 

e, fundamentalmente, contra o sistema capitalista. O PT passa a defender as 

reformas por dentro do aparelho de Estado, sem colocar em risco qualquer 

alteração estrutural das relações de poder. O Partido dos Trabalhadores está 

pronto para “administrar” o capital em nome de todos os brasileiros e 

brasileiras. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                               
Caso o governo perca a causa, o Tesouro tem de devolver o dinheiro ao contribuinte. 
O pagamento de parte dos lucros das estatais ao Tesouro também engordou os cofres federais 
no ano passado. A principal fonte de receitas atípicas no ano passado, no entanto, foi a 
capitalização da Petrobras, que rendeu R$ 31,9 bilhões. 
Os dados do BC mostram que o superávit primário do governo central chegou a R$ 78,723 
bilhões, no ano passado, resultado que correspondeu a 2,15% do PIB. As empresas estatais, 
excluídos os grupos Petrobras e Eletrobrás, contribuíram com R$ 2,338 bilhões, ou 0,06% do 
PIB. Os governos regionais – estaduais e municipais – registraram superávit primário de R$ 
20,635 bilhões (0,56%). 
O resultado primário é a diferença entre as receitas e as despesas, excluídos os juros da dívida 
pública. Ao serem incluídos os gastos com juros, tem-se o resultado nominal, que ficou 
deficitário em R$ 93,673 bilhões (2,56% do PIB) no ano passado. O pagamento de juros em 
2010 somou R$ 195,369 bilhões, o que correspondeu a 5,34% do PIB.Disponível 
em://cidadebiz.ig.com.br/conteudo_detalhes.asp?id=54559. Acesso em 02/02/2011. 
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CAPÍTULO II 
 
 
 

DEMOCRACIA E ESTADO: DILEMAS NA TRAJETORIA DO PT?34 
 

 
A nossa teoria não é um dogma, mas um guia para nossa 
ação, sempre afirmava Marx e Engels, ridicularizando 
justamente a mera memorização e repetição de fórmulas, que, 
quando muito, servem apenas para traçar tarefas gerais, que 
são necessariamente modificáveis pelas condições 
econômicas e políticas concretas de cada período particular do 
processo histórico. (LÊNIN, 2007: 70) 

 

 

 
2.1 – A ideia de democracia e seu papel ideológico: breves considerações  
 
 

Não há dúvidas sobre quão complexo pode ser o debate sobre as 

representações que historicamente se fez (faz) de democracia, assim como 

dos usos que se pode fazer acerca desse conceito. Portanto, parto do 

pressuposto de que a ideia de democracia deve ser encarada como um termo 

polissêmico, ou seja, com diferentes compreensões, interpretações e 

aplicações. 

O que não significa, em hipótese alguma, não partilhar de um 

determinado ponto de vista teórico-metodológico sobre tema tão polêmico e 

estimulante. Sem adotar verdades absolutas ou paradigmas inflexíveis, o que 

realmente fica no processo de reflexão sobre o assunto é o reconhecimento de 

permanências e rupturas que o crivaram ao longo da história política 

contemporânea. 

A democracia como valor ocidental, pautado fundamentalmente na 

perspectiva de consolidação do ideário burguês, nunca significou para os 

                                                 
34 Esses dois conceitos permeiam toda trajetória histórica e política do Partido dos 
Trabalhadores. Em todos os encontros e documentos investigados encontramos referência a 
eles. Neste trabalho, a metodologia adotada  produziu um recorte histórico e documental 
dividido em cinco momentos que, em nossa perspectiva, são tidos como pontos  estratégicos 
na história petista, são eles: Manifesto de Fundação -1980 – 5º Encontro Nacional – 1º 
Congresso Nacional -1991 – Carta ao Povo Brasileiro – 2002  e 3º Congresso do partido. 2007. 
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próprios burgueses fidelidade “canina” em defesa da manutenção dos ditos 

regimes democráticos, principalmente quando seus interesses fundamentais 

correm alguns riscos no processo de ampliação da participação dos 

trabalhadores no âmbito político da luta de classes. 

A democracia como regime político burguês é marcada por um conjunto 

de características que lhe agrega a qualidade de preservação de direitos 

mínimos aos cidadãos. 

 
A democracia, como regime político burguês, designa o 
conjunto de condições mínimas - as chamadas liberdades 
políticas - que facultam aos membros de todas as classes 
sociais (e não apenas àqueles da classe exploradora e das 
classes intermediarias aliadas, como nas democracias pré-
burguesas) a organização partidária com vistas à indicação dos 
integrantes do Parlamento burguês. (SAES, 1993: 61-62) 

 

Pensando no atual momento político brasileiro, são recorrentes as falas 

que proclamam a consolidação do processo democrático, do respeito às regras 

estabelecidas pelo jogo democrático do poder. Nesse sentido, destacam-se 

também a de defesa do Estado Democrático de Direito, do respeito à vontade 

soberana do povo, manifestada através da participação democrática no 

processo eleitoral, contextos em que cada cidadão pode exercer sua plena 

cidadania. 

 No entanto, é fundamental trazer à tona o que este discurso procura 

não revelar em sua essência e vem advogar como legítimo modo de 

participação social. Valorizam-se, assim, os caminhos da institucionalidade, 

dos mecanismos legais e, em contrapartida, condenam-se quaisquer 

movimentos sociais ou manifestações fora dos marcos legais, afirmando que 

tal fato/ato significa ferir o estatuto democrático e a estabilidade da ordem 

social. 

Isso posto é possível inferir que estamos assistindo, nos últimos anos no 

país, de modo muito claro durante os anos de governo FHC, à criminalização 

de todos aqueles que não pactuam com essa perspectiva. Trata-se, de modo 

especial, dos movimentos sociais, que buscam mais do que o simples exercício 

do voto.  

Nesse contexto, o Partido dos Trabalhadores tem papel significativo, 

pois foi indiscutivelmente protagonista no processo de redemocratização 
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burguesa da sociedade brasileira na década de 80 e vem, ao longo dos últimos 

anos, consolidando a concepção de um modelo de democracia nos marcos de 

uma prática política institucional burguesa. Assim, vem referendando o Estado 

Democrático de Direito e as liberdades que dele advém e que são reais, como 

nos chama atenção Saes: 

 
A nosso ver, considerar que as liberdades políticas, na 
democracia burguesa, são irreais equivale a apagar as 
diferenças entre esse regime político e o burguês ditatorial. 
Tais liberdades são de fato, na democracia burguesa, formais; 
mas por “formais”, entende-se, aqui, não irreais e, sim, 
formalizadas (codificadas pelo Estado através de leis). Saes 
(1993: 62) 

 
 

Partir desse ponto de vista é reconhecer que a democracia burguesa 

remonta a um conjunto de finalidades que visa atender a totalidade do povo e 

lhe garantir a participação política nos rumos do Estado.  Assim, todas as 

aspirações populares são generalizadas por meio do debate e do processo 

eleitoral, que é garantido pela força das leis no Estado Democrático de Direito. 

Com isso, objetiva-se alcançar o mais próximo grau praticável de redução a um 

denominador comum, que represente em toda a formalidade do processo, a 

democracia burguesa que, por sua vez, emerge nesse cenário como um 

regime capaz de, ao mesmo tempo, atender e garantir os direitos de seus 

cidadãos.  

Sendo um regime pautado pela lei, pressupõe-se que seu elemento 

essencial é a racionalidade, pois toda lei, elaborada no justo equilíbrio dos 

poderes e com clara intenção de atender às demandas de todo o povo, só se 

justifica pela razão e pela justiça. Este aspecto ideológico do regime burguês 

de democracia não pode vigorar, em hipótese alguma, se não estiver 

sustentado pela participação da maioria. No entanto, é preciso construir 

mecanismos para garantir o controle e participação de todos os cidadãos no 

processo democrático, evitando, assim, o perigo de manifestações que 

coloquem em risco as instituições democráticas burguesas.   

Para a plena compreensão da ideia de Estado Democrático de Direto, 

de modo especial, para que se possa apreciar este conceito, é necessário que 

o conjunto da sociedade chegue ao consenso sobre sua viabilidade e 
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realização histórica como expressão da vontade coletiva. Esse elemento 

ideológico é absolutamente fundamental para que a noção de democracia 

burguesa cumpra seu papel político no seio de uma sociedade em que impera 

o capital. Assim, as contradições e os conflitos de classe são, muitas vezes, 

conduzidos meramente ao campo do econômico, promovendo uma ruptura 

com sua dimensão política.  

O elemento ideológico que se sobrepõe nesse processo é a tentativa de 

se consolidar, no conjunto de uma dada coletividade social, a ideia que de a 

democracia burguesa, materializada no Estado Democrático de Direito é 

expressão de um governo do povo. Representam, destarte, os mais sinceros 

interesses da coletividade, sendo guiada pelo “império das leis”, conduzida pela 

racionalidade e pela eficiência. A sua finalidade consiste, dentro desta 

perspectiva, em projetar, junto ao povo, a ideia de que suas necessidades 

econômicas e sociais serão atendidas por meio de um governo eleito e que 

representa os interesses mais verdadeiros da  totalidade da nação. 

Outro aspecto relevante na constituição da concepção de democracia 

burguesa, dentro de um Estado Democrático de Direito, é a possibilidade de 

que as diferentes forças políticas possam se fazer representadas no 

parlamento por meio de suas agremiações, de seu partidos políticos. Assim, o 

regime democrático burguês traz para dentro do campo da institucionalidade os 

grandes debates políticos e ideológicos, promovendo a pluralidade política, em 

que os limites da competição estão a priori determinados. 

 
Os limites do pluralismo e da livre competição na democracia 
burguesa são, portanto, bastante precisos. Podem disputar 
assentos no Parlamento tanto os partidos que defendem 
abertamente o capitalismo quanto os ditos “socialistas”, que, 
por não incluírem no seu programa o desmantelamento do 
aparelho de Estado burguês, acabam por aceitar a 
sobrevivência do capitalismo, ainda que sob nova forma (afinal, 
a estatização dos meios de produção, quando não é 
acompanhada pela liquidação do burocratismo e pela 
instauração do controle operário sobre o corpo burocrático 
estatal, deságua num capitalismo de Estado e não na efetiva 
socialização dos meios de produção) (Ibidem: 64) 

 

As transformações políticas ocorridas ao longo dos séculos XIX são, 

invariavelmente, frutos das lutas burguesas do século anterior que, 
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basicamente, declaravam que todos os homens nascem livres e devem 

permanecer livres e iguais em direito. Nenhum impedimento pode ser imposto 

ao indivíduo, a não ser pelo racionalismo das leis que, em linhas gerais, são 

frutos da vontade geral. Desse modo, todos os membros da comunidade 

podem pleitear o pleno exercício de seus direitos políticos, sejam eles 

exercidos pessoalmente ou por meio de seus representantes em prol do pleno 

exercício da vontade geral.  

Nesse sentido, o sufrágio universal emerge na ideologia burguesa 

como elemento primordial da participação do povo na organização de seu 

Estado nacional, podendo influenciar nas ações do governo. No entanto, toda 

vez que essa participação colocar em risco os interesses da classe dominante 

burguesa, o sufrágio pode e deve ser suprimido para se preservar os 

interesses fundamentais da burguesia. 

Marx, ao analisar o processo das lutas de classe na França, deixa 

transparecer que a ordem burguesa não rechaça a possibilidade de 

aniquilamento do sufrágio, sobretudo quando este corresponde mais às 

expectativas mais amplas de participação do povo, neste caso a burguesia usa 

todos os métodos para manter-se no controle do Estado. 

 
Ao repudiar o sufrágio universal com o qual até essa altura se 
havia coberto e do qual havia retirado toda sua omnipotencia, a 
burguesia confessa sem rebuço: ‘A nossa ditadura tem até 
agora existido pela vontade do povo; agora tem que ser 
consolidada contra a vontade do povo’. (MARX, 1982: 295) 

 

 Desse modo, fica evidente que o compromisso com o Estado de 

Direito, na perspectiva burguesa, está condicionado a não ameaça dos ganhos 

da classe proprietária detentora dos meios de produção e que o compromisso 

com o Estado democrático, é mera formalidade. 

Ao longo da história da democracia burguesa, a ruptura com o 

sufrágio universal expressa um momento de crise na estrutura econômica da 

sociedade. Crise que pode, entre os seus muitos efeitos, mobilizar os 

trabalhadores em organizações mais duradouras, tais como sindicatos e 

partidos políticos, possibilitando-lhes passar a atuar na cena política como 

representantes desses coletivos frente aos conflitos sociais. 
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Ocorre que o mandato político, pelas suas características, torna-se, 

muitas vezes tema polêmico, tanto no passado como no presente, de modo 

especial na dimensão burguesa, que qualifica os representantes eleitos como 

mandatários da vontade popular.  

Esse processo está celebrado pelo pacto político que, encoberto 

pelas brumas da ideologia, inverte as relações entre eleitor e seu 

representante. Garante, a este último, a possibilidade de, uma vez eleito, gozar 

de autonomia relativa diante de suas bases sociais. 

Para produzir algum controle sobre as práticas dos seus 

representantes, as classes e frações de classe, buscaram edificar instituições 

políticas modernas que denominamos partidos políticos. Estes, segundo 

Duverger, só na metade do século XIX, assumiram o caráter mais delimitado 

da prática política e da disputa pelo poder político. 

 
De fato, os verdadeiros partidos datam apenas de um século. 
Em 1850, nenhum país do mundo (salvo os Estados Unidos) 
conhecia partidos políticos no sentido moderno do termo: 
encontravam-se tendências de opiniões, clubes populares, 
associações de pensamento, grupos parlamentares, mas 
nenhum partido propriamente dito. (DUVEGER, 1970: 19) 

 

Portanto, sendo os partidos políticos instituições modernas, são, em 

boa medida, expressão da própria sociedade burguesa, que os legitimou como 

entidades sociais que atuam no sentido de garantir o pleno exercício da 

democracia e os plenos direitos de seus membros, cuja base está ancorada na 

razão e na finalidade da política. 

Destarte, só podemos pensar na plena execução das finalidades, 

quando as mesmas nos remetem às necessidades materiais e/ou aos desejos 

subjetivos de indivíduos particulares ou de coletivos sociais. 

Assim, todas as finalidades projetadas para satisfazer as 

necessidades humanas implicam um esforço intelectual que, embora 

contenham elementos do político e do cultural, estão diretamente ligados aos 

elementos econômicos, dada a característica do modo de produção capitalista. 

O que não significa, em hipótese alguma, reduzir tal perspectiva a uma 

dimensão meramente economicista da realidade humana. 
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Portanto, não podemos conceber as finalidades humanas, por 

conseguinte as políticas, apenas como um mero fim em si mesmo, mas, antes, 

como um fim a ser alcançado pela ação consciente dos homens 

individualmente ou coletivamente. Seja por meio de suas classes sociais, em 

constante movimento pela conquista de espaço social, seja na luta pela 

viabilização de seu projeto político e o efetivo exercício do poder, visando à 

realização plena de seus desejos. 

Ao consideramos a trajetória da democracia burguesa, podemos 

aferir que, entre muitos de seus atributos, o reconhecimento de que os homens 

são movidos por “desejos e paixões” nos remete a aceitar, sob o prisma 

apresentado pela ideologia burguesa, que um dos fundamentos de sua 

sociedade está no pleno funcionamento do Estado democrático. Esse 

representaria, por sua vez, a harmonia entre o ideal e o real, onde cada 

indivíduo pode realizar-se livremente, fazendo suas escolhas e desenvolvendo 

suas competências e habilidades, em primeiro lugar, em benefício próprio e, 

posteriormente, para sua coletividade. 

Emerge então, a partir dessa concepção burguesa, o elemento do 

individualismo como prática humana que “atomiza” o ser individual, isolando-o 

do ser coletivo. No esquema burguês de dominação, um dos componentes 

fundamentais para viabilizar sua hegemonia social está em conseguir 

perpetrar, nas classes subalternas, sua ideologia, garantindo, assim, a maior 

expansão possível do capital que, embora socialmente produzido, acaba por 

ser apropriado pela classe burguesa. 

A nova sociedade burguesa, com seu regime democrático e sua 

produção em grande escala, exige o desempenho de homens preparados para 

comandar e que saibam harmonizar as atividades individuais ao conjunto das 

ações coletivas dentro do processo de trabalho. 

 
Antes de tudo, o motivo que impele e o objetivo que determina 
o processo de produção capitalista é a maior expansão 
possível do próprio capital, isto é, a maior produção possível de 
mais-valia, portanto, a maior exploração possível da força de 
trabalho. Com a quantidade dos trabalhadores 
simultaneamente empregados, cresce sua resistência, e com 
ela, necessariamente, a pressão do capital para dominar essa 
resistência. A direção exercida pelo capitalista não é apenas 
uma função especial, derivada da natureza do processo de 
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trabalho social e peculiar a esse processo; além disso, ela se 
destina a explorar um processo de trabalho social, e, por isso, 
tem por condição o antagonismo inevitável entre o explorador e 
a matéria-prima de sua exploração. (MARX, 2002: 384) 

    

Aqui cabe tentar estabelecer um nexo entre as relações econômicas 

e a dimensão da representação política que o status da democracia 

representativa assume na sociedade burguesa moderna, ou seja, os homens 

mais preparados, aqueles guiados pela razão, pelo conhecimento dos meios e 

das técnicas, estão mais aptos a desempenharem o papel de dirigente, tanto 

no campo da produção, como no campo da política, por extensão, são tidos 

como os representantes dos anseios coletivos materializados nas realizações 

individuais. 

O Estado burguês democrático, com suas instituições e ideologia, 

cumprem o papel de ocultação da exploração da classe portadora de força de 

trabalho pela classe proprietária dos meios de produção. Isso se dá até o 

momento em que seus interesses fundamentais não estejam ameaçados, pois 

a qualquer situação de crise estrutural as liberdades burguesas, assim como 

seu regime democrático, são suspensas. 

 
Nos regimes políticos burgueses concretos que os nossos 
critérios amplos permitem qualificar como democráticos, as 
Constituições oferecem à burocracia estatal faculdades 
ilimitadas – inclusive a faculdade de suspender todas as 
liberdades políticas particulares – caso a “ordem social” 
(propriedade privada, exploração do trabalho, aparelho de 
Estado burguês) esteja sendo ameaçada. Isto é: em crises 
políticas agudas ou em situações revolucionarias, a burocracia 
de Estado pode, com a anuência do Parlamento, liquidar a 
democracia para garantir a sobrevivência do capitalismo; esta 
é, de resto, a função do estado de sítio. (SAES, 1993:63) 

 

Partindo das premissas acima mencionadas, podemos afirmar que o 

pleno funcionamento da democracia burguesa está diretamente associado ao 

pleno funcionamento de seu modo de produção. Quando este enfrenta algum 

tipo de resistência ou enfrentamento mais direto, capaz de colocar em risco a 

manutenção da exploração da força de trabalho e apropriação da mais valia, os 

direitos políticos e garantias individuais, de modo especial das classes 

trabalhadoras, são suspensos a fim de não comprometer a permanência da 

dominação do capital sobre o trabalho. 
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A classe burguesa dominante atua na regulamentação da organização 

do trabalho, como também na edificação da representação política dentro do 

sistema burguês, exercendo, sob vários aspectos, a dominação de classe. Um 

desses processos de controle está no seu aparato jurídico, que aponta a 

perspectiva de igualdade através do sufrágio universal. Desse modo, o 

exercício do pleito popular, do voto do cidadão, constitui-se como mais um 

mecanismo de controle social que garante, dentro dos marcos da 

institucionalidade, o direito de qualquer cidadão expressar suas reivindicações 

políticas frente ao Estado.  

Todavia, os trabalhadores, como produtores diretos, não possuem 

garantias institucionais em relação ao processo de produção. Estão 

condicionados à lógica, ao ritmo e às deliberações dos capitalistas. Esse 

equilíbrio aparente entre os dois processos, o político e o econômico, exerce 

um papel de destaque na veiculação da ideologia burguesa sobre o conceito 

de democracia. 

A possibilidade de participação no processo democrático burguês pelo 

maior número possível de trabalhadores também cumpre o papel de 

legitimação do sistema. Diante disso, agregam-se elementos de liberdade e 

igualdade entre os membros da sociedade, garantindo, assim, a isonomia entre 

os entes sociais que partilham da experiência de construção histórica do 

modelo democrático burguês, ocultando os reais objetivos da sociedade 

capitalista.   

 
 
2.1.1 – A invenção da democracia 

 
A palavra democracia vem da língua grega: demos (povo), kratia, 

que vem de krátos (governo/ poder do povo)35. Em outra dimensão filosófica, 

em seu sentido político, pode ser considerada a condição do Estado “político 

no qual a soberania pertence a totalidade dos cidadãos,  sem distinção de 

nascimento, fortuna ou capacidade”. (LALENDE, 1999: 238)  

                                                 
35 Russ, Jacqueline. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Editora Scipione, 1991. 
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Como referencial histórico, o fundamental no exercício democrático 

na pólis grega é a real possibilidade de se concretizar, através do debate 

público, a prática do cidadão que, na ÁGORA, podia manifestar seu ponto de 

vista sobre o assunto em pauta. A capacidade retórica de alguns exercia tal 

poder sobre outros que o discurso, ou seja, a lógica de articular raciocínio e 

expressão verbal constituía-se como arma fundamental no debate político na 

pólis grega. 

A retórica grega sobre os fundamentos da democracia no período de 

Péricles chama-nos atenção sobre os princípios do “governo popular”. 

 
Entre nós, o Estado é administrado no interesse da massa e 
não no de uma minoria, daí o nome que regime adotou: 
democracia. 
(...) 
Na verdade, o povo era soberano, mas esta soberania exercia-
se dentro de certos limites. É indubitável que foi por essa 
época que se elaboraram as rigorosas normas relativas à 
ordem do dia e à periodicidade das sessões da Assembléia, a 
maneira de propor projetos de lei, e o procedimento para sua 
discussão e aprovação. (MOSSÉ, 1979: 48-49) 

 

A democracia herdada do pensamento filosófico-político grego, e que 

o senso comum muitas vezes ignora, remete a uma experiência que estava 

focada na perspectiva de uma relação desigual que qualificava os cidadãos e 

os não cidadãos. Cabe ressaltar, portanto, que a categoria cidadão não era 

estendida a todos os membros da polis grega, mas exclusivamente aos gregos 

naturais, homens adultos e grandes proprietários de terra. O restante da 

população, isto é, os estrangeiros, os artesãos, pequenos proprietários, 

mulheres e escravos não alçavam tão altos vôos, estavam excluídos do pleno 

exercício da “cidadania grega” e impedidos de participar da plenitude do 

exercício da “demokratia” 

Ao procurar estabelecer as conexões entre o mundo do trabalho e o 

mundo da política na contemporaneidade, a autora norte-americana Ellen 

Wood (2003) busca explorar as reais contradições entre capitalismo e 

democracia nas sociedades atuais, reconhecendo, inclusive, as heranças da 

experiência das grandes civilizações ocidentais do passado (Grécia e Roma) e 

as inter-relações existentes entre os temas. A sociedade grega, que defendia a 

participação de seus cidadãos nos rumos da pólis, sobrevivia 
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fundamentalmente do trabalho escravo, fruto das guerras de conquistas ou 

dívidas contraídas com os grandes proprietários de terra. No entanto, essa 

condição não era diferente das demais civilizações clássicas, o que vale 

ressaltar é sua particularidade frente a outras civilizações e suas influências 

que chegaram até nós, nesse sentido o destaque vai para a participação 

política do homem livre trabalhador. 

 
As tradições políticas e culturais da Antiguidade clássica que 
chegaram até nós estão, portanto, imbuídas do espírito do 
cidadão trabalhador e da vontade antidemocrática que ele 
inspirou e que informou os textos de grandes filósofos. A 
condição do trabalho no mundo moderno ocidental, tanto na 
teoria quanto na prática, não poder ser inteiramente explicada 
sem que se busque na história da Antiguidade greco-romana a 
disposição distintiva de relações entre as classes apropriadas e 
produtoras na cidade-Estado greco-romana. (WOOD, 2003: 
257) 

 

Porém, vale ressaltar o seu aspecto positivo se comparado a outros 

sistemas políticos antigos, os quais pautados fundamentalmente na perspectiva 

teocrática, isto é, consistiam no fato de que os reis simbolizavam a 

personificação dos deuses. Ainda nesse sentido, entre os gregos, mais 

especificamente na democracia ateniense, não existiam separações entre 

representados e representantes que gozavam dos direitos políticos na polis, ou 

seja, os cidadãos proprietários. 

Portanto, a demos grega apresentava-se como soberana porque 

elaborava suas próprias leis e, de certa forma, promovia o que poderíamos 

identificar, de modo bastante elástico, como “auto-governo”. Destarte, o 

governo soberano exercia o pleno direito de ação política. Ação essa que não 

se limitava às tarefas do executivo, mas incluía o legislativo e o judiciário. A 

eclésia grega, a assembleia dos cidadãos,  governava e legislava, o que 

caracteriza a possibilidade real de experimentar, dentro desse modelo, a 

democracia direta na polis grega, levando-se em conta, evidentemente, as 

ressalvas acima mencionadas. 

Ainda para os gregos, a democracia emerge como um regime político 

sobre o qual a ética e os interesses da coletividade devem ser colocados acima 

dos interesses privados, e a igualdade (isonomia) entre os cidadãos se 
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constitui perante a lei. O fundamental para os gregos era responder a duas 

questões básicas: Quem governa? E como governa? (BOBBIO, 1985) 

Aos gregos, de modo especial para os grandes filósofos, a simpatia 

era maior pelo governo aristocrático, que era exercido por poucos e 

esclarecidos homens, os quais deveriam governar pensando exclusivamente 

no interesse comum, abrindo mão, portanto, dos privilégios pessoais. Tratava-

se, evidentemente, de uma perspectiva elitista. 

Da experiência grega sobre a prática da democracia aos nossos 

dias, o que permanece é o discurso sobre o “governo do povo”, embora este 

mesmo termo, isto é, povo, não significava a totalidade da população, mas os 

cidadãos acima já mencionados, enquanto categoria de análise, uma 

qualificação mais cuidadosamente trabalhada. Afinal, o que é o povo, a 

totalidade de indivíduos que habitam determinado território? Pessoas que 

partilham o mesmo sentimento de nação? Aqueles que livremente escolhem 

seus representantes e são plenamente representados nas câmaras baixas e 

altas de seus respectivos parlamentos? Aqueles que partilham os mesmos 

sonhos, as mesmas esperanças, os mesmos ideais, as mesmas crenças, a 

mesma língua, tradições, cultura e agem sempre na defesa dos mesmos 

interesses? 

O povo, assim apresentado, emerge como uma perspectiva única, 

homogênea, não conflituosa, com totais convergências culturais, políticas, 

sociais e econômicas. Ao longo da história, no entanto, sobretudo quando as 

diferenças emergem, os interesses se chocam, a crise se aguça e o conflito é 

eminente, as semelhanças se dispersam nos “campos das batalhas” e os 

iguais serram fileiras. Nessa perspectiva, o povo muitas vezes é denominado 

de turba, de multidão, de plebe, ralé, (Rudé, 1991) e é devidamente colocado 

em seu “lugar” pelos donos do poder.  

Segundo o mencionado estudioso francês, grande parte das 

agitações populares ocorridas na Europa, entre os anos de 1730 a 1848, foi 

motivada pela escassez de alimentos promovida por questões climáticas. 

Questões que afetaram de modo direto, a subsistência dos camponeses, que 

organizaram, principalmente no interior francês, saques a comboios de 

alimentos. Cabe ressaltar que os impostos cobrados pela realeza, assim como 
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o dízimo da Igreja pesavam fortemente não só sobre os camponeses, mas 

também sobre os pequenos proprietários de terra. 

 
Mesmo nos anos prósperos, quando velhos 
descontentamentos provocados pelo dízimo, pelo imposto e 
pelas obrigações senhoriais estavam mais adormecidos do que 
ativos, uma grande parte do campesinato, mesmo se protegida 
da fome, só conseguia uma magra subsistência com o cultivo 
da terra. Entre esses camponeses estavam não só os 
numerosos trabalhadores rurais sem terra, os pequenos 
arrendatários e os métayers (meeiros) – que, entre si, 
representavam mais da metade da população rural – como 
também milhares de pequenos proprietários que, embora 
fossem donos de terras, não tinham os 30 acre, ou mais 
capazes de produzir um excedente para ser vendido no 
mercado (RUDÉ, 1991: 21) 

 

Ao longo dos tempos e de muitas experiências constituídas pelas 

diferentes formas de governo, sobretudo as constituídas na Europa moderna, a 

ideia de democracia, de modo especial aquela que poderia ser exercida 

diretamente pelo povo, ou por assembléias populares, foi ganhando um sentido 

demagógico e perigoso. 

Isso exigiu dos regimes absolutos uma postura cada vez mais crítica 

em relação à pratica de consulta ou de participação real de parcelas das 

camadas mais pobres da sociedade, principalmente no tocante a questões 

relacionadas à política e ao poder de Estado. 

Nos regimes absolutistas que marcaram a história, especialmente na 

Europa a partir do século XVI, o Estado, ao menos no discurso, passa a 

representar os interesses da coletividade. Interesses selados através do pacto, 

uma vez realizado e ocorrida a transferência do poder individual, característica 

fundamental no “Estado de Natureza” agora substituído pelo soberano na 

condução do pacto em nome da “Sociedade civil”, aspecto que só poderia ser 

quebrado por justa causa. 

O poder de Estado, fundado principalmente na missão de garantir a 

paz social e a própria existência individual de cada membro da comunidade, 

não poderia ser questionado, sob pena de se romper o contrato e comprometer 

a ordem natural das coisas. Exceto claro, quando o Príncipe ou a Assembleia 

de Homens colocava seus interesses privados acima da coletividade e 
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rompiam, eles próprios, o contrato estabelecido. Desse modo, o direito à 

rebelião fazia-se justo e necessário, pelo menos em tese.36, 

Não se trata aqui de prestar um tributo ao pensamento liberal 

clássico, trata-se de reconhecer que este modo de pensar a política e exercitá-

la estava na base da constituição de nossa sociedade moderna, já apresentada 

pelos primórdios do pensamento burguês. 

Nossa perspectiva é resgatar brevemente essa trajetória para situar 

os valores que compõe o imaginário social sobre o conceito de Democracia, 

que aparece na textura social das sociedades burguesas como um regime em 

que melhor se pode desenvolver as habilidades de cada um, possibilitando, 

assim, o pleno gozo das garantias e direitos individuais de cada cidadão. Esses 

valores liberais e burgueses são, grosso modo, a estrutura ideológica que 

formou nossas sociedades e continuam a exercer importante papel ideológico 

entre amplos setores das sociedades contemporâneas. 

Portanto, é importante considerar que esse modelo de regime 

político, hoje consagrado em grande parte dos países ocidentais e capitalistas, 

comunga com princípios que limitam a percepção do jogo de poder e dos reais 

interesses que ultrapassam os limites da cena política. 

A essência do método democrático não repousa na simples 

contagem de votos a cada eleição, mas ao apresentar a possibilidade de 

submeter os mais diversos temas ao debate público. Esses, é verdade, muitas 

vezes estão cifrados, repletos de códigos de brumas que escondem os 

verdadeiros e endógenos problemas que são característicos de nossa estrutura 

social burguesa. 

O objetivo final deste procedimento de dominação burguesa consiste 

em apresentar para a “massa” a perspectiva de se construir o “consenso”. 

Assim, todos aqueles que democraticamente participaram dos debates podem 

livremente expor suas opiniões, defender suas teses e devem de algum modo, 

construir o consenso, garantindo a estabilidade e o desenvolvimento social. O 

discurso burguês ao longo dos séculos XVI e XVII pavimentou, portanto, uma 

                                                 
36 Apenas como referência, vale lembrar que o escopo desta discussão pode ser encontrado 
nos denominados clássicos da política. Especialmente, no legado dos principais 
contratualistas, tais como  Hobbes, Locke, Rousseau.Ver Weffort (org), os Clássicos da 
Política.Vols 1 e 2. 
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sólida estrada, principalmente na consolidação de sua dominação de classe 

social.  

Também é verdade que somente a partir do século XIX, com o 

advento da Revolução Industrial e o desenvolvimento do capitalismo moderno, 

as contradições e antagonismos de classes tornaram-se mais conflituosas, com 

dimensões econômicas imediatas e perspectivas políticas mais avançadas. 

Antes disso, o que se tinha, sob o ponto de vista dos trabalhadores, é 

uma população em que, muitas vezes, havia indivíduos com status 

ocupacional, econômico e político semelhantes, mas que não estavam 

organizados ou, no mais das vezes, pouco organizados por movimentos e lutas 

específicas e pontuais. Enfim, estavam facilmente dispersos pelo uso da 

repressão e, no máximo, esse aglomerado de indivíduos poderia ser 

denominado como uma coletividade, ou seja, não era ainda uma classe social 

constituída, mobilizada e atuante, seja na defesa de seus interesses imediatos 

ou fundamentais. 

Para se constituir uma classe do ponto de vista conceitual, uma 

expressiva parte desses indivíduos, que formam determinada coletividade, 

precisa estar organizada e a outra parte, por sua vez, sensivelmente 

mobilizada em torno de ideias e reivindicações capazes de os aglutinar na 

defesa da preservação de seus direitos fundamentais. É dessa forma que a 

ação histórica da burguesia se constitui como classe social dominante no 

capitalismo e consegue manter seu poder político sobre amplos setores 

sociais.  

Estamos aqui no advento das grandes mobilizações de massas, das 

grandes greves que radicalizaram os espaços da democracia burguesa, 

exigindo das classes dominantes uma nova postura frente ao regime que, 

outrora, isto é, na luta contra o Absolutismo, representou a possibilidade de 

submeter os Reis ao Parlamento, e o Parlamento aos interesses da nova 

classe social dominante. 

A defesa da democracia burguesa aparece para os próprios 

burgueses como a forma de governo que melhor remonta as aspirações de 

todo o povo, generalizadas através de debates até alcançar, o mais próximo 

possível do aplicável, a tentativa de consolidar um denominador comum, 

sempre atrelado ao critério da racionalidade e da viabilidade política e 
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econômica. No entanto, é preciso reconhecer que a ação, na maioria das vezes 

demagoga das classes dominantes, tem a função de convencer o conjunto da 

massa de que a abdicação de muitas de suas reivindicações é condição 

necessária para que se viabilizem as reivindicações plausíveis para aquele 

momento histórico.  

Isso nos remete aos problemas colocados quando nos convencemos 

de que a racionalidade das massas e do público em geral é fruto de mera 

situação econômica social, nesse sentido, os efeitos das ideologias acabam, 

muitas vezes, por definir momentos históricos de crise ou de solução para 

crise. 

Ao longo dos séculos XIX e XX, o papel da ideologia assumiu cada 

vez mais importância no cenário político social. Poulantzas, parafraseando 

Marx, reforça o papel desta ideologia “cimento”, que edifica a dominação de 

classe. 

 
Parece evidente que, se a ideologia jurídico-política é a região 
dominante da ideologia burguesa, é porque se encontra à 
altura de preencher o papel particular da ideologia no M.P.C. e 
em uma formação capitalista: isto está, aliás, em relação 
estreita com o papel especifico que cabe ao nível jurídico-
político real, ao Estado e ao direito. A ideologia “cimento” 
introduz-se em todos os andares do edifício social. Inclusive na 
prática econômica e na prática política. (POULANTZAS, 1986: 
207) 

   

É justamente nesse processo de organização que se verifica, o que 

podemos denominar consciência de classe e dos valores que compõe 

determinada classe social. Aqui, as bases do edifício burguês estão sendo 

construídas não somente com a ocultação dos aspectos econômicos, mas com 

a consolidação de uma visão política sustentada pela concepção moderna de 

direito que, conduzido pela racionalidade, impõe não só o “espírito das leis”, 

mas o próprio “império das leis”. 

O tributo a ser pago é justamente o reconhecimento da capacidade 

da ideológica burguesa ocultar seu processo dominação. Este último assume 

dimensões econômicas, políticas e culturais, com diferentes facetas e com uma 

produção complexa de desdobramentos. O que exige, por parte dos 

trabalhadores, diversificar também suas formas de resistência e luta contra tal 
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dominação. Nesse sentido, às vezes há que se fazer uso dos espaços 

institucionais criados pela própria burguesia e seu regime de governo, de modo 

especial, a utilização do próprio sufrágio universal como instrumento frente à 

democracia burguesa. 

Não podemos dar um tratamento homogêneo à aplicação do sufrágio 

universal ao longo de sua constituição, haja vista que o direito ao voto foi sendo 

conquistado paulatinamente, por exemplo, em cada país europeu. 

Historicamente, sua primeira e mais ampla utilização se deu no continente 

americano, mais precisamente nos Estados Unidos da América, já nas 

primeiras décadas do século XIX (1820-1830). É nesse período que cada 

Estado americano passa a revisar as restrições que limitavam o acesso de 

parte de seus cidadãos ao pleito universal. 

Restrições fundamentalmente vinculadas a questões censitárias, 

assim como a adoção de novas medidas jurídicas nos diversos Estados 

americanos, amplos setores da população americana passam a compor o 

universo de eleitores do país, dessa forma, consolida-se a invenção da 

democracia na América. 

 
A cronologia da marcha rumo ao sufrágio universal menciona, 
em primeiro lugar, um país não europeu. Com efeito, é nos 
Estados Unidos que se fez a primeira experiência. A transição 
pode ser situada entre os anos de 1820-1830. Cada Estado 
tinha sua constituição própria, e tudo o que dizia respeito ao 
regime eleitoral dependia da competência dos Estados e não 
do governo federal. 
(...) A primeira eleição presidencial que se realizou de acordo 
com as novas condições é a do general Jackson, em 1828. 
Podemos guardar essa data como o símbolo da 
democratização da vida política americana. (RÉMOND, 1989: 
62) 

 

Desse modo, a ação política dos diversos atores sociais assume 

dimensões particulares no tempo e no espaço que escapam a explicações 

meramente econômicas ou puramente culturais. O componente político desse 

processo deve ser procurado dentro da dimensão político ideológica de cada 

contexto histórico. Portanto, dentro dessa perspectiva, um dos elementos 

fundantes do edifício da sociedade e da dominação burguesa está na difusão 

de uma concepção do mundo político social, pautado pelas leis, pelo universo 
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jurídico e por uma dimensão do Estado fundado no pleno exercício do direito, 

aspecto que garante, às diferentes classes sociais na sociedade burguesa 

moderna, manterem suas relações sociais, às vezes conflituosas, ocultando as 

contradições dentro das relações de produção. 

Em linhas gerais, essa perspectiva de abordagem, aqui 

sumariamente apresentada, tenta demonstrar o complexo processo que se 

estabeleceu na construção social do regime democrático burguês e o relativo 

peso político que passou a exercer na constituição e nas relações entre as 

classes sociais dentro das sociedades modernas. 

Se no Ancién Regime, e mesmo nas primeiras experiências das 

democracias burguesas, o que historicamente constatamos é a existência de 

alguns pequenos grupos, em grande parte desorganizados, que agiam movidos 

por interesses individuais e imediatistas com um sentimento ainda bastante 

desprovido de um nível de consciência de classe, o que assistiremos, no 

decorrer dos séculos seguintes, é justamente o surgimento de um novo sujeito 

histórico, isto é, a classe trabalhadora organizada, que passa a marcar um 

novo momento na luta histórica entre os exploradores e explorados. 

O que marca a emergência das sociedades modernas é justamente o 

sujeito coletivo, esse que projeta sua participação social não de modo 

individualizado, mas, conforme a nomenclatura aponta, como coletivo. É nesse 

sentido, portanto, que as classes sociais alcançam no decorrer do século XIX 

um protagonismo social até inédito. Com o advento da Revolução Industrial e 

com o crescente processo de urbanização derivado dessa nova etapa da 

organização humana, surge uma dimensão social até então inédita nas 

organizações sociais. Nesse contexto, sindicatos e partidos políticos emergem 

como novas ferramentas no processo histórico social. 

Todas as transformações históricas e políticas anteriormente 

experimentadas pelo homem moderno assumem, no advento do século XIX, 

uma nova dimensão. Os sujeitos coletivos se apresentam na cena política com 

nova musculatura, as contradições de classes, a disputa política e a demanda 

econômica têm agora novos contornos e conflitos. O processo da constituição 

do tecido social enfrenta e apresenta, portanto, novos desafios às classes 

antagônicas.  
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Entre as novas formas de luta, especialmente da classe portadora da 

força de trabalho, além dos clubes, associações e sindicatos37, os partidos 

políticos passam a desempenhar um papel estratégico no contexto social. Eles 

representam uma nova resposta às profundas mutações da vida sob a nova 

dinâmica imposta pelo modo de produção capitalista. 

Com o espraiamento do sufrágio universal e do regime democrático 

burguês, as organizações políticas mudam de feição e de natureza, vão, 

paulatinamente, deixando as práticas características de uma “solidariedade” 

espontânea e religiosa, para um novo patamar de ação política e social. Essa 

construção histórica é fruto de experiências em torno das questões acima 

mencionadas, aspectos que contribuíram, destarte, para o avanço da luta e da 

organização dos trabalhadores. 

 
 

2.1.2 - A radicalização da democracia: a perspectiva socialista 

 
Em 1848, no seio do movimento dos trabalhadores europeus, 

especialmente dos ingleses, surge um pequeno, mas fundamental livreto, “O 

Manifesto do Partido Comunista”, que, entre outras funções, exerce um 

importante papel panfletário junto às massas proletárias. Sua tarefa imediata e 

prioritária era promover a agitação das massas, chamando-as a se 

organizarem na luta contra o capital a fim de promover um novo modelo de 

sociedade, almejando romper, portanto, com os limites da institucionalidade 

burguesa, com seu Estado e com seu projeto de democracia. 

Sem a ilusão de que a superação de uma estrutura social antiga 

pudesse se consolidar pelas regras e limites impostos pela democracia 

representativa, adotada como elemento básico e definitivo para regulação entre 

as diferentes classes, o Manifesto do Partido Comunista, de Marx e Engels, 

lança, sem meias palavras, o desafio histórico colocado pelo novo sujeito social 

forjado dentro das próprias entranhas da sociedade burguesa. Tratava-se do 

proletariado urbano, o único grupo social, segundo Marx, que pelas suas 

próprias características, seria capaz de superar o modo de produção 
                                                 
37 Sobre as novas formas de organização política, principalmente a partir do século XIX, 
usamos como referência o trabalho Bogo, A. (org). Teoria da Organização Política. São Paulo: 
Expressão Popular, 2005. 
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capitalista, assim como seu modelo político de organização da sociedade, ou 

seja, seu Estado e sua democracia liberal. 

 
As armas com que a burguesia derrubou o feudalismo viram-se 
agora contra a própria burguesia. 
Mas a burguesia não forjou apenas as armas que lhe trazem a 
morte; também gerou os homens que vão usar essas armas – 
os operários modernos, os proletários. (MARX, 1982: 112) 

 

Logo, com o movimento radical das massas trabalhadoras estariam 

dados os primeiros passos rumo a um novo modelo de sociedade. Modelo que 

inverteria a lógica burguesa e poderia subverter a ordem dominante do capital. 

 
A revolução comunista é a ruptura mais radical com as 
relações de propriedade tradicionais; não admira que no curso 
de seu desenvolvimento se rompa da maneira mais radical com 
as idéias tradicionais. (...)  
Já antes vimos que o primeiro passo na revolução operária é a 
passagem do proletariado a classe dominante, a conquista da 
democracia pela luta (Ibidem: 124) 

 

Embora esse tema não tenha sido substancialmente detalhado por 

Marx, sempre encontraremos em seus escritos uma perspectiva radical da 

concepção de democracia. Para ele, a democracia só poderá se realizar se 

viabilizar dois aspectos importantes da luta política: a participação direta dos 

trabalhadores e a dissolução da falsa separação entre o Estado e a sociedade 

civil, o que implicaria, necessariamente, na supressão do Estado.    

Na apreciação que Marx fazia da democracia burguesa, destacava-

se o caráter de possibilidades e contradições que o regime burguês oferecia. 

Segundo Marx, os méritos oferecidos pelo regime democrático burguês 

estavam limitados às normas jurídicas e político-institucionais de sua forma de 

organização. Suas contradições poderiam colocar em risco a própria estrutura 

de dominação burguesa, o que nunca levou a burguesia a comprometer-se 

realmente com este modelo de regime, principalmente quando seus interesses 

fundamentais estavam em jogo. 

Embora não tenha desenvolvido plenamente esse tema em seus 

escritos, em algumas obras o autor sempre manifestou a necessidade de 

ruptura com o modelo burguês, assim como o desaparecimento do Estado, 
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objetivando, desse modo, o fim de sua separação frente à sociedade civil, 

fazendo questão de demonstrar as contradições e riscos que o próprio modelo 

democrático burguês representava para sua classe geradora.  

É possível encontrar referências a esse tema, em Marx, por exemplo, 

em suas obras que tratam basicamente do processo revolucionário na 

França.38  

Destarte, a nova sociedade necessitaria romper com os limites de uma 

democracia meramente representativa, exclusiva aos proprietários, controlada 

pelo direito censitário ou pela imposição de restrições à plena participação dos 

trabalhadores. 

O modelo mais próximo daquilo que Marx idealizou, do ponto de vista de 

democracia direta e participativa, constitui-se na Comuna de Paris que, em 

1871, marcou, por algumas semanas, a primeira experiência histórica em que 

os proletários assumiram o poder. 

Em praticamente todos os seus textos, o pensador alemão manifestou 

seu compromisso com a perspectiva de aplicação da democracia direta. A 

aplicação de uma verdadeira democracia, na perspectiva marxiana, estaria 

diretamente ligada ao desaparecimento do Estado e das classes sociais, as 

esferas do econômico e do político tenderiam a se desmanchar no ar assim 

como a figura dos dominantes e dominados. 

Se, por um lado, a Comuna de Paris (março/maio1871) revelou toda sua 

fragilidade organizativa em certos aspectos ideológicos do movimento, por 

outro, é inegável que trouxe consigo uma nova experiência política e constituiu 

um importante momento da história da classe trabalhadora na tentativa de 

arquitetar modelos alternativos às estruturas burguesas. 

Entre as possibilidades está aquela que a burguesia teme até hoje, 

isto é, o fato das classes trabalhadoras tomarem o poder, instituir novas 

estruturas político-representativas e submeterem os representantes aos 

representados. Sabemos o resultado daquela experiência histórica, isto é, a 

burguesia continental europeia, sobretudo a francesa e a prussiana, não 

permitiu que esse novo “modelo” pudesse, de fato, prosperar.   

                                                 
38CF. Karl Marx. As lutas de classes na França de 1848 a 1850. Lisboa: Edições Avante, vol 1, 
1982. 
___________. O 18 Brumário de Luis Bonaparte. Lisboa: Edições Avante, vol 1, 1982. 
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Vale destacar, entre as quase 30 medidas adotadas pelo governo 

revolucionário dos trabalhadores franceses, durante os dias da Comuna, as 

seguintes proposições: 

*Trabalho noturno abolido; 

* Ocupação de oficinas fechadas e formação de cooperativas; 

*Residências vazias foram desapropriadas e ocupadas pelos 

trabalhadores; 

* Igualdade entre os sexos;  

* Fim do monopólio da lei pelos advogados, assim como os honorários 

foram abolidos, e o cargo de juiz passou a ser eletivo; 

* O Estado e a igreja foram separados; 

* Redução da jornada de trabalho; 

* A educação se tornou gratuita, secular e compulsória; 

* A pena de morte foi abolida. 

Apesar do proletariado urbano no tempo de Marx não ter conseguido 

superar a dominação do capital e sua experiência frente ao controle de Paris 

não ter alçado pleno êxito, isto não implicou submissão passiva daqueles 

sujeitos à dominação de classe burguesa. As greves, manifestações, revoltas e 

revoluções que marcaram e marcam todo confronto entre capital e trabalho, 

demonstram que essa relação é essencialmente tensa desde sua gênese.  

É fundamental ressaltar que no decorrer deste processo de constituição 

da sociedade burguesa, a luta entre capital e trabalho manteve-se viva. Desse 

modo, podemos reafirmar que a “luta de classes” ainda é o motor da história, 

mesmo que o discurso contemporâneo procure negá-la. Prova disso é que as 

relações sociais entre capital e trabalho continuam sendo balizadas pelas 

relações intrínsecas ao processo de produção, ainda que o discurso do direito 

burguês moderno procure justificá-las e o papel da ideologia atue mascarando 

a extração da mais-valia. 

 
Afim de o possuidor de dinheiro encontrar no mercado a força 
de trabalho como mercadoria, é mister que se preencham 
certas condições. Por si mesma, a troca de mercadoria não 
implica outras relações de dependência além daquelas que 
decorrem de sua própria natureza. Assim, a força de trabalho 
só pode aparecer como mercadoria no mercado enquanto for e 
por ser oferecida ou vendida como mercadoria pelo seu próprio 
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possuidor, pela pessoa da qual ela é força de trabalho. A fim de 
que seu possuidor a venda como mercadoria, é mister que ele 
possa dispor dela, que seja proprietário livre de sua capacidade 
de trabalho, de sua pessoa. Ele e o possuidor do dinheiro 
encontram-se no mercado e entram em relação um com outro, 
como possuidores de mercadoria, dotados de igual condição, 
diferenciando-se apenas por um ser o vendedor e outro o 
comprador, sendo ambos juridicamente, pessoas iguais. 
(MARX, 2002: 197-198) 
 

 Tais relações sociais entre o portador da força de trabalho e o 

portador de dinheiro, o capitalista moderno, como bem demonstrou Marx nessa 

passagem d’o Capital, assumem uma aparência de equidade entre sujeitos 

sociais distintos. O proprietário dos meios de produção e o proprietário da força 

de trabalho, homens livres e juridicamente iguais, que se encontram no 

mercado, onde um compra e o outro vende a mercadoria, ou seja, a força de 

trabalho. 

Esse componente ideológico sutil da exploração e dominação de 

classe materializa-se na sociedade burguesa por meio da configuração do 

chamado Mercado que, como sabemos, para os liberais e neoliberais têm suas 

leis próprias e que não podem sofrer a interferência do Estado burguês.  

O Estado burguês, mesmo tendo sua “autonomia relativa” 

preservada na sociedade burguesa, cumpre importante papel na esfera da 

superestrutura, no que concerne à elaboração e no julgamento das leis que ele 

próprio construiu. Na tentativa de manter sua estrutura de classe, ocultando as 

contradições inerentes entre as classes sociais no processo de produção 

capitalista, o Estado burguês cumpre basicamente duas funções, conforme 

destaca Saes:. 

 
Na verdade, o Estado burguês cria as condições ideológicas 
necessárias à reprodução das relações de produção 
capitalistas. E o faz, na medida em que desempenha uma 
dupla função 
a) individualiza os agentes da produção(produtores diretos e 
proprietários dos meios de produção) (...). 
b) neutraliza, no produtor direto, a tendência à ação coletiva. 
Pela primeira função, o Estado burguês coloca o produtor 
direto no mercado de trabalho, como sujeito individual, dotado 
de vontade e de direitos; por esta segunda função, o Estado 
burguês neutraliza a tendência dos produtores diretos a se 
unirem num coletivo antagônico ao proprietário dos meios de 
produção: a classe social. (SAES1985: 32-33). 
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O tema da democracia, tanto no caso das revoluções como no das 

reformas, deve levar em consideração o processo dialético da história, isto é, 

as transformações, sejam econômicas, políticas, culturais e sociais. Tais 

transformações estão sempre presentes no fazer histórico da humanidade, 

podendo surgir inesperadamente, no romper da aurora, ou lentamente, no 

crepúsculo da tarde. São sempre estimuladas por projetos de transformação 

articulados por indivíduos ou grupos que assumem seu papel de sujeitos na 

história. 

No bojo do desenvolvimento do capitalismo no século XIX, ou seja, na 

emergência de uma exclusão social cada vez mais profunda dos portadores da 

força de trabalho, proletários e demais setores explorados pelo capital – em 

determinados momentos ansiosos por superar as contradições entre capital e 

trabalho –, buscaram criar novas ferramentas, através da organização, em prol 

dessa luta. Assim, os sindicatos e partidos políticos de esquerda surgem como 

elementos aglutinadores da classe ou, pelo menos, de fração da classe, no 

embate contra a exploração capitalista. 

A superação do modelo capitalista passa, necessariamente, pela 

superação do próprio capital. Antes, porém, é preciso vencer a classe 

dominante, tomar o poder político e abolir o Estado burguês. 

Em muitos momentos, o reformismo, dentro da tradição socialista, 

apostou na ocupação do Estado burguês para, por dentro do aparelho, poder 

iniciar mudanças lentas e graduais a fim de promover alterações parciais no 

capitalismo com o objetivo de alcançar o socialismo. O modo ideal para atingir 

essas metas seria basicamente a manutenção dos princípios democráticos 

burgueses, isto é, o respeito à Constituição, vencer as eleições e, pelas vias 

pacificas, chegar ao governo. Tudo isso sem nunca ameaçar efetivamente o 

poder.  

Essa experiência do reformismo/revisionismo, defendida 

fundamentalmente pela II Internacional, encontrou resistência heróica em 

figuras como Rosa de Luxemburgo (1871-1919), uma das personagens mais 

importantes na luta política no campo da tradição marxista no início do século 
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XX. Cabe ressaltar que Rosa de Luxemburgo colocou a própria vida em prol da 

defesa do socialismo mais radical. 

Em relação ao processo revolucionário da Rússia Czarista, que se 

arrastou de 1905, com a “revolução democrática”, a 1917, com a “Revolução 

Bolchevique”, para além de seus principais líderes, merece destaque a 

organização dos trabalhadores em seus conselhos ou soviets. Esses últimos já 

estavam formados em 1905 e representavam a necessidade de organização e 

resistência dos operários em greve não só por questões econômicas, mas 

também políticas, como a ampliação de direitos democráticos como o voto e 

demais manifestações sociais. 

Com o agravamento da crise interna e da Guerra Mundial, acirraram-se 

os conflitos na Rússia de Nicolau II. Os trabalhadores, camponeses movidos 

pela fome e pelo empobrecimento crescente, lançam uma onda de greves e 

manifestações que, com o apoio dos soldados, derrubam o regime czarista. 

Os soviets (conselhos) emergem com força substantiva representando, 

quiçá, a experiência mais próxima de um socialismo no século XX. Exemplo 

disso seriam os primeiros meses do processo revolucionário na Rússia de 

1917. 

O tema democracia também volta à tona quando se considera a 

constituição do governo provisório, o desejo de frações da burguesia russa que 

buscava legitimar o Parlamento, a DUMA, inicialmente liderada pelo príncipe 

Lvov, mas rapidamente substituído por Kerensky que, com o apoio do 

mencheviques, busca justificar suas ações apontando que o momento era 

propício para a implementação das reformas e consolidação de um modelo de 

república bastante próxima a uma república democrática burguesa. 

A agitação, a crise e os conflitos se avolumam e a palavra de ordem 

“todo poder aos soviets” repercute por toda Moscou. Diante disso, ecoa o 

levante das massas em 24 de outubro de 1917 e celebra-se a vitória dos 

revolucionários vermelhos. 

A trajetória da experiência soviética é bem conhecida e não figura como 

o objetivo deste texto, além do fato de que há muitas visões sobre seu 

processo, acertos e equívocos. No entanto, partilho da proposição de que se 

existiu alguma experiência próxima do socialismo em tal movimento, esta se 

constituiu entre os anos de 1919 a 1922, pois a partir da Fundação das 
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Repúblicas Socialistas Soviéticas e de modo mais acentuado a partir de 1924, 

qualquer experiência ou expectativa de socialismo foi afastada do processo. 

Cabe ainda destacar que os demais movimentos que emergiram na 

primeira metade do século XX, identificados com a extrema direita, tais como o 

nazismo e o fascismo, demonstram claramente que o capital não tem nenhum 

compromisso efetivo com a democracia liberal burguesa. Em outras palavras, 

quando seus interesses fundamentais são ameaçados com a possibilidade real 

de ruptura revolucionária, a primeira medida a ser adotada pelos defensores do 

capital é suspender o Estado Democrático de Direito, as garantias individuais, a 

liberdade de expressão, o direito de livre associação, as manifestações 

públicas e instituir o Estado de Sítio, passo decisivo para a instalação das 

ditaduras.   

No pós 2ª Grande Guerra Mundial (GGM), a necessidade de 

reconstrução da ordem capitalista exigiu uma nova postura da burguesia 

internacional, principalmente da europeia, que buscou, através da adoção do 

modelo social-democracia, a promoção da qualidade de vida dos cidadãos, 

sobretudo, das classes trabalhadoras. 

A instituição do denominado Estado de bem estar social (Walfare State) 

vinha como uma solução para o agravamento da crise capitalista e pela 

ratificação de um Estado cada vez mais “intervencionista” no campo 

econômico. Nesse sentido, apoiou-se fundamentalmente em dois marcos: o 

pleno emprego e a adoção de políticas sociais compensatórias. Sir J. M. 

Keynes39 tornou-se a referência teórica para tal ação política vinculada às 

burguesias europeias e estadunidense no pós-guerra.  

Embora tais medidas alcançassem algum fôlego, a estrutura genética do 

capital não sofreu grandes alterações. As medidas adotadas pelos governos e 

defendidas pelos partidos social-democratas, entre eles o Labour Party, que 

conquistou, em 1945, uma das suas mais expressivas vitórias nas eleições 

britânicas, prometia diminuir as desigualdades sociais e promover melhor 

qualidade nos serviços prestados pelo Estado, ampliando sua atuação a 

setores até então excluídos do acesso a tais serviços. Não se apontava, no 

entanto, uma transformação estrutural com o modelo capitalista clássico, ou 

                                                 
39 Keynes. John Maynard. A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. Tradução Mario R. 
da Cruz – São Paulo: Abril Cultural, 1983. 
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seja, a manutenção privada dos meios de produção e a supressão do próprio 

Estado, que continuava sendo visto como uma instituição independente frente 

à sociedade de classes. 

Tal medida buscava esvaziar os conflitos entre capital e trabalho, 

almejando construir a cooperação e o consenso entre as classes sociais por 

meio de acordos entre sindicatos, partidos, entidades empresariais e o próprio 

Estado burguês. Estruturava-se, assim, uma estratégia em prol da manutenção 

do sistema eleitoral representativo e da democracia institucional. 

Aceitando o pressuposto defendido pelos sociais-democratas modernos, 

o que essa política social democrata conseguiu, principalmente nos países do 

norte europeu, foi melhorar indicadores sociais, atendendo a interesses 

imediatos de parcela dos trabalhadores, sobretudo na Inglaterra e Suécia  e, de 

forma menos intensa, em outras partes do continente europeu. 

Assim como a política do New Deal representou algumas décadas de 

crescimento na sociedade americana, esse aparente “sucesso” do modelo 

intervencionista não foi suficientes para perpetuar a “era de ouro do capital” no 

século XX. 

Logo, o capital mostrou sua face indomável, sua força incontrolável, sua 

sempre crescente necessidade de concentração e reprodução ampliada.  

Assim, não poderia ser controlado por regimes ou governos que, em nome da 

“pax social”, limitassem o destino endógeno do mesmo. Era necessário 

transformar capital em mais capital, o que exige, fundamentalmente, a 

exploração do trabalho. 

É nesse contexto, entre os anos 70 e 80 do século XX, diante de uma 

nova crise do sistema do capital, que as propostas elaboradas pela sociedade 

de Mont Pèlerin, na Suíça, em 1947, fundamentada principalmente nas teses 

de F. Von Hayek (O Caminho da Servidão 1944,) e, posteriormente, com as 

contribuições da Escola de Chicago, na figura do Prof. M. Friedman 

(Capitalismo e Liberdade 1962), que se encontram “condições objetivas” para 

romper “o ovo da serpente” e incrementar uma nova fase em defesa da 

economia de mercado e  investida do capital, o pleno neoliberalismo.. 

Entre os muitos trabalhos já realizados estabelecendo a crítica ao 

projeto neoliberal, destacamos aqui a obra Pós-neoliberalismo- As políticas 

sociais e o Estado Democrático, organizada pelos professores Emir Sader e 
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Pablo Gentili40. Dessa produção, destacamos o artigo do professor Perry 

Anderson, que explora, de modo preciso, a trajetória e as consequências 

políticas da agenda neoliberal pós anos 70, bem como sua aplicação, como 

receituário, para superar a crise do capital.  Prática assumida, de modo 

inconteste, pela ditadura militar de Pinochet no Chile, pelos governos 

conservadores de Thatcher, na Inglaterra, Reagan, nos EUA, e Helmut Khol, na 

Alemanha. 

O diagnóstico neoliberal da crise estava pronto: 

 
As raízes da crise, afirmava Hayek e seus companheiros, 
estavam localizadas no poder excessivo e nefasto dos 
sindicatos e, de maneira mais geral, do movimento operário, 
que havia corroído as bases de acumulação capitalista com 
suas pressões reivindicativas sobre os salários e com sua 
pressão parasitária para que o Estado aumentasse cada vez 
mais os gastos sociais. (ANDERSON, 1995: 19) 

 

Frente a essa constatação de que a ampliação dos direitos dos 

trabalhadores representava a principal causa da crise, seguiu-se a receita: 

 
O remédio, então, era claro: manter um Estado forte, sim, em 
sua capacidade de romper o poder dos sindicatos e no controle 
do dinheiro, mas parco em todos os gastos sociais e nas 
intervenções econômicas. A estabilidade monetária deveria ser 
a meta suprema de qualquer governo. Para isso seria 
necessária uma disciplina orçamentária, com a contenção dos 
gastos com bem-estar, e a restauração da taxa “natural” de 
desemprego, ou seja, a criação de um exército de reserva de 
trabalho para quebrar os sindicatos. (Ibidem) 

 

Todos sabem as consequências da aplicação da agenda neoliberal 

tanto nas sociedades de capitalismo avançado, como no capitalismo periférico. 

Observadas as condições objetivas e subjetivas de cada país, o processo 

manteve basicamente o mesmo procedimento da receita original, ou seja, 

rígido controle fiscal, corte de investimentos sociais, desemprego em massa, 

privatizações. Todo o receituário aplicado teve como único e principal objetivo, 

promover ações em todas as ordens sociais em favor do capital. 

 

                                                 
40 Sader, Emir & Gentili, Pablo (Orgs.). Pós neoliberalismo. Vol.1 Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1995. 
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2.1.3 – A democracia para o PT: Considerações 

 
 O Partido dos Trabalhadores surge no cenário político brasileiro no 

momento em que o regime burguês militarizado já dava sinais de esgotamento, 

social, político e econômico. 

A nova sociedade que se institucionalizava no Brasil na década de 

80 chamava os trabalhadores para o centro da cena política. Os movimentos 

sociais, sindical e popular abriam as portas para que homens, mulheres e 

jovens ocupassem cada vez mais o espaço público e assumissem um papel de 

destaque nessa nova conjuntura histórica. 

Um dos temas mais candentes nesse período é justamente aquele 

que no início desta seção buscamos resgatar, isto é, a democracia. 

Entre os muitos pontos que o envolvimento político representativo da 

sociedade burguesa nunca cessou de provocar inúmeras controvérsias é que o 

próprio ato de fazer parte desse sistema, em alguma medida, permite o 

movimento das classes trabalhadoras no desenvolvimento e radicalização do 

próprio regime. 

As reivindicações dos movimentos sociais e alguns partidos políticos 

entre o final dos anos 70 e início dos anos 80, entre eles o PT, a principal 

consistia em “reconquistar” a democracia para o povo brasileiro.  No Manifesto 

do Partido, aprovado em fevereiro de 1980, o PT afirma seu compromisso com 

um tipo de democracia, aquela exercida diretamente pelas massas. 

 
O PT afirma seu compromisso com a democracia plena e 
exercida diretamente pelas massas. Neste sentido proclama 
que sua participação em eleições e suas atividades 
parlamentares se subordinarão ao objetivo de organizar as 
massas exploradas e suas lutas. (PARTIDO DOS 
TRABALHADORES: 1998: 66) 

 

A perspectiva de atuação do partido é declarada com a 

intencionalidade de participação plena das massas na democracia. Além disso, 

condiciona sua atuação no processo eleitoral como mais uma forma de 

mobilizar e organizar a massa para as lutas. 

O que fica evidente, portanto, é que não há uma proposta de ruptura 

com o modelo burguês de democracia, mas sim com o regime burguês 
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militarizado que cerceou a possibilidade inclusive de eleições livres no país. 

Essa declaração em prol da democracia implica reconhecer a necessidade de 

se constituir também como partido democrático, partido de massas, capaz de 

mobilizar e organizar os trabalhadores brasileiros em torno de suas bandeiras. 

O desejo do partido, portanto, é consolidar-se como uma ferramenta 

democrática nas mãos dos trabalhadores brasileiros por meio da 

democratização do país, por que nele, “mandam as bases”.  

Outro documento emblemático elaborado nos primórdios do partido, 

conforme já mencionado no primeiro capitulo desta tese, é o PROGRAMA DO 

PARTIDO, aprovado em 1 de junho de 1980, no Instituto Sedes Sapientiae 

(SP), e publicado no Diário Oficial da União em 21/10/1980. 

Nele apresenta-se a ratificação de um partido que não pretende 

aparecer na cena política somente nas eleições, mas como partido que, pelas 

suas próprias origens, nasce das lutas dos trabalhadores e trabalhadoras 

brasileiras e encontra nessas lutas sua razão de existência.   

 
Nosso partido é diferente porque é democrático: nele, quem 
manda são as bases. É diferente porque está presente em 
todas as lutas do movimento popular, em vez de aparecer 
apenas nas épocas de eleição. É diferente porque respeita e 
defende a autonomia das organizações populares, garantia 
maior de sua existência como partido dos trabalhadores. 
Partido de massas, amplo e aberto, baseado nos trabalhadores 
da cidade e do campo, o Partido dos Trabalhadores (PT) é 
diferente também por causa de seus objetivos políticos. 
Lutamos pela construção de uma democracia que garanta aos 
trabalhadores, em todos os níveis, a direção das decisões 
políticas e econômicas do País. (Ibidem:.68) 

 

O Partido confere, assim, uma de suas mais conhecidas digitais, a 

declaração de ser um partido de massas, aberto e democrático. Esse discurso 

permeia toda trajetória petista, sua direção nacional não cansa de exaltar a 

possibilidade real que os militantes têm em participar dos rumos do partido e de 

seus deliberações. A atividade cotidiana nos diretórios zonais, a militância nos 

mais variados movimentos sociais e a disputa interna através de chapas em 

todos os níveis de seus Encontros, indiscutivelmente fazem do PT um partido 

de novo tipo na história política partidária recente do País. 
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Na última década, o partido oficializou o Processo de Eleições 

Diretas (PED), o que significa que seus filados podem escolher seus 

candidatos e candidatas aos cargos eletivos. Sob esse aspecto, o PT manteve-

se coerente, ou seja, manteve a determinação de participar dos processos 

eleitorais do regime democrático burguês.   

Na medida em que as chamadas liberdades civis e políticas eram 

sendo conquistadas pela sociedade brasileira, o Partido dos Trabalhadores ia 

apresentando suas propostas políticas para o país.  

 O tema do socialismo, como meta estratégica para o partido e para 

a sociedade brasileira, ainda era cifrado por meio de uma analogia ampla. 

Tratava-se de um socialismo que seria construído pelo conjunto dos 

trabalhadores, sem modelos pré-estabelecidos e com um caráter amplamente 

democrático. Até a construção desse ideal petista, o que se impunha era a 

continuação da mobilização dos trabalhadores e a atuação dentro da 

legalidade burguesa. No entanto, tais práticas não tinham caráter meramente 

institucional, pois para o PT dos anos 80 não bastava ganhar eleições e chegar 

ao governo, o cerne da questão estava em chegar ao poder. Para que isso 

ocorresse considerava-se necessário consolidar um conjunto de fatores 

capazes de oferecer condições objetivas para a superação de determinada 

estrutura social. 

 
Uma formação social nunca decai antes de estarem 
desenvolvidas todas as forças produtivas para as quais é 
suficientemente ampla, e nunca surgem relações de produção 
novas e superiores antes de as condições materiais de 
existência das mesmas terem sido chocadas no seio da própria 
sociedade velha. Por isso a humanidade coloca sempre a si 
mesma apenas as tarefas que pode resolver, pois que, a uma 
consideração mais rigorosa, se achará sempre que a própria 
tarefa só aparece onde já existem, ou pelo menos estão no 
processo de se formar, as condições materiais da sua 
resolução. (MARX, 1982:531). 

 

Entendemos aqui, por formação social, a totalidade da estrutura de 

qualquer sociedade, ou seja, a concretização dos elementos objetivos e 

subjetivos que promovem a integração entre os diversos níveis da economia, 

da política e da ideologia.  
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O crescimento do PT era real entre os trabalhadores brasileiros e a 

expectativa de que esse crescimento refletisse as novas conquistas do partido 

e da sociedade brasileira projetavam-se já na possibilidade de eleições diretas. 

Essas representariam, de fato, a consolidação de uma das principais metas 

petistas, ou seja, contribuir para o fim da Ditadura Militar e instalar o regime 

democrático burguês, mesmo declarando que a democracia que realmente 

interessa aos trabalhadores não se esgota nas instituições. 

O “golpismo” das elites brasileiras, que resistiram às pressões das 

massas e conseguiram promover a transição “transada” por cima, isto é, via 

Colégio Eleitoral, reforçou, para amplas parcelas do partido, a necessidade de 

continuar mobilizando as massas para os próximos períodos de luta, 

principalmente em um momento de profunda recessão econômica. O programa 

do partido continua a defender uma Reforma Agrária que visasse aos 

interesses dos trabalhadores do campo, geração de empregos nas cidades e 

ampliação das liberdades.  

As palavras de ordem que marcaram a atuação petista e mobilizaram 

seu militantes e simpatizantes na metade dos anos 80 eram pronunciadas nos 

quatro cantos do país: Trabalho – Terra e Liberdade. Essa trilogia político-

social deveria ser centro mobilizador dos militantes do partido nos mais 

variados movimentos. Os Encontros Nacionais do PT ao longo da década de 

80 tiveram nesse lema a inspiração para a construção de seus programas e 

propostas políticas. 

Entre os Encontros Nacionais do partido, o V Encontro é tomado por 

este trabalho como um dos mais importantes, pois nele pode-se observar uma 

maior dinâmica interna. Tendências partidárias e, principalmente, 

revolucionarias, ganhavam relativo espaço nos debates, nesse cenário, o 

acirrado Encontro apontou deliberações mais claras sobre a vida das 

tendências dentro do próprio partido e rechaçou a possibilidade do PT 

representar uma frente de partidos, reconhecendo-se, portanto, apenas o 

Partido dos Trabalhadores como estratégico  

 
Ao afirmar seu caráter estratégico, o PT afirma-se, pois como 
partido e não como frente de partidos ou organizações. 
Contrapõe-se, portanto, à pratica da dupla militância e da dupla 
fidelidade. Da mesma maneira, a filiação ao PT se dá em 
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caráter individual, assumindo o filiado o compromisso de acatar 
apenas e unicamente as decisões partidárias, tomadas nas 
instâncias orgânicas do PT. (PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, 1998: 356)  

 

O enquadramento das tendências existentes dentro do partido está, 

sob o olhar deste trabalho, diretamente atrelado à perspectiva do Partido dos 

Trabalhadores consolidar sua tática política. Embora os documentos sempre 

façam referência ao fato de que a luta mais importante é aquela travada no 

seio da sociedade, na disputa pelo poder político e de projetos estratégicos 

para a sociedade brasileira, fica bastante evidente, ao longo desses anos, que 

os rumos do partido estão cada vez mais identificados com as formas 

institucionais de se fazer política.  

Esse endurecimento em relação aos agrupamentos políticos que 

existiam dentro do Partido resultou, nos primeiros anos de década seguinte, no 

processo de expulsão de duas tendências que atuavam no em seu interior. 

O tom da ameaça já havia sido anunciado no encontro acima 

mencionado, no tópico 6 da Resolução sobre tendências, as tintas são fortes. 

 
É rigorosamente incompatível com o caráter do PT a 
existência, velada ou ostensiva, de partidos em seu interior, 
concorrentes do próprio PT. Quer dizer, o PT não admite em 
seu interior organizações com políticas particulares em relação 
à política geral do PT; com direção própria; com representação 
pública própria; com disciplina própria, implicando 
inevitavelmente em dupla fidelidade; com estrutura paralela e 
fechada; com finanças próprias, de forma orgânica e 
permanente; com jornais públicos e de periodicidade regular. 
(Ibidem: 357) 

 

O V Encontro Nacional do Partido dos Trabalhadores é, sem dúvida, 

um dos principais marcos institucionais na história do partido. Realizado em 

Brasília em dezembro de 1987, decorridos sete anos de sua fundação, e 

superadas as primeiras dificuldades de consolidação do partido como força 

política nacional, a consolidação do processo de transição conservadora do 

regime, a vitória da política institucional conservadora patrocinada pelas elites 

nacionais com a formação da Aliança Democrática (PMDB e PFL) e o 

vislumbre de um Congresso Constituinte para o ano seguinte, exigiam do 

Partido dos Trabalhadores um processo de reflexão mais profunda da 
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conjuntura brasileira e de suas tarefas diante de tal quadro. Nesse sentido, o 

partido já manifestava sua preocupação em ampliar não somente seu discurso, 

mas também sua base social. 

A candidatura de Lula já era dada como certa pelas hostes petistas 

no primeiro processo eleitoral pós regime militar. Essas eleições, realizadas em 

1989, e sobre a qual todos nós conhecemos o resultado, e que foi precedida de 

eleições municipais de 1988, ano também marcante na história do petismo, 

pois registrou duas vitórias instigantes, uma interna, a candidatura da 

vereadora Luiza Erundina, naquele momento canalizando os setores mais a 

esquerda do partido e dos movimentos sociais na capital paulista, contra o 

candidato da direção, Plínio de Arruda Sampaio, bem como a grande vitória 

externa, isto é, a arrancada da candidatura Erundina que, nos últimos dias 

precedentes à eleição, saiu de um 4º  lugar nas pesquisas para uma vitória 

eleitoral sobre uma das figuras de proa do conservadorismo nacional, o 

engenheiro Paulo Maluf do então PDS, partido que pode ser considerado filho 

legítimo da Ditadura Militar. 

A leitura feita sobre tal conjuntura é fundamental para se entender 

que, as tarefas apresentadas ao partido poderiam representar uma articulação 

de políticas e propostas reformistas como táticas de uma ação social mais 

avançada. Ação que mais tarde constituiria um novo bloco no poder. Nessa 

perspectiva, é possível perceber que o debate interno sobre o caráter do 

partido, de suas alianças, ações táticas e estratégicas se afloram, democracia 

e socialismo, concebidos como espaços que possam garantir “as reformas” 

necessárias para melhorar a vida dos trabalhadores. 
 

Nesse sentido, para definir uma estratégia de luta pelo 
socialismo, não basta definir a via principal de luta, nem as 
táticas para a conquista do poder. É preciso, em especial, ter 
clareza sobre o inimigo ou inimigos principais contra quem 
nossa luta se dirige, as alianças de classes (estratégicas) para 
derrotar tas inimigos e o programa de transformações a ser 
implementado (que serve de base à mobilização popular e às 
alianças) (Ibidem: 357)  

 
Ao analisarmos hoje a construção do bloco no poder, onde 

efetivamente o Partido dos Trabalhadores tem participação clara, fica 

admissível a compreensão de toda complexidade que envolve a formação e 
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consolidação da hegemonia, seja da classe social ou da fração de classe que 

ocupa momentaneamente o poder. Como destaca Poulantzas, 

 
A classe ou fração hegemômica, polariza os interesses 
contraditórios específicos das diversas classes ou frações no 
bloco no poder, constituindo os seus interesses econômicos 
em interesses políticos, representando o interesse geral 
comum das classes ou frações do bloco no poder: interesse 
geral que consiste na exploração econômica e na dominação 
política. (POULANTZAS, 1986:234) 

 

Ao longo da trajetória petista, percebemos a insistência em relacionar 

democracia e socialismo democrático como proposta política do partido. No 3º 

Congresso Nacional do Partido, realizado em 2007, produziu-se uma extensa 

avaliação positiva do primeiro governo Lula, destacando as realizações 

promovidas no campo democrático e na defesa da soberania. Aspectos  que 

representam, segundo a visão partidária, um passo importante para a sua 

contínua acumulação de forças em prol da consolidação de um Brasil 

socialmente justo, “mas também independente e democrático”. 

O discurso sobre democracia e socialismo no PT, nos últimos anos, 

tem sido a mera reprodução das deliberações dos textos aprovados 

anteriormente, do qual destacamos, por exemplo, o 7º Encontro Nacional (SP, 

1990), o 1º Congresso (SBC, 1991) e o 2º Congresso (BH, 1999). 

O fato novo é que após a experiência do primeiro governo Lula, a 

relação entre democracia e socialismo, para o PT, assume um caráter irrestrito 

de respeito ao Estado Democrático de Direito, portanto burguês. E a 

combinação entre democracia representativa e espaços públicos confirma, 

definitivamente, a “estrategização” da tática dentro do Partido dos 

Trabalhadores. 
Alicerça-se sobre a defesa e a ampliação dos Diretos 
Humanos. Propugna, enfim, o respeito ao Estado democrático 
de direito e a combinação de democracia representativa com a 
construção de um espaço público que garanta formas de 
participação cidadã capazes de garantir o controle do Estado 
pela sociedade. O socialismo petista implica práticas 
republicanas inseparáveis da democracia.41 

 

                                                 
41 Resoluções do 3º Congresso – Partido dos Trabalhadores. São Paulo, Brasil, 2007: 14 
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Discutir o conceito ou ideia de democracia passa, necessariamente, 

por todas as questões acima levantadas e outras tantas negligenciadas pelo 

autor deste trabalho. Aqui, apenas tangenciei alguns pontos que pedem um 

aprofundamento teórico e metodológico mais cuidadoso a fim de cotejar os 

desafios apresentados pelo debate em relação à democracia.  

O reconhecimento da democracia burguesa como uma importante 

conquista na evolução política da humanidade não significa, necessariamente, 

a satisfação plena da realização política dos trabalhadores. É preciso 

desenvolver novas formas de participação e luta, novas relações de produção 

que superem a exploração de classe que se mantém dentro desse regime e de 

seu estatuto jurídico, o Estado Democrático de Direito.  

 
A república democrática e o sufrágio universal constituíram um 
avanço progressivo quando comparados com o feudalismo: 
foram eles que permitiram ao proletariado alcançar a sua 
unidade e solidariedade actuais, formar essas fileiras 
disciplinas e sólidas que travam uma luta sistemática contra o 
capital (LÊNIN, 1975: 148) 

 

Nessa perspectiva, é importante ampliar, através da organização social, 

a participação dos trabalhadores e demais setores explorados e excluídos pelo 

capital na luta cotidiana pelo alargamento da democracia burguesa a fim de 

compor um efetivo “acumulo de forças” sob a perspectiva dos trabalhadores. 

Com isso, espera-se compor condições para dar vazão a um crescente 

movimento de mobilização e participação política, de modo que possam 

encontrar outros mecanismos, para além dos institucionais, hoje claramente 

defendidos pelo Partido dos Trabalhadores. 

Na medida em que a luta política e social avança e as contradições 

entre capital e trabalho se mostram mais explícitas, os setores mais radicais na 

defesa dos interesses burgueses não hesitam em romper o pacto social 

construído sob a estrutura política burguesa que, como sabemos ao menor 

perigo que paire sobre seus fundamentos justifica que o Estado de Direito seja 

imediatamente suspenso. 

 
Nos regimes políticos burgueses concretos que os nossos 
critérios amplos permitem qualificar como democráticos, as 
Constituições conferem à burocracia estatal faculdades 
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ilimitadas – inclusive faculdade de suspender todas as 
liberdades políticas particulares – caso a “ordem social” 
(propriedade privada, exploração do trabalho, aparelho de 
Estado burguês) esteja sendo ameaçada. Isto é: em crises 
políticas agudas ou em situações revolucionárias, a burocracia 
de Estado, pode com a anuência do Parlamento, liquidar a 
democracia para garantir a sobrevivência do capitalismo, esta 
é, de resto, a função da figura constitucional do estado de sítio. 
(SAES,1993: 63) 

 

Como nos alerta Saes (1993), a constituição do Estado burguês e suas 

instâncias de participação social, com a livre aplicação do sufrágio universal, a 

constituição da representatividade parlamentar, a edificação do Estado 

Democrático de Direto, entre outros, não podem omitir o fim último do próprio 

Estado burguês e de seu regime democrático, em outras palavras, não 

excluem o conjunto de interesses fundamentais da classe dominante burguesa.  

 

 

2.2 – Reflexões sobre o conceito de Estado 
 

O estudo sobre o surgimento do Estado implica uma série de 

indagações que normalmente gravitam sobre questões colocadas a respeito de 

sua fundação e sobre o período histórico em que passou a fazer parte de uma 

forma específica de organização humana. A essas questões somassem outras, 

de caráter mais político, tais como que motivos e que grupos elementares 

passaram a dirigir este Estado e a determinar suas ações com objetivos 

específicos de salvaguardar seus interesses. De qualquer forma, cabe frisar 

que nós partimos de uma concepção que considera que a história da 

humanidade é a história da luta de classes. 

 
A história de toda a sociedade até hoje é a história de lutas de 
classes. 
Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, 
burguês da corporação e oficial, em suma, opressores e 
oprimidos, estiveram em constantes antagonismos entre si, 
travaram uma luta ininterrupta, umas vezes oculta, aberta 
outras, uma luta que acabou sempre com a transformação 
revolucionária de toda a sociedade ou com o declínio das 
classes em luta. (MARX,1982:106.107)  
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Parece-nos importante, neste momento, dedicar breves 

considerações sobre o tema do Estado42 e suas implicações com outros dois 

conceitos chaves para uma interpretação de sua ação dentro da sociedade 

moderna, a constituição da hegemonia de classe e a formação do bloco no 

poder no interior do mesmo. 

A constituição física de qualquer Estado passa, necessariamente, 

pela definição de seu território. Contempla a existência de um povo que habite 

determinado espaço geográfico e mantenha uma coesão cultural que, entre 

outros elementos, tenha na língua e na religião, condições de promover, no 

conjunto do povo, um sentimento de integração e de unidade. É preciso 

também um corpo de pessoas “preparadas”, capazes de coordenar as ações 

deste Estado. Assim, a burocracia de Estado cumpre a função de colocar a 

engrenagem da máquina em funcionamento para atender a demanda social e, 

finalmente, é preciso um staff de homens armados que possam garantir a 

segurança externa e a paz interna. Devem estar prontos, destarte, para intervir 

em momentos mais agudos de conflitos 

O Estado, em sua função de coesão, cumpre um papel determinante 

na edificação da ideia de “povo-nação”, buscando garantir a harmonia e o 

equilíbrio político e social. Incorpora todas as classes sociais existentes em seu 

território e esse procedimento é fundamental para garantir o pleno exercício 

dos interesses e da visão de mundo das classes dominantes que, por via de 

regra, assumem o controle do Estado. Cabe ressaltar que em seu 

desenvolvimento histórico, mais especificamente em todo lugar e época, o 

Estado sempre esteve a serviço das classes dominantes. 

No regime capitalista, o Estado comumente aparece de modo 

ideológico, como portador de uma imparcialidade, portanto é visto como 

“neutro”, como capaz de sintetizar os interesses de toda coletividade, do “povo-

nação”.  Oculta-se , assim, seu estratégico papel de dominação de classe.  

Para delimitar o referencial teórico deste trabalho, vale destacar que 

as citações aqui relacionadas partem de uma perspectiva marxista e, como já 

foi destacado, embora Marx não tenha sistematizado de modo mais organizado 

                                                 
42 Podemos encontrar um amplo estudo com diferentes perspectivas sobre o tema, em autores 
no campo da tradição marxista, destacamos: Lênin (1981), Gramsci (2007) Poulantzas (1977/ 
1986), Saes (1985) e Lúcio Flávio(1995).  
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ou produzido uma obra especifica sobre o tema (Estado), podemos encontrar, 

ao longo de sua produção, uma série de considerações que apontam para a 

relevância desse assunto em meio a suas análises políticas43.  

Nesse sentido, destaco a passagem do Manifesto, escrito por Marx e 

Engels, em 1847 e publicado em 1848, produzido, portanto, no bojo das lutas 

operárias inglesas, momento diretamente ligado à fundação da Liga dos 

Comunistas44.  Em seu texto, Marx já nos alertava sobre a real função histórica 

desta instituição dentro do esquema burguês de dominação. 

 
O executivo do Estado moderno não é mais do que uma 
comissão para administrar os negócios coletivos de toda a 
classe burguesa. (MARX. 1982:109) 

 
 

No sentido aplicado por Marx, o Estado deve corresponder às 

necessidades de reprodução das relações de produção características do 

modo de produção capitalista. Nesse sentido, o Estado cumpre um papel 

determinante, tanto no processo repressor da força de trabalho, como no 

âmbito ideológico, por meio de sua estrutura jurídica, que apresenta os homens 

como “iguais e livres” e que, ocupando o mesmo território, competem em 

condições de isonomia político jurídica. Cabendo a cada um, portanto, 

desenvolver suas habilidades e competências para consolidar, através do 

mérito, seu lugar na sociedade. 

Da leitura do conjunto da obra acima mencionada, podemos destacar 

que na atual fase do desenvolvimento do modo de produção capitalista, a 

classe dominante burguesa logrou o controle político do Estado, o que significa 

reconhecer que ela está revestida de uma autoridade política superior em 

relação às demais classes sociais que figuram no seio de sua sociedade. 

Derivado dessa eminência da classe burguesa nas sociedades capitalistas 

modernas, o controle do Estado, através do controle do governo (burocracia de 

                                                 
43 Entre os escritos de Marx, destacamos algumas obras que fazem referências sobre o tema 
mencionado: Ideologia Alemã (1845), O Manifesto do Partido Comunista (1848), O Dezoito 
Brumário de Luis Bonaparte (1852),  A luta de Classe em França (1849), Crítica ao Programa 
de Gotha (1875). 
44 A Liga dos Comunistas foi uma organização operária, mais precisamente, foi a primeira 
organização comunista internacional do proletariado. Existiu entre 1847 e 1852. A participação 
de Marx e Engels foi efetiva para a consolidação da Liga como um instrumento de mobilização 
e organização do proletariado urbano, de modo especial no continente europeu daquele 
período. 
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Estado) e também do parlamento, transforma esses espaços políticos 

institucionais em “gerentes” dos seus interesses imediatos e fundamentais. Ao 

reconhecer a existência de diferentes ramos de negócios, a necessidade da 

existência de um órgão capaz de organizar esse conjunto de interesses só e 

possível com a existência de uma instituição maior, que centralize todos esses 

negócios, procurando preservá-los em nome de uma unidade de classe. 

É notório que a burguesia e seus ideólogos de plantão procuram 

ampliar, sobre toda a sociedade, a concepção de neutralidade do Estado, 

sempre buscando, por meio dos seus aparelhos ideológicos, consolidar a ideia 

de que o Estado procura, em primeiro lugar, salvaguardar o interesse geral da 

população e, ao mesmo tempo, proteger o país. A intencionalidade de tal 

prática visa a uniformizar uma compreensão geral do Estado que se distancie 

de qualquer relação do mesmo com interesses, sejam imediatos ou 

fundamentais, de determinada classes social, sistematicamente negando a 

contradição e a luta entre as classes sociais antagônicas no capitalismo 

moderno. 

Indiscutivelmente Lênin foi um dos primeiros teóricos da geração pós 

Marx a aprofundar e formular teses sobre esse objeto partindo da perspectiva 

acima apresentada. É justamente por isso que uma de suas obras mais 

conhecidas tornou-se referencial obrigatório para todos aqueles que querem 

enfrentar o desafio de discorrer sobre esse assunto.  

O Estado e a Revolução, obra que é sempre bom lembrar que foi 

escrita quando o ainda o líder soviético encontrava-se na clandestinidade, 

revela que além de ter que resistir às perseguições do governo provisório 

russo, Lenine tinha como tarefa política, como ele mesmo aponta refutar os 

desvios sobre as interpretações feitas em relação ao tema Estado pelo 

“oportunismo político” e resgatar a essência da análise produzida por Marx e 

Engels. Após analisar uma passagem do Texto de Engels45, Lênin, destaca 

que se encontra de modo claro a ideia básica sobre o papel do Estado. 

 
Encontra-se aqui expressa com toda a clareza a idéia básica 
do marxismo sobre a questão do papel histórico e do 
significado do Estado. O Estado é o produto e a manifestação 

                                                 
45 Ver F. Engels. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado (1884). In Marx e 
Engels Obras escolhidas. Vol. 3. Lisboa: Edições Avante, 1985.  
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do Caráter inconciliável das contradições de classe. O Estado 
surge precisamente onde, quando e na medida em que as 
contradições de classe objectivamente não podem ser 
conciliadas. E inversamente: a existência do Estado prova que 
as contradições de classe são inconciliáveis. (LÊNIN. 
1981:226) 

 

É evidente que não vamos tomar aqui uma postura ortodoxa e não 

reconhecer que ao longo do processo de desenvolvimento do MPC, embora 

tenha mantido em sua essência a mesma relação com o Estado burguês, em 

determinados momentos, ocorreu maior ou menor identificação desta relação, 

inclusive pela dinâmica e pelas contradições inerentes ao próprio processo de 

formação das classes sociais, sobretudo no interior da classe burguesa. No 

entanto esse processo é fruto de um movimento histórico que está ligado 

diretamente às imbricações entre o universo político e econômico na sociedade 

burguesa. 

Para consolidar sua dominância política e econômica sobre as 

demais classes sociais nas sociedades capitalistas modernas, a classe 

dominante burguesa desenvolveu mecanismos sofisticados de promoção de 

sua ideologia, construindo, por meio de variadas instituições sociais, um 

sofisticado edifício de propagação de sua ideologia. A família burguesa, as 

instituições educacionais, as igrejas, o mercado e os meios de comunicação de 

massa passaram a exercer cada vez mais um importante papel na 

consolidação do poder de classe burguesa. 

 
Numa palavra, a burguesia cria para si um mundo à sua 
imagem e semelhança. (MARX. 1982:111)  
 

 
2.2.1 – Abordagens sobre a construção da hegemonia 

 

O processo de dominação burguesa está intimamente ligado à 

consolidação de sua hegemonia como classe dominante e na articulação com 

as frações, ou parte das frações, que potencialmente podem formar o bloco no 

poder. Ao aprofundar a reflexão sobre este complexo processo de 

espraiamento da ideologia burguesa e seu papel na elaboração de uma 
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hegemonia social que englobe também as demais classes sociais, Gramsci 

destaca: 
O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente que se deve 
levar em conta os interesses e a tendências dos grupos sobre 
os quais a hegemonia será exercida; que se forme certo 
equilíbrio de compromisso. Isto é, que o grupo dirigente faça 
sacrifícios de ordem econômico corporativa. Mas também é 
indubitável que os sacrifícios e o compromisso não se 
relacionam com o essencial, pois se a hegemonia é ético-
política também é econômica; não pode deixar de se 
fundamentar na função decisiva que o grupo dirigente exerce 
no núcleo decisivo da atividade econômica (GRAMSCI, 
2007:48) 

 

 Assim, a classe dominante burguesa procura atender a interesses 

imediatos das classes subalternas sem colocar em risco os seus interesses 

fundamentais, de modo especial os econômicos, que potencializam a 

reprodução ampliada do capital e sua concentração e centralização cada vez 

maior nas mãos da classe dominante burguesa e de sua fração hegemônica. 

Chamando-nos atenção para o papel e as relações específicas entre 

Estado e economia na estrutura social capitalista, as reflexões de Poulantzas, 

sobre este aspecto apontam que 

 
O MPC apresenta então, no que diz respeito às relações do 
Estado e da economia, uma especificidade característica com 
relação aos modos de produção pré-capitalistas: a de uma 
separação relativa entre o Estado e a economia no sentido 
capitalista destes dois termos, ligada, enfim, à especificidade 
das relações de produção capitalistas, a saber à 
desapropriação (à separação na relação de posse) dos 
trabalhadores diretos e seus objetos e meios de trabalho, e 
ligada, assim à especificidade da constituição das classes, e da 
luta de classes, sob o capitalismo. Separação que corta a 
“imbricação estreita” (Marx) do Estado e da economia nos 
modos de produção pré-capitalistas, e que esta na base do 
arcabouço institucional próprio do Estado Capitalista, pois traça 
os novos espaços e campos respectivos da economia e do 
Estado. (POULANTZAS, 1977:16). 

 

Esse papel histórico cumprido pelo Estado no desenvolvimento do 

modelo capitalista aponta para outras dimensões do mesmo, que em sua 

essência está diretamente ligado a uma centralização social. Esta se torna 

primordial e cada vez mais aguda no decorrer da concentração do capital, 

ocupando um papel estratégico na realização de tal processo.  Portanto, 
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através de sua própria trajetória histórica, controla e impede, em muitos 

momentos, a divisão ou mesmo a cisão da sociedade burguesa que, 

potencialmente, pode ser provocada pelas contradições de classe, 

salvaguardando os interesses do conjunto da classe burguesa ou, de modo 

mais objetivo, de sua fração dominante. 

Nesse sentido, impõe-se à burguesia encontrar, no plano político, 

condições de manter a viabilidade de suas demandas vinculadas à 

manutenção das relações de produção. Assim, as formas políticas passam a 

ser reinterpretadas à luz dessas novas necessidades materiais para 

manutenção de seu escopo inicial, ou seja, a reprodução ampliada do capital e 

seu controle pela classe dominante burguesa. 

No entanto, a complexidade das formações sociais capitalistas 

modernas nos leva a reconhecer a existência de fracionamento no interior 

dessas classes sociais, com interesses e objetivos imediatos distintos em 

determinados momentos históricos. Desse modo, para garantir a reprodução 

do sistema, muitas vezes, o Estado, cumprindo um papel estratégico, 

estabelece algum grau de autonomia relativa frente a uma das frações que 

formam o bloco no poder. 

 
O Estado capitalista deve deter sempre uma autonomia relativa 
com relação a esta ou aquela fração do bloco no poder 
(inclusive com relação a esta ou aquela fração do próprio 
capital monopolista) para assumir seu papel de organizador 
político do interesse geral da burguesia (do “equilíbrio instável 
dos compromissos” entre suas frações, dizia Gramisci) sob a 
hegemonia de uma destas frações. (Ibidem: 21) 

 

Portanto, a relação que se estabelece, a fim garantir o equilíbrio 

necessário para perpetuar a hegemonia da classe ou fração burguesa 

dominante dentro da sociedade capitalista, remete a nexos fundamentais entre 

o econômico, o político e o ideológico. O que leva à consideração de que o 

Estado e seus representantes, o governo e toda burocracia estatal, tornam-se 

representantes não exclusivos de uma determinada classe, mas da 

coletividade e quando submetidos aos limites institucionais, colocam seus 

conhecimentos e energias para atender a demandas sociais mais emergentes. 

Assim, a complexa construção do processo de dominação burguesa  

e suas relações com a aparelho de Estado podem assumir algumas 
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características particulares, reforçando, muitas vezes, o sentimento de povo-

nação a fim de ocultar que este Estado está diretamente ligado a uma 

perspectiva hegemônica da burguesia ou de sua fração dominante. 

 
O conceito de hegemonia permite precisamente decifrar a 
relação entre estas duas características do tipo de dominação 
política de classes que as formações capitalistas apresentam. 
A classe hegemônica é aquela que em si concentra o nível 
político, a dupla função de representar o interesse geral do 
povo-nação e de manter uma dominância especifica entre as 
classes e frações dominantes; e isto, na sua relação particular 
com o Estado capitalista. (Idem, 1986:137) 

 

O poder de determinada classe social, sobretudo da classe 

burguesa, não se funda somente sobre o poder econômico.  É justamente a 

partir da articulação entre a base econômica, a esfera do político e da produção 

ideológica que se criam as condições necessárias para se consolidar o poder 

de classe e sua hegemonia. Nesse sentido, como podemos apreciar nas  

citações acima, uma das  funções determinantes e histórica do Estado burguês 

é viabilizar o pleno exercício do poder, do ponto de vista ideológico revestido 

de “garantias legais” e voltado para o “interesse geral da nação” como parte 

integrante não só do discurso, mas essencial para a manutenção do status quo 

da burguesia. 

Assim, entre as muitas ações do Estado capitalista moderno, 

destaca-se a tarefa de contribuir com a organização política da classe 

dominante burguesa e suas eventuais frações, consolidando o chamado bloco 

no poder. Ao mesmo tempo em que atua para desarticular as classes 

trabalhadoras, realizando uma segunda tarefa histórica de perpetuação do 

sistema de reprodução capitalista, concentra a riqueza gerada pelo mais 

trabalho nas mãos dos donos dos meios de produção, ao passo que aprofunda 

radicalmente a exploração dos trabalhadores, cumprindo, segundo alerta Saes 

(1985), uma dupla função, conforme também já havia destacado Poulantzas 

(1986). 

 
Na verdade, o Estado burguês cria as condições ideológicas 
necessárias à reprodução das relações de produção 
capitalistas. E o faz na medida em que desempenha uma dupla 
função. 
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a) individualiza os agentes de produção (...) e b (neutraliza, no 
produtor direto, a tendência à ação coletiva. (SAES, 1985: 32-
33) 

 

Esse processo, que é essencialmente dinâmico. Está ligado a outro 

que comumente coloca-se na ordem do dia na luta dos contrários, ou seja, a 

necessidade de superar o processo de alienação promovido tanto pelo 

processo de produção, como pelo “jogo de espelhos” produzido pela ideologia 

burguesa.  

Portanto, a luta pela ampliação e superação da democracia 

burguesa, de seu modelo de Estado e seus anexos (legislativo e Judiciário) 

como, por exemplo, o sufrágio universal e outras formas institucionalizadas de 

participação social (a possibilidade de apresentar ementas constitucionais) 

podem levar à ingênua ideia de que isto é democracia plena. Isso significa que 

o simples fato de um novo bloco se estabelecer no poder temporariamente, no 

aparelho de Estado, nao representar o fim da dominância e do poder de classe 

burguesa na sociedade capitalista. 

 O fato de poder ocorrer a substituição de determinada fração 

burguesa dominante dentro do aparelho de Estado burguês não pode ser 

encarado como um processo revolucionário. Guardando as diferentes 

consoantes que caracterizam as particularidades de cada país, assim como o 

nível de organização dos trabalhadores e a construção de uma hegemonia 

social na perspectiva das classes trabalhadoras, esta mistificação do Estado 

deve ser relevada principalmente quando, por meio do discurso oficial, ele 

aparece como entidade capaz de garantir o interesse de toda coletividade 

nacional. 

 
Apresenta-se como representativo do “interesse geral” de 
interesses econômicos concorrentes e divergentes que ocultam 
aos agentes, tal como por eles são vividos, o seu caráter de 
classe. Por via de conseqüência direta, e por intermédio de 
todo um funcionamento complexo do ideológico, o Estado 
capitalista oculta sistematicamente, ao nível das instituições 
políticas o seu caráter político de classe: trata-se, no sentido 
mais autêntico, de um Estado popular-nacional-de-classe. Este 
Estado apresenta-se como a encarnação da vontade popular 
do povo-nação, sendo o povo-nação institucionalmente fixado 
como conjunto de “cidadãos”, “indivíduos”, cuja unidade o 
Estado capitalista representa, e que tem precisamente como 
substrato real esse efeito de isolamento que as relações 
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sociais econômicas do M.P.C. manifestam. (POULANTZAS, 
1986: 129) 

 

Um dos aspectos centrais desse debate recai sobre a constituição, 

manutenção e estabilidade do Estado Nacional como espaço supra-ideológico, 

convergente dos interesses coletivos, preocupado com o conjunto dos 

indivíduos e cioso com o bem comum, com as liberdades individuais e, 

evidentemente, com a preservação da propriedade privada. É nessa 

perspectiva, portanto, que se declara que os interesses da nação são os 

interesses de todo povo. 

Nesse sentido, o Estado Nacional, muitas vezes, é confundido com uma 

ideologia sobre o Estado Nacional, representando uma ferramenta 

determinante, estratégica no processo de dominação de classe. Para que esta 

dominação se materialize de modo eficaz, torna-se absolutamente necessária a 

consolidação de uma ideologia nacional que absorva e identifique a nação, isto 

é, todos, como uma sociedade de iguais, acima das classes e dos seus reais 

interesses. Sobre esses aspectos, destaca Lúcio Flávio de Almeida: 

 
Representação ideológica de uma comunidade de iguais que 
expressa/oculta relações de dominação de classe: eis um 
ponto de partida que possibilita detectar as bases da ideologia 
nacional com vistas a demonstrar, no final do trajeto, a 
especificidade desta última como ideologia do modo de 
produção capitalista (ALMEIDA, 1995: 20). 

 

A constituição do nacional e das classes que compõe esse “nacional” 

não é um processo pronto e acabado e que está fundamentado somente sobre 

bases econômicas da sociedade, conforme vimos acima por meio das 

contribuições dos autores selecionados. 

 Esse processo, antes de tudo, é dinâmico e multifacetado, articula não 

somente as bases materiais da sociedade capitalista, mas também seus 

elementos subjetivos (ideológicos), formando os fios e nexos da tessitura social 

nas modernas sociedades capitalistas.  

Nessa perspectiva, os interesses nacionais são apresentados pela 

burguesia como interesses maiores, mais importantes e acima dos limitados 

interesses de classe. Esse é, indiscutivelmente, seu aspecto ideológico e figura 
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como um elemento estruturante na constituição da dominação de classe e da 

do poder de classe. 

 

 

2.2.2 – Os limites do PT sobre o tema Estado 

 

Ao se estudar, no conjunto dos documentos petistas, o tema do 

Estado, percebemos que o mesmo sofreu algumas alterações. Aspecto que 

representa as importantes inflexões do partido na cena política brasileira das 

últimas décadas. 

Nos primeiros documentos, podemos encontrar um discurso que 

propõe um processo “estatizante” de vários setores da economia do país. Estes 

termos aparecem coligados a outros temas de suma importância naquele 

momento, entre eles a democratização da sociedade brasileira e a defesa 

ampla dos direitos dos trabalhadores.  

Nessa perspectiva, a plataforma política do Partido dos 

Trabalhadores tem a finalidade de expressar os verdadeiros compromissos do 

Partido com interesses reais do conjunto dos trabalhadores brasileiros. No 

entendimento petista, essa plataforma é fruto de um processo de profunda 

integração entre o partido e os seus representados. 

Portanto, os itens dessa plataforma são tidos como representantes 

dos diferentes momentos da luta e de organização dos trabalhadores. Em 

linhas gerais, essa plataforma política, apresentada pelo partido ao conjunto da 

sociedade, em especial aos trabalhadores, está condensada em três itens que 

tratam das liberdades democráticas, da luta por melhores condições de vida e 

trabalho para classe trabalhadora e sobre temas vinculados à questão 

nacional. Nesse ínterim, cabe a defesa de uma intervenção do Estado, que 

deve ser permanente em pontos estratégicos, entre os quais destacamos: 

 

  Erradicação dos latifúndios improdutivos e distribuição da 
terra aos trabalhadores sem terra 
  Estatização das empresas que prestam serviços básicos 
(transportes de massa, educação, saúde, produção e 
distribuição de energia, etc) 
  Nacionalização e estatização de todas as empresas 
estrangeiras 
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  Estatização das grandes empresas e bancos 
  Controle popular dos fundos públicos (PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, 1998: 59-60) 

 

Tais pontos se fossem hoje apresentados como plataforma política 

do PT, não seriam reconhecidos no âmbito de sua atuação prática e, 

tampouco, pelo sistema financeiro nacional e pelo agro-negócio. Cabe ressaltar 

que estes últimos obtiveram, durante o governo petista, ganhos astronômicos, 

direcionados basicamente aos banqueiros e aos grandes latifundiários do país, 

sem comprometer o grande capital internacional.46  

No Manifesto de 1980, mais uma vez encontramos elementos que 

reforçam a concepção de um Estado que representa toda nação. Também no 

PT, a relação entre a perspectiva “Estado-nação” se confunde com povo-

nação, e o partido se propõe a chegar ao governo para que uma vez alcançado 

este objetivo, possa obrigar o Estado a realizar uma política democrática, 

voltada para independência nacional e salvaguardando os interesses dos 

trabalhadores. Assim afirma o Manifesto: 

 
Os trabalhadores querem a independência nacional. Entendem 
que a Nação é o povo e, por isso, sabem que o País só será 
efetivamente independente quando o Estado for dirigido pelas 
massas trabalhadoras. É preciso que o Estado se torne a livre 
intervenção dos trabalhadores nas decisões dos seus rumos. 
Por isso o PT pretende chegar ao governo e à direção do 
Estado para realizar uma política democrática(...)(Ibidem: 67) 

 

Segundo a perspectiva do partido, é com a chegada ao governo e a 

direção do Estado nacional que se implementariam as mudanças necessárias 

para garantir a efetiva participação dos trabalhadores na condução das 

políticas do Estado. O sentimento de “povo-nação” está inserido nas veias 

petistas, o que realmente impede a plena realização desta obra é a falta de 

democracia da política do Estado brasileiro. Mesmo que o texto tenha sido 

cifrado, pois ainda estamos sob o controle do regime burguês militarizado, o 

discurso petista reforça a necessidade de construção de um imaginário 

nacional em que os trabalhadores poderão participar dos rumos do país. 

                                                 
46 Sobre o ganho real dos bancos brasileiros, de modo especial, Itaú e Bradesco, assim como 
sobre a aplicação de medidas do governo federal petista que beneficiaram o agronegócio, cf, 
Anexos. 
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Embora a análise do discurso não seja o objeto primordial desta 

pesquisa, recorreremos, em algumas situações, ao exame de frases e 

reflexões de uma de suas maiores estrela, o ex-presidente da República, o ex-

metalúrgico e ex-dirigente sindical Luís Inácio Lula da Silva. Não se trata aqui 

de simplesmente reduzir o discurso e as dificuldades do partido ao discurso e 

as dificuldades pessoais de Lula, mas apenas de ilustrar como essas questões 

se interpenetram ao longo da história petista. 

Nos primeiros anos da alvorada petista, em uma longa entrevista à 

revista Ensaio47, questionado sobre os mais variados temas que o circundam, 

tais como: economia, política, democracia, Estado, unidade sindical, greve, 

organização e mobilização dos trabalhadores, a importância do PT no então 

processo político brasileiro, Luís Inácio é convidado a dissertar sobre assuntos 

estratégicos que remetem às relações entre o Capital e o Trabalho e que 

permeiam a temática do Estado nacional e seu desenvolvimento. 

Dessa longa entrevista, concedida aos membros da Revista Ensaio, 

selecionei alguns trechos. Vale a pena transcrevê-los como peças ilustrativas 

dos dilemas ideológicos que não só envolviam Lula, mas o próprio partido ao 

longo de sua trajetória. 

A sequência inicia-se com uma reflexão de Antonio Rago Filho 

acerca de uma resposta de Lula a uma entrevista para um jornal italiano, em 

que o mesmo elogiava a social democracia sueca. 

Indagava o entrevistador: 

 
ARF – Mas isso de modo algum elimina do capitalismo 
imperialista suas contradições básicas, de se apropriar 
indevidamente dos produtos do trabalho. O que gera toda essa 
mistificação a que você se refere agora, fruto da necessidade 
de preservação do capitalismo e da manipulação ideológica 
LULA – Eu sei, mas o que eu estou querendo mostrar é 
simplesmente que o regime capitalista conseguiu se 
aperfeiçoar mais em alguns países do que em outros, graças à 
exploração de outros povos. Como eu não quero que o Brasil 
escravize ninguém, não sou social-democrata. Na verdade eu 
nem sei o que sou ideologicamente (grifo meu), eu sei que 
sou um trabalhador que quer igualdade para a classe 
trabalhadora, uma sociedade justa onde não existam o rico e o 
pobre, onde todo o mundo viva como beneficiário daquilo que 

                                                 
47 Nova Escrita/Ensaio - ano IV – nº 9 São Paulo: Editora e Livraria Escrita, 1982, p13,54. A 
entrevista foi conduzida por  Ricardo Antunes, Antonio Rago Filho, Maria Dolores Prades e 
Paulo Douglas Barsotti, em julho de 1981. 
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produz, que a terra seja para todo o mundo, que a educação 
seja para todos. 
ARF – Como você se posiciona frente à questão da 
propriedade privada? 
LULA – Eu quero propriedade privada para todos. 
RA – Você quer que todos tenham propriedade privada ou que 
a propriedade seja comum a todos, que seja coletiva? 
LULA  -Que todos tenham direito à propriedade privada. Hoje, 
o cara tem uma fazenda onde ele não deixa ninguém entrar. 
Com que direito ele tem essa propriedade privada? Por que 
todo o mundo que mora com ele não é o dono daquela 
propriedade? Para mim isso é mais fácil de entender do que 
ficar discutindo essa propriedade coletiva. 
RA O que nós estamos perguntando não é como se deve 
explicar isso para os trabalhadores, mas sua concepção sobre 
esta questão. Por exemplo, a Volks deve ser uma empresa que 
os operários controlariam? 
LULA – Eu acho que ela tem que ser uma fábrica onde os 
trabalhadores não só sejam responsáveis pela produção da 
empresa, como também usufruam o resultado de sua 
produção” 
ARF – Quer dizer que eles seriam os donos? Enquanto no 
capitalismo tem a propriedade privada, o Estado dos 
trabalhadores existe enquanto proprietário coletivo. 
LULA – Acho que não teríamos que ter medo, que teria que 
estar nas mãos do Estado, que deveria ser resultado da 
representatividade da classe trabalhadora. 

 

Chamo atenção para o fato de que o então líder partidário não tinha 

clareza, naquele momento, de sua indefinição ideológica. Aspecto que, sob 

meu ponto de vista, representa um sintoma que caracterizou historicamente 

esse personagem bem como o seu partido. Em outras palavras, isso parece 

revelar o estilo de formulações lacônicas sobre socialismo, luta de classes, 

Estado e poder de Estado, revolução, só para citar alguns temas, no mínimo 

instigantes, que sempre pautaram a vida interna do Partido dos Trabalhadores. 

Não se trata de exigir ou de tentar enquadrar Lula ou o partido em 

determinados esquemas estabelecidos por um marxismo classificado como 

“ortodoxo”, ou seja, que historicamente procurou determinar sobre que modo e 

forma devem-se concretizar a ruptura com a estrutura burguesa de dominação, 

mas, antes, de buscar estabelecer um diálogo franco e transparente acerca da 

necessidade de se aprofundar as reflexões sobre determinadas concepções 

políticas e ideológicas para que tais mudanças possam acontecer.  

Trata-se, no entanto de tentar desvelar as dimensões em que se dá a 

exploração e dominação de classe, bem como o papel que o Estado tem nas 
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sociedades capitalistas modernas, como administrador/gerenciador de 

conflitos, assim como protetor de interesses imediatos, mas, principalmente, 

daqueles que são fundamentais ao capital. 

Portanto, identificado o Estado capitalista como um instrumento de 

dominação de classe burguesa, deve-se reconhecer que esse processo ocorre 

dentro de diferentes regimes políticos, contemplando, por exemplo, Repúblicas 

Democráticas Presidencialistas, Monarquias Constitucionais, Repúblicas 

Parlamentaristas e, claro, Ditaduras Militares, regimes esses que visam, em 

última instância, salvaguardar os interesses fundamentais do capital. 

Assim, o compromisso que a burguesia mantém com os regimes 

políticos é sempre circunstancial e conjuntural. Da defesa do sufrágio universal 

ao apoio incondicional a ditaduras pode se passar em um “piscar de olhos”. 

Nos regimes denominados democráticos, a possibilidade de 

participação do conjunto da classe trabalhadora no processo eleitoral revela 

apenas e tão somente a cena política, ou seja, trata-se de uma encenação que, 

no fundo, esconde o verdadeiro roteiro social de dominação burguesa.  

Nesse sentido, o poder de classe não se limita somente à 

capacidade de utilizar os aparelhos repressivos do Estado burguês, mas, 

fundamentalmente, em apoiar-se em um elemento ideológico poderoso e na 

consolidação da sua hegemonia de classe. O que se dá através, dentre outros 

meios, do discurso de igualdade e liberdade que, embora formais e reais, 

projetam, em determinadas circunstâncias históricas, o povo-nação como uma 

coletividade irmanada nos mesmos princípios e constituída de “cidadãos iguais 

e livres”, figurando, assim, como fatores que articulam o imaginário coletivo. 

Décio Saes (1993) ao descrever a democracia como regime político 

burguês, chama atenção para os elementos formais que caracterizam esse 

regime, se comparado a outros regimes burgueses, como, por exemplo a 

ditadura burguesa. Porém, destaca que os elementos formais de tal 

democracia (liberdade e igualdade) possuem limites estabelecidos que são, 

aliás, bem precisos. 

 
O que, portanto, limita a liberdade política geral nas 
democracias burguesas não é um eventual acordo quanto à 
conveniência de se eternizar as “regras do jogo democrático”, 
mas os interesses gerais do capital. Quando estes são 
ameaçados, a burocracia estatal e o parlamento burguês 
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providenciam não a eternização das “regras do jogo 
democrático” e, sim a sua suspensão, através da 
implementação de medidas ditas “excepcionais” (SAES, 1993: 
63-64) 
 

A articulação de todo aparato de dominação burguesa nas 

sociedades ditas democráticas projeta um holograma cujas imagens principais 

refletem uma ilusão de igualdade e justiça entre as classes sociais. Substitui os 

sujeitos sociais coletivos e históricos, com interesses antagônicos e 

irreconciliáveis, por cidadãos livres e iguais que, no restrito rigor da 

institucionalidade, podem exercer plenamente seus direitos de cidadãos, 

pleiteando o pleno exercício de sua cidadania dentro do processo político no 

restrito cumprimento do Estado Democrático de Direto. 

No primeiro Congresso do Partido dos Trabalhadores (1991), 

realizado em SBC, o partido, já bastante pressionado por suas opções cada 

vez mais institucionalizadas, apesar de continuar mantendo um discurso 

genérico sobre o socialismo que pretende construir e a retórica sobre a 

mobilização popular, reconhece que o cenário próximo, ou seja, as eleições 

municipais de 1992, assim como a perspectiva de vencer as eleições de 1994 

devem ser encaradas como um novo desafio no âmbito das alianças do 

partido. 

 
Portanto, a pavimentação de nosso caminho para uma vitória 
eleitoral em 1994 e para a viabilização de um governo 
democrático e popular exige mudanças em nossa forma de 
intervir e nos relacionamentos com a sociedade, e uma política 
de alianças que nos possibilite articular um campo de forças 
partidárias e especialmente de forças sociais que incorpore 
também os setores desorganizados e marginalizados da 
população. Passa, também, necessariamente por um 
crescimento qualitativo do movimento social e de suas 
organizações e pelo aprofundamento da democratização da 
sociedade e do Estado brasileiro.  
(Resoluções do 1º Congresso do PT. 1992:51) 

 

Essa passagem do documento oficial do 1º Congresso do Partido 

dos Trabalhadores merece destaque porque é um dos pontos cruciais para 

entender o sucesso do governo Lula a partir de 2002. Os setores mais 

desorganizados e marginalizados da sociedade brasileira foram através da 
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ampliação de políticas assistencialista da era FHC potencializada durante o 

governo Lula com o respaldo do Partido. 

Com o aprofundamento da crise social e a aplicação da agenda 

neoliberal implementada pelo PSDB num contexto em que a estabilidade 

econômica já não era mais patrimônio de um discurso partidário isolado, mas 

algo incorporado ao discurso de todos os partidos, inclusive o PT, o partido 

lança seu plano de governo, de modo que ficam claras as novas bases  

propostas para o contrato social: 

 
O contrato social que desejamos promoverá não só a 
independência entre os três poderes da República como 
também uma relação mais equilibrada e respeitosa entre 
União, estados e municípios. Somente um novo pacto 
federativo poderá corrigir as históricas desigualdades regionais, 
agravadas nos últimos oito anos, quando a União 
descentralizou atribuições e encargos administrativos para 
estados e municípios, ao mesmo tempo que concentrou 
recursos em Brasília. O novo pacto deverá observar os 
seguintes princípios: 
(a) uma política tributária justa; 
(b) pleno cumprimento do orçamento federal; 
(c) novos critérios de financiamento compatíveis com o modelo 
de desenvolvimento que buscará a integração equilibrada do 
País; 
(d) respeito à diversidade e às especificidades regionais e 
locais nas suas dimensões econômica, social, política, 
ambiental e cultural; 
(e) reconstituição de agências regionais encarregadas de 
aplicar políticas de desenvolvimento. Os problemas regionais 
têm de ser entendidos como questões nacionais, que pedem 
um esforço do Estado e de toda a sociedade brasileira para 
resolvê-los.48 

 

A partir da vitória eleitoral de 2002, o PT crava sua trajetória na 

institucionalidade e na priorização de sua tática eleitoral. O Pacto social 

proposto pelo partido, ratificado em sua Carta ao Povo Brasileiro (junho 2002), 

celebrado nas eleições daquele ano, colocou o PT diante de sua nova tarefa 

social e histórica, ou seja, aquela que denominamos “estrategização da tática”.  

Uma vez “consolidado” no governo federal, mostrou, na prática, que 

o partido, ao compor esse novo bloco no poder, tem como perspectiva 

estratégica para o país a implementação do modelo econômico denominado 

                                                 
48 Resoluções de Encontros e Congressos do Partido dos Trabalhadores. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo. Plano de Governo 2002.p.4. Disponível em www.pt.org.br. 
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“neodesenvolvimentista”, assim, acaba por reforçar a ideia de “povo-nação”, 

incorporado-a nos lemas do governo, tais como: BRASIL, UM PAÍS DE TODOS 

ou MAIS BRASIL PARA MAIS BRASILEIROS. 

O Partido dos Trabalhadores, erguido pelas lutas sindicais e populares 

dos anos 78/80, com fortes digitais anticapitalistas e anti-imperialistas, que 

propugnava o Socialismo democrático como objetivo estratégico de seu projeto 

político e a emancipação dos trabalhadores brasileiros, hoje é mera ficção. 

Após oito anos de governo Lula, seguindo de modo rigoroso seus 

compromissos assumidos publicamente com os organismos internacionais, que 

representam os interesses do grande capital e da fração burguesa dominante 

nacional, o partido passou a ser uma simples correia de transmissão das ações 

do governo para a sociedade. 

A ação política hoje praticada pelo Partido dos Trabalhadores, longe de 

promover um acúmulo de forças favorável aos trabalhadores, contribui, de 

modo sistemático, para a dominação de classe burguesa no Brasil. 

Quais serão os próximos cenários desta luta? Quem viver verá!!! 
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CAPÍTULO III 
 

 

O PT, O PARTIDO NO GOVERNO E OS MOVIMENTOS SOCIAIS 
 
 

3.1 - A resistência dos movimentos sociais em tempos neoliberais 
 

Não há dúvidas que ao longo das últimas décadas do século XX e 

nesta primeira do século XXI, os movimentos sociais espalhados por toda 

América Latina foram, para não dizer os “únicos”, aqueles que mais 

enfrentaram, mesmo numa correlação de forças desfavorável, os ataques 

sistêmicos do neoliberalismo e do grande capital. Por toda “Nuestra América”, 

de Oxacá aos pampas, passando pelos Andes, fizeram-se presentes os 

movimentos populares, indígenas, Sem Terras, Sem Tetos, de estudantes, 

trabalhadores urbanos e militantes políticos que procuram resistir e denunciar 

os desmandos de governos conservadores locais comprometidos com o capital 

e também contra aqueles que, travestidos de “populares”, dizem governar “para 

todos”, mas que provam, por meio de suas ações, que seus compromissos 

fundamentais são com a “governabilidade institucional”, com interesses das 

burguesias internas e com o grande capital.  

Outra marca importante desses movimentos sociais que emergem na 

America Latina é a diversidade de suas origens e lutas. Essa pluralidade 

unifica-se, de modo geral, no momento de enfrentamento às políticas 

neoliberais. 

 
Eles se espalharam por toda a América Latina e formulam suas 
demandas a partir da grande diversidade de condições sociais 
engendradas pelo capital na região, desde aquelas diretamente 
ligadas ao conflito capital/trabalho na produção àquelas 
relacionadas à diversidade étnica da região, passando pelas da 
espoliação urbana. Apesar disso, ele tem em comum a crítica 
às políticas neoliberais e uma perspectiva difusa de ruptura 
com o capitalismo, pois não tem um programa para isso e a 
variedade de opinião sobre a questão é muito grande. 
(PINHEIRO, 2006:132) 
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Nesse sentido, as lutas e os movimentos sociais apontam, no atual 

contexto da América Latina, um complexo desafio na perspectiva da luta de 

classes, como nos chama à atenção Lúcio Flávio de Almeida (2007). Ao 

analisar algumas questões sociais na América Latina, o autor demonstra que a 

ação de vários desses movimentos sociais supera a prática de muitos partidos 

políticos: 

 
Movimentos sociais significam a ousadia, a criação de novos 
espaços de sociabilidade, a autonomia frente ao Estado e, 
sobretudo, a capacidade de fazer, de fato, o que não mais 
estaria ao alcance de partidos políticos que se pretendiam 
revolucionários: transformações sociais, mesmo que de 
dimensões menores. (ALMEIDA, 2007: 64)   

 

É sempre bom lembrar que essa luta tem sido marcada por uma 

correlação de forças muitas vezes desfavorável aos movimentos sociais como 

um todo. A tática adotada por governos neoliberais ao longo da década de 

1990, e nos primeiros anos do século XXI, representada principalmente pela 

busca frenética de ajustes orçamentários, pela submissão às políticas 

financeiras impostas pela cartilha do Fundo Monetário Internacional (FMI) e a 

estabilização, mesmo que temporária, de algumas moedas regionais, ações 

marcadas pela monetarização da economia, figuram como estratégias que 

desconsideram todos os outros índices sociais. O caso mais emblemático é, 

sem dúvida, os “ajustes econômicos” produzidos pelo Plano Real durante o 

governo Itamar (1992/1993) e todo seu prolongamento durante os oito anos de 

governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) no Brasil. 

Todo esse processo – devidamente acompanhado por importantes 

campanhas midiáticas centradas em divulgar os benefícios de tais políticas de 

ajustes fiscais, associadas a um “competente” discurso acerca da ineficácia do 

Estado, do parasitismo do funcionalismo público, articuladas, por fim, a um 

sistemático processo de criminalização dos movimentos sociais – promoveu, 

parcialmente, um isolamento dos principais movimentos sociais e de parte da 

oposição partidária, segmentos historicamente ligados às classes 

trabalhadoras. Diante disso, ao invés de provocar um papel de resistência 

organizada e militante, no contexto da onda neoliberalizante, os movimentos 

sociais não conseguiram ter uma atuação de resistência mais sistemática, o 
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que promoveu atuações, muitas vezes, fundamentalmente dentro dos limites 

da institucionalidade burguesa. 

No caso brasileiro, que é de fato o que nos interessa neste momento, 

o Partido dos Trabalhadores, indiscutivelmente a força política partidária mais 

importante do continente no período em questão, fez sua opção pelo 

alinhamento político aos limites da institucionalidade. Limitou, assim, sua ação 

social, o que tem ficado bastante evidenciado nesses oito anos de governo 

Lula. 

Durante os oito anos de governo de FHC (1995-2002), a permanente 

atuação dos tucanos, aliados à direita conservadora do país, expressa 

fundamentalmente pelo PFL, hoje DEM, procurou criminalizar e reprimir os 

movimentos sociais, as manifestações populares e as greves dos 

trabalhadores. A principal fonte de resistência dos movimentos sociais nesse 

período concentrou-se, de modo mais efetivo, nas lutas ligadas a setores 

públicos, indígenas e trabalhadores rurais, e, com menor frequência, aos 

trabalhadores urbanos, sobretudo aqueles do setor industrial. Nesse sentido, o 

caso mais emblemático foi a realização da greve dos petroleiros, em 1995, 

duramente reprimida pelo governo do sociólogo Fernando Henrique que, entre 

outras marcas, deixou como legado a impunidade no campo, principalmente 

àquela referente aos assassinatos de trabalhadores sem terra. 

Vale destacar os números abaixo sobre o conflito no campo durante 

os últimos quatros anos de governo de FHC: 

 

Ano  1999 2000 2001 2002 

Nº Conflito 983 660 880 925 

Assassinatos 27 21 29 43 

Pessoas 

envolvidas 

706.361 556.030 532.772 451.277 

Hectares 3.683.020 1.864.002 2.214.930 3.066.436 
               Fonte: Setor de Documentação da Secretaria Nacional da CPT, 14/04/2009.49 

 

Esses dados mostram que apesar de toda a sistemática opressão 

neoliberal durante o período em questão, os conflitos rurais marcaram a 
                                                 
49 Ação – Jornal do CRESS –SP, nº 65 – abril/junho 2010. p.9 
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resistência dos trabalhadores do campo ao processo de espraiamento das 

ações neoliberalizantes como, por exemplo, o expressivo crescimento do 

agronegócio. É neste Brasil profundo, portanto, que a luta de classes assume 

dimensões novas e significativas, de modo geral a luta do MST por uma 

Reforma Agrária que articule distribuição de terras aos trabalhadores do 

campo, acesso a novas tecnologias e respeito ao meio ambiente. 

O relativo sucesso dos governos e das políticas neoliberais na 

América Latina marcou fundamentalmente a década de 90. Os ajustes 

patrocinados pelos governos da região, com o objetivo de não colocar em risco 

os ganhos do capital, principalmente o estrangeiro, promoveram cada vez mais 

efeitos negativos sobre amplos setores das massas trabalhadoras. Isso levou, 

no início do século XXI, à retomada mais consistente dos movimentos sociais e 

a uma situação nova dentro do quadro político geral.   

O descontentamento de parte da massa trabalhadora, a 

precarização cada vez maior do mundo do trabalho, as constantes ofensivas 

neoliberais sobre os direitos trabalhistas e a resistência de muitos militantes 

socialistas e comunistas, em diferentes partidos e setores, produziu um novo 

quadro eleitoral, marcando, no contexto da chegada de alguns governos ao 

executivo, a constituição de uma nova característica na composição do bloco 

no poder50. Assim, destaca-se a presença de líderes e partidos que, ao menos 

no discurso, estariam comprometidos com outro modelo e projeto político entre 

eles ressaltou a eleição de Lula da Silva em 2002. 

Nesse bojo de retomada dos movimentos sociais de resistência ao 

predomínio do capital e de tentativa de apresentar outros projetos políticos, a 

realização do Fórum Social Mundial em Porto Alegre (2001), evento que 

contou com a participação de aproximadamente 20 mil pessoas, cujo slogan 

sustentava a ideia de que “Um outro mundo é possível”, representou 

claramente o descontentamento com as políticas neoliberais em nível global. 

Na América Latina, os movimentos sociais passaram a apontar uma 

retomada mais visível das lutas de resistências dos trabalhadores e de seus 

aliados, principalmente daqueles que ideologicamente ou socialmente foram 

                                                 
50 O trabalho de Rojas e Boito, mencionado anteriormente, demonstra a nova composição do 
Bloco no poder em dois importantes países da região; Brasil e Argentina. 
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mais atingidos pelas políticas implementadas pelos governos ao longo da 

década anterior, produzindo, assim, um novo cenário político na região. 

 
Em alguns países da região houve uma radicalização do 
processo democrático e o ressurgimento de lutas sociais tidas 
como tradicionais, a exemplo de movimentos étnicos 
(especialmente dos indígenas) na Bolívia e no Equador, 
associados ou não a movimentos nacionalistas como o dos 
bolivarianos (Venezuela), e a retomada do movimento popular 
urbano de bairros no México, na Argentina e no Uruguai, entre 
outros. (cf. LEVY & GIANATELLI, 2008). Eles eclodiram na 
cena pública como agentes de novos conflitos e renovação dos 
movimentos e lutas sociais coletivas, e em alguns casos 
elegeram como representantes supremos da nação suas 
lideranças (GOHN, 2010:16) 

 

O desenrolar de tal cenário levou setores dos movimentos sociais a 

celebrarem uma sequência de eleições na região como uma verdadeira onda 

de resistências ao projeto neoliberal. Vitórias como a de Lula, em 2002 (Brasil), 

Lucio Gutiérrez, no Equador (2003), Nestor Kirchner, em 2003 (Argentina), 

Vazquez, em 2004(Uruguai), Evo Morales, na Bolívia (2005), Michelle 

Bachelet, em 2006 (Chile) e, mais recentemente, Rafael Correa, no Equador 

(2007), Fernando Lugo, no Paraguai (2008) e, em pleno curso, a revolução 

bolivariana de Chavez na Venezuela, iniciada em 1998, acenavam a 

possibilidade real de um novo momento de crítica ao modelo neoliberal e o 

início de uma nova fase na luta pela ampliação e participação dos 

trabalhadores e setores mais excluídos dessas sociedades, sobretudo os 

indígenas nos países de língua espanhola e os sem terra no Brasil 

Ao final da primeira década do século XXI, embora muitos governos 

de países latino-americanos tenham sido eleitos com algum grau de 

contestação frente às políticas neoliberais de seus antecessores, não se pode 

afirmar que ocorreu um processo sistêmico de rupturas com as bases 

estruturais que marcaram as décadas anteriores. O que se consolidou foram 

algumas reformas, pequenas concessões e muito discurso sentimental. No 

caso brasileiro, há que se ressaltar a eleição de Lula, em 2002, e sua reeleição 

em 2006, cujo governo esteve assentado no slogan “Brasil, um país de Todos”. 

No entanto, a prática real do governo Lula mostrou que, 

efetivamente, não houve intenção de romper com o modelo de concentração 
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de capital, nem de propor um governo mais à “esquerda” ou sequer promover 

um esforço mais comprometido com a transformação estrutural da sociedade 

brasileira. 

Parece-me correto afirmar que hoje, os movimentos sociais e os 

setores políticos mais organizados da esquerda brasileira devem construir uma 

nova estratégia de resistência, para enfrentar em diversos campos a 

“hegemonia” “lulista-petista”, não só no campo eleitoral, mais principalmente 

no interior dos movimentos sociais. Porém, um elemento que deve ser 

considerado nesse caso são os altos índices de aprovação em relação ao seu 

governo, chegando a um patamar superior a 80% de aprovação segundo 

alguns institutos de pesquisa, conseguindo inclusive emplacar sua sucessora, 

Dilma Rousseff. 

Tais dados tornam ainda mais urgentes e desafiadoras a tarefa do 

pensamento crítico e da esquerda de fato comprometida com as mudanças 

estruturais no país. Aspectos fundamentais não só no âmbito do discurso, mas 

no da ação política mais concreta, a fim de que se mobilize um conjunto maior 

de trabalhadores, sobretudo de setores organizados, com o intuito de 

promover um debate mais profundo sobre os rumos do país e do próprio 

governo, buscando, assim, desconstruir a hegemonia que denomino como a 

construção do “consenso lulista”.51  

Esse consenso não pode ser considerado apenas a partir dos altos 

índices de aprovação do governo e da figura de Lula, os quais são realizados 

por meio de pesquisas de opinião. O fato é que tudo isso representa um novo 

momento dentro do modelo neodesenvolvimentista, que busca articular 

diferentes níveis de interesses da burguesia interna, tais como o setor 

industrial e a elite agrária exportadora que obteve ganhos efetivos durante os 

governos Lula.52 

A política adotada pelo governo Lula, durante a crise de 2008, pode 

ser considerada satisfatória aos olhos da burguesia interna, pois conseguiu 

manter um forte nível de consumo interno, minimizando, assim, as perdas do 

                                                 
51  Dados sobre a aprovação do governo Lula podem ser verificados nos Anexos deste 
trabalho. 
 
52 São apresentados, nos anexos deste trabalho, dados sobre o lucro dos bancos, do 
agronegócios e das empresas, durante o governo Lula.  
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grande capital. Promoveu disponibilidade de crédito ao setor produtivo, 

incentivos fiscais à indústria de bens de consumo, com a adoção de isenção 

de impostos (IPI) para a linha branca de eletrodomésticos e automóveis. Isso 

garantiu o nível de empregos na indústria, além do aumento do consumo entre 

as denominadas “camadas” C e D da sociedade brasileira, aspectos que 

apontavam, na perspectiva do governo e de setores da fração burguesa 

dominante, a efetiva superação da crise capitalista internacional que, e são, 

para os defensores do governo Lula, elementos que podem ser comparados à 

herança maldita dos anos de FHC53   

 

 

3.2  - O PT e os movimentos sociais: recordando o discurso 
 

A idéia do Partido dos Trabalhadores surgiu com o avanço e o 
fortalecimento desse novo e amplo movimento social que, hoje, 
se estende das fábricas aos bairros, dos sindicatos às 
comunidades eclesiais de base: dos Movimentos contra a 
Carestia às associações de moradores; do Movimento 
Estudantil e de  intelectuais às associações de profissionais; do 
movimento dos negros ao movimento das mulheres, e ainda 
outros, como os que lutam pelos direitos das populações 
indígenas.54. 

 

Penso ser possível afirmar que existe um consenso sobre um 

elemento endógeno ao processo de formação do Partido dos Trabalhadores, 

esse elemento é reconhecido como os movimentos sociais. Desde sua 

fundação, em 1980, o partido aglutinou, ao redor de sua estrela, um conjunto 

significativo de forças que resistiu à ditadura militar e que atuou em diferentes 

frentes na luta pela redemocratização ao longo da década de 80. 

 Juventude, estudantes universitários e secundaristas, negros, 

mulheres, trabalhadores do campo e da cidade, membros das Comunidades 

Eclesiais de Base, professores e funcionários públicos mobilizaram suas forças 

                                                 
53 Alguns desses dados estão disponíveis nos anexos deste trabalho. 
 
54 Declaração política. São Bernardo do Campo, 13 de outubro de 1979. In Resoluções de 
Encontros e Congressos, Partido dos Trabalhadores/ Organização: Diretório Nacional do 
PT/Secretaria Nacional de Formação Política e Fundação Perseu Abramo. São Paulo: Editora 
Fundação Perseu Abramo, 1988. 
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e sua criatividade, articulando lutas especificas à luta mais geral e política pela 

superação do regime “burguês militarizado” que se instalou no Brasil em 1964.  

Nesse contexto, a fundação do partido, a construção da Central 

Única dos Trabalhadores, em 1983, a reorganização da luta dos trabalhadores 

Sem Terra e a eclosão dos movimentos por moradia e saúde nos grandes 

centros urbanos, sobretudo nas periferias de São Paulo, ao longo dos anos 80, 

figuram como componentes que merecem destaque nos primeiros anos de 

existência do Partido dos Trabalhadores. Esse, em 30 anos de história, tem 

conseguido vitórias eleitorais significativas no marco da democracia burguesa 

brasileira, sempre advogando ser o representante da classe trabalhadora. 

O conjunto dessas lutas obrigatoriamente impôs ao PT, desde seu 

nascedouro, uma agenda de enfrentamento aos mecanismos de dominação do 

regime burguês militarizado, tanto na luta política, como na luta específica para 

garantir e ampliar direitos sociais das classes trabalhadoras brasileiras. 

Naquele momento, o combate era destinado ao arrocho salarial, fruto de uma 

política desastrosa levada a cabo pelo governo. Posteriormente, essa luta se 

daria em torno da ampliação dos direitos na Constituição de 1988. 

Com o fim do denominado “milagre brasileiro”, a hiperinflação, o 

desemprego e a carestia assolavam parte significativa das camadas populares 

no Brasil. Soma-se a isso o Estado Autoritário, que mantinha firme seu aparato 

de repressão popular e de criminalização de qualquer movimento ou ação que 

pudesse significar algum tipo de ato “fora da ordem”. Assim, a conquista do 

direito de greve estava na ordem do dia para o novo movimento sindical 

brasileiro que, articulado a outras lutas gerais de importantes segmentos da 

população, assumia um novo protagonismo histórico e político. Este avanço na 

luta é reverenciado pelo Manifesto da fundação do partido. 
 

O avanço das lutas populares permitiu que os operários 
industriais, assalariados do comércio e dos serviços, 
funcionários públicos, moradores da periferia, trabalhadores 
autônomos, camponeses, trabalhadores rurais, mulheres, 
negros, estudantes, índios e outros setores explorados 
pudessem se organizar para defender seus interesses, para 
exigir melhores salários, melhores condições de trabalho, para 
reclamar o atendimento dos serviços nos bairros e para 
comprovar a união de que são capazes. (Resoluções de 
Encontros e Congressos do Partido dos Trabalhador es. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 1998: 65) 
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A análise não só desse trecho do Manifesto, aprovado pelo 

Movimento Pró PT em 1980, no Colégio Sion, em São Paulo, mas todo o 

conjunto inerente a esse pequeno texto não deixa pairar dúvidas sobre qual 

era, pelo menos no discurso inicial, a intencionalidade do então novo Partido. 

Partido que, nascido da “necessidade sentida por milhões de brasileiros de 

intervir na vida social e política do País para transformá-la” (Ibidem: 65), via na 

luta e na organização de amplos segmentos da sociedade brasileira o 

caminho realmente efetivo para intervir e transformar a realidade nacional.  

Portanto, a articulação dos mais diferentes movimentos e 

organizações, com suas reivindicações específicas e suas características 

próprias, compunha o mosaico dos movimentos sociais que atuavam como 

novos sujeitos na cena política nacional. Para o PT de então, estar próximo, 

fazer-se partido de massas e com a massa, era algo realmente tangível.  

Sempre é bom lembrar que esse processo de resistência e luta da 

classe trabalhadora brasileira, na perspectiva dialética, se apresenta com 

avanços e retrocessos, com conquistas e derrotas. Ao reconhecer esse 

processo dialético da luta de classes, o PT, em seu programa aprovado em 

1980, defende a necessidade de um salto de qualidade no nível de 

organização e intervenção da classe trabalhadora e de seus potenciais aliados 

sociais. Tal salto seria a consolidação do próprio partido. 
 

Somente esta participação política unificada e seu 
direcionamento contra o atual regime permitirão transformar a 
infinidade de movimentos que vem se desenvolvendo nos 
últimos anos em uma força verdadeiramente expressiva em 
nossa sociedade. É para isso que os trabalhadores precisam 
de um partido nacional e que, portanto, não se limite a tal 
categoria ou a tal região. (Ibidem: 68) 

 

No auge dos anos 80, as palavras de ordem que impulsionavam 

grande parte dos movimentos sociais e populares poderiam ser sintetizadas 

por três expressões significativas: organização, participação e 

democratização. 

A participação estava ligada às novas formas de organização dos 

diferentes setores sociais, dentre os quais se destacam os clubes de mães 

das periferias, os sindicatos do ABC paulista – que, entre outras lutas, 
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atuavam fortemente no reconhecimento do direito de greve –, as comunidades 

de base da Igreja Católica – que, estimuladas pela “teologia da libertação”, 

chamavam seus membros a “ver, julgar e agir”. Desse modo, atuava-se em 

prol da luta por conquistas imediatas de demandas de setores populares, tais 

como moradia, educação, saúde e transporte. Todos esses novos sujeitos que 

entram em cena foram importantes no processo de constituição do PT, assim 

como na re-democratização do Brasil nos anos 80, como aponta Sader (1988).  

A construção da CUT, que tinha participação direta na disputa de 

sindicatos e na reorganização e mobilização dos trabalhadores urbanos 

organizados, remete ao fato de que esses sujeitos/grupos passariam a contar 

com uma nova e importante estrutura sindical, com penetração nos diferentes 

setores do trabalho em todo território nacional. Em linhas gerais, isso 

significava a articulação de lutas específicas a questões mais amplas do 

contexto político e não somente na perspectiva de uma categoria, mas sim de 

“classe” portadora da força de trabalho. Do ponto de vista partidário, 

simbolizava a tática de ampliar/enraizar-se cada vez mais em diferentes 

setores das classes trabalhadoras com vistas à estratégia de constituição da 

identidade e da própria ação de classe. 

Assim, antes mesmo da sua fundação, em 1983, a Comissão 

Nacional Pró-CUT convocou uma greve geral contra o arrocho salarial, 

movimento que, segundo sua própria avaliação, conseguiu paralisar 

aproximadamente três milhões de trabalhadores em todo o país. A resposta 

do governo “burguês militarizado” frente ao movimento grevista não poderia 

ser outra senão a lógica da repressão, intervenção em sindicatos, prisão de 

dirigentes e trabalhadores, além da presença da tropa de choque nas ruas. 

Em 1984, quando o Brasil ainda sonhava com a possibilidade real de 

viabilizar as eleições diretas para presidente, o movimento sindical mais uma 

vez pautava sua intervenção social articulando-a à temática mais geral da 

política. A Central Única dos Trabalhadores organizou uma importante marcha 

à capital federal com o objetivo primeiro de manifestar publicamente sua 

sintonia com os amplos setores da sociedade brasileira que reivindicavam o 

direito de, depois de vinte anos, exercerem as práticas elementares da 

democracia burguesa, que é o sufrágio na escolha de seus representantes. 
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A marcha de outubro, organizada pela CUT, articulava a questão 

política da ordem do dia, ou seja, “Diretas Já”, a outras reivindicações que 

apontavam para a democratização da sociedade brasileira, tais como a defesa 

da Reforma Agrária, salário desemprego, reajustes salariais compatíveis com 

as perdas e uma reivindicação que ainda hoje não fora atendida e que 

continua sendo bandeira de luta do movimento sindical organizado, isto é, a 

redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais sem redução de 

salário.  

Do ponto de vista de uma mobilização/participação política mais 

ampla dos movimentos sindicais, popular e petista na década de 1980, esses 

são alguns momentos representativos da perspectiva de tomada de uma 

“consciência de classe” mais politizada, dando visibilidade, portanto, a 

elementos que articulavam a luta específica dos interesses imediatos dos 

trabalhadores organizados com os interesses fundamentais da classe 

trabalhadora no que se refere ao poder político. 

Assim destacamos, no primeiro momento, a campanha pelas “Diretas 

já”, movimento derrotado pelas articulações palacianas, que viabilizou o 

Colégio Eleitoral garantindo a continuidade da dominação burguesa no país, 

haja vista que passou a ser representado por duas figuras, Tancredo Neves e 

José Sarney, cujas trajetórias políticas sempre estiveram intimamente ligadas 

aos interesses mais “genuínos” de duas importantes frações da oligarquia 

nacional, a nordestina e a mineira que, ao logo de diferentes momentos 

históricos, ocuparam o governo central do Brasil. 

O momento seguinte é caracterizado pelo período que marcou a 

disputa política para arrancar, em pleno governo Sarney, uma Assembleia 

Nacional Constituinte com caráter mais popular. Naquele momento, o então 

presidente do PT e maior expressão do novo sindicalismo combativo foi eleito 

deputado federal com mais de 600 mil votos. Assim, compôs a bancada 

petista formada por apenas 16 deputados que participaram da composição do 

Congresso Constituinte. Dada a correlação de forças posta em xeque não foi 

possível conquistar, efetivamente, um caráter mais popular à nova 

Constituição Nacional. 

Hoje, mais de vinte anos após a promulgação da Carta de 1988, ela 

é denominada, por parte significativa dos partidos brasileiros, como a 
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“Constituição Cidadã”. É tida, inclusive, como referência importante em muitas 

propostas políticas do PT, que tem insistido em mencionar o respeito aos 

marcos constitucionais. 

Internamente, o PT promoveu inúmeros debates sobre o tema 

Constituinte, inclusive no tocante ao fato de reconhecer ou não a nova Carta. 

A polêmica em torno de se assinar o novo texto constitucional passava, 

necessariamente, por identificar “alguns avanços” que pudessem representar 

ganho político social para o conjunto da sociedade brasileira, sobretudo para 

as classes portadoras da força de trabalho. 

 Nesse sentido, encontramos uma série de artigos publicados pela 

Revista Teoria e Debate. Vale destacar um trecho do artigo do então 

Presidente Nacional do Partido dos Trabalhadores e deputado constituinte 

pelo Rio Grande do Sul, Olívio Dutra que, de modo incisivo, mostra as 

complexas e contraditórias angústias que pairavam no horizonte petista a 

respeito da futura Carta Magna. 
 

A Constituição que está por ser concluída significará, como não 
podia deixar de ser, um avanço em relação às constituições 
anteriores da história de nosso país. Mas estará muito aquém 
das aspirações e necessidades da maioria do povo brasileiro. 
Ela avança quanto aos direitos individuais e coletivos; avança 
também quanto aos direitos sociais, coloca o Estado e o 
governo sob um controle maior da sociedade organizada; 
amplia os espaços democráticos e de participação direta do 
povo na defesa de seus direitos, na elaboração das leis e na 
fiscalização de políticas. Mas é inegável que a Constituição de 
1988 é um texto comprometido com uma determinada 
conjuntura e resultado da Constituinte de maioria 
conservadora. 
(...) A questão de o PT assinar ou não o texto constitucional 
está em discussão no partido. Para mim, a assinatura é um ato 
formal, e não de mérito, que pode ser feito, independentemente 
do sim ou não que venhamos a dar à globalidade do texto 
definitivo. Gostaria de ressaltar, entretanto, que, a continuarem 
os resultados de votação até agora obtidos no segundo turno, 
meu voto é pelo sim. Não entendo isto como uma capitulação à 
institucionalidade da sociedade capitalista, mas como uma 
caminhada, em que acumulamos forças para lutas maiores, de 
médio e longo prazo, que temos pela frente. (DUTRA, 1988: 
17) 
 

O terceiro desafio posto para o PT, e seus principais aliados do 

período, ou seja, a CUT e os diferentes movimentos sociais, refere-se à eleição 

para presidente em 1989. É válido relembrar que entre algumas vitórias 
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eleitorais conquistadas pelo Partido dos Trabalhadores ao longo da década de 

1980, a que produziu maior impacto foi, sem dúvida, a eleição de Luiza 

Erundina na capital paulista em 1988. Tal feito estimulou debates e posições 

acirradas entre as diversas correntes internas que visavam impor, nas disputas 

e ações, os rumos da administração e construção do “modo de governar 

petista”. Este último pautava-se pelo rótulo de “Administração Democrática e 

popular” e se configurava como um elemento crucial na posição que o Partido 

adotaria nos anos seguintes, sobretudo após as seguidas derrotas eleitorais 

acumuladas no âmbito federal. 

 A campanha eleitoral de 1988 já trazia, em seu bojo, um estimulante 

debate interno pela escolha do nome do partido que representaria a sigla na 

disputa eleitoral. A vitória de Luiza Erundina frente a Plínio de Arruda Sampaio 

na disputa interna e, posteriormente, no próprio pleito, vencendo uma das mais 

tradicionais figuras do conservadorismo político brasileiro, Paulo Maluf, cuja 

trajetória política sempre esteve ligada diretamente aos interesses dos grupos 

mais conservadores da política, instaurava uma oportunidade real ao Partido 

dos Trabalhadores, isto é, criava condições de viabilizar seu discurso e ação 

em prol da classe trabalhadora. Destarte, o “modo petista de governar” abriria 

uma nova possibilidade na relação entre o partido, o aparelho de Estado e a 

população organizada.  

Para o partido, a campanha eleitoral de 1988 representou um 

momento tático importante na disputa política maior do ano seguinte. O PT já 

vislumbrava a possibilidade de disputar, com chances reais de vitória, o pleito 

eleitoral de 1989. Para tanto, as eleições de 88 e o sucesso das administrações 

petistas representavam um passo importante em sua trajetória de consolidação 

enquanto força política nacional com expressão eleitoral.  

O V Encontro Nacional do PT, realizado em Brasília entre os dias 4 e 

6 de dezembro de 1987, estimulava os muitos militantes das diferentes 

correntes internas do partido ao debate sobre as táticas e estratégias corretas 

a serem adotadas diante da conjuntura política nacional. Para muitos militantes 

petistas e estudiosos, foi neste V Encontro Nacional que muitos dos rumos 

atuais do partido foram gestados, principalmente as resoluções sobre as 

tendências internas, as alianças eleitorais e a relação com os movimentos 

sindical e popular, assim como o “eterno” devaneio petista com sua definição 
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de “socialismo”. Mas o que cabe aqui, neste momento, é apenas uma citação 

sobre a conjuntura eleitoral. Vejamos:  

 
As lutas coletivas dos trabalhadores são o fator fundamental 
para a conquista de mudanças políticas e socioeconômicas. As 
eleições, a conquista de governos municipais e o exercício de 
mandatos de vereador devem ser vistos como partes 
integrantes dessa luta coletiva e como frentes da luta de 
classes. A posição do PT na disputa eleitoral precisa enfeixar, 
em um todo único, a luta econômica e social, a luta política e a 
luta ideológico-cultural.55 

 

Essa citação mostra a adesão do PT à perspectiva de classe tendo 

por base a luta coletiva articulada à luta institucional. São bastante conhecidos 

os acertos e erros da gestão petista entre 1989 e 1992, bem como as 

dificuldades e conflitos com o funcionalismo público, a gestão orçamentária, a 

constituição dos conselhos populares, a ampliação da real participação da 

população organizada nos rumos do governo e, principalmente, os conflitos 

entre partido e governo56.  

Se a administração petista na cidade de São Paulo era a vitrine “do 

modo petista de governar”, o partido não passaria incólume por tal experiência. 

O debate sobre qual deveria ser o papel de um governo petista em relação à 

participação popular na administração ocupou grande espaço entre os 

diferentes movimentos sociais, principalmente nas áreas de habitação, 

educação, saúde e transporte. Ao vencer as eleições para a prefeitura da 

cidade de São Paulo, o PT trouxe para si uma enorme tarefa, isto é, a de 

viabilizar as propostas resultantes do debate interno e do discurso histórico do 

partido em relação aos movimentos sociais.  

Em linhas gerais, o programa de governo petista enumerava, de 

modo sucinto, um conjunto de propostas sobre participação. Cabe-nos 

destacar algumas, tais como descentralização político-administrativa, 

democratização das informações, planejamento, criação de canais 

                                                 
55 Resoluções de Encontros e Congressos, Partido dos Trabalhadores/ Organização: Diretório 
Nacional do PT/Secretaria Nacional de Formação Política e Fundação Perseu Abramo. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 1988, p.341 
 
56 Bibliografia sobre a Administração petista na cidade de São Paulo já foi mencionada no 
primeiro capítulo deste trabalho. 
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institucionais de participação e controle, estímulo à organização autônoma da 

população e reconhecimento das diversas formas de representação política. 

Nesse sentido, as contradições, avanços e recuos fizeram parte do 

processo de implementação das plenárias populares em micro regiões, da 

criação de conselhos setoriais e gestores. A intervenção direta dessas 

propostas estava ligada fundamentalmente à ação das Administrações 

Regionais (AR). No processo de elaboração orçamentária, que o PT 

denominou como “orçamento participativo”, as plenárias regionais buscavam 

otimizar os recursos orçamentários da prefeitura.  

A constituição Núcleos Regionais de Planejamento (NRP), composto 

essencialmente por técnicos das AR’s, assessores políticos, lideranças 

populares, representantes do partido e alguns membros das comunidades 

locais, significou um esforço no sentido de articular a participação popular. 

Entre os vários problemas encontrados para viabilizar 

satisfatoriamente um projeto de efetiva participação na gestão petista, há que 

ressaltar o caráter intrínseco burocrático-institucional que a máquina estatal 

burguesa possui, ou seja, a pouca ou nenhuma capacidade de absorver a real 

participação popular na definição, seja de valores orçamentários, seja na 

efetiva compreensão política da hierarquização das prioridades políticas 

locais.  

Para enfrentar as dificuldades particulares do aparelho de Estado, o 

caminho seria a criação de canais diretos de participação popular, em que 

governo, partido e movimentos passem a disputar não só um novo modelo de 

administração da cidade, mas um novo projeto político-social.  

Contudo, a experiência petista na cidade de São Paulo, em sua 

primeira gestão (1989-1992), não conseguiu viabilizar canais que pudessem 

significar um salto qualitativo nas relações entre governo-partido-movimentos. 

.O “fazer-se” histórico dos movimentos sociais revela que manter sua 

autonomia em relação a partidos e governos e garantir novas conquistas é um 

processo dialético, contempla, portanto, avanços e recuos.  

A expectativa com as vitórias eleitorais, conquistadas pelo Partido 

dos Trabalhadores em 1988, abria a perspectiva de luta pelo poder político 

mais amplo no seio da sociedade brasileira. Movimentos sociais autônomos e 
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de fato comprometidos com a transformação das estruturas sociais capitalistas 

brasileiras poderiam agora lançar mão de um projeto mais audacioso. 

 
As forças acumuladas pelo PT e pelo povo nessas eleições 
criam a possibilidade de que ocorra, pela primeira vez na 
história do Brasil, uma polarização entre esquerda e direita. O 
povo brasileiro se encontra diante de uma oportunidade 
histórica: a de liquidar cm pelo menos um quarto de século de 
tutela militar a serviço do capital internacional, dos latifúndios e 
do grande capital em geral. O fim do desastroso e ilegítimo 
Governo Sarney o mais cedo possível, com a eleição de um 
candidato à Presidência da República com profunda inserção 
no movimento operário, popular e democrático, encerrará a 
farsa da transição conservadora. (Resoluções de Encontros e 
Congressos do Partido dos Trabalhadores. São Paulo. Editora 
Fundação Perseu Abramo, 1998: 369) 

 

Em 1991, superados os primeiros traumas da derrota de 1989, a 

realização da plenária do Diretório Municipal do Partido dos Trabalhadores, 

em São Paulo, tinha, entre outros, o objetivo de avaliar a participação popular 

na gestão da cidade. Nesse ínterim, houve o reconhecimento de que não se 

havia conquistado esse alvo, que fora, aliás, uma das principais bandeiras 

políticas petistas. 

 
A experiência do Partido, na frente da Administração municipal, 
em termos de participação popular tem sido muito tênue. Há 
três agentes envolvidos: o partido e seu governo, a máquina 
administrativa e a comunidade.57 

 

 O reconhecimento, por parte da direção municipal do PT de São 

Paulo, de que a participação popular foi “tênue” no primeiro governo à frente 

da capital paulistana, parece ter se repetido em outras administrações do 

partido e se transformado em outro gargalo em sua trajetória política.  Assim, 

ao longo dessas três décadas de existência, outras conquistas de governos 

municipais, estaduais e por duas vezes o próprio governo federal (2002/2006), 

confirmam os limites reais da máquina estatal burguesa e do próprio partido 

em transformar a experiência da administração do aparelho de estado burguês 

em mais uma ferramenta de ação no processo de acúmulo de forças na luta 

de classes no Brasil. 

                                                 
57 Construindo um modo petista de governar. Diretório Municipal de São Paulo, 1991. 
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 É preciso lembrar que existem aspectos diferenciados entre o 

funcionamento da máquina estatal e o do partido, parece-me razoável 

acreditar que um partido comprometido com mudanças não só táticas, mas 

estratégicas, deve, através de suas ações políticas, como membro principal de 

uma coligação que exerce o Executivo, promover uma intervenção política no 

interior do aparelho de Estado, inclusive em relação aos outros níveis de 

poder (legislativo e Judiciário), no sentido de demarcar-se não só no aspecto 

da “cena política”, mas principalmente na efetiva luta pelo poder, inclusive na 

esfera do institucional. 

 
Isto pode provar-se através do exame da formar de Estado e 
da configuração de classe no bloco no poder; esse exame, por 
sua vez, poderá revelar-nos a disposição exata, sobre a cena 
política, dos atores mascarados. Efetivamente, nesse caso, a 
unidade do poder de Estado revela-se através da organização, 
no parlamento, da hegemonia dessa classe ou fração sobre as 
outras: quer pela dominância complexa sobre os outros 
partidos do partido da classe ou fração hegemônica – é o caso 
do “partido dominante” da coligação governamental; quer 
através de um intermediário complexo de representação sobre 
a cena política, por meio da qual essa classe ou fração é 
representada no seio dos diversos partidos dessa coligação, 
quer pela detenção dos setores governamentais-chave pelo 
partido, ou partidos, dessa classe ou fração. (POULANTZAS, 
1986: 317) 

 

A trajetória petista tem dado uma coloração diferente às relações 

entre partido, governo e movimentos sociais no Brasil. Essas têm sido 

marcadas por um misto de “esperança e frustração” para parcelas 

significativas dos movimentos sociais no Brasil contemporâneo. Não há 

dúvidas de que a disputa de 2002 de Lula da Silva suscitou, em parte 

expressiva do movimento social brasileiro, a expectativa de que um novo 

cenário poderia se abrir em prol do avanço geral das conquistas e da 

organização da classe trabalhadora brasileira, contribuindo, destarte, para um 

quadro mais positivo no acúmulo de forças e no avanço geral da luta de 

classes no Brasil pós os oito anos de “neoliberalismo à brasileira” 

representado por FHC e sua “tropa de elite”. 

Tal expectativa, em relação à vitória de Lula no segundo turno das 

eleições de 2002, pode ser constatada em um texto expresso pela Direção 
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Nacional do principal movimento social brasileiro das últimas décadas, o MST 

– Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
 

Entre os candidatos a deputado federal, não só o PT, mas 
também os candidatos de esquerda foram vitoriosos. A 
esquerda partidária recupera o fôlego. E nós do MST também 
podemos sair satisfeitos; praticamente elegemos todos os 
candidatos que apoiamos nos Estados. Assim, reforçamos 
nossa bancada na Câmara Federal, onde praticamente 
teremos pelo menos um deputado federal por Estado. E, em 
quase todos os Estados, elegemos deputados estaduais que 
nos apóiam. Passada a euforia da vitória eleitoral no primeiro 
turno, devemos continuar mobilizados para garantir a vitória de 
Lula no segundo turno. E depois, a partir de novembro, nos 
debruçar sobre os graves problemas de nosso país que a 
campanha eleitoral preferiu não debater (...) 
Precisaremos enfrentar os graves desafios da dependência 
externa, da imposição da Alca (Área de Livre Comércio das 
Américas), da OMC (Organização Mundial do Comércio), da 
dívida externa, da espoliação coletiva promovida pelo capital 
financeiro, do latifúndio, do monopólio dos meios de 
comunicação e das mazelas sociais que nosso povo enfrenta. 
Tudo isso exigirá um verdadeiro reascenso do movimento de 
massas para pressionar por mudanças reais e garantir que o 
Governo Lula seja, de fato, um governo popular. O ano de 
2003 será um ano em que aflorará a crise do modelo. E exigirá 
grandes mudanças. Mas só encontraremos as verdadeiras 
soluções se o povo brasileiro se mobilizar. Esta é a nossa 
verdadeira tarefa: organizar e mobilizar o povo no campo e na 
cidade para garantir mudanças do modelo econômico, derrotar 
a Alca e o capital estrangeiro e iniciar um grande programa de 
Reforma Agrária em nosso país58.  

 

A expectativa que frações internas do próprio PT e parte dos 

movimentos sociais e sindical tinham como “sólida” em relação ao governo 

Lula foram, ainda em seu primeiro mandato, se “desmanchando no ar”. A 

busca frenética pela “governabilidade” (burguesa), um fantasma que já na 

década de 1990 assombrava os porões da cúpula dominante petista, impôs-se 

de modo definitivo pós 2002. Embora o discurso dominante petista ainda 

mencionasse seu compromisso histórico com o movimento social, os 

“compromissos políticos”, assumidos em junho do mesmo ano, falaram mais 

alto na prática política do novo governo e do próprio partido, de modo que a 

                                                 
58 *Publicado originalmente no Jornal Sem Terra/outubro-2002. Disponível em: 
http://www.mst.org.br/node/2865. Acesso em 25/11/2002. 
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materialidade desse fato pode ser facilmente reconhecida na Carta ao Povo 

Brasileiro que, como sabemos, tinha em vista outro destinatário, o capital. 
 

Vamos preservar o superávit primário o quanto for necessário 
para impedir que a dívida interna aumente e destrua a 
confiança na capacidade do governo de honrar os seus 
compromissos. 
Mas é preciso insistir: só a volta do crescimento pode levar o 
país a contar com um equilíbrio fiscal consistente e duradouro. 
A estabilidade, o controle das contas públicas e da inflação são 
hoje um patrimônio de todos os brasileiros. Não são um bem 
exclusivo do atual governo, pois foram obtidos com uma 
grande carga de sacrifícios, especialmente dos mais 
necessitados. (CARTA AO POVO BRASILEIRO, 2002) 

 

A própria composição do governo e de um ministério formado 

essencialmente por “técnicos” preparados e com respaldo no “mercado”, 

sobretudo na área econômica, compuseram uma cena em que a história e o 

discurso sucumbiram ao pragmatismo político eleitoral petista. A escolha de 

Henrique Meirelles,59 para dirigir o Banco Central do Brasil foi um sinal 

evidente, enviado ao mercado financeiro, sobre quais seriam os rumos da 

política macroeconômica do novo governo.  

Vale destacar, em relação à expectativa frente ao novo governo, que 

setores cutistas, tradicionalmente alinhados à direção nacional do PT e, por 

extensão, ao seu novo posto na política institucional brasileira, utilizaram-se 

do argumento de que a vitória eleitoral representava um “enorme” ganho para 

a classe trabalhadora brasileira e para os setores progressistas. Nesse 

sentido, a CUT conclamava, já em 2002, os trabalhadores a votarem em Lula 

e, no ano seguinte à eleição, com a participação do presidente durante a 

realização de seu 8º Congresso, em São Paulo, contou com a presença de 

mais de dois mil e setecentos delegados. Em tal contexto, assim foi definido o 

significado do novo governo. 
                                                 
59 “Cabe lembrar que Henrique Meirelles esteve durante toda sua carreira profissional vinculado 
a uma das maiores instituições bancárias internacionais, o ‘The Bank of Boston”, onde ocupou 
vários cargos entre eles: o de Presidente do Bank of Boston Brasil (1981), Presidente do Bank 
of Boston Corporation  (1984), Presidente do Global Banking of FleetBonston’s Global and 
Wholesale Bank (1999), Membro da diretoria Executiva da FEBRABAN – Federação Brasileira 
dos Bancos. 
 
Em 2002, já aposentado, é eleito Deputado Federal pelo PSDB de Goiás, recebendo mais de 
180 mil votos. Escolhido para ser o Presidente do Banco Central do Brasil, permaneceu no 
cargo durante os oito anos de governo do Lula, sempre adotando políticas econômicas 
ortodoxas à frente da Instituição e, claro, recebendo aval do governo e do Mercado. 
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A vitória de Lula nas eleições presidenciais de 2002 marca um 
novo e promissor período histórico na política brasileira, após 
mais de uma década de governos neoliberais que impingiram 
fortes derrotas ao sindicalismo combativo, através de 
privatizações, retirada de direitos trabalhistas e sociais, entre 
outras medidas. A estratégia de atuação da CUT no governo 
Lula, portanto, não pode ser a mesma utilizada nos governos 
anteriores. É possível afirmar que esta vitória tem uma 
dimensão histórico-universal. Em todo o período republicano, 
nunca o Brasil foi dirigido por forças tão nitidamente 
identificadas com as lutas populares. 
O país já teve alguns governos de viés progressista, mas só 
agora um núcleo de esquerda, forjado na luta contra a ditadura 
e na resistência ao neoliberalismo, chega ao Palácio do 
Planalto. Além desta dimensão histórica, a vitória tem alcance 
mundial, com profundos reflexos, em especial, no continente 
latino-americano.  
É a primeira vez que o projeto neoliberal, hegemônico há mais 
de 20 anos, sofre um duro revés num país de dimensão 
continental e peso na economia. (CUT/ 2008). 

 

O apoio projetado pela CUT consistia em não abrir mão de sua 

autonomia, mas buscava, ao mesmo tempo, manter sempre aberta a porta do 

diálogo permanente com o novo governo que, pela primeira vez, representava 

alguma identidade imediata com as lutas populares. 

As principais resoluções do Congresso apontavam para uma luta 

objetiva por uma reforma da previdência que ampliasse os direitos dos 

trabalhadores, pela luta contra a ALCA, pela defesa de uma maior integração 

do desenvolvimento regional do Brasil, bem como pela defesa de uma real 

Reforma Agrária. Estava plantada aí a plataforma de reivindicações cutistas 

ao novo governo. 

A resposta do governo lulista veio de modo cabal, os compromissos 

assumidos com a institucionalidade política burguesa impuseram-se de modo 

categórico. Não se tratara somente da manutenção da política 

macroeconômica herdada do governo anterior, do aumento do superávit 

primário e do aceno de levar a cabo as reformas tributária e da previdência, 

antigas promessas de FHC ao mercado e aos setores conservadores da 

sociedade brasileira, mas também da ampliação de projetos assistencialistas 

dentro dos limites orçamentários. Esses foram os aspectos tomados, portanto, 

como as verdadeiras marcas do primeiro e do segundo mandato de Lula e do 

PT à frente da República do Brasil. 
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3.3 – Contradições entre o discurso e a prática 
 

 O comprometimento político que marcou o governo Lula desde seus 

primeiros dias com a ordem político-econômica herdada dos oito anos de 

neoliberalismo de FHC, qualificada pelos diáconos petistas como “herança 

maldita”, não significou somente uma atenção especial diante da nova 

experiência administrativa do partido, que tinha e tem como premissa manter a 

tranquilidade na transição de um governo profundamente comprometido com 

os interesses imediatos da burguesia brasileira e do grande capital 

internacional. Aspectos que, conforme apontamos anteriormente, já haviam 

sido mencionados na Carta ao Povo Brasileiro.  

As hostes petistas clamavam que “A esperança venceu o medo”. E 

este belo slogan de campanha precisava ser, de fato, implementado na 

política cotidiana do novo governo. Toda e qualquer proposta ou ação 

governamental não poderia comprometer o crédito dado a Lula e ao seu 

governo. Entre as muitas tarefas do novo governo, as que realmente tinham 

significado político mais amplo de acalmar o “mercado” foram levadas a cabo 

tanto pelo partido como pelas ações governistas. Primeiramente, era preciso 

manter sobre controle os ainda existentes “radicais” do partido, seja na 

estruturas internas, seja no parlamento. Em segundo lugar, era importante 

desenvolver uma nova dinâmica com os movimentos sociais, especialmente o 

MST – Movimento dos Sem Terra – e os setores não “alinhados” da CUT. 

Penso que, nesses primeiros testes, aos olhos da burguesia interna e do 

grande capital, o governo petista logrou relativo êxito. 

No caso específico da Reforma Agrária e dos conflitos no campo, o 

que podemos observar foi uma política de governo, respaldada pelo partido, 

de compromisso com o agronegócio e de tolerância à violência no campo, 

principalmente contra os militantes do MST. Se é verdade que existem 

diferenças de tratamento ao MST, entre o governo Lula e o de FHC, não 

podemos deixar de reconhecer que a Reforma Agrária não avançou de acordo 

com os compromissos históricos petistas. Aqui, pedimos desculpas ao leitor 

pela extensão das citações, no entanto, elas são necessárias para que 

possamos demonstrar a importância do tema no discurso oficial do partido: 
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Reforma agrária ampla, massiva e sob o controle dos 
trabalhadores  
Uma reforma agrária, controlada pelos próprios trabalhadores 
do campo, não pode mais ser adiada. Temos de garantir a 
posse da terra a quem nela trabalha, não a latifundiários, 
grileiros e aproveitadores, que especulam com títulos de 
propriedades que nem conhecem. Não podemos mais tolerar a 
existência de grandes latifundiários e terras devolutas que nada 
produzem (...) 
Em resumo, precisamos de um governo que se coloque 
firmemente ao lado dos que trabalham na terra, não este 
governo comprometido com as multinacionais, os latifundiários, 
os grileiros e atravessadores (Programa do Partido, 1982) 
 
Reforma agrária sob controle dos trabalhadores, com fixação 
de módulo máximo da propriedade rural regional e definição de 
planos agrícolas com a participação dos trabalhadores; 
Diretrizes do programa democrático popular (5º Encontro 
Nacional, 1987) 
 
Daremos prioridade ao debate programático porque será vital 
para a vitória e para o êxito do Governo Lula que milhões de 
brasileiros ergam as bandeiras da reforma agrária, da 
distribuição da renda, da retomada do crescimento econômico 
em novos padrões, da erradicação da miséria, da revolução 
educacional e da recuperação dos serviços públicos, 
imprimindo ao seu voto um conteúdo consciente (9º EM, 1994) 
 
A Coligação União do Povo tem respostas concretas para a 
questão agrária: uma verdadeira reforma agrária que prevê o 
assentamento de 1 milhão de famílias em quatro anos de 
governo. (Programa de governo1998). 
Sem prejuízo de outras formas que possam ser utilizadas em 
situações determinadas, o instrumento central de obtenção de 
terras para a Reforma Agrária será a desapropriação por 
interesse social, nos termos do que estabelece a Constituição 
Federal. (Programa de governo 2002). 

 

A mudança da concepção acerca do processo de implementação da 

Reforma Agrária tem implicação direta sobre outro tema, o conflito agrário. A 

comparação dos registros de conflitos de terra durante os governos de FHC e 

Lula revela um aumento real no número de mortes no campo durante o 

mandato petista. Isso permite inferir que a criminalização do MST, mais do que 

um discurso das “elites”, configurou-se na prática, isto é, por meio da morte de 

centenas de trabalhadores rurais. 

 

Confira na tabela abaixo: 

Ano  2003 2004 2005 2006 2007 2008 
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Nº  conflitos 1.690 1.801 1881 1.657 1.538 1.170 

Assassinat

os 

73 39 38 39 28 28 

Pessoas 

Envolvidas 

1.190.57

8 

975.987 1.021.355 783.801 795.341 502.390 

hectares 3.831.40

5 

5.069.39

9 

11.487.07

2 

5.051.34

8 

8.420.08

3 

6.568.75

5 

Fonte: Setor de Documentação da Secretaria Nacional da CPT, 14/04/200960 

 
Entre outros aspectos que marcam a trajetória do Partido dos 

Trabalhadores e seu primeiro mandato federal, um elemento de relativa 

representação simbólica foi a participação do então recém-eleito presidente 

petista aos dois Fóruns de maior destaque no cenário internacional. Um deles, 

na perspectiva dos trabalhadores, foi o Fórum Social Mundial, realizado em 

Porto Alegre, o outro, no entanto, pautava-se pela perspectiva do capital, ou 

seja, tratava-se do Fórum Econômico de Davos, na Suíça. 

 Tal fato deixou bastante evidente o caminho “bipolar” que o governo 

e a própria figura de Lula já sinalizavam, isto é, a projeção internacional da 

persona “Lula” e, ao mesmo tempo, o intuito de mostrar, aos mais variados 

segmentos, o “trânsito” que caracterizava não só o presidente, mas também a 

importância relativa que o Partido dos Trabalhadores passava a ter no cenário 

político internacional. O exemplo cabal disso é a afirmação da Resolução da 

Direção Nacional do partido, em março de 2003: 

 
A presença de Lula no Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, 
e no Fórum Econômico Mundial, em Davos, revelou-se um 
acerto. A repercussão internacional do discurso do Presidente 
na Suíça indica que o novo governo tem um campo fértil para 
projetar um papel mais ativo do Brasil no cenário mundial. Essa 
perspectiva é tanto mais real na medida em que há uma 
agenda internacional propícia às teses do novo governo. Essa 
agenda define-se, resumidamente, pelos seguintes pontos: o 
tema do protecionismo dos países ricos, os desequilíbrios 
crescentes entre países ricos e países pobres, as regras de 
comércio internacional envolvendo também as questões de 
patentes e direito de propriedade intelectual, o tema da 
pobreza, as questões ambientais etc. O Brasil e o presidente 

                                                 
60 AÇÃO. Jornal do Cress SP –  nº 65 - Abril/junho/2010.p.9 
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Lula podem assumir um papel de articulação e de liderança em 
torno dessa agenda.61 
 

Os rumos subsequentes do governo Lula caminharam, em sua 

maioria, em sintonia – para não dizer total harmonia – com as propostas de 

Davos. As proposições levantadas pelos mais variados movimentos sociais 

participantes do Fórum Social, por sua vez, não foram atendidas. O 

agronegócio continuou a ganhar cada vez mais espaço no governo Lula, as 

taxas de juros continuaram a subir, o número de famílias assentadas não 

correspondeu à necessidade do MST, entre outras questões que faziam parte 

do discurso histórico do Partido dos Trabalhadores e foram preteridas, tais 

como a suspensão e auditoria da dívida externa, o controle do grande capital 

especulativo, a prioridade na defesa ao meio ambiente e o fim da corrupção no 

governo.  

Nesse sentido, o que se viu ao longo desses dois mandatos de Lula 

foi uma grande sintonia com as diretrizes gerais do grande capital financista 

internacional e a projeção real de Lula no cenário político internacional. 

Na medida em que a opção petista já se norteava pela disputa nos 

marcos regulatórios da institucionalidade burguesa, outros compromissos e 

ações precisavam ser consolidados, principalmente no “saneamento” dos 

déficits do Estado brasileiro. Logo, dois problemas eram emergentes, primeiro, 

dar segurança ao grande capital, mantendo a lógica monetarista da política 

econômica herdada dos governos anteriores de Itamar e FHC, de modo que a 

estabilidade da moeda,  o patamar da taxa de juros e o superávit primário (a 

“santíssima trindade” do plano real) não poderiam sofrer alterações, pois 

qualquer movimento contrário não seria aceito pelo mercado.  

A gestão do próprio Estado exigia seu contínuo processo de 

“modernização conservadora”, embora não efetivamente aplicadas às 

reformas tributárias e previdenciárias, a fim de garantir melhor “eficiência” do 

governo. É obvio que tais medidas não foram vislumbradas sob a perspectiva 

                                                 
61  Resolução sobre Conjuntura – O Brasil começa Mudar. Partido dos Trabalhadores – 
Diretório Nacional em 24/03/2003. In: www.pt.org.br. Acesso em 26/07/2003. 
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das classes trabalhadoras, mas sob a expectativa de ganhos da burguesia 

interna e do grande capital internacional. 

A justificativa central para a promoção de tais propostas político-

administrativas, especialmente no que tange à reforma da previdência, está 

diretamente ligada a uma composição/visão neoliberal de que um dos 

principais responsáveis pelo déficit público encontra-se no déficit 

previdenciário. Segundo essa concepção, a visão de Estado mínimo e 

financeiramente saudável, para não dizer “lucrativo”, deve imperar. A gestão 

do Estado, ou da “coisa pública”, deve, de modo simplificado – para não 

carregar na tinta e dizer “simplista” –, funcionar como uma empresa privada 

cujo objetivo final e razão de ser está na sua lucratividade. Eficiência essa 

inclusive introduzida na Constituição por meio de Emenda Constitucional que 

trata da Lei de Responsabilidade Fiscal.62  

Parece-me bastante óbvio que a primeira medida que poderia ser 

adotada, no rigor da letra, ou melhor, da “cartilha”, é cortar na própria carne, 

de modo que a diagnose inicial apontava para o funcionalismo público como o 

maior responsável pelo rombo previdenciário, atribuindo às aposentarias dos 

trabalhadores do setor público, sobretudo do federal, o ônus do déficit. Fato 

particular é que em toda história do Partido dos Trabalhadores, esse setor da 

sociedade era visto como um importante núcleo na luta pela conquista do 

governo e na luta mais geral dos trabalhadores brasileiros. As deliberações do 

Diretório Nacional do PT, no início do primeiro ano do governo Lula (2003), já 

chamavam atenção para o tema das reformas necessárias a fim de garantir a 

estabilidade fiscal e, por extensão, política do novo governo. 

 
A aprovação das reformas da Previdência e Tributária serão 
fundamentais para a retomada do crescimento econômico. A 
reforma da Previdência, porque, além de suas implicações 
específicas, apontará para uma perspectiva de estabilização 
fiscal de longo prazo. Criará um ambiente favorável e maior 
segurança para investimentos tanto internos quanto 
internacionais. Na Reforma da   Previdência, por outro lado, o 
compromisso social do nosso governo e a alternativa ao 
modelo conservador vigente ou anteriormente proposto  ficarão 

                                                 
62 A Lei de Responsabilidade Fiscal foi aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo 
presidente Fernando Henrique Cardoso, sob o nome de Lei Complementar nº 101 de 04 de 
Maio de 2000. Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm. Acesso em 
24/03/2007. 
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bem claros, na forma e no conteúdo. O diálogo com a 
sociedade e suas instâncias organizadas está aberto, e orienta 
nossas formulações. E ele se refletirá num projeto cuja tônica 
será mais do que o  ajuste fiscal: a proteção social.  A reforma 
Tributária, porque, além de introduzir a justiça fiscal, poderá 
produzir efeitos imediatos se desonerar a produção, o trabalho 
e as exportações e se bloquear a guerra fiscal, que produz um 
jogo onde quase todos eles e a economia perdem. A idéia das 
reformas, na tradição dos partidos de esquerda e na nova 
gramática do poder que nosso governo começa praticar, tem 
um sentido claro. São processos voltados para a consolidação 
democrática legal, o alargamento dos direitos sociais e, 
conseqüentemente, para  a melhoria das condições de vida do  
cidadão.63 

 

Ao longo de toda década anterior, o PT sempre esteve ao lado das 

lutas dos trabalhadores, seja do setor produtivo, seja do funcionalismo público, 

bem como nos embates durante as primeiras privatizações do governo Collor, 

além de ser solidário à luta dos trabalhadores e movimentos sociais contra o 

processo de consolidação do neoliberalismo na era FHC. Uma vez instalado 

no Planalto Central, Lula e seu partido são patrocinadores das reformas antes 

criticadas. 

 Um dos elementos que contribuiu para a promoção de tais propostas, 

indiscutivelmente, é o fato de gozar de certa legitimidade entre os movimentos 

sindical e popular a fim de realizar as reformas que o governo FHC não teve 

coragem de realizar. O que isso significou, na prática, foi a adesão do governo 

e do próprio partido a teses que, no período anterior, eram interpretadas como 

“contra-reformas” neoliberais, as quais passaram, no entanto, a ser assumidas 

positivamente. Tal procedimento permite qualificar todas as transformações 

pelas quais passou o PT nos anos anteriores e, especialmente, a partir do 

momento em que o partido chegou ao governo. 

 
 

                                                 
63 Resolução sobre Conjuntura – O Brasil começa Mudar. Partido dos Trabalhadores – Diretório 
Nacional em 24/03/2003. In: www.pt.org.br. Acesso 26/07/2003 
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3.4 – Opções e desdobramentos: o impacto na luta de classes 

 

O distanciamento entre o Partido dos Trabalhadores e o seu governo 

em relação aos movimentos sociais não corresponde a uma ação intempestiva 

e emocional, seja do partido, seja de seu governo. Ao chegar no Palácio do 

Planalto, o que podemos observar é a tendência crescente, tanto no partido 

quanto do próprio governo, de distanciamento frente às legítimas 

reivindicações dos movimentos sociais. Embora, em linhas gerais, o Partido 

dos Trabalhadores ainda ocupe um espaço considerável no imaginário de boa 

parte dos movimentos sociais, muitas de suas ações no governo podem ser 

consideradas como ações que exercem efeito de desmobilização dos 

movimentos e setores mais progressistas.  

Em sua trajetória histórica, o Partido dos Trabalhadores apresentou-se 

como o mais legítimo e moderno representante dos movimentos sociais e de 

todos aqueles “novos personagens que entravam em cena” na década de 80. 

Sempre foi inquestionável a relação de proximidade que o PT tinha (e tem) 

com a Central Única dos Trabalhadores que, aliás, muitos dos militantes 

petistas do movimento sindical ajudaram a construir em 1983.  

Parece-me forçoso reiterar que ao longo destas últimas décadas parte 

significativa das reivindicações e lutas dos trabalhadores brasileiros 

organizados tiveram nestas duas instituições suas referências políticas e de 

classe.  O mesmo ocorrera com diversos movimentos sociais brasileiros, entre 

eles o MST que, inclusive, encontrou no Partido dos Trabalhadores um dos 

principais atores políticos a declarar solidariedade e reivindicar sua 

legitimidade. 

Na medida em que o Partido foi assumindo cada vez mais o 

protagonismo eleitoral na cena política nacional, isto é, foi vencendo eleições 

em todos os níveis, aumentando sua participação nos espaços institucionais 

do poder político e no controle dos diferentes níveis do aparelho de Estado, 

passamos a identificar o privilégio da forma burguesa de fazer política. Em 

outras palavras, foram priorizados os limites da legalidade institucional e, cada 

vez mais, o distanciamento da base partidária. 

 Nessa perspectiva, destacam-se, ainda, a profissionalização de parte 

significativa de seus militantes e o carreirismo parlamentar, que passou a ser a 
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principal digital para não dizer a única, de muitos de seus militantes, agora 

alçados a figuras de eminências pardas do parlamento burguês e do governo. 

Aspectos que levaram, a nosso ver, a uma condição objetiva de 

descompromisso do Partido dos Trabalhadores com qualquer processo de 

avanço da consciência e da luta de classes no Brasil, tornando a perspectiva 

de conquista do poder e não só do governo, um desafio ainda maior para a 

classe trabalhadora brasileira. 

A partir da derrota de Lula nas eleições de 1994 - quando o mesmo 

surgia bem à frente nas pesquisas iniciais de intenções de voto e projetava 

uma vitória fácil, situação que fora revertida na reta final da campanha, 

principalmente a partir da estabilidade econômica alcançada pelo de Plano 

Real, as hostes petistas passaram a pronunciar as disputas eleitorais como 

ação fundamental do partido e, para tanto, buscaram comprometer-se cada 

vez mais com o mercado e suas diretrizes.  

Com isso, ainda que houvesse elementos de sintonia entre o Partido, 

o Movimento Sindical, principalmente aquele ligado à CUT e a outros 

movimentos sociais, era cada vez mais visível e indisfarçável o desconforto dos 

petistas, principalmente de seus candidatos, frente às ações do MST. Vale 

ressaltar que esse movimento anteriormente era saudado pelo Partido e tido 

com um aliado na luta geral pela reforma agrária, assim como pelo processo de 

democratização da sociedade e do Estado brasileiro. 

Para os setores comprometidos com o capital, o PT passava 

claramente seu recado. Nos processos eleitorais seguintes, a tática adotada foi 

desvincular a imagem do partido e sua estrela maior de qualquer situação 

constrangedora que pudesse comprometê-los. Porém, como sabemos, Lula e o 

PT continuavam a representar, no escopo eleitoral brasileiro, o partido que 

maior penetração tinha e tem entre os mais variados movimentos sociais. 

A própria figura de Lula, marcada por sua trajetória frente à direção 

dos operários do ABC paulista e por seu papel no processo de 

redemocratização do Brasil, continuava a representar a “melhor” opção para os 

movimentos sociais brasileiros, sobretudo no tocante à intenção de ampliar seu 

leque de representações nos espaços institucionais da República. 

Durante todas as campanhas eleitorais que o PT disputou, seu 

discurso sempre contemplou, de algum modo, as reivindicações gerais dos 
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interesses imediatos das classes trabalhadoras brasileiras e, vez ou outra, seus 

interesses fundamentais. Logo, cada vez mais o discurso de conciliação e de 

sintonia com os novos tempos da “democracia brasileira” se fazia presente,na 

oratória e na prática petista. A Carta ao povo brasileiro (junho/2002), por 

exemplo, tinha endereço certo. Por um lado, manifestava sua intenção de 

melhorar a vida dos brasileiros e, por outro, proclamava, de forma inconteste, o 

compromisso do partido e de um eventual governo petista com as “regras do 

jogo”, impostas, claro, pelo capital. 

Passado o processo eleitoral e vencida a peleja dos votos, o partido 

e o governo trataram de concretizar sua palavra empenhada, ou seja, nenhuma 

mudança na condução dos rumos da política (econômica e social) do Estado 

brasileiro. A comprovação disso é a manutenção, em sua essência, da política 

macroeconômica do governo FHC, fruto de uma década de tentativas de 

consolidação do modelo neoliberal no Brasil. A esse respeito, cabe ressaltar a 

posição de Ricardo Antunes, manifesta em diversos artigos publicados no 

Jornal do Brasil durante e acerca dos primeiros anos do governo Lula, da qual 

extraímos o seguinte excerto: 

 
Se em 2002 essa vitória da esquerda sinalizava, em alguma 
dimensão, o principiar da desmontagem da fase neoliberal, um 
ano e meio depois pode-se constatar que os elementos de 
continuidade suplantaram completamente os traços de 
descontinuidade, abafando e finalmente ceifando as 
possibilidades de mudança com o cenário anterior. O Brasil 
ajudava a referendar uma tese que tem sido reeditada aqui e 
alhures: as forças de esquerda que se credenciam para 
demover o neoliberalismo, quando chegam ao poder, 
freqüentemente se tornam prisioneiras da engrenagem 
neoliberal. (ANTUNES, 2006: 13)   

 

A formatação da equipe de governo, principalmente a econômica, e a 

aplicação do receituário neoliberal contribuíram sistematicamente para que as 

análises de outros críticos do governo, especialmente de Chico Oliveira, se 

mostrassem assertivas.  Entre elas, destacamos a tese sobre a existência de 

uma nova classe social brasileira que estaria emergindo no cenário político e 

da qual o PT e o PSDB, assim como os governos FHC e Lula, seriam 

representantes, no entanto cada qual com suas especificidades. 
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(…) não se trata de equívoco, nem de tomada de empréstimo 
de programa, mas de uma verdadeira nova classe social, que 
se estrutura sobre, de um lado, técnicos e economistas doublés 
de banqueiros, núcleo duro do PSDB, e trabalhadores 
transformados em operadores de fundos de previdência, 
núcleo duro do PT. A identidade dos dois casos reside no 
controle do acesso aos fundos públicos, no conhecimento do 
“mapa da mina. (OLIVEIRA: 2003:54) 

 

 De algum modo, a escolha do tucano Henrique Meirelles para a 

presidência do Banco Central reforçou definitivamente o compromisso do 

governo e do partido com o receituário neoliberal. Adotaram-se medidas que o 

próprio PT qualificou como “duras” a fim de enfrentar o momento e, claro, 

cumprir com as “teses” então defendidas. Considerando-se, ainda, a reflexão 

de Chico de Oliveira, é possível inferir que esse processo ou ambiente que 

deu origem a esse “estranho”, mas “simpático” animal, o Ornitorrinco, ainda 

não chegou ao seu final, ou seja, ele permanece em contínua transformação, 

haja vista as ações e ponderações do PT: 

 
Outra medida dura e necessária que o governo foi obrigado a 
adotar consistiu na elevação do superávit primário para 4,25% 
do PIB, com o objetivo de buscar uma redução na relação 
dívida/PIB, que encerrou 2002 na faixa de 56%. Em 1994 essa 
relação era de 30%, número que revela o gigantesco 
endividamento que foi feito nos últimos oito anos. Esse esforço, 
apesar de trazer dificuldades à gestão das políticas públicas, é 
absolutamente necessário para mostrar que o Brasil tem 
capacidade de honrar seus compromissos, tese que 
defendemos na campanha. Ele é necessário, portanto, para 
melhorar a percepção acerca do desempenho fiscal do Brasil, 
condição necessária para a redução do prêmio de risco pago 
pelo país e, conseqüentemente, criar condições para a redução 
dos juros e aceleração do crescimento.64 

 

O discurso oficial do governo e do partido sempre procura afirmar que 

as medidas faziam parte de um plano de transição rumo a um novo modelo de 

governo, de gestão do Estado e da política econômica. As reformas, 

principalmente a tributária e previdenciária, seriam medidas necessárias para 

alavancar uma nova fase de crescimento sustentável do país e de melhora 

das condições de vida, especialmente dos trabalhadores brasileiros. 

Paulatinamente, o discurso foi mudando, se metamorfoseando e abrindo 

                                                 
64 Resolução sobre Conjuntura – O Brasil começa Mudar. Partido dos Trabalhadores – Diretório 
Nacional em 24/03/2003. In: www.pt.org.br. Acesso em 26/07/2003. 
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fissuras entre o governo petista e setores mais organizados da classe 

trabalhadora, assim como dos movimentos sociais mais radicalizados. Nesse 

sentido, as notas de Valério Arcary sobre o ciclo de supremacia do PT e da 

CUT no período merecem destaque: 

 
A crise de confiança no PT, na CUT e na UNE, em parcelas da 
classe trabalhadora organizada e da juventude estudantil, 
desde 2003 e, sobretudo, depois de 2005, se expressou nas 
divisões da CUT e da UNE, no surgimento da Conlutas e da 
Intersindical, e nos 7% da candidatura presidencial da Frente 
de Esquerda, que permite uma comparação histórica com o 
processo de reorganização impulsionado pelas greves do ABC 
em 1978/79 que potencializou a formação do PT e do MST, e 
depois em 1983, da CUT, mas não autoriza a conclusão de que 
a classe trabalhadora tenha desistido de reformar o capitalismo 
brasileiro. As ilusões em Lula são maiores do que a confiança 
nas organizações que o sustentam. São ilusões em um projeto 
reformista de um capitalismo regulado pelo Estado. (ARCARY, 
2008: 156) 
 

Sob vários aspectos, o artigo de Valério Arcary contribui com o 

debate, uma vez que identifica uma serie de questões importantes. Assim, ao 

reconhecer o descontentamento de parte organizada das classes 

trabalhadoras brasileiras, principalmente com a frustração frente aos governos 

de Lula, não se pode ignorar que parte significativa das mesmas ainda está 

sob o impacto “ilusionista” das ações institucionais, pautadas por índices e 

programas de um governo que carrega o slogan de “Para Todos”. Aqui, mais 

do que nunca, os aspectos subjetivos e objetivos devem ser levados em conta 

para tentar entender o alcance de tais políticas públicas, especialmente nos 

setores menos organizados da sociedade brasileira contemporânea. 

 Entre os muitos desafios colocados aos setores de oposição de 

esquerda ao PT e seu governo, como a Conlutas, a Intersindical e os partidos 

de esquerda, entre eles PSTU e PSOL, e demais movimentos sociais 

organizados, penso que a consolidação de uma “agenda mínima” de lutas 

precisa urgentemente ser colocada em pauta.  

Como objetivo, dentre outros, espera-se que num futuro próximo esses 

e outros movimentos possam disputar e ocupar o espaço político e social que 

o PT e a CUT ainda ostentam na cena política brasileira e, quem sabe, iniciar 

um novo patamar na luta de classes no Brasil. 
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As ações promovidas pelos movimentos sindicais alternativos, setores 

da CUT e parte dos movimentos sociais, sobretudo o MST, ainda buscam um 

caminho alternativo para o enfrentamento, seja com o PT e seu governo ou 

mesmo com a direita representada politicamente pelo PSDB/DEM. Tal 

processo chama a atenção para as dificuldades de um amplo debate, ou seja, 

um debate capaz de produzir uma correta análise da conjuntura nacional e a 

elaboração de uma de ação que supere problemas pontuais e divergências 

táticas entre os setores mais à esquerda da sociedade brasileira. 

Do ponto de vista tático, urge consolidar um calendário mínimo de 

reivindicações e de ações políticas conjuntas que visem imprimir uma nova 

interpretação da sociedade brasileira e do atual estágio da luta de classes no 

país. Desse modo, penso que a mobilização política desses setores deva 

contemplar uma agenda mínima pautada por princípios políticos em defesa da 

vida, do meio ambiente e dos interesses fundamentais das classes portadoras 

da força de trabalho. 

Em oposição e enfrentamento aos rumos do governo Lula, realizaram-

se algumas manifestações desde o início de seu mandato. Essas ações só 

foram possíveis com a presença de muitos trabalhadores do setor público, o 

apoio sempre importante do MST, como principal movimento social brasileiro, 

setores ligados à juventude e aos estudantes e, claro, outros partidos de 

esquerda.  

Esquadrinha-se a adesão cada vez mais clara do governo ao ideário 

liberal, cuja bandeira mais nítida, ainda que não plenamente deflagrada, são 

as reformas política, tributária e da previdência, colocadas como questões-

chave para o pleno desenvolvimento social e econômico do país. A expulsão 

de parlamentares da base governista, o enquadramento dos demais e a 

submissão do partido ao governo mostram, definitivamente, o peso que a luta 

institucional ocupa nos rumos do Partido dos Trabalhadores, definindo, de 

modo efetivo, suas opções políticas. 

É importante destacar que após superar as dificuldades gerais dos 

seus primeiros anos de mandato, sobretudo a denominada crise deflagrada 

após a denúncia do esquema de pagamentos a parlamentares para aprovação 

de projetos de interesse do governo, vulgarmente apresentado como 
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“mensalão”, o partido se viu obrigado a conclamar a militância política para sair 

em sua defesa e em defesa do próprio governo. 

 
Ao longo dos últimos meses, um conjunto de denúncias contra 
o PT e o governo Lula foram divulgadas, todos os dias, pelos 
meios de comunicação do país, investigadas por três CPIs no 
Congresso, pela Polícia Federal, Ministério Público, e por 
outros organismos em diversos estados e municípios. Nunca 
na história do regime democrático brasileiro um partido sofreu 
tamanha inquirição, duros e sistemáticos ataques de partidos 
oposicionistas, divulgados com a ajuda irrestrita da ampla 
maioria da mídia.  
 
A partir disso começamos a enfrentar nossos erros, buscar a 
punição dos culpados e a debater as correções políticas 
necessárias à superação da crise, tanto no governo como no 
PT. No curso deste processo, dirigentes e representantes dos 
partidos oposicionistas, os novos vestais da moralidade, 
continuaram articulando duros ataques contra nós65 

 

A alternativa e uma das armas mais poderosas que o Partido dos 

Trabalhadores conseguiu consolidar ao longo de suas duas décadas e meia de 

existência repousava na representação simbólica, presente no imaginário 

político nacional, não de único, mas de o mais importante guardião da ética na 

política e da democracia como valor universal. A direção petista apostava na 

mobilização de amplos setores sociais, principalmente, dos movimentos sociais 

organizados, para que saíssem em defesa do partido, do governo e das 

conquistas que ambos representavam. 

 
O PT e todos os que defendem a democracia devem reagir ao 
golpismo midiático que pretende inviabilizar o mandato legítimo 
do Presidente Lula, um presidente que continua contando com 
a confiança dos brasileiros e brasileiras que querem o 
crescimento econômico, fortes políticas sociais, ampliação da 
democracia política, soberania política no cenário global e a 
construção de um novo modelo de desenvolvimento e de 
gestão do Estado, com base numa nova política de alianças 
que permita reconstruir o caráter reformador e radicalmente 
democrático do nosso Partido.66 
 
 

 
                                                 
65  Partido dos Trabalhadores - Resolução da Executiva Nacional do PT. 19 de setembro de 
2005. Acesso em 22/09/2009. 
 
66 Ibidem 
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O apelo do discurso petista retoma, com caráter inconteste, a ameaça 

golpista das “elites” que, inconformadas com as denúncias de corrupção no 

governo, colocavam em risco a continuidade do mandato de Lula. Naquele 

momento, houve o apelo a todos que defendiam a democracia e a legalidade 

como valores fundamentais das instituições, de modo que se frisou que tais 

sujeitos/grupos deveriam estar organizados e alertas. Mas, o que merece 

destaque, aos olhos desta pesquisa, é a qualificação que a Direção Nacional 

do Partido dá a sua própria legenda, isto é, o desafio de “reconstruir o caráter 
reformador e radicalmente democrático do nosso partido”. 

Superado o fracasso eleitoral de 2004 e a crise institucional política do 

governo em 2005, o Partido dos Trabalhadores tinha pela frente um desafio 

maior ainda, segundo o próprio Lula, agora não se poderia mais comparar seu 

governo com a herança maldita de FHC. Ao se apresentar para a disputa 

eleitoral de 2006, concorrendo à reeleição, o governo e o partido partiram para 

uma ofensiva bastante forte contra seus adversários. Articulou a reconstrução 

de sua base no Congresso Nacional, fortalecendo o alinhamento político com 

partidos de centro, como o PMDB, e de direita, como Partido Progressista, 

obviamente já projetando a eleição presidencial em 2010, que foi mais uma 

vez, vitoriosa. 

De um modo geral, somente uma análise dialética é capaz de entender 

a dinâmica do processo de luta de classes e sua dimensão ideológica não só 

no interior das relações entre o Partido dos Trabalhadores e os movimentos 

sociais, mas também com o próprio âmbito da ideologia dominante burguesa. 

 
A coerência própria da ideologia dominante que é, deste ponto 
de vista garantida pela dominação de uma região ideológica 
sobre as outras regiões, decorre do fato de refletir, com a 
inversão e a dissimulação que caracterizam o ideológico, a 
unidade da estrutura, isto é, o seu índice de dominação e de 
sobredeterminação. Poderíamos dizer que de certo modo o 
papel da ideologia consiste aqui, não simplesmente em ocultar 
o nível econômico sempre determinante, mas em ocultar o 
nível que assume o papel dominante, e sobretudo o próprio 
fato da sua dinâmica. A região dominante da ideologia é aquela 
que precisamente melhor preenche, por inúmeras razões, essa 
função particular da máscara. (POULANTZAS, 1986: 205) 

  

O papel da citação abaixo é demonstrar como o apelo à reeleição de 

Lula, promovido no âmbito do discurso oficial do partido, resgata a necessidade 
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de continuidade de um projeto capaz de enfrentar as ofensivas conservadoras 

dos setores nacionais mais reacionários. Setores que historicamente, 

buscaram estigmatizar o PT e seus governos, além de criminalizar os 

movimentos sociais. 

 
Reeleger Lula presidente da República, em 2006, é a principal 
tarefa de nosso Partido. Isso passa pela construção de um 
novo pacto de coesão interna, por fortalecer os laços do 
Partido e do governo, com a base social e eleitoral que elegeu 
Lula em 2002, que, conosco, anseia por mudanças profundas 
na política, na sociedade e na economia brasileira. 
Faz parte desta ofensiva conservadora a retomada da 
criminalização dos movimentos sociais na presente conjuntura, 
seja pelo enfrentamento violento promovido pelas elites contra 
dirigentes dos movimentos popular e sindical do campo e da 
cidade, seja pelo enfrentamento institucional das prisões e 
processos criminais amparado pelo conservadorismo de 
setores do Ministério Público e do Judiciário. O PT se solidariza 
com as vítimas dos ataques das elites contra a organização 
popular e empreenderá esforços para reverter essa onda 
obscurantista contra os movimentos sociais.67 

 

A análise mais cuidadosa desses últimos anos do governo Lula e do 

discurso petista revela a opção por soluções sempre mais afinadas com os 

interesses do mercado e do grande capital. Tal predisposição sinaliza, para as 

frações da classe dominante nacional e internacional, o quanto o partido e o 

governo estão dispostos a cortar na própria carne para continuarem a ser o fiel 

depositário dos interesses de todos os segmentos da sociedade brasileira. 

 As políticas compensatórias e de transferência de renda aplicadas 

durante a administração de Lula funcionam, nesse cenário, como mais uma 

demonstração de boa vontade do governo para com os “despossuídos” e em 

prol da estabilidade do quadro social brasileiro. 

O governo Lula, indiscutivelmente, dispõe hoje do apoio ou da simpatia 

de parte significativa da classe dominante, mais firmemente da fração que 

representa o capital financeiro, assim como a manutenção das linhas gerais da 

política neoliberal. Como já mencionamos acima, conta com índices de 

popularidade antes nunca vistos neste país. O apreço e a sintonia dos setores 

mais desorganizados, seja com as políticas compensatórias do governo ou 

                                                 
67 Partido dos Trabalhadores - Resolução da Executiva Nacional do PT 19 de setembro de 
2005. Acesso em 22/09/2009. 
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mesmo com a figura carismática do governante, nos remete a uma dimensão 

bonapartista de Lula.  

 

 

3.5 – Partido, Governo e o MST: imbricações de um dilema 
 

As considerações apresentadas neste item não têm a pretensão de 

esgotar as inúmeras questões que se abrem diante de um tema tão complexo e 

ainda pouco explorado sobre as relações que se estabeleceram, ao longo dos 

últimos anos, entre o Partido dos Trabalhadores, a experiência política e 

histórica de comandar o Executivo Federal e suas relações com os movimentos 

sociais organizados, de modo específico com o MST - Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra.  

Após oito anos de governo Lula (2002-2010), entre suas muitas 

ações e caracterizações, poderíamos defini-lo como um ‘pós-neoliberalismo 

pragmático’. Ou seja, valorizou-se a articulação e a prática da política 

macroeconômica, herdada do governo FHC, promoveu o aquecimento do 

mercado interno consumidor, a continuidade e ampliação de políticas sociais 

compensatórias para os setores mais “marginalizados” da sociedade brasileira, 

sem com isso comprometer os interesses do grande capital internacional.  

É preciso reconhecer que muitas dessas ações do governo, posta 

em prática com amplo respaldo do partido, obtiveram impacto na melhoria das 

condições de vida de setores das classes trabalhadoras brasileiras e, a nosso 

ver, também contribuíram para um processo de fragmentação da esquerda 

nacional. O desdobramento imediato de tais questões coloca a luta de classes 

em um patamar diferenciado daquele que originalmente era proposto pelo 

acúmulo de forças do partido em sua origem. 

O norte assumido pelo governo e pelo partido aponta para a 

despolitização geral sobre temas estratégicos, tais como o controle do capital 

externo, a Reforma Agrária a partir da perspectiva dos trabalhadores Sem 

Terra, o questionamento da política de superávit primário e das taxas de juros 

altas, entre outros. 

Passado esse período, alguns setores que nutriam expectativas em 

relação ao mandato de Lula, no sentido de que acreditarem que ele 
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representar uma ruptura com os desmandos de todos os governos anteriores, 

especialmente com os de FHC, perceberam que o receituário da “cartilha 

neoliberal” não foi totalmente abandonado pela experiência petista no governo 

federal. 

 Porém, também é verdade, conforme apontamos anteriormente, que 

Lula e o PT ainda representam, no imaginário de muitos movimentos sociais e 

setores sociais não organizados dos trabalhadores, a alternativa à exclusão 

social que sempre caracterizou o Estado brasileiro. Estado que sempre 

cumpriu seu papel histórico de salvaguardar os interesses fundamentais das 

frações dominantes da burguesia nacional e do grande capital internacional. 

Durante a gestão de Fernando Henrique, o discurso e a prática 

governista buscavam criminalizar continuamente os movimentos sociais, 

tratando-os, de modo objetivo, como caso de polícia e não de política. Para 

tanto, utilizavam-se de um poderoso arsenal midiático contra os mesmos por 

meio da grande mídia burguesa (jornais, revistas e TV). Assim, propunha-se a 

desqualificação das reivindicações dos movimentos, promoviam a prática da 

perseguição política a seus lideres e exploravam continuamente os 

antagonismos já existentes com os demais setores da sociedade civil. 

O governo petista, por sua vez, sempre apresentou os movimentos 

sociais, ao menos desde o ponto de vista discursivo, como sujeitos históricos 

importantes no processo de democratização do Estado brasileiro. Cabe 

ressaltar que o tensionamento entre os movimentos sociais e o Estado não é 

privilégio da atualidade, haja vista que faz parte de uma das dimensões da luta 

de classes nas sociedades capitalistas. Isso porque tem como pano de fundo 

um confronto muitas vezes não explícito com o capital, que transfere para o 

Estado a tarefa de viabilizar o salário indireto por meio de bens e serviços. 

 
Entendemos que, no caso das mobilizações populares 
reivindicatórias, é um fenômeno do Capitalismo Desenvolvido, 
no qual o capital repassa ao Estado o ônus crescente do 
salário indireto, traduzido em bens e serviços necessários à 
reprodução da mão de obra. Assim, como a concentração de 
renda possibilitada pela nova acumulação capitalista, o salário 
direto compra, cada vez menos, os bens e serviços de 
consumo coletivo – saúde, educação, saneamento, transporte, 
etc. – necessários à reprodução do trabalho. Como o salário 
indireto está nas mãos do Estado, há uma transferência de 
obrigações e do campo de conflito. (ROMÃO, 2010: 26) 
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 Esta transferência de “zona de conflito” entre capital x trabalho para 

trabalho x Estado materializa-se imediatamente na relação trabalho x governo, 

pois é a dimensão mais próxima do cotidiano das lutas populares que está 

diretamente ligada ao atendimento das demandas imediatas, principalmente 

das camadas mais populares, que são, historicamente, as mais excluídas do 

acesso ao salário indireto. O mecanismo ideológico utilizado pelas classes 

dominantes é justamente transferir o espaço da luta política, econômica e 

ideológica, para um patamar em que as reivindicações populares fiquem no 

âmbito do confronto com o governo.  O que oculta, na maior parte das vezes, o 

processo de expropriação da mais valia e a concentração e centralização do 

capital. 

No caso específico da experiência petista no governo, em alguns 

momentos em que a contradição política ideológica entre a classe portadora da 

força de trabalho e a classe proprietária dos meios de produção assume algum 

nível de tensionamento, partido e governo buscam, nos movimentos sociais, o 

suporte social para superar ou resistir às investidas do conservadorismo 

nacional. A crise enfrentada pelo governo petista em 2005 colocou na ordem 

do dia, para os movimentos sociais organizados, o debate sobre os rumos do 

governo no tocante ao enfrentamento da referida questão.  

A frustração com os rumos do governo petista pode ser mensurada 

pelo “tom” do discurso do MST em sua avaliação sobre a conjuntura daquele 

período crítico, deixando claro sua decepção com um governo que o 

movimento reconhece que ajudou a eleger. 

 
Em julho passado, em meio a uma profunda crise política, o 
governo promoveu uma reforma ministerial que reforçou ainda 
mais a aliança com setores conservadores. Daí dizermos que 
esse governo está desfigurado. Não contamos mais com o 
mesmo governo que elegemos em 2002. Não temos um 
governo de esquerda, nem de centro-esquerda. Vivemos um 
governo de centro, sendo que a direita controla a política 
econômica. Demos adeus ao governo do PT e seus 
compromissos históricos. Sofremos a conseqüência de um 
governo ambíguo, composto por forças políticas da sociedade 
que vão desde a direita até a esquerda, e que muito pouco tem 
a oferecer. O governo perdeu a oportunidade, ao longo de seu 
mandato, de consultar o povo sobre questões estratégicas para 
nossa sociedade, como a dívida externa, taxas de juros, 
transgênicos, bingos, autonomia do Banco Central, 
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transposição do Rio São Francisco, Lei Kandir etc. E 
certamente o povo optaria pelas mudanças e daria apoio ao 
governo, que preferiu ouvir apenas os políticos tradicionais.68 

 

Buscando uma resposta às críticas vindas dos movimentos sociais e 

da grande mídia, porta voz sempre alerta dos interesses do capital, e 

repudiando a prática do denuncismo, o partido ressalta que as ações e os 

programas sociais levados a cabo pelo governo Lula representam um avanço 

no quadro social brasileiro, buscando sempre, no plano do discurso e, 

eventualmente no da prática, reaproximar-se do movimento social numa 

tentativa de resgatá-lo como aliado político histórico do partido e do próprio 

governo. 

Recurso esse fundamental para a superação da crise do “mensalão”, 

em 2005, o que demonstra claramente a tática não só do governo, mas do 

partido, que exorta os movimentos sociais a saírem em defesa de ambos 

(partido e governo) e das conquistas por eles patrocinadas e que, em alguma 

medida, correspondem à aplicação do “salário indireto”. 

 
O PT deve defender a consolidação das políticas patrocinadas 
pelo nosso governo. No comando do governo federal, o PT, 
apoiado por vários partidos, acumulou realizações importantes. 
Fez o Brasil voltar a crescer após anos de estagnação; criou 
mais de 3 milhões de empregos formais e iniciou a 
recuperação do poder de compra do salário mínimo; está 
proporcionando a inclusão de 8 milhões de famílias no 
programa Bolsa Família; apresentou ao Congresso Emenda 
Constitucional do Fundeb; lançou o ProUni, com 31 novos 
campus universitários e mais de 760 mil novas vagas no ensino 
superior; ampliou o crédito para micro e pequenas empresas; 
promoveu uma política externa soberana e democrática; e 
quadruplicou o financiamento inédito da agricultura familiar, 
que está permitindo a expansão do mercado interno. Melhorou 
a gestão dos fundos dos trabalhadores e estabeleceu 
programas inovadores na saúde, educação, meio ambiente, 
trabalho e políticas de inclusão nas mais diversas áreas. 
Batemos todos os recordes de exportação e revertemos a 
fragilidade das contas públicas internas e externas. Esse é um 
patrimônio a ser defendido pelo PT, pelos movimentos sociais 
e pelo povo brasileiro.69 
 

                                                 
68 Posições políticas do MST nessa conjuntura. 9 de agosto de 2005. Disponível em 
www.mst.org.br. Acesso em 07/09/2005.  
 
69 Resolução aprovada pelo Diretório Nacional do PT – 6/8/2005. Em defesa do PT, das 
conquistas do governo, da verdade e da democracia. Disponível em www.pt.org.br  
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É indiscutível que esse conjunto de ações do governo logrou algum 

êxito econômico e social para os diferentes setores das classes trabalhadoras. 

O que, em outros momentos, servirá de “moeda de troca” do próprio partido 

para com os movimentos sociais, assim como para outras frações da classe 

burguesa brasileira, garantindo um processo de maior estabilidade social que 

não comprometa os interesses fundamentais do capital.  

Esta “moeda de troca” tem sido utilizada pelo Partido dos 

Trabalhadores e de seu governo, ao longo dos últimos oito anos à frente da 

Presidência da República. Vale lembrar que às vésperas das eleições de 2006, 

num contexto em que as ações desenvolvidas pelos movimentos sociais, como 

ocupações promovidas pelo MST e ações sindicais, se chocaram com os 

interesses imediatos do capital, o partido e o governo apresentaram-se como 

solidários aos movimentos sociais e como canais abertos para se buscar uma 

saída dentro do Estado de Direito, preservando as garantias republicanas sem 

revelar que estas, no fundo, representam a manutenção da estrutura de classe 

capitalista e a preservação do capital. 

O partido conclamou sua militância a lutar contra a onda 

“obscurantista”, sem, contudo, revelar como e por quem ela é formada. 

 
Faz parte desta ofensiva conservadora a retomada da 
criminalização dos movimentos sociais na presente conjuntura, 
seja pelo enfrentamento violento promovido pelas elites contra 
dirigentes dos movimentos popular e sindical do campo e da 
cidade, seja pelo enfrentamento institucional das prisões e 
processos criminais amparado pelo conservadorismo de 
setores do Ministério Público e do Judiciário. O PT se solidariza 
com as vítimas dos ataques das elites contra a organização 
popular e empreenderá esforços para reverter essa onda 
obscurantista contra os movimentos sociais.(...) O Diretório 
Nacional convoca nossa militância à defesa do PT e de nosso 
governo, a construir uma firme política de alianças com 
movimentos sociais, partidos populares e intelectuais 
progressistas, a realizar o balanço de nosso governo e a 
debater as diretrizes do mandato 2007-2010, preparando nossa 
vitória nas eleições de 2006 e mantendo a mais firme unidade 
partidária.”70 

 

Consistiu-se, dessa maneira, em um processo complexo cuja marca 

substancial é a ambiguidade, ou seja, o governo petista procurou responder, de 

                                                 
70  Resolução de conjuntura política propõe pacto de coesão interna. Resolução do Diretório 
Nacional do PT -10/12/2005. www.pt.org.br 
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modo pragmático, aos desafios que surgiram em seu horizonte. Assumiu 

parcialmente as bandeiras e propostas políticas defendidas pelos movimentos 

sociais contemporâneos sem romper, na prática, com o modelo econômico 

herdado dos anos neoliberais de FHC. Por outro lado, uma “parcela” do 

movimento social que aceita o jogo e procura tirar algumas conquistas 

imediatas do governo. Nesse sentido, o que assistimos é a uma prática política 

que não contribui para a emancipação social e política de amplos setores das 

classes trabalhadoras brasileiras, especialmente daqueles vinculados às lutas 

populares. 

Nesse processo complexo entre a defesa de direitos imediatos e 

fundamentais entre as classes sociais no interior do processo de luta de 

classes no Brasil, o papel histórico desempenhado pelo MST nas últimas 

décadas merece destaque. Isso porque tem sido capaz de colocar, em alguns 

momentos, a ordem burguesa dominante em explícito tensionamento. 

 
O MST é um ator político porque atribui qualidade aos atores 
sociais que compõem suas bases ao inseri-los num plano que 
vai além da luta pelo acesso à terra, que é a luta pela 
democracia, pela igualdade, contra a exclusão. Ele se formou 
ao redor de uma identidade-ser sem terra e luta para alterar a 
qualidade desta identidade passando a ser um com-terra. Mas 
ao buscar esta reversão atinge eixos centrais nas relações 
capitalistas que é a propriedade. O grande problema é que ele 
quer ser um com-terra, um “igual”, sem passar pelo funil 
divisório que é a compra.  Quer o acesso à terra pela posse 
com direitos iguais aos que detém a sua propriedade e com 
isso ele perturba a lógica e a ordem das relações demarcadas 
na sociedade. Por isso ele é um agente de tensão continua – 
tem uma face inovadora e outra perturbadora da ordem 
dominante.” (GOHN, 2010: 145) 

 

Levando-se em conta os possíveis retrocessos políticos e sociais da 

chamada “onda obscurantista” que pairava sobre a “cena política” a partir do 

segundo semestre de 2005, isto é, considerando-se um amplo clima de 

contradições entre discursos e práticas, seja no âmbito do partido, governo ou 

do movimento social, amplos setores de base resolveram, mais uma vez, 

erguer a bandeira da esperança e apoiar a candidatura de Lula para um novo 

mandato. Como exemplo mais significativo desse momento, recorremos, 

novamente, ao discurso da Direção Nacional do MST, mais especificamente a 

um discurso em que se manifesta apoio à reeleição de Lula.  
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Os inimigos do povo, como a grande mídia, o capital financeiro 
internacional e o agronegócio, queriam um segundo turno para 
negociar ainda mais seus rendimentos e lucros. 
A esperança. 
Esperamos que o governo Lula se reeleja no segundo turno, 
mas com compromissos e propostas mais claras de mudanças 
e de enfrentamento ao neoliberalismo. 
Desejamos que em um segundo mandato se realize a Reforma 
Agrária; que se crie mais empregos em especial para os 
jovens; que se valorize a educação e a saúde pública; que se 
reduza o superávit primário. Enfim, esperamos um governo que 
defenda os interesses da classe trabalhadora. 
Aos movimentos sociais, cabe priorizar suas energias nas 
tarefas estratégicas de trabalho de base, formação de 
militantes, e estímulo às lutas sociais. Somente assim vamos 
alterar a correlação de forças. As mudanças só vão acontecer 
através do povo organizado. 
Direção Nacional do MST71 

 

Em meio ao movimento social, de modo geral, havia a expectativa de 

que o segundo mandato de Lula representasse condições efetivas para uma 

ação política promovedora da ruptura com o modelo herdado de FHC. Assim, 

supunha-se que haveria diminuição no processo de criminalização dos 

movimentos sociais.  

Nos anos seguintes à reeleição de Lula, caracterizada pela vitória de 

uma coligação eleitoral marcada pelo fisiologismo, o PT confirmou uma opção 

conservadora e pragmática de fazer política “por cima”, utilizando-se de uma 

retórica progressista popular, em especial sobre o tema da Reforma Agrária. 

 
A Reforma Agrária ampla, massiva e de qualidade continua 
sendo a principal bandeira para os trabalhadores e 
trabalhadoras do campo, pois o Brasil ainda é um dos países 
com maior concentração de terras, o que é a causa dos 
conflitos e da violência no campo. Comprometido com essa 
luta, o Partido dos Trabalhadores defende o fortalecimento da 
agricultura familiar e a ampliação da intervenção sobre a 
estrutura fundiária. O avanço da reforma agrária e da 
agricultura familiar demanda a atualização dos índices de 
produtividade, a ampliação das possibilidades de 
desapropriação, a verificação das dimensões ambiental e 
trabalhista da função social da propriedade. Exige ainda a 
construção de um novo padrão de organização econômica e 
social no campo, através da sua agro-industrialização, 
acompanhada de ações de reforço expressivo na alocação de 
recursos orçamentários e uma maior integração das políticas 
de acesso a direitos e de apoio a produção, agregação de valor 

                                                 
71 Jornal dos Trabalhadores sem Terra – editorial - nº 266 – out/2006. 
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e comercialização, criando assentamentos adequados a cada 
ecossistema brasileiro.72  

 

É importante ressaltar que o desejo dos setores da burguesia agrária 

brasileira no tocante à ampliação de seus lucros foi satisfatoriamente atendido 

durante os dois governos Lula. O agronegócio conseguiu importantes vitórias 

no legislativo e foi contemplado com muitas ações, inclusive por parte da base 

aliada do governo, demonstrando, na prática, que o processo de Reforma 

Agrária levado a cabo não atendeu satisfatoriamente aos trabalhadores Sem 

Terra, mas fundamentalmente ao capital agrário exportador. 

Em extensa matéria produzida por Mauricio Hashizume, para o portal 

Repórter Brasil.org, sobre o crescimento econômico do agronegócio no país 

nos últimos anos, demonstrou-se que seu crescimento veio acompanhado de 

uma série de conquistas na legislação por parte desse setor da economia 

nacional. O que prova que no quesito “questão agrária”, os interesses 

fundamentais do capital agrário exportador brasileiro, seja na rolagem de suas 

dívidas para com o Estado, seja do ponto de vista da viabilização de políticas 

públicas, foram preservados durante os dois governos Lula, de modo especial 

no segundo mandato. Os dados abaixo podem confirmar tal afirmação. 

 
Seja qual for o tamanho da safra ou a cotação das 
commodities, praticamente não há virada de ano sem 
renegociação das dívidas agrícolas. O governo publicou uma 
medida provisória (MP 432/2008) em maio de 2008 para tratar 
das reivindicações ruralistas. A ajuda possibilitaria, segundo 
cálculos do governo, a rolagem de cerca de R$ 75 bilhões - 
valor total do conjunto inicial de recursos liberados para tentar 
conter a crise econômica, anunciada pelo Palácio do Planalto 
em outubro passado.  
Na época das negociações que resultaram na MP, de acordo 
com o Ministério da Fazenda, a dívida total alcançava R$ 87 
bilhões, sem contar as dívidas de custeio da safra 2007/2008 e 
os investimentos desde a safra 2006/07. Desse total, R$ 74 
bilhões (85%) recaíam sobre o agronegócio e R$ 13,4 bilhões 
sobre produtores familiares. São muitas as categorias 
diferentes de dívidas acumuladas pelos produtores 
agropecuários ao longo das últimas décadas.73  
 

                                                 
72  13º Encontro Nacional - Diretrizes para a Elaboração do Programa de Governo. Diretrizes 
para a Elaboração do Programa de Governo do Partido dos Trabalhadores (Eleição 
presidencial de 2006). 22/05/2006 – www.pt.org.br. Acesso em 29/07/2006. 
 
73 Agronegócio é favorecido por rolagem bilionária de dívidas. Fonte: www.reporterbrasil.org.br 
Acesso em 25/02/2009. 
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A matéria ainda traz comentários do economista Guilherme Delgado, 

do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), que afirma que apesar 

de todos os problemas ocorridos no setor, os lucros auferidos pelo agronegócio 

nos últimos anos são muito significativos e, ao mesmo tempo, desconsiderados 

por parte do governo na hora de cobrar a fatura. Ou seja, não são 

contabilizados devido à pressão dos ruralistas para rolagem de seus débitos 

para com o tesouro nacional, o que deixa transparecer, de algum modo, a 

importância política que parte desse setor da economia tem no Congresso 

Nacional e na formação da base de apoio do governo que, segundo o 

economista, é maior que a representação política e econômica real do setor na 

sociedade como um todo.  

 
É verdade que o setor agropecuário exportador tem grande 
importância na balança comercial, mas a sua relevância do 
ponto de vista do conjunto da economia [para a criação de 
empregos de qualidade e distribuição de renda, por exemplo] 
não é tão grande quanto parece", avalia o pesquisador do Ipea. 
Esse status de segmento "especial" é histórico - assim como as 
dívidas, uma tradição desde ciclos passados como o do café - 
e permanece até hoje. ‘Criou-se a idéia de que não se faz nada 
sem os ruralistas’ (Ibidem)  
 

Na outra ponta, em resposta ao pragmatismo adotado pelo governo 

petista, o MST paulatinamente passou a ter uma posição mais definida frente à 

nova realidade protagonizada pelo governo.  

Em outras palavras, buscou acentuar a necessidade de uma 

perspectiva que atendesse aos interesses dos setores populares, visto que 

constatou que a questão fundiária no país não sofria grandes modificações se 

comparada a governos anteriores. 

 
Embora não divulgado oficialmente, circulou pela internet o 
balanço que o MDA fez sobre a Reforma Agrária em 2005. Se 
estes números forem apresentados à sociedade como oficiais, 
estamos diante de mais um engodo. Pelos dados desse 
relatório, o Incra foi além de cumprir a meta de assentar as 115 
mil famílias, previstas para 2005, alcançando a marca de 127 
mil novas famílias que foram beneficiadas no processo de 
Reforma Agrária. O diabo faz a panela mas não a tampa.Não 
precisa ser especialista no assunto para perceber a 
manipulação que consta nesse relatório. Um olhar mais 
cuidadoso sobre o texto mostra com clareza que foram 
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assentadas em 2005 apenas 26.951 famílias, em áreas 
desapropriadas para fins de Reforma Agrária. 
Outras 31.373 famílias foram assentadas, individualmente, 
repondo aquelas que abandonaram seus lotes em 
assentamentos antigos. Finalmente, para se chegar à fórmula 
do número mágico de 127 mil é que a maioria foi assentada na 
região amazônica. Somente o Incra de Santarém (PA) 
assentou, em terras públicas, em um ano, o número exato de 
18 mil famílias. Se algum pesquisador somar o número de 
famílias assentadas na região amazônica na era FHC com os 
do atual governo, poderá chegar a duas conclusões: essa 
região se tornou a mais populosa do Brasil ou é uma área onde 
a população é exclusivamente rural.74 

 

A batalha pelos números segue a mesma cadência dos anos 

anteriores. Durante todo o mandato de Lula, governo e movimento dos Sem 

Terra disputam a real situação do número de famílias assentadas. O que se 

constata efetivamente é que os números divulgados não representam 

consenso e os diferentes atores políticos apresentam, cada qual, suas 

referências como verdadeiras. 

 
Em sete anos de gestão, a promessa anual de famílias 
beneficiadas foi cumprida uma única vez (em 2005) e o número 
de famílias à espera de um lote se manteve estagnado em 
cerca de 200 mil. 
Das 574,6 mil famílias que o governo diz ter assentado entre 
2003 e 2009, 387,5 mil (67%) estão na Amazônia Legal 
(Estados do Norte, Mato Grosso e Maranhão). No ano 
passado, das 55,4 mil assentadas, 32,8 mil foram encaixadas 
em lotes nesses nove Estados -59%. 
Não existe uma política de governo para enfrentar o latifúndio 
nem um programa amplo e massivo de Reforma Agrária. O 
latifúndio do agronegócio avança no Sul e Sudeste, 
aumentando a concentração de terras (censo agropecuário). 
Não houve alteração nos índices de concentração da 
propriedade da terra durante o governo Lula. Está em curso 
uma disputa entre dois modelos para a produção agrícola no 
país: o agronegócio e a pequena agricultura /Reforma Agrária. 
O governo federal dá prioridade ao modelo de produção do 
agronegócio, que avança com a expansão do latifúndio e das 
empresas transnacionais sobre o nosso território. 
(COORDENAÇÃO NACIONAL DO MST)75 

 

A disputa pela divulgação de dados sobre o número de famílias 

assentadas a partir do ano 2000 pode ser verificada, segundo Gohn (2010), 
                                                 
74  Jornal dos Sem Terra. Nº 256 dez/jan 2006. fonte :http://www.mst.org.br/jornal/258. acesso 
30/03/2006. 
 
75 Disponível em: www.mst.org.br/node/9097. Acesso em 27/12/2010. 



 177

pelos dados oferecidos pelo Laboratório Datalutas da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP). 

 
Os números oficiais de assentados e ocupações sempre foram 
objeto de divergência entre o movimento e o governo. Segundo 
dados do Laboratório Datalutas, da UNESP, entre 2000 a 2007 
ocorreram 4003 ocupações de terra no Brasil, sendo a maioria 
no Nordeste e no Sudeste. Desse total, 2.190 (55%) foram 
realizadas pelo MST. O grande crescimento do número de 
famílias para serem assentadas ocorreu entre 20/02/2003, 
quando este número saltou de 60 mil para 150 mil. O maior 
número de pessoas assentadas nos últimos anos tem sido na 
região Norte, onde o número de movimentos e ocupações é 
menor, mas há um volume maior de terras públicas. (GOHN, 
2010: 143-144) 

 

 As informações acima reforçam as teses e a luta geral do MST pela 

efetiva implementação da Reforma Agrária em nosso país. Reforma que deve 

ser acompanhada por um processo que realmente garanta a democratização 

do acesso à terra, enfrentando, assim, uma histórica concentração fundiária (e 

de renda), marca característica do capitalismo brasileiro.  

Tal fato figura como um desafio que impede o efetivo 

desenvolvimento e ampliação de uma política que estabeleça pequenas 

unidades de produção agrícola, familiar ou cooperativadas. Estas, uma vez 

instituídas, devem garantir mais do que a simples sobrevivência das famílias, 

isto é, devem contribuir com o crescimento econômico por meio de uma 

produção voltada fundamentalmente ao consumo interno, associando a 

produção agrícola ao respeito à biodiversidade e preservando o ecossistema. 

Preocupações, aliás, que não entram na pauta do agronegócio, o qual é 

tomado como o modelo de desenvolvimento da agricultura nacional. 

 
Presidente da Frente da Agropecuária, o deputado Valdir 
Colatto (PMDB-SC) sintetiza o que pensam os ruralistas em 
texto no site da entidade. No artigo "O Brasil da comida na 
mesa ou do meio ambiente utopicamente preservado", o 
parlamentar repisa a velha dicotomia: produzir ou preservar?  
‘Concretizadas as restrições da atual legislação e as áreas de 
conservação da biodiversidade, a disponibilidade de terras 
agricultáveis será de apenas 23%, ou seja, em torno de 250 
milhões de hectares. A conclusão é que a atividade 
agropecuária e muitas áreas urbanas estão sobre áreas de 
preservação permanente ou reservas legais, segundo os 
conceitos da legislação ambiental vigente no Brasil’, observa. 
De quebra, ele dá a receita: ‘O Congresso Nacional precisa 
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dialogar com a sociedade e elaborar a Lei do Código Ambiental 
Brasileiro de diretrizes gerais e dar aos estados federativos a 
incumbência de realizar tecnicamente, dentro de suas 
especificidades, o seu código ambiental estadual, com a 
implantação do zoneamento econômico-ecológico, no uso 
restrito de conceitos técnicos e científicos’. 76 

 

O MST tem, ao longo de seus 26 anos de história, uma trajetória 

marcada pela defesa da biodiversidade e pela preservação ambiental. Essa 

posição, que é fundamentalmente política, choca-se constantemente com a 

perspectiva do agronegócio associado ao grande capital. Aquele vê, na 

expansão dos seus limites, apenas um elemento a mais para a ampliação de 

seus lucros, que não podem ser limitados inclusive pela legislação ambiental. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que logrou relativo êxito, ao longo do 

governo Lula, além da manutenção das propriedades fundiárias nas regiões 

Sul e Sudeste do país 

Em entrevista ao portal UOL em agosto de 2009, uma das principais 

lideranças do MST apontou uma série de contradições no governo Lula e 

afirmou, de modo categórico, que não houve avanços significativos na 

implementação da Reforma Agrária do ponto de vista dos trabalhadores Sem 

Terra durante seu governo. O trecho é longo, mas esclarece, segundo o ponto 

de vista do membro da Direção Nacional do MST, a real situação da Reforma 

Agrária. Afirma Stedille: 

 
O governo Lula, como ele mesmo gosta de comparar, é muito 
parecido com o do Getúlio Vargas. É um governo de 
composição de classes. Ao longo desses sete anos, ele adotou 
uma política que agradou gregos e troianos. Ou seja, ele, com 
sua política econômica, beneficiou os banqueiros, os grandes 
grupos transnacionais, e, ao mesmo tempo, fez políticas de 
assistência social, como o Bolsa Família, Prouni, [promoveu] a 
valorização do salário mínimo, aumentou os recursos para o 
Pronaf, o que atendeu a uma parcela mais pobre da sociedade 
brasileira. Agora, em relação à reforma agrária e à pequena 
agricultura, o governo Lula está em dívida. Porque na reforma 
agrária não tem como você compactuar latifundiário com sem-
terra. Um dos dois tem que perder. E, infelizmente, o número 
de desapropriações de fazendas, em especial na região 
Nordeste e nas regiões Sudeste e Sul, que são as regiões mais 
agrícolas, as desapropriações foram menores do que no 

                                                 
76 Interesses ruralistas prevaleceram mais uma vez em 2008. Fonte: www.reporterbrasil.org.br. 
Acesso em 20/02/2009. 
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governo Fernando Henrique Cardoso. O atual governo repetiu 
uma tática que o Jugmann (Raul Jungmann, ministro 
extraordinário da Reforma Agrária no governo Fernando 
Henrique) fazia: para manter as estatísticas, fizeram projetos 
de colonização na Amazônia. Pegaram terras públicas e 
distribuíram, e com isso mantiveram as estatísticas. Mas, na 
verdade, o que vem acontecendo no Brasil nos últimos 10 anos 
é que há um violento processo de concentração da propriedade 
da terra. Ou seja, é um movimento contra a reforma agrária. 
Em vez de nós estarmos democratizando a propriedade da 
terra, dando acesso a mais gente e criando mais oportunidade 
de trabalho para que as pessoas não venham para a cidade, 
nesses últimos anos nós sofremos um processo de 
concentração, justamente por essa ineficácia do governo Lula 
em desapropriar fazendas nas regiões Nordeste, Sudeste e 
Sul.77” 

 

Se não houve um avanço significativo no processo de condução da 

Reforma Agrária durante o governo Lula, é preciso levar-se em consideração 

que a política de acúmulo de forças promovida pelo PT não tem contribuído, de 

fato, para a obtenção de resultados qualitativos favoráveis aos trabalhadores. 

Assim sendo, parece-me razoável defender a tese de que a experiência do PT, 

ao longo de seus últimos anos, não só pelos dados explicitados acima, mas por 

tantos outros, tem desempenhado um papel tático/estratégico no processo de 

dominação burguesa no país e, pelo que tudo indica, terá continuidade no 

próximo período. 

Mesmo com derrotas eleitorais regionais acumuladas ao longo desses 

últimos oito anos, com uma “militância” cada vez mais estimulada por “reais” do 

que por propostas e projetos políticos, o PT avança e continua a ser uma das 

principais referências na política brasileira. Prova disso é a eleição de Dilma 

Roussef, com 56% dos votos válidos, no dia 31 de outubro de 2010. Como 

herdeira da faixa presidencial, a “mãe do PAC” e sua principal Ministra (Casa 

Civil), mesmo com o susto de não ter vencido no primeiro turno, superou o 

governador tucano de São Paulo (José Serra) vencendo as eleições e, assim, 

conquistando mais quatro anos de mandato federal ao Partido dos 

Trabalhadores. Além disso, consagra a figura de Lula como líder nacional 

                                                 
77 Reforma agrária regrediu no governo Lula, diz Stedile. Entrevista a Guilherme Balza. UOL 
notícias em 15/08/2009. Fonte: www.uol.com.br. Acesso em 17/09/2009 
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capaz de eleger seu sucessor e, de quebra, com respaldo de parte dos 

movimentos sociais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Este trabalho buscou contribuir com a reflexão em torno do processo 

histórico do Partido dos Trabalhadores, isto é, acerca de sua importância na 

cena política brasileira ao longo das últimas três décadas. 

Em linhas gerais, aponta alguns cenários sobre a “hegemonia” 

petista no que tange aos últimos pleitos federais e suas implicações objetivas 

na luta de classes no Brasil. Além disso, buscamos traçar alguns 

indicativos/perspectivas que tendem a firmar-se como desafios para os 

próximos períodos, incluindo-se os desafios postos para a própria esquerda 

nacional.   

No início deste trabalho, relembramos como o PT surgiu no cenário 

político brasileiro, no momento de plena eclosão dos movimentos sociais no 

final dos anos 70. Ressaltamos, inicialmente, a maior articulação/participação 

desses movimentos na região metropolitana da cidade de São Paulo, espaço 

em que, de modo geral, a população urbana se apresentava na luta por 

melhores condições de vida. Paulatinamente, as reivindicações foram se 

ampliando e incorporando demandas dos âmbitos econômicos, políticos e 

ideológicos. 

O surgimento do PT teve o mérito de aglutinar novos personagens na 

construção de um partido que inicialmente assume um caráter eminentemente 

contrário ao regime político do período (regime burguês militarizado). Pautou-

se por um discurso forte contra a exploração da classe portadora da força de 

trabalho, contra o desemprego, a carestia, a dependência política e econômica 

do país ao capital internacional, bem como contra o imperialismo. 

Sua composição básica se assentava, fundamentalmente, no 

operariado do ABC paulista, que se erguia com o “novo sindicalismo”, nos 

movimentos populares, que lutavam por saúde, educação, transporte e contra 

a carestia, por setores progressistas da Igreja Católica, membros das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEB’S), que atuam fortemente nos bairros 

das periferias de São Paulo, especialmente nas zonas Leste e Sul. Além disso, 

contava-se com a participação da juventude, estudantes, professores e 

intelectuais engajados na redemocratização do país e militantes comunistas e 
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socialistas que lutaram na resistência, durante os “anos de Chumbo” 

vivenciados no Brasil. 

Essa heterogênea composição fazia do Partido dos Trabalhadores 

um partido novo, de novo tipo, comprometido com as lutas e os anseios mais 

verdadeiros de parte significativa da sociedade brasileira. Sua composição 

interna assumia ares de diversidade cultural e democracia política, pois 

inaugurava, efetivamente, uma nova forma de se fazer política no Brasil. A 

nucleação do partido era vista como ponto forte de sua capacidade de 

mobilização. Seus militantes atuavam nos mais variados movimentos sociais, 

além disso, dispunha, entre suas fileiras, da maior liderança político-social do 

Brasil das últimas décadas Luiz Inácio Lula da Silva. 

Em torno da figura emblemática de Lula o partido foi se 

“nacionalizando”. Lula conseguia, mesmo nos momentos mais tensos de 

disputa interna, unificar o partido. A composição interna do PT, sua 

heterogeneidade, aspecto absolutamente salutar, foi, paulatinamente, sendo 

depurada.  

Dentro do próprio partido alguns grupos passaram a buscar espaço 

político interna e externamente. O grupo com maior aderência dos lideres 

sindicais, alguns intelectuais e setores que sobreviveram à Ditadura, 

aglutinaram-se ao redor de Lula e compuseram um campo majoritário, que foi 

denominado inicialmente como “Articulação dos 113”. 

Tomando como referência as disputas internas no PT ao longo dos 

últimos 30 anos, é pertinente ressaltar as tentativas de se fazer frente ao 

mencionado campo majoritário, sobretudo, por parte de grupos e tendências 

mais a esquerda (socialistas e comunistas). Que buscavam construir uma 

perspectiva mais classista e ideológica no partido. 

Na medida em que os anos avançaram, o campo majoritário 

aumentou seu controle sobre as diversas instâncias no partido. Diretórios 

Municipais, Regionais e Nacional, embora respeitado o critério da 

proporcionalidade e o direito de se aprovar emendas a Tese Guia, que, em 

linhas gerais, culminava na aprovação de propostas que iam ao encontro do 

campo liderado pela 113.  

A democracia interna foi ameaça, em muitos momentos, como no V 

Municipal do PT de São Paulo. Nele, um dos membros do campo majoritário, 
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em pleno debate acalorado, afirmou em alto e bom tom que “a existência da 

minoria é uma concessão da maioria, o debate está encerrado”. Cabe 

mencionar que como militante do partido naquela época pude acompanhar a 

contenda mencionada.  

É preciso reconhecer que, do ponto de vista estratégico, o tema 

socialismo sempre foi o “calcanhar de Aquiles” do projeto petista de sociedade. 

Havia o que poderíamos chamar de duplicidade interna entre o PT oficial, o PT 

real e o PT dos documentos. Tal conduta reflete um comportamento de 

simulação, ou seja, internamente apresenta um discurso e, na prática, 

consolida outro. Atualmente, ainda podemos encontrar esse método na vida 

partidária petista, em outras palavras, o discurso interno ainda fala em 

socialismo, um socialismo genérico, construído a partir das experiências de luta 

dos trabalhadores brasileiros, sem anexação a qualquer outro modelo socialista 

existente.  

Na outra fala, a externa, o discurso inicial, radicalmente democrático 

e com fortes digitais igualitaristas, vai assumindo tonalidades mais amenas. 

Com o passar dos anos e com as vitórias eleitorais, principalmente as que 

colocaram o partido à frente do Executivo Nacional, outros termos passaram a 

ser empregados, tais como: resgate da cidadania, compromisso com o 

crescimento e a distribuição da riqueza, respeito aos acordos internacionais. 

Aspectos que sinalizam, portanto, os rumos assumidos pelo partido. 

Do surgimento, nos anos 80, das mobilizações de massa, das lutas, 

das campanhas eleitorais disputadas pelo PT nos idos de 1982 à eleição em 

2002, reeleição em 2006 e à vitória de Dilma, em 2010, não foi só discurso que 

mudou. Mudou o tom, a tese, mudou o próprio lado, pelo menos é esta a 

perspectiva que assumimos neste trabalho. 

Nesse sentido, mais uma vez reforçamos a tese de que o Partido dos 

Trabalhadores hoje atua de modo sistêmico na formação político-social 

brasileira, com um discurso que combina conquistas dos seus governos para 

amplos setores das classes trabalhadoras, com um discurso e prática que não 

fere os interesses do capital. Ou seja, na realidade tal ação favorece o acúmulo 

de forças para a dominação burguesa no Brasil, no atual estagio da luta de 

classes. 
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Não nos parece pouco significativo, por exemplo, que o Diretório  

Regional do Partido no Rio de Janeiro78 tenha proibido oficialmente seus 

militantes e simpatizantes de se manifestarem contra a visita do presidente 

estadunidense Barack Obama à capital fluminense em março de 2011. 

Caberiam muitas perguntas sobre o que justificaria essa orientação 

partidária. Estaria a política externa americana substancialmente diferente nas 

mãos de Obama? A política interna estadunidense de fato mudou? Os negros, 

os latinos, os trabalhadores em geral, estão, realmente, recebendo melhor 

tratamento no governo Obama? A crise econômica agravada pela política de 

especulação do grande capital estadunidense foi de modo efetivo, combatida 

pelo atual governo dos EUA? 

Do ponto de vista eleitoral, se compararmos as características entre 

as campanhas majoritárias que o PT disputou, encontraremos poucos 

elementos entre aquela de 1989 e às demais. Naquela primeira, de fato, o 

partido apresentou 13 pontos fundamentais para dar início a um programa 

“democrático popular”. Quando o PT percebeu que poderia vencer eleições e 

ocupar cada vez mais espaço dentro da institucionalidade burguesa, foi 

paulatinamente abandonando o debate teórico e a mobilização de massa, 

elementos cotidianos nos seus primeiros anos de existência. 

 O espaço da institucionalidade foi se consolidando na burocracia 

interna e na prática política do partido, que passou cada vez mais a priorizar a 

via parlamentar para consolidar seu espaço no território “legal” da política 

brasileira. Indiscutivelmente, os efeitos do fim do chamado “socialismo real” e 

as duras investidas do neoliberalismo nos anos 90 exerceram uma pressão 
                                                 
78 
Nota de esclarecimento sobre manifestações contra a vinda de Obama ao Brasil 
postado dia 2011-03-17 as 12:14:00 

O Presidente Estadual do Partido dos Trabalhadores, Jorge Florêncio, torna público que não existe qualquer tipo de
deliberação por parte desta instância partidária no que concerne a organização, participação e apoio a qualquer tipo de
manifestação hostil a presença do Presidente Barack Obama em nosso Estado. 

Sendo assim, desautoriza a qualquer membro manifestar opinião, em nome do Partido, que não reflita o
posicionamento oficial do mesmo. 

Neste momento em que o nosso País consolida-se como um estratégico interlocutor no cenário político internacional a
vinda do Presidente Barack Obama ao Brasil, a convite da Presidenta Dilma, deve ser encarada como importante
passo para afirmação dos nossos interesses políticos e comerciais. 

Receber o Presidente Barack Obama na cidade do Rio de Janeiro no próximo domingo constitui-se importante
oportunidade de consolidarmos a imagem da Cidade Maravilhosa, do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil no cenário
internacional 
 
 Fonte :http://www.ptrj.org.br/vermateria.php?mat=2716 acesso 18/03/2011
 



 185

externa considerável no partido, assim como em parte da “esquerda brasileira”, 

que passaram ao abandono das teses do socialismo e da transformação 

radical da sociedade brasileira.  

É nesse ponto que encontramos uma das questões centrais para se 

entender a trajetória petista, ou seja, quando o PT deixa o debate de questões  

estratégicas e passa a concentrar-se em suas opções táticas centradas em 

vencer as eleições presidenciais, fica evidente a opção por administrar as 

crises do sistema. Assim, busca promover políticas públicas capazes de 

atender interesses imediatos, principalmente dos setores mais desorganizados 

da classe trabalhadora brasileira, não ferindo, por sua vez, os interesses do 

grande capital internacional e do novo bloco no poder, fundado com a 

perspectiva promovida pelo neodesenvolvimentismo. 

A opção por este caminho fica cada vez mais evidente na lógica 

petista adotada para fazer política. O PT passa a ser sedimentado por novos 

procedimentos na composição de suas alianças partidárias, incorporando como 

aliados eleitorais partidos que historicamente estiveram comprometidos com a 

dominação de classe no Brasil e com a prática do fisiologismo político. 

Na eleição de 2010, a coligação “Para o Brasil continuar mudando” – 

Dilma (PT) e vice Michel Temer (PMDB) -, representou a maior aliança eleitoral 

já realizada pelo Partido dos Trabalhadores. Outro ponto que chama a atenção 

é a adesão de pequenos partidos historicamente alinhados à direita no cenário 

político nacional. Assim, além dos tradicionais aliados PCdoB e PSB, a frente 

era composta pelo PR, PRB, PTN, PSC,PTC, PDT.  

Na prática e para garantir a “governabilidade” ao longo dos oito anos 

de governo Lula, o apoio de figuras historicamente hostilizadas pelo partido,  

que representam o que há de mais conservador na política brasileira nas 

últimas décadas, consolidou-se e esses sujeitos se tornaram aliados 

fundamentais para o PT no Congresso Nacional. Como exemplo, destacamos 

três nomes bastante significativos: Sarney, Collor e Maluf. Além disso, nos 

limitamos a mencionar a existência de alianças regionais em muitos Estados da 

Federação, entre as quais PT e PFL (DEM) registraram apoio mútuo. 

É evidente que para consolidar essas alianças o partido precisou 

fazer “flexibilizações” em seus programas e promover um novo tom ao discurso 

partidário. A figura “Lulinha paz e amor”, construída pelo publicitário Duda 
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Mendonça em 2002, cumpriu importante papel nesse processo. Cabe ressaltar 

que o publicitário baiano transformou o ex-líder sindical “raivoso” numa figura 

“meiga” e palatável aos novos setores da sociedade brasileira, sobretudo às 

classes medias urbanas e à fração da burguesia nacional. Claro que só isso 

não bastaria, mais do que belas palavras e nova figura, o que de fato importa é 

o compromisso com a manutenção do establishment. 

É forçoso ressaltar que o novo programa partidário não pôde mais 

afirmar que os grandes latifúndios serão desapropriados e que a Reforma 

Agrária será conduzida para atender aos interesses dos trabalhadores Sem 

Terra. Na mesma medida, não pôde anunciar que haverá suspensão dos 

pagamentos da Dívida Externa ou, quiçá, uma auditoria independente. Enfim, 

não há espaço para a ruptura com as linhas gerais da política macroeconômica 

implementada nos anos neoliberais de FHC.  

O novo programa, portanto, fala em Reforma Agrária dentro dos 

marcos constitucionais e no respeito aos contratos internacionais com os 

órgãos financeiros, como o FMI e o BIRD. Ressalta que a estabilidade 

monetária, assim como a política de superávit primário, taxas de juros e a 

adesão à Lei de Responsabilidade Fiscal serão preservados, almejando manter 

o país no “rumo certo”, alegando tais medidas, portanto, “para o Brasil 

continuar mudando”. 

Para consolidar esse caminho, algumas ações internas precisavam 

ser implementadas. Primeiro, houve a necessidade de enquadrar as tendências 

à esquerda no interior do partido. O caso mais emblemático, como todos 

sabemos, é a expulsão de duas importantes tendências trotskistas do partido, 

Convergência Socialista e Causa Operária. Elas foram apontadas como 

“partidos dentro do partido” e expulsas sob a alegação de não respeitarem as 

orientações e deliberações da Executiva Nacional. Com tal procedimento, não 

há dúvidas de que o debate e a democracia interna do Partido dos 

Trabalhadores sofreram um duro golpe.  

Em um segundo momento, isto é, já instalado no governo federal, o 

PT deparou-se com situações em que parlamentares se opuseram à própria 

agenda do partido. Em tal situação, a ação da Direção Nacional foi rápida e 

também implicou no afastamento dos divergentes. Exemplo disso foram as 

expulsões dos deputados Babá e Luciana Genro, além da Senadora Heloisa 
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Helena, que se manifestaram contrários a projetos como a taxação de inativos 

e a prática do fisiologismo político. Outros parlamentares e fundadores do 

partido também deixaram a legenda por entender que já não havia mais 

espaço para travar o debate e resgatar a história petista. Exemplo disso foram 

os casos dos deputados Ivan Valente (PT-SP) e Chico Alencar (PT-RJ), entre 

outros.. 

A institucionalização do PT e sua crescente burocratização não 

fogem à “lei de bronze” dos partidos políticos (MICHELS,1982). Em outras 

palavras, com a mudança do projeto político do partido e com o intento de 

consolidar a “estrategização” da tática, o PT foi sedimentando suas vitórias 

eleitorais em prefeituras como São Paulo (Erundina, em 1988, e Marta, 2004). 

Tais experiências figuraram como laboratórios do jeito petista de 

governar, aumentando o número de cadeiras nos diferentes níveis do 

parlamento. Isso fez com que muitos membros, que antes faziam parte dos 

quadros partidários, fossem transferidos para a burocracia estatal. Esse fato 

contribuiu para disseminar, entre os quadros intermediários do partido, uma 

concepção de institucionalização do próprio partido e de suas práticas. 

O carreirismo político parlamentar, que caracteriza algumas figuras 

de proa do partido, transformou antigos militantes dos movimentos sociais, 

popular e sindical em “nobres deputados” muitas vezes desvinculados de suas 

bases e do movimento real das massas. Soma-se a isso um processo de 

indicação de nomes e composição de zonais marcados pela falta de 

transparência, celebrado como Processo de Eleição Direta (PED).  

Em tal contexto, o debate político é muitas vezes substituído por uma 

eleição rápida, sumária, em que muitos delegados são “buscados e levados” 

pelos representantes dos grupos que normalmente estão vinculados ao campo 

majoritário do partido. Além disso, há o envolvimento de vários membros do 

partido em atos de corrupção ou casos de “benefícios” e “presentes” ganhos de 

empresas que possuem algum tipo de contrato com o Estado. Enfim, um 

pragmatismo eleitoral cada vez mais forte e associado ao burocratismo é o que 

tem consolidado a nova face do petismo 

Associa-se a esse processo uma crescente ascensão de dirigentes 

sindicais ao aparelhamento do Estado, fruto de uma política que procura 

beneficiar determinados grupos sociais que possuem representação social e 
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que, uma vez ancorados na máquina estatal, passam a desfrutar de benefícios 

privados e de compromissos com os ganhos de capital. Nesse sentido, ao 

estabelecer alguns parâmetros de comparação entre a gestão do PSDB e do 

PT à frente do Estado Brasileiro, Francisco Oliveira, sem desfrutar de 

unanimidade sobre sua visão, aponta as semelhanças entre os dois governos. 

  
Não se trata de equívoco, nem de tomada de empréstimo de 
programa, mas de uma verdadeira nova classe social, que se 
estrutura sobre, de um lado, técnicos e economistas doublés 
de banqueiros, núcleo duro do PSDB, e trabalhadores 
transformados em operadores de fundo de previdência, núcleo 
duro do PT. A identidade dos dois casos reside no controle do 
acesso aos fundos públicos. O conjunto de dois lados 
simétricos é a nova classe. (OLIVEIRA, 2003: 148) 

 

Embora não partilhando dessa perspectiva, ou seja, que a  ascensão 

de dirigentes sindicais à máquina possa representar, de fato, o surgimento de 

uma “nova classe” social, pois a mesma não se constitui simplesmente pela 

ocupação do aparelho de Estado, ela está vinculada, a nosso ver, à 

incorporação efetiva à esfera do capital, do controle dos meios de produção e 

da exploração direta da força de trabalho.  

No entanto, as considerações de Oliveira sobre as ações e 

desdobramentos do primeiro governo petista e a atuação de muitos de seus ex-

lideres sindicais incorporados à máquina estatal podem nos ajudar a tentar 

decifrar o enigma petista ou, simplesmente, a sermos devorados pelo 

pragmatismo político-eleitoral petista, que definitivamente transformou a tática 

em estratégia. 

Podemos afirmar que o petismo hoje se confunde com o Lulismo e, 

mais ainda, com o governo Lula, que se apresenta como a continuidade da 

dominação da classe burguesa no Brasil, sobretudo no âmbito da construção 

da hegemonia no bloco no poder. A manutenção dos elementos básicos da 

política macroeconômica neoliberal não comprometeu os interesses 

fundamentais da burguesia interna em suas frações agrário-exportadora, 

industrial e financeira. Na mesma medida, o projeto neodesenvolvimentista em 

curso também não se chocou com os interesses do grande capital 

internacional. 



 189

Na verdade, busca-se a possibilidade do Estado brasileiro, através 

da ação do governo petista, se projetar no cenário político internacional 

alinhado ao grande capital internacional. Isso pode ser verificado nos anexos 

deste trabalho, que trazem, entre outros documentos, dados sobre o ganho das 

empresas no mercado de ações, nos lucros aferidos pelas grandes instituições 

bancárias brasileiras e pelo volume de dinheiro movimentado pelo agronegócio 

nos últimos anos em terras brasileiras.  

Durante todo o período Lula, de modo especial em seu primeiro 

mandato, partido e governo buscaram viabilizar a governabilidade política com 

a sustentabilidade da acumulação financeira. Assim, promoveram algumas 

concessões aos setores mais fragilizados economicamente das classes 

trabalhadoras, sem, no entanto, promover uma efetiva mobilização, 

organização e conscientização desses setores para o avanço da luta de 

classes no Brasil. 

A implementação de projetos como Bolsa Família, Prouni, Luz para 

Todos, Banco do Povo, entre outros, associados a um discurso ideológico de 

que agora temos “mais Brasil, para mais brasileiros” e que este país é um “País 

de Todos” contribuem para a desmobilização de amplos setores populares. 

Eles passam a esperar, das políticas públicas, a solução imediata de seus 

problemas sócio-econômicos. Nesse ínterim, a estrutura fundamental de 

classes e o conflito inerente às classes antagônicas geradas pelo capitalismo 

não são cotejados com vistas à superação da dominação burguesa no Brasil. 

O PT hoje, não há dúvidas, é um partido da ordem burguesa. Isso se 

materializa na sua opção por construir alianças cada vez mais sólidas com 

parte da burguesia interna, por dar continuidade aos pressupostos 

macroeconômicos neoliberais e por desmobilizar os trabalhadores com 

políticas sociais meramente assistencialistas. Essa política, levada a cabo pelo 

governo petista e referendada pelo partido, produz uma mudança importante 

na própria base partidária. 

Finalmente, é preciso reconhecer que embora o Partido dos 

Trabalhadores continue a ter inserção nos mais diferenciados movimentos 

sociais organizados, sua base eleitoral vem sofrendo alterações significativas.  

Historicamente, a base social do partido estava intimamente ligada aos 

operários urbanos, aos movimentos sociais, sujeitos históricos que emergiam 
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na cena política dos anos 70 e 80. Trazia no seu seio a simpatia e a militância 

de parte expressiva da esquerda que resistiu ao regime burguês militarizado, 

nas décadas de 60 e 70, uma militância ativa que atuava socialmente não 

somente em períodos eleitorais, mas nas várias lutas cotidianas dos 

trabalhadores brasileiros, procurando responder e conquistar seus interesses 

imediatos e projetando os fundamentais na luta social contra os interesses 

burgueses. Hoje, tais sujeitos e perspectivas não são mais tão visíveis em meio 

à atuação partidária. 

Com a burocratização e institucionalização crescente do partido e o 

controle sobre as correias de transmissão internas subordinadas à lógica da 

“governabilidade” e aos ajustes necessários para se manter a “estabilidade 

social”, o que constatamos é que o Partido dos Trabalhadores - criado a partir 

da luta dos setores mais progressistas da sociedade brasileira entre o final dos 

anos 70 e início dos anos 80, com digitais fortemente anticapitalistas e um 

discurso radical em defesa dos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras 

brasileiras – chega, a essa primeira década do século XXI, exercendo a tarefa 

estratégica de promover um acúmulo de forças a favor do capital internacional 

e da fração burguesa dominante no Brasil.  

A dimensão mais imediata desse processo é justamente entender 

que o peso político do Partido dos Trabalhadores continua crescendo no 

cenário político nacional. Isso significa dizer que, a manutenção das atuais 

políticas públicas assistencialistas do governo petista tornou-se um desafio a 

mais para se mobilizar amplos setores da sociedade, de modo especial os 

trabalhadores e seus aliados sociais, na luta contra a dominação burguesa no 

Brasil.  

O acúmulo de forças produzido pelo Partido dos Trabalhadores, na 

perspectiva deste trabalho, está comprometido com a continuidade da 

exploração do capital sobre o trabalho e a manutenção de um modelo de 

sociedade em que a luta de classes e a perspectiva de transformação radical 

do modelo vigente não fazem mais parte da estratégia a ser adotada. 
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ANEXO 1 - Resultados das Eleições no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 

RESULTADO ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS - Segundo Turno – 2010 
         pt.wikipedia.org/.../Eleição_presidencial_no_Brasil_em_2010 

 
 

Candidato Dilma Rousseff José Serra 

Partido PT PSDB 

Estado de Origem Minas Gerais São Paulo 

Companheiro de chapa Michel Temer (PMDB) Indio da Costa (DEM) 

Vencedor em 15 estados + DF 11 estados 

Votos 55.752.529 43.711.388 

Porcentagem 56,05 % 43,95 % 

Legenda 

Dilma - (%) - Serra 

██ 50%-55% ██ 

██ 55%-60% ██ 

██ 60%-65% ██ 

██ 65%-80% ██ 
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RESULTADO ELEIÇÕES - Segundo Turno- 2006 
 
 
 

Candidato 
Luiz Inácio Lula da 

Silva
Geraldo Alckmin 

Partido PT PSDB 

Estado de Origem Pernambuco / São Paulo São Paulo 

Companheiro de chapa José Alencar José Jorge 

Votos 58.295.042 37.543.178 

Porcentagem 60.83% 39.17% 

 

Resultado final do segundo turno: Em vermelho onde Lula obteve a maior 

quantidade de votos Azul estados em que Alckmin obteve a maior 

quantidade de votos 
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RESULTADO ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS –SegundoTurno – 2002 
 
 
 

Candidato Luiz Inácio Lula da Silva José Serra 

Partido PT PSDB 

Estado de Origem Pernambuco / São Paulo São Paulo 

Companheiro de chapa José Alencar Rita Camata 

Vencedor em 25 estados + DF 1 estado 

Votos 52.793.364 33.370.739 

Porcentagem 61,27% 38.72% 

 

██ Estados onde Lula obteve maior votação 

██ Estados onde Serra obteve maior votação
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Anexo 2 – Dados dos Lucros das Empresas na Bolsa Durante o 
Primeiro Governo LULA - 10/04/2008 - 12h35 
 
Da Redação - em São Paulo. 

 

O lucro total das 257 empresas listadas na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) 

desde 2003 dobrou do início do governo Lula até o final do ano passado, passando de 

R$ 61,6 bilhões para R$ 123,7 bilhões (um aumento de 100,76%). Os dados são de 

levantamento feito pela consultoria Economatica (veja tabela no fim deste texto).  

 

O resultado de 2007 foi o melhor, para essas 257 empresas, de todo o período Lula 

até agora. O crescimento dos ganhos das companhias no ano passado foi de 20,16% 

em relação aos R$ 102,9 bilhões de 2006. Os valores estão corrigidos pelo índice 

oficial de inflação, o IPCA, para 31 de dezembro de 2007.  

 

A Petrobras e a Vale juntas lucraram R$ 41,5 bilhões no ano passado, o que 

corresponde a metade (50,5%) da soma dos ganhos de todas as outras 255 empresas 

listadas. Sem contar essas duas companhias, o lucro das demais somou R$ 82,2 

bilhões em 2007, alta de 139,64% sobre os R$ 34,3 bilhões registrados em 2003.  

 

O lucro da Vale teve um crescimento de 362% no período analisado, passando de R$ 

5,5 bilhões em 2003 para R$ 20 bilhões no ano passado. Já os ganhos da Petrobras 

tiveram uma leve queda de 1,3%, registrando R$ 21,8 bilhões no primeiro ano do 

governo Lula e R$ 21,5 bilhões em 2007.  

 

Bancos lideram 

Os bancos lideraram a lista em todos os cinco anos analisados. O lucro total do setor 

passou de R$ 12,7 bilhões em 2003 para R$ 28,7 bilhões no ano passado, um 

aumento de 225%. As empresas de energia elétrica tiveram o segundo maior lucro em 

2007, de R$ 14,5 bilhões, alta de 414% em relação a 2003.  

 

O setor têxtil foi um dos que decaíram durante o governo Lula. O segmento fechou 

2007 com um prejuízo de R$ 5 milhões; em 2003, havia registrado lucro de R$ 427 

milhões.  
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LUCRO DAS EMPRESAS NA BOVESPA 
Nº de 
empresas 
do setor na 
Bolsa 

Segmento 

Lucro 
Líquido 
2003 (R$) 
mi 

Lucro 
Líquido 
2004 (R$) 
mi 

Lucro 
Líquido 
2005 
(R$) mi 

Lucro 
Líquido 
2006 (R$) 
mi 

Lucro 
Líquido 
2007(R$) mi

21 Bancos 12.772 14.472 20.319 20.216 28.741 
30 Energia Elétrica 3.494 6.430 10.597 10.703 14.491 
26 Siderurgia/Metalurgia 4.741 10.559 10.730 8.537 11.105 
13 Telecomunicações 2.694 3.342 4.218 4.730 6.904 
14 Alimentos/Bebidas 2.387 2.185 2.832 3.537 3.818 
7 Papel/Celulose 4.084 3.347 2.633 2.843 3.039 
12 Química -1.028 1.815 1.456 358 1.691 
6 Transportes/Serviços 431 1.139 1.311 2.032 1.453 
10 Comércio 602 999 1.080 942 1.087 
16 Veículos/Peças 723 1.630 779 825 1.030 
10 Construção 114 -71 43 583 902 
6 Eletroeletrônicos 129 50 136 578 787 
4 Máquinas Industriais 430 542 479 620 690 
3 Petróleo e Gás 199 549 435 532 583 
3 Seguradora 197 197 306 531 443 
1 Software e Dados -149 10 287 97 109 

4 Minerais não-
metalúrgicos 31 53 0 1 9 

1 Fundos 0 0 2 0 0 
2 Agronegócio e Pesca 2 4 -9 5 -5 
22 Têxtil 427 440 311 -71 -5 
44 Outros 2.035 2.980 3.893 4.290 5.365 
Petrobras Petróleo e Gás 21.803 20.338 25.561 27.074 21.512 
Vale Mineração 5.524 7.355 11.251 14.030 20.006 
257 TOTAL BRASIL 61.643 78.365 98.649 102.992 123.753 

 

 
 
Fonte : http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u110405.shtml acesso em 23/05/2008 
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ANEXO 3 – Agronegócio é Favorecido por Rolagem Bilionária 
de Dívidas  
Fonte: www.reporterbrasil.org.br – acesso em 25/02/2009 
Renegociação feita ano passado não foi o bastante para bloco ruralista. Dívida dos 

grandes produtores atinge R$ 74 bilhões. Inclusão dos pequenos no bolo de 

devedores legitima ajuda aos grandes, analisa economista do Ipea Por Maurício 

Hashizume 
 
Seja qual for o tamanho da safra ou a cotação das commodities, praticamente não há 

virada de ano sem renegociação das dívidas agrícolas. O governo publicou uma 

medida provisória (MP 432/2008) em maio de 2008 para tratar das reivindicações 

ruralistas. A ajuda possibilitaria, segundo cálculos do governo, a rolagem de cerca de 

R$ 75 bilhões - valor total do conjunto inicial de recursos liberados para tentar conter a 

crise econômica, anunciada pelo Palácio do 

Planalto em outubro passado.  
 

Na época das negociações que resultaram na 

MP, de acordo com o Ministério da Fazenda, a 

dívida total alcançava R$ 87 bilhões, sem contar 

as dívidas de custeio da safra 2007/2008 e os 

investimentos desde a safra 2006/07. Desse 

total, R$ 74 bilhões (85%) recaíam sobre o 

agronegócio e R$ 13,4 bilhões sobre produtores 

familiares. São muitas as categorias diferentes 

de dívidas acumuladas pelos produtores 

agropecuários ao longo das últimas décadas.  

 

Só em débitos antigos contratados nos idos de 

1980 e 1990, a conta dos ruralistas chega a R$ 

27,38 bilhões - R$ 14,43 bilhões do Programa 

Especial de Saneamento de Ativos (Pesa), 

criado em 1989 para atender devedores de mais 

de R$ 200 mil, com alto índice de inadimplência 

e rolado mais de dez vezes; R$ 10,45 bilhões 

dos programas Securitização 1 e 2; e cerca de 

R$ 2,5 bilhões de outras dívidas antigas como 

Programa de Revitalização do Setor Cooperativo 

(Recoop), Funcafé, Cacau e Prodecer 1 e 2.  

Números da Dívida Agrícola 

R$ 14,43 bilhões - Pesa
R$ 10,45 bilhões - Securitização 
1 e 2
R$ 953,8 milhões - Funcafé
R$ 801,1 milhões - Recoop
R$ 395,8 milhões - Cacau
R$ 346,8 milhões - Prodecer 1 e 
2 

R$ 7,30 bilhões - Custeio rural
R$ 3,05 bilhões - FAT Giro Rural
R$ 158,4 milhões - Proger 
Custeio 

R$ 7,71 bilhões - Moderfrota
R$ 4,78 bilhões - Outros BNDES
R$ 2,48 bilhões - Investimentos
R$ 2,38 bilhões - Finame 
Especial 

R$ 5,94 bilhões - FNE (Nordeste)
R$ 3,59 bilhões - FCO (Centro-
Oeste) 
R$ 2,48 bilhões - FNO (Norte) 

R$ 7,11 bilhões - Dívida ativa da 
União 

R$ 13,41 bilhões - Agricultura 
Familiar 

R$ 87,77 bilhões - Total 
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As dívidas de custeio somam mais R$ 10,5 bilhões (R$ 7,3 bilhões do Custeio rural, 
R$ 3 bilhões do FAT Giro Rural e R$ 158,4 milhões do Proger Custeio) e as de 
investimento chegam a R$ 17,3 bilhões (R$ 7,7 bilhões do Moderfrota, R$ 4,78 bilhões 
de outros financiamentos do BNDES, R$ 2,4 bilhões do Finame Especial e R$ 2,48 
bilhões nos demais investimentos).  
 
Os fundos constitucionais também financiaram muitos empreendimentos agrícolas que 
não foram ressarcidos. São R$ 12 bilhões não pagos. O "buraco" total no Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) é de R$ 5,9 bilhões. O desfalque 
no Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) e no Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) consiste, respectivamente, em R$ 
3,6 bilhões e R$ 2,5 bilhões.  
A parcela referente aos produtores agrícolas que está na dívida ativa da União atinge 
R$ 7,1 bilhões. E como já citado anteriormente, as operações de crédito em aberto da 
agricultura familiar e da reforma agrária, vinculadas ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), não ultrapassam R$ 13,4 bilhões. Não 
é demais lembrar que 70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros vêm dos 
pequenos produtores. 
 
"A rolagem e anistia aos devedores do Pronaf acaba sendo legitimadora do tratamento 
geral dado ao setor agrícola. Fazem tudo junto para que o pacote de renegociação 
seja apresentado à opinião pública como um só", analisa Guilherme Delgado, do 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea). A unificação das dívidas, 
complementa, faz com que as diferenças entre os grandes e os pequenos produtores 
sejam camufladas. "Assim, quem quiser aplaudir [a renegociação como um todo], que 
aplauda. Quem quiser criticar, que critique", declara. Grande parte da dívida 
está concentrada em contratos de grandes fazendeiros que devem acima de R$ 200 
mil cada um. E a inadimplência entre os pequenos costuma ser menor que entre os 
grandes. 
 
Peso político 
Guilherme assinala a contradição embutida na renegociação de dívidas diante da 
conjuntura de recordes econômicos e de produção alcançados na safra 2007/2008. 
Mesmo com todos os problemas, os ganhos obtidos pelo agronegócio nos últimos 
anos têm sido bastante significativos. Esse bom desempenho, por mais lucrativo que 
seja, parece não ser contabilizado na hora das rolagens. Na visão dele, o peso político 
dos ruralistas como integrantes da base de apoio ao governo Lula - que permite que a 
capacidade deles de impor a sua agenda seja significativa - é maior que a 
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representação política e econômica real do setor na sociedade como um todo.  
"É verdade que o setor agropecuário exportador tem grande importância na balança 
comercial, mas a sua relevância do ponto de vista do conjunto da economia [para a 
criação de empregos de qualidade e distribuição de renda, por exemplo] não é tão 
grande quanto parece", avalia o pesquisador do Ipea. Esse status de segmento 
"especial" é histórico - assim como as dívidas, uma tradição desde ciclos passados 
como o do café - e permanece até hoje. "Criou-se a idéia de que não se faz nada sem 
os ruralistas". 
 
O economista sugere que as dívidas dos grandes e dos pequenos produtores, que 
têm características diferentes, sejam tratadas separadamente. Segundo ele, o 
agronegócio é beneficiado por vantagens "extraordinárias". Além dos incentivos 
oficiais para a produção e a exportação voltados a grandes produtores, há um vácuo 
de regulação do Estado com relação à grilagem de terras, ao descumprimento de leis 
ambientais e à exploração de mão-de-obra. 
 
O grande problema dos produtores empresariais está no alto custo do financiamento, 
sublinha Guilherme. Mudanças tributárias combinadas com um sistema mais eqüitativo 
de intervenção da política agrária poderiam incentivar a constituição de um fundo de 
reserva com recursos captados em períodos de bonança para assegurar eventuais 
quebras de safra, uma vez que a agricultura é uma atividade que envolve riscos 
naturais. Esse "colchão" já foi proposto na forma do "Fundo Catrástrofe" (confira 
abaixo as medidas apresentadas pelo Ministério da Agricultura), encaminhado pelo 
Executivo ao Parlamento, em setembro passado, por meio do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 374/08, que pretende atrair seguradoras privadas a esse 
negócio.  
 
Para os pequenos produtores, um dos principais problemas é a dificuldade no 
escoamento. Proporcionalmente, a renda desse grupo (que tem bem poucos ativos e 
baixa capacidade de endividamento) está mais comprometida. "O pequeno não tem 
garantia nenhuma", frisa, lembrando que o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
já está sendo aplicado há anos, mas não tem o volume nem o raio de ação ampliado 
(confira abaixo). 
A discussão desse tema deveria ser, na opinião do economista do Ipea, mais 
disseminada de debatida publicamente. Ele observa que a sustentação ao 
agronegócio faz parte de um pacto conservador entre as elites e tem como pano de 
fundo um modelo de inserção econômica marcado pela dependência externa com 
base no setor primário-exportador. "Quais são os custos e os benefícios da opção por 
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esse modelo?", indaga. 
Improvisações 
A Secretaria do Tesouro Nacional estima que, entre 2002 a 2005, o governo tenha 
gasto R$ 15,9 bilhões com financiamentos e equalização de taxas de juros do crédito 
rural. As despesas com as renegociações das dívidas chegaram durante o mesmo 
período a R$ 9 bilhões, total dos recursos que o Ministério da Educação (MEC) terá a 
mais para gastar no orçamento neste ano em comparação com 2008. 
 
No Congresso, as reclamações dos ruralistas continuam. Para ele, as concessões 
feitas pelo governo federal na MP 432/08 - que contempla cerca de 2,8 milhões de 
contratos e foi convertida na Lei 11.775/08 em setembro pelo presidente Lula - não 
são suficientes. O bloco quer mais recursos para a garantia de preços, redução de 
impostos e subsídios adicionais, diante da dificuldade de financiamento e da alta dos 
custos. Estimativas dos produtores calculam que a dívida agrícola já bateu em R$ 100 
bilhões.  
 
Na opinião de Geraldo Sant´Ana de Camargo Barros, professor da Escola Superior de 
Agronomia Luiz de Queiroz da Universidade de São Paulo (Esalq/USP) e coordenador 
científico do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea), até hoje 
não houve uma "negociação séria".  
"São sempre improvisações de última hora, com medidas paliativas que apenas 

postergam o problema para o futuro", descreve. Ele reconhece que pode até haver 

alguns produtores que teriam condições de pagar suas dívidas e não o fazem por "má-

fé", mas assegura que a maioria não o faz por "falta de condições concretas". "A 

renegociação deve ser feita com base em estudos técnicos, que levem em conta as 

probabilidades de quedas de preços dos produtos, elevações de preços de insumos, 

oscilações de produtividade e efeitos climáticos. A partir daí será possível estabelecer 

plano de repagamento com um risco mínimo pré-estabelecido", acrescenta. 

 

O professor Geraldo discorda, porém, da idéia de que a sociedade sustenta o 

agronegócio por meio de benefícios estatais. Ele calcula que, de 1994 a 2005, o 

aumento da produtividade do agronegócio (incluídos aí pequenos e grandes 

produtores) permitiu que cerca de R$ 1 trilhão - valor correspondente ao aumento de 

produção multiplicado pela queda real de preços observados no período - ficasse na 

sociedade. O valor da terra (que não é renda) foi excluído desse cálculo, justifica o 

coordenador do Cepea. "Certamente o setor industrial teve e ainda tem maior apoio e 

proteção pública do que o agronegócio". 
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Aproximações 
Para consolidar o seguro agrícola no Brasil, o Ministério da Agricultura ainda aguarda 

a aprovação do projeto de lei complementar (PLP 374/2008) que cria o Fundo de 

Catástrofe, em substituição ao Fundo de Estabilidade do Seguro Rural (FESR). 

Previsões governamentais apontam que o novo fundo, sob formato de consórcio 

privado e estimulado por subvenção pública, permitirá que as seguradoras aumentem 

sua cobertura para segmentos em que o risco desestimula a atuação da iniciativa 

privada. Com isso, espera-se que a oferta de seguros seja elevada e dê conta da 

demanda crescente. O volume de prêmios pagos pelos seguros rurais saltou nos 

últimos anos: R$ 88,7 milhões em 2006, R$ 138 milhões em 2007 e, para 2008, 

estavam previstos R$ 160 milhões no Orçamento da União. 

 

O Fundo Catástrofe, juntamente com as leis já sancionadas que permitiram a 

subvenção ao prêmio do seguro rural e a abertura do mercado de resseguros 

brasileiro, deve viabilizar "as condições para tornar atrativos a oferta e a demanda 

para o seguro agrícola", nas palavras de Wilson Vaz Araújo, diretor do Departamento 

de Economia Agrícola da Secretaria de Política Agrícola do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (Mapa). Sob responsabilidade do deputado federal Moacir 

Micheletto (PMDB-PR) na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural da Câmara, a matéria ainda precisará ser aprovada nas 

comissões de Finanças e Tributação e de Constituição, Justiça e Cidadania antes de 

chegar ao plenário. 

 

"Além disso, o Ministério realiza levantamentos de riscos agroclimatológicos que 

definem os períodos apropriados para os ciclos produtivos de diversas culturas e 

trabalha na dinamização de mecanismos de proteção de preços", completa o 

representante da pasta. Para Wilson, o ponto sensível da produção agrícola brasileira 

é a dependência da importação de fertilizantes, que chega a cerca de 70% da 

demanda interna. "Algumas culturas respondem por até 50% dos custos de produção. 

A oferta mundial desse insumo é concentrada e, além disso, a produção interna é 

limitada e responde por cerca de 35% da demanda dos brasileiros", adiciona o diretor 

do Mapa. 

 

O secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Daniel Maia, 

também espera que a consolidação do seguro agrícola ajude a dar mais segurança e 

aumentar a capacidade produtiva dos produtores familiares. Ele lembra, contudo, que 
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os instrumentos previstos - que incluem ainda a garantia do custeio e de investimentos 

e a política de preços - não devem trazer resultados "de um dia para outro".  

Sobre a possibilidade de que o socorro aos pequenos esteja servindo para justificar a 

rolagem das dívidas maiores dos grandes, Daniel afirma que o funcionamento do 

seguro poderá inclusive fazer uma separação entre os devedores que estão mesmo 

em apuros e os pretensos aproveitadores. Com a aplicação da política a produtores 

em geral, haverá, segundo ele, menos espaço para quem, mesmo dispondo de 

recursos, se vale das sucessivas renegociações para não cumprir com suas 

obrigações.  

 

A comercialização continua sendo um gargalo. Dos R$ 132,7 milhões previstos para a 

ação e operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), R$ 1 milhão 

foi executado, ou seja, apenas 0,75%. Em parceria com a Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab), o MDA mantém o Programa de Garantia de Preços para a 

Agricultura Familiar (PGPAF).  

 

Daniel destaca que, apesar das especificidades de cada pasta, o entrosamento 

existente entre o MDA e o Mapa é essencial para garantir o abastecimento do país. O 

governo aposta no Programa Mais Alimentos, que busca resultados econômicos 

(evitando que se repita a alta de preços de alimentos ocorrida no ano passado) por 

meio do incentivo à produção de alimentos. "Existe mercado para a pequena e a 

grande produção", completa o secretário-executivo. "Se reduzirmos as 

vulnerabilidades, poderemos ganhar em produtividade. A agricultura familiar tem ainda 

um espaço muito grande para crescer". 

 

"Ainda que as diferentes necessidades de cada grupo de produtor exijam um elenco 

de políticas públicas de apoio em dimensão diferente, a integração destes grupos de 

produtores já ocorre quando estes comercializam suas produções, cujo mercado não 

segrega a origem do produto", completa Sílvio Farnese, coordenador-geral de Cereais 

e Culturas Anuais do Mapa.  
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ANEXO – 5 - Interesses Ruralistas Prevaleceram Mais Uma Vez 
em 2008 

Fonte:www.reporterbrasil.org.br – acesso em 20/02/2009 

 

Apesar da crise mundial e da queda de preços, ruralistas foram brindados com 

recordes econômicos. Projetos pró-fazendeiros avançaram no Congresso. Para 

analista, coincidências com a agenda do governo federal ajudaram setor. 

Por Maurício Hashizume  

Os desavisados acreditarão que a queda dos preços de produtos agrícolas e que a 

crise econômica mundial determinaram um ano meio desastroso para o agronegócio. 

A despeito do recuo das cotações internacionais e da desaceleração de demanda no 

último trimestre de 2008, os interesses classistas dos grandes produtores 

agropecuários do país prevaleceram mais uma vez no ano que terminou. Para além 

de intempéries pontuais e setorizadas, os ruralistas confirmaram o seu "favoritismo 

histórico" nos principais embates com outros setores da sociedade como camponeses 

sem-terra, organizações ambientalistas, povos indígenas e quilombolas. 

As cifras do agronegócio foram monumentais. A safra 2007/2008 foi recorde: 143,8 

milhões de toneladas, 9,2% maior que a safra anterior de 2006/2007 (131,7 milhões 

de toneladas). A área plantada também cresceu: passou de 46,2 milhões de hectares 

na safra de 2006/2007 para 47,4 milhões de hectares em 2007/2008 - crescimento de 

1,2 milhão de hectares (2,55%), o equivalente à área total da Reserva Extrativista 

(Resex) Verde Para Sempre, na foz do Rio Xingu, no Pará. Apenas na safra 

2007/2008, a soja se expandiu por mais 3 milhões de hectares no país - quase o total 

da área reservada para a Estação Ecológica da Terra do Meio, também no Pará.  

O Valor Bruto da Produção (VBP) em 2008, resultado da multiplicação total do volume 

da produção agropecuária com o índice de preço, atingiu o recorde de R$ 298,6 

bilhões, nada menos que 32% mais que em 2007 (R$ 226,6 bilhões). O Produto 

Interno Bruto (PIB) do agronegócio, que a soma de todas as riquezas geradas pelo 

setor, superou R$ 691 bilhões até outubro de 2008. Somado à projeção dos últimos 

três meses do ano, deve chegar a R$ 698 bilhões, com um incremento de 8,62%, 

metade da receita prevista (R$ 1,4 trilhão) no Orçamento Geral da União do ano 

passado. 

As exportações do agronegócio em 2008 também bateram marca recorde: US$ 71,9 

bilhões. O saldo da balança comercial do setor (exportações menos importações) no 

ano passado fechou em US$ 60 bilhões, soma total dos recursos injetados pelo 
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governo britânico para ajudar grandes bancos do país europeu durante a crise 

econômica mundial.  

Essa dinheirama não condiz com o conhecido "chororô" dos porta-vozes ruralistas, 

que sempre apresentam um quadro de "extrema gravidade" para convencer o governo 

e a opinião pública da necessidade "incontornável" de mais um pacote de "bondades 

oficiais" ao setor. A saída da senadora Marina Silva (PT-AC) do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), em maio de 2008, e as atribuições concedidas a Roberto 

Mangabeira Unger, da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), já 

foi recebida muito bem por expoentes do agronegócio, como o governador do Mato 

Grosso, Blairo Maggi.  

Mais uma vez está sendo criado um cenário para que, depois da apropriação dos 

lucros, os prejuízos sejam socializados. "Hoje em dia, o que vem ocorrendo no campo 

brasileiro é a prevalência, com o apoio da política pública federal, do agronegócio, que 

nada mais é do que o avanço do capitalismo no campo", define o economista José 

Juliano de Carvalho, professor aposentado da Faculdade de Economia e 

Administração da Universidade de São Paulo (FEA-USP) e diretor da Associação 

Brasileira de Reforma Agrária (Abra). 

 

As quebras de recordes no lado econômico vieram acompanhadas da desenvoltura da 

elite agropecuária na arena política. Dos 513 deputados federais eleitos para o 

mandato do início de 2007 até o final de 2011, 104 poderiam ser identificados como 

ruralistas, de acordo com o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

(Diap). Também não faltam defensores do ideário dos fazendeiros no Senado. "A idéia 

de vinculação com o setor agrícola é simpática para boa parte das bases eleitorais dos 

parlamentares", explica Antônio Augusto de Queiroz, analista político do Diap. 

 

Em marcha 

Não por acaso, o ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, se escorou nos 

parlamentares ruralistas na tentativa de promover mudanças a fórceps para afrouxar 

as exigências do Código Florestal, à revelia de organizações não-governamentais 

(ONGs) ambientalistas e até do MMA, sob a batuta do performático Carlos Minc. A 

redução da Reserva Legal (que não pode ser devastada) de 80% para 50% nas 

propriedades da Amazônia Legal foi um dos poucos sonhos que o agronegócio 

brasileiro ainda não conseguiu concretizar.  

Contudo, o bloco congressista pró-fazendeiros continua se esforçando para derrubar 

limites à sua expansão. Aprovado ainda em novembro de 2007 na Comissão de 

Agricultura da Câmara, o Projeto de Lei 6.424/2005, do deputado Flexa Ribeiro 
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(PMDB-PA), que estabelece justamente a oficialização da Reserva Legal dos 50% e 

ainda permite o plantio de espécies exóticas para complementar essa porção mínima, 

tramita agora na Comissão de Meio Ambiente da Casa. O deputado Jorge Khoury 

(DEM-BA) já apresentou parecer favorável e a proposta, apelidada de "Floresta Zero" 

pelos ambientalistas, está pronta para votação. O Greenpeace mantém inclusive uma 

campanha específica - Meia Amazônia Não - contra a aprovação da matéria.  

 

Mudanças na lei que liberaram a contratação sem assinatura de carteira para 

trabalho de curto prazo no meio rural, que facilitaram a alienação de terras públicas de 

até 1,5 mil hectares na Amazônia e instruções normativas que impuseram mudanças 

ao processo de reconhecimento de comunidades quilombolas vieram a público ao 

longo do ano. Entretanto, muito mais do que bloquear votações de repercussão 

nacional como a da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 438/2001 - que 

determina o confisco da terra onde houver trabalho escravo -, a agenda ruralista foi 

confirmada em muitos outros flancos que não estiveram tão em evidência. 

 

Historicamente, a Comissão de Agricultura da Câmara têm sido um dos espaços mais 

utilizados para dar propulsão à agenda ruralista. Não foi diferente em 2008. 

Articulados por meio da Frente Parlamentar da Agropecuária, deputados federais que 

simpatizam com a causa dos fazendeiros compuseram uma trincheira nos principais 

debates que envolveram o setor. Na visão de Antônio, do Diap, a volumosa 

bancada não multiplica mais facilmente os seus votos em plenário, mas 

ainda dispõe de poder para barrar matérias como a da PEC do Trabalho Escravo, 

que sublinha a função social da propriedade. 

 

Entre os pares da comissão, Luís Carlos Heinze (PP-RS) esbanjou sinceridade: 

"Quem está gerando riqueza nesse país", declarou ele, "está sendo varrido de cima de 

suas propriedades: primeiro pelos bancos, segundo pela carga tributária e agora pelos 

ambientalistas (...) e também pelo pessoal do Ministério do Trabalho". Ele foi mais 

longe na explanação. "Aqui em Goiás, e até isso acontece, os caras tiveram que matar 

um fiscal, de tão acuado que estava esse povo. O cara não agüenta mais. Pelo amor 

de Deus!", disse. "A sociedade brasileira tem que estar do lado da gente que produz".  

 

Presidente da Frente da Agropecuária, o deputado Valdir Colatto (PMDB-SC) sintetiza 

o que pensam os ruralistas em texto no site da entidade. No artigo "O Brasil da comida 

na mesa ou do meio ambiente utopicamente preservado", o parlamentar repisa a velha 

dicotomia: produzir ou preservar?  
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"Concretizadas as restrições da atual legislação e as áreas de conservação da 

biodiversidade, a disponibilidade de terras agricultáveis será de apenas 23%, ou seja, 

em torno de 250 milhões de hectares. A conclusão é que a atividade agropecuária e 

muitas áreas urbanas estão sobre áreas de preservação permanente ou reservas 

legais, segundo os conceitos da legislação ambiental vigente no Brasil", observa. De 

quebra, ele dá a receita: "O Congresso Nacional precisa dialogar com a sociedade e 

elaborar a Lei do Código Ambiental Brasileiro de diretrizes gerais e dar aos estados 

federativos a incumbência de realizar tecnicamente, dentro de suas especificidades, o 

seu código ambiental estadual, com a implantação do zoneamento econômico-

ecológico, no uso restrito de conceitos técnicos e científicos".  

 

Orçamento e Projetos 
A força da bancada ruralista pode ser traduzida em "façanhas". Autor de um corte de 

cerca de R$ 10 bilhões no Orçamento Geral da União, o senador Delcídio Amaral (PT-

MS), que relatou o projeto, não deixou de atender aos anseios do grupo e dobrou (de 

R$ 1,5 bilhão para R$ 3 bilhões) a dotação para o programa de garantia dos preços de 

produtos agrícolas. As emendas da Comissão de Agricultura à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) também foram religiosamente aprovadas.  

A comparação do pronto-atendimento da demanda com a execução orçamentária dos 

programas de reforma agrária em 2008 é inevitável. De acordo com levantamento do 

Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), foram executados apenas 44,24% (R$ 

732,2 milhões) do orçamento de R$ 1,65 bilhão destinado ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) para garantir ações que favorecem o acesso e a 

fixação à terra dos brasileiros mais desprovidos. Dos R$ 132,7 milhões previstos para 

a ação em si e para a operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) da Agricultura Familiar, apenas R$ 1 milhão foi executado, ou seja, apenas 

0,75%. 

Além dos benefícios econômicos, o bloco ruralista aprovou uma série de projetos na 

Comissão de Agricultura para demarcar posição política. Em março de 2008, os 

deputados da comissão aprovaram um projeto de decreto legislativo (PDC 393/2007) 

que susta decreto presidencial que homologou a Terra Indígena (TI) Apyterewa, em 

São Félix do Xingu, no Pará, um dos municípios recordistas em desmatamento ilegal e 

criação de bovinos. 

Outros três projetos de decreto legislativo que pretendem invalidar portarias de 

demarcação de territórios de povos indígenas foram aprovados na mesma instância: o 

PDC 70/2007, referente à TI Cachoeirinha, nos municípios de Aquidauana (MS) e 

Miranda (MS); o PDC 475/2008, relativo à TI Batelão, em Juara, Tabaporã e Nova 
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Canaã do Norte, no Mato Grosso; e o PDC 480/2008, que susta os efeitos da Portaria 

do Ministério da Justiça de demarcação da TI Ibirama La-Klanô ou Duque de Caxias, 

em Santa Catarina. 

Faz parte ainda do rol de propostas aprovadas de acentuado caráter político o projeto 

de decreto legislativo (PDC 616/2008) que flexibiliza a definição de Áreas de Proteção 

Permanente (APP) estabelecida pela Resolução nº 303 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (Conama). Outra matéria controversa que passou na Comissão de 

Agricultura foi o projeto de lei (PL 346/2007), que criação do Sistema Nacional de 

Cadastro para o Programa de Reforma Agrária (Sinpra) e do Conselho Deliberativo de 

Gestão do Sistema Nacional de Cadastro para o Programa de Reforma Agrária 

(Gesinpra), que estabelece critérios para a seleção de famílias contempladas e exclui 

pessoas que já tenham participado de ocupação de terras ou prédios públicos. O PL 

346/2007 tramita na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) em caráter terminativo 

- se for aprovado, não precisará ir a plenário e seguirá diretamente ao Senado.  

Outros dois projetos de lei introjetam iniciativas típicas do Poder Executivo e foram 

referendadas pela Comissão de Agricultura da Câmara: o PL 78/2007, que molda a 

definição dos índices de produtividade mais aos interesses ruralistas, e o PL 

3082/2008, que reabre o prazo para as ratificações de concessões e alienações de 

terras feitas pelos Estados em faixa de fronteira, para assegurar o interesse de 

fazendeiros. 

 

De todas as matérias aprovadas na comissão, uma das que encontram mais 

resistência entre os movimentos sociais é o projeto de lei (PL 490/2007), do deputado 

Homero Pereira (PR-MT), presidente licenciado da Federação da Agricultura e 

Pecuária do Estado de Mato Grosso (Famato), que altera o Estatuto do Índio, fazendo 

com que as demarcações de terras indígenas sejam obrigatoriamente aprovadas pelo 

Congresso Nacional. A matéria está sob responsabilidade da relatora Iriny Lopes (PT-

ES) na outrora atuante e hoje combalida Comissão de Direitos Humanos e Minorias 

(CDHM). 

 

CNA 

A Confederação da Agricultura e Pecuária (CNA), entidade patronal que representa os 

pesos-pesados do setor, recebeu amparo do governo federal nas suas propostas 

ligadas ao agronegócio exportador. Para a safra 2008/2009, o Tesouro Nacional 

antecipou prontamente R$ 5 bilhões em créditos para que o Banco do Brasil ajudasse 

os grandes produtores. De junho a dezembro do ano passado, o banco estatal 

emprestou R$ 18,3 bilhões ao setor, 37,5% mais que no mesmo período do ano 
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anterior. Para bancar todo o Programa Bolsa Família, que atende mais de 40 milhões 

de pessoas, o Executivo destinará R$ 11,9 bilhões, dois terços do crédito aos 

fazendeiros. 

Antônio, do Diap, ressalta que os interesses ruralistas avançam aceleradamente 

quando coincidem com a agenda do governo federal, como no caso do incentivo às 

exportações e no tema do etanol. No entanto, ele pondera que a bancada ruralista, em 

si, não tem obtido o êxito completo e absoluto em negociações de renúncias fiscais e 

de anistia de dívidas como no passado. Isso não quer dizer que a "fatura" dos 

ruralistas em votações importantes deixaram de ser "pagas" pelo Planalto, mas 

que em outras épocas esse atendimento de demandas era mais automático e 

inquestionável. De fato, a questão da dívida agrícola - mesmo depois da edição da 

Medida Provisória 432, convertida na Lei 11.775/2008 - não foi o bastante para 

contentar os produtores (confira segunda matéria do Balanço Agrário). 

Na visão do analista do Diap, o deslocamento da senadora Kátia Abreu (DEM-TO) 

para a presidência da CNA é um indício da tentativa de revigorar o bloco ruralista. 

Para ele, a expoente ruralista optou por formar uma trincheira na entidade, em vez de 

ampliar a atuação em outros espaços, abrindo caminho para o fortalecimento de 

novas lideranças.  

Em seu discurso de posse na CNA, em dezembro de 2008, Kátia Abreu se esforçou 

para defender a sua tese de "afirmação" com relação ao papel da agropecuária para a 

sociedade brasileira e de "ruptura" à "imagem injusta" de "protótipos do atraso, da 

fortuna injusta, da propriedade usurpada e do poder feudal". "Ao lado dos meus 

aliados do mundo rural, pretendo mudar a cabeça do fazendeiro e, assim, mudar a 

imagem negativa que a sociedade ainda tem dos produtores, vistos por muitos, de 

forma equivocada, como eternos dependentes de favores financeiros do governo e 

sistemáticos descumpridores da legislação trabalhista", sustentou a senadora em 

artigo publicado em jornal. 

 

No ato da posse, a senadora apresentou projetos que pretende aplicar na direção da 

CNA, como os de capacitações em legislação ambiental e trabalhista, no que ela 

chamou de "choque de globalização". Sem deixar de enfatizar os números do 

agronegócio - 24% do Produto Interno Bruto (PIB), 36% das exportações e cerca de 

37% da força de trabalho -, Kátia Abreu se queixa do tratamento recebido do poder 

público. "Qual a proporção da retribuição do Estado ao setor agropecuário? Nem um 

décimo do valor de tão espantosa participação na economia". 
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Colonização 

Na avaliação de final de ano da entidade, o ano de 2008 foi caracterizado como um 

"ano de extremos", em que a quebra de recordes coincidiu com quedas de preços de 

commodities e demandas, além de "temas que trouxeram preocupação ao produtor 

rural": como as tentativas do governo de restringir empréstimos a proprietários em 

conflito da legislação ambiental e a dificuldade de contratação de crédito para o 

financiamento da safra 2008/2009. 

"De positivo, pode-se comemorar a melhoria na aprovação de eventos na área de 

biotecnologia. Atravancadas por demandas judiciais e a prevalência de posturas 

ideológicas, o setor acompanhou com grande expectativa as decisões de aprovação 

de novos eventos transgênicos para o milho e algodão e de pesquisa para o arroz e a 

soja", celebra relatório da CNA. 

Mesmo o maquinário (colheitadeiras, pulverizadores, tratores etc.) arrestado pelos 

bancos das fábricas já vem sendo devolvido individualmente desde o final de 2008 aos 

produtores que não conseguiram quitar suas parcelas de financiamento. A Famato, 

que faz parte da CNA, conseguiu a aprovação na Justiça de uma liminar que pedia a 

exclusão de mais de 12 mil nomes de fazendeiros do Mato Grosso fosse excluída da 

lista de inadimplentes de órgãos de proteção ao crédito, como Serasa, Cadim e SPC.  

No contexto de globalização do capital financeiro, de domínio das multinacionais e da 

nova divisão mundial do trabalho, avalia o experiente professor José Juliano, o Brasil - 

sob a égide dos governos desde Fernando Collor de Mello, Fernando Henrique 

Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva - está aceitando um lugar na periferia do sistema 

como produtor de matérias-primas. "Com as diferenças de hoje, evidentemente, mas 

se trata do modelo primário-exportador de antes. É uma nova forma de colonização". 
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Anexo 6 – Lucro dos Bancos Durante Governo Lula – parte 1 
 
Fonte: www.midiaindependente.org. acesso 19/12/2005  
 
 
Lucros dos bancos disparam no governo Lula 

Por Aguinaldo Novo, do Globo 17/11/2005 às 15:02  
 

Os bancos ampliaram seus ganhos no governo Luiz Inácio Lula da Silva.  
De janeiro de 2003 a junho deste ano, as dez maiores instituições privadas do país 

acumularam lucro de R$ 23,561 bilhões. Isso representa aumento de 11,34%, ou de 

R$ 2,399 bilhões, em relação aos 30 primeiros meses do segundo mandato de 

Fernando Henrique Cardoso (janeiro de 1999 a junho de 2001). Na primeira gestão 

tucana, de 1995 a 1998, esses bancos lucraram R$ 16,217 bilhões.  

 

O lucro médio semestral da amostra desde o início do governo Lula é de R$ 4,712 

bilhões, contra R$ 1,749 bilhão na primeira metade do primeiro mandato de Fernando 

Henrique (janeiro de 1995 a junho de 1997) e R$ 4,232 bilhões no mesmo período da 

gestão seguinte. Os dados foram compilados pelo economista Alberto Borges Matias, 

da USP, e consideram os dez maiores bancos privados nacionais e estrangeiros. 

Juntos, eles respondem por 63,5% dos ativos desse segmento. Para possibilitar a 

comparação, os dados foram atualizados pelo IPCA. 

 

Esse crescimento do lucro foi ajudado pela manutenção de juros e spreads (diferença 

entre o custo de captação do banco e o cobrado dos clientes nos empréstimos) 

elevados no governo Lula. O economista-chefe da consultoria GRC Visão, Jason 

Vieira, avaliou a trajetória da Selic, referência para as demais taxas de juros, desde 

janeiro de 1995. A taxa média no governo Fernando Henrique foi de 34% anuais no 

primeiro mandato e de 20% no segundo. No governo Lula, a média é de 19,6% ao 

ano.  

 

Empréstimo a pessoa física contribuiu para lucros  

 

Vieira também calculou a chamada média ponderada da Selic, que exclui os picos da 

série histórica. Fernando Henrique passou por três crises internacionais: México, 

Rússia e Ásia. Nesse caso, os 19,6% ao ano do governo Lula se comparam a 28% no 

primeiro mandato tucano e a 18,82% de janeiro de 1999 a dezembro de 2002.  
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Também pesa a maior solidez hoje dos bancos, que ficaram maiores e mais eficientes 

após o fim do floating (o que o setor ganhava aplicando o dinheiro esquecido pelo 

cliente na conta). Só o Bradesco comprou ou incorporou cerca de 20 instituições 

desde 1995. Isso se reflete no patrimônio líquido dos bancos, que saltou 177,7% a 

preços correntes na última década. 

 

Os bancos ficaram maiores e ganharam eficiência. Bancos maiores, lucros maiores  

afirma o economista-chefe da Febraban, Roberto Luis Troster. 

 

Além disso, os bancos se concentraram no segmento de varejo, que teve forte 

expansão, apesar dos altos spreads . Para pessoas físicas, o spread oscila entre 42% 

e 43% ao ano, contra 8% para grandes empresas e 15% para pequenas e médias.  

 

Juros elevados geram transferência de renda do setor não-financeiro para os bancos 

diz Matias, da USP. 

 

Segundo seu estudo, a receita com crédito no governo Lula soma R$ 95,607 bilhões, 

22,4% a mais que nos primeiros dois anos e meio do segundo mandato de Fernando 

Henrique. O resultado com a aplicação em títulos públicos e derivativos passou de R$ 

61,77 para R$ 84,811 bilhões com Lula. 

 

Funcionário de carreira do BNDES e hoje trabalhando na assessoria econômica do 

PSDB, o economista José Roberto Afonso também comparou o lucro dos bancos. Sua 

conta considerou os balanços de mais de 50 instituições, públicas e privadas, 

publicados no site do Banco Central. Atualizado pelo IPCA, o estudo mostra um ganho 

de R$ 79,6 bilhões desde o início do governo Lula, frente a R$ 59,9 bilhões de junho 

de 2000 a dezembro de 2002. 

 

Nessa comparação singela, os bancos lucraram no governo Lula cerca de R$ 19,7 

bilhões a mais do que ganharam no fim do governo Fernando Henrique  diz Afonso.  
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Anexo – 7 - Lucros dos Bancos no Governo Lula - parte 2 
 

BANCOS LUCRAM 420% A MAIS NO GOVERNO LULA 
Por Guilherme Moratto 04/09/2010 às 13:54  

Fonte:www.midiaindependente.org – acesso em 17/11/2010 

O FANTÁSTICO LUCRO DOS BANCOS DURANTE O GOVERNO 
LULA/DILMA  
E eu acreditava que no governo do presidente metalúrgico Luiz Inácio Lula da Silva os 

bancos teriam seus lucros taxados para que, finalmente, fosse feita no Brasil a tão 

sonhada reforma agrária, para que as terras indígenas fossem demarcadas, para que 

o trabalho escravo fosse erradicado... Que nada: nunca antes na história do Brasil os 

banqueiros ganharam tanto em tão pouco tempo como no governo do PT... Ave Lula!  

 

O Fantástico Lucro Dos Bancos  

A exuberância do setor financeiro, evidenciada nos recentes balanços divulgados, 

ganha contornos mais visíveis quando analisado o desempenho das instituições nos 

últimos 15 anos. 

Dados da consultoria Economática, levantados a pedido do GLOBO, revelam que o 

lucro líquido dos três maiores grupos do país - Banco do Brasil (BB), Itaú Unibanco e 

Bradesco, que respondem hoje por quase 80% do mercado - saltou quase 420% entre 

os oito anos do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e os sete anos e 

meio da gestão Luiz Inácio Lula da Silva (2003-1 semestre de 2010).  

Os ganhos dessas instituições somaram R$ 167,471 bilhões desde 2003, contra R$ 

32,262 bilhões no governo anterior. Os valores estão corrigidos pelo IPCA.  

Segundo especialistas, os bancos conseguiram quintuplicar seus ganhos, sobretudo 

com a explosão do mercado de crédito, aos juros, comparativamente à média mundial, 

elevados, a cobrança de tarifas e o forte movimento de concentração bancária. A 

aceleração do crescimento econômico e a maior bancarização complementam o 

cenário.  

- O cenário macroeconômico no governo Lula é o melhor possível. O nível de renda e 

emprego melhorou muito e vimos uma explosão no mercado de crédito e de capitais. 

Os bancos foram procíclicos - diz o economista-chefe da Federação Brasileira de 

Bancos (Febraban), Rubens Sardenberg.  

Na época de FH, os bancos ganharam muito dinheiro com as operações no mercado 

financeiro, beneficiados pelas taxas básicas de juros que chegaram ao teto histórico 

de 45% ao ano. Naquele momento, o Brasil ainda era bastante vulnerável às crises 
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internacionais, que levavam o governo a subir a Selic para estancar a perda de 

recursos externos. Como trata-se da taxa que serve de base para remunerar os títulos 

públicos, os bancos não precisavam se esforçar muito para garantir resultados: 

bastava aplicar os recursos na ciranda financeira.  

Além disso, conta muito para o salto de ganhos do primeira escalão do sistema 

financeiro entre as gestões tucana e petista o fato de FH ter herdado de seus 

antecessores o BB praticamente falido, devido à má gestão de operações, sobretudo 

na área rural. Tanto que em 1996 a estatal passou por um processo de capitalização, 

com o Tesouro injetando quase R$ 10 bilhões.  

Itaú Unibanco ganha R$ 67 bi; BB, R$ 50 bi  
Não por menos, entre 1995 e 2002 o BB registra prejuízo de R$ 16,310 bilhões. De 

2003 para cá, a estatal já lucrou R$ 50,298 bilhões, pouco mais do que o Bradesco. O 

Itaú Unibanco lidera os ganhos na era Lula, com R$ 67,120 bilhões. Considerando que 

as instituições estavam separadas até novembro de 2008, a maior contribuição à 

liderança veio do Itaú.  

- O governo FH iniciou o processo de profissionalização do Banco do Brasil - lembra o 

professor da FGV-SP Domingos Pandeló Júnior.  

Já na era Lula, com a redução dos níveis da Selic (chegou ao piso de 8,75%), os 

bancos passaram a emprestar mais ao setor produtivo e às pessoas, já que os ganhos 

com Tesouraria não eram tão atraentes. Segundo a Febraban, as receitas com essas 

operações respondiam por 42,5% do total do setor em 2002 e, no ano passado, essa 

fatia caiu para 28,8%.  

 

Os bancos, de 2003 para cá, também passaram a cobrar mais tarifas. Ao todo, as 

receitas com cobrança de serviços - tarifas bancárias, de fundos de investimentos, de 

seguros etc. - saltaram 83% entre as eras FH e Lula, somando R$ 258,7 bilhões só 

entre 2003 e junho passado, segundo a Economática. No caso do Bradesco, as 

receitas com serviços cresceram 130% no período, somando R$ 76,1 bilhões.  

A concessão de crédito também ajudou muito, ainda mais com as elevadas taxas de 

juros que os bancos ainda cobram dos consumidores. Em média, para pessoas 

físicas, estão em 40,40% ao ano, mas ultrapassam 100% em alguns casos, como o 

cheque especial. Na época de FH, os juros chegaram a encostar em 200%.  

 

As operações de empréstimos dos bancos analisados tiveram expansão de quase 

170% entre os dois governos, totalizando R$ 3,575 trilhões, valor também corrigido 

pela inflação. Destaque para o Itaú Unibanco, com um salto de 200% no período. Na 

era Lula, o estoque de crédito no setor financeiro saltou quase 300%, chegando a R$ 
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1,529 trilhão; já no governo FH, a expansão não passou de 110%.  

O excelente resultado do setor agrada a Lula. Recentemente, ele disse que fica 
feliz que os bancos estejam ganhando porque, caso contrário, poderiam ter de 
receber recursos do Estado em épocas de crise, como o americano Lehman 
Brothers.  
 

Aposta inclui crédito de longo prazo  

Hoje, com a contínua consolidação do setor e o amadurecimento da economia, a 

tendência é que os bancos continuem buscando fontes de receitas em áreas ainda 

pouco desenvolvidas em relação ao potencial de consumidores no Brasil, como 

seguros, cartões de crédito e débito, previdência privada e mercado de capitais. O 

crédito de longo prazo (como financiamentos imobiliário e de veículos) também será 

determinante.  

 

- Vamos entrar nessa nova fase porque os juros estão menores e há uma formalização 

maior na economia, com muito mais pessoas bancarizadas - afirmou ao GLOBO um 

alto executivo de um grande banco brasileiro.  

Segundo o Bradesco, diversos fatores contribuíram para os seus resultados nesse 

período. "O PIB cresceu 20% entre 1994 e 2002. Se as expectativas do banco se 

confirmarem, de 2003 a 2010 deve registrar crescimento de 37%", prevê o banco.  

Outro aspecto destacado é o da mobilidade social, com 30 milhões de brasileiros 

migrando das classe D e E para a C nos seis últimos anos. "Também teve aumento 

significativo a base de clientes do banco, o que reflete nos resultados. Em 1994, eram 

5,4 milhões de clientes, contra os 21,9 atuais".  

 

Procurados, Banco do Brasil e Itaú não comentaram o assunto.  
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ANEXO 8 – Lucro dos Bancos Durante Governo Lula – Parte 3 
 
Bancos já lucraram R$ 127 bi no governo Lula  
 
Ao mesmo tempo, as empresas retomam margem de lucros do período 
pré-crise 

Fonte. www.pstu.org.br – acesso em 23/05/2010 

 

A campanha de Dilma Roussef (PT) ao Planalto vai tentar convencer as pessoas de 

que a vida realmente mudou nesses dois mandatos de governo Lula. Para pelo menos 

uma parte da população, isso não vai demandar tanto esforço. Uma parte, porém, 

ínfima. Nunca antes nesse país, como diria Lula, os banqueiros lucraram tanto. 

 

De acordo com matéria do Correio Braziliense, a partir de dados consolidados do 

próprio Banco Central, as 100 maiores instituições financeiras do país acumularam 

lucros de R$ 127,8 bilhões entre 2003 e 2009, os sete anos de governo Lula. Nem 

mesmo a crise econômica que balançou o planeta impediu os lucros do setor. Ao 

contrário, o setor foi um dos poucos que passaram incólumes e ainda aumentaram 

seus lucros. 

 

Considerando ainda que os critérios do Banco Central levam em consideração 

somente a atividade própria dos bancos, ou seja, não contabilizam ganhos com 

seguradoras por exemplo, esses lucros, no total, são ainda maiores. 

 

Em 2009, os 100 principais bancos aumentaram seus lucros totais em R$ 23 bilhões, 

26% a mais que no ano anterior, num período em que o PIB do país contraía 0,2%. No 

ano passado, enquanto centenas de milhares de trabalhadores conviviam com o medo 

da demissão e as férias coletivas, dois bancos batiam o recorde em lucros. O Banco 

do Brasil, com R$ 10,1 bilhões e logo atrás o Itaú/Unibanco, com R$ 10 bilhões.  

 

São lucros vindos das taxas abusivas, dos salários arrochados dos bancários e dos 

juros cobrados aos correntistas, que podem chegar a 13% ao mês no cheque 

especial. Só para efeito de comparação, a caderneta de poupança rende 0,5% ao 

mês. Tudo isso embalado numa política econômica do governo Lula que tem nos 

bancos seus principais privilegiados. Com a chegada da crise no país, no final de 

2008, a primeira medida que o governo tomou foi a liberação do compulsório, os 

recursos que todo o banco é obrigado a depositar no Banco Central a fim de constituir 
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um fundo de segurança em caso de quebra. 

 

Empresas 

Não é, porém, somente os bancos que fazem a festa no governo Lula. Reportagem do 

Estadão, trazendo dados da Fundação de Desenvolvimento Administrativo (Fundap), 

ligado ao governo paulista, avaliou 222 empresas com ações negociadas em bolsa, 

revelando a recuperação da margem de lucros dessas empresas para níveis 

anteriores à crise.  

 

Segundo a fundação, a margem de lucro subiu de 5,6% no quarto trimestre de 2008 

para 10,8% no mesmo período de 2009. Ou seja, quase o dobro. Foram analisadas 

139 empresas da indústria, 13 do comércio e 70 de serviços. Prova de que a política 

econômica do governo Lula é democrática na distribuição dos lucros às empresas e 

banqueiros.  

 

Enquanto isso, a novela do reajuste aos aposentados continua se desenrolando no 

Congresso, com o governo ameaçando vetar o projeto que reajusta em 7,7% os 

vencimentos das aposentadorias. 
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ANEXO 9 – Consumo da “Classe C” 
 
 
Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/mercado/845934-classe-c-ja-compra-quase-a-metade-dos-
eletronicos.shtml. acesso em 20/01/2011 
15/12/2010 - 03h20  

 

Classe C já compra quase a metade dos eletrônicos  
DE SÃO PAULO  

 

A nova classe C se tornou a principal consumidora de eletrônicos e eletrodomésticos 

durante o governo Lula e deve fechar o ano responsável por 45% das vendas, informa 

a reportagem de Mariana Sallowicz publicada na edição desta quarta-feira da Folha 

(íntegra disponível para assinantes do jornal e do UOL).  

Em 2003, essa faixa tinha 27% das compras. Em contrapartida, o consumo das 

classes A e B caiu de 55% para 37%, mostra estudo do instituto Data Popular a partir 

de informações do IBGE.  

Entre os bens de consumo da classe C, o microcomputador foi o que apresentou o 

maior crescimento nos dois mandatos de Lula. Passou de 13% dos lares, em 2002, 

para 52%, no ano passado.  

A Pesquisa Mensal do Comércio do IBGE apontou alta recorde de 11,1% de janeiro a 

outubro. Com um bom Natal no varejo, o ano deve terminar com avanço superior a 

10%.  

Na opinião da professora do Provar (Programa de Administração do Varejo) da FIA 

(Fundação Instituto de Administração), Elaine Brito, a classe D será a próxima a 

ascender fortemente e deverá ter uma evolução mais forte no consumo durante os 

próximos anos.  

 

 



 230
 



 231

ANEXO 10 – Consumo da “Classe C” – Durante O Governo Lula  
 
Fonte : http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mercado/me1512201003.htm. acesso em 20/01/2011 
São Paulo, quarta-feira, 15 de dezembro de 2010  

 

Classe C já compra mais eletros que AB  
 
Nova classe média deve responder por 45% das vendas desses produtos em 2010, 18 

pontos percentuais a mais que em 2002 

 

Computador é o produto que apresenta maior alta; participação das classes DE no 

consumo permanece estagnada 
 
MARIANA SALLOWICZ 
DE SÃO PAULO  

 

A classe C se tornou a principal consumidora de eletrodomésticos e eletrônicos e 

desbancou as famílias das classes A e B durante os anos de governo Lula. A 

chamada "nova classe média" deverá encerrar 2010 com 45% da fatia de gastos 

desses produtos no país, enquanto os mais ricos ficarão com 37%. 

"Essa parcela da população foi beneficiada pelo aumento do emprego formal e pela 

forte expansão do crédito. Por causa desses fatores, a ampliação do consumo, que 

ocorreu em todas as classes, foi mais intensa nessa categoria", afirma Renato 

Meirelles, sócio-diretor do instituto Data Popular. 

Os dados fazem parte de estudo do instituto, obtido pela Folha e realizado a partir de 

dados da POF (Pesquisa de Orçamento Familiar) do IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística) no período de 2002 a 2010. 

Segundo o levantamento, no início do governo Lula o topo da pirâmide representava 

55% do consumo desses bens; já a classe C tinha 27%. 

"A tendência é que a classe C se consolide cada vez mais como a principal 

consumidora do país. Em 2011, deverá encostar nos 50% [de participação nos gastos 

com eletros]", prevê Meirelles. As classes D e E ficaram estáveis no período, com 18% 

da fatia. 

 

Tamanho 

Outro fator que explica o potencial é o seu tamanho. Com 94,9 milhões de pessoas, a 

classe média do Brasil representa 50,5% da população, e a AB fica com 10,5%, 

segundo estudo da FGV (Fundação Getulio Vargas) com base em dados da Pnad 
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2009 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios). 

"O gasto per capita da classe C é menor do que a das superiores, mas o seu peso fica 

maior por ser mais volumosa", diz o economista-chefe do Centro de Políticas Sociais 

da FGV, Marcelo Neri. 

Neste ano, as famílias brasileiras gastarão R$ 45 bilhões com eletrodomésticos e 

eletrônicos, de acordo com o Data Popular. Desse total, R$ 20,1 bilhões virão da 

classe C, R$ 16,7 bilhões das A e B e R$ 8,2 bilhões das D e E. 

 

Computador 

Entre os bens de consumo, o computador foi o que apresentou o maior crescimento 

dentro dos lares brasileiros -passou de 14% dos lares, em 2002, para 34% em 2009. 

"Parte dessa classe C é composta por pessoas que ascenderam socialmente, que não 

tinham um computador ou uma televisão de plasma e passaram a consumir esses 

produtos", avalia Neri. 

Para o especialista, a presença do computador nas casas é um fator positivo. "Trata-

se de um artigo produtivo, assim como o celular, que traz condições para as pessoas 

trabalharem no fim de semana ou em casa." 

Na classe média, a evolução foi ainda mais intensa. Em 2002, apenas 13 em cada 100 

domicílios tinha microcomputador. Já em 2009, eram 52%. 

Na opinião da professora do Provar (Programa de Administração do Varejo) da FIA 

(Fundação Instituto de Administração), Elaine Brito, a classe D será a próxima a 

ascender fortemente e deverá ter uma evolução mais forte no consumo durante os 

próximos anos. "Sairão do consumo básico para realizar desejos." 
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ANEXO 11 – Comparaçao FHC X LULA .79  
 
 
Fonte: http://oipa2.wordpress.com/2010/10/16/comparacao-lula-x-fhc-2-%e2%80%93-divida-

publica-e-pib/ - acesso em  11/11/2010 

 

 

Comparação Lula x FHC 1 – O salário mínimo 
Publicado em 16 16UTC outubro 16UTC 2010 por Apio Vinagre  

 
A variação da inflação é contada nos dois períodos completos, sendo que a inflação 

para 2010 é baseada nas projeções do Banco Central. Mais a frente publicaremos 

outras continuições desse artigo com comparações de outros índices. Abaixo algumas 

considerações e resumo: 

Dados: 

•Salário mínimo governo FHC – 01/01/1995= R$ 70,00 – 2002= R$ 200,00 – variação 

em 8 anos= R$ 130,00 (186%) que subtraídos de uma inflação* de 100, 66%, dá um 

aumento real de 85,34%; 

•Dólar** governo FHC = 01/01/1995 = R$ 0,844 07/01/2002= R$ 2,342; 

•Salário Mínimo em Dolar FHC = Melhor cotação- Maio de 1998 = U$ 113,05 (salário 

R$ 130,00 USD=R$ 1,150); 

•Salário mínimo governo Lula = 01/01/2003= R$ 200,00 01/01/2010= R$ 510,00 

variação em 8 anos= R$ 310,00 (155%) que subtraídos de uma inflação* de 54,03%*** 

no período de 2003 a 2010, dá um aumento real de 100,97%; 

•Dólar** governo Lula = 01/01/2003 = R$ 3,522 07/01/2010= R$ 1,174; 

•Salário Mínimo em Dolar Lula = Melhor cotação- Janeiro de 2010 = U$ 296,17 (salário 

R$ 510,00 USD=R$ 1,722) .Por daSilvaEdison 

Os dados para isso foram publicados recentemente pelo Dieese. 

A relação Mínimo/Cesta Básica saiu de 1,2 em 1995 para 1,4 em 2002 e 2,1 agora em 

2010. 

http://www.dieese.org.br/esp/notatec86SALARIOMINIMO2010.pdf 

                                                 
79 Todos os gráficos foram retirados do site mencionado acima. Este é um debate importante 
sobre a manipulação dos dados estatísticos entre os dois governos (FHC X LULA). No entanto, 
o importante é perceber que de fato houve uma melhora nos indicadores sociais dos setores 
mais desprotegidos das classes trabalhadoras brasileiras durante o período Lula, o que não 
significa dizer que houve uma mudança na estrutura de classes ou de concentração de capital 
no Brasil durante o mesmo período, para isto basta cotejar os lucros aferidos pelos Bancos e 
empresas no mercado especulativo, assim como os ganhos, benefícios e o tratamento 
recebido pelo agronegócio  durante a gestão Lula da Silva, do PT.  
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Relação Salário mínimo / cesta básica (clique na imagem para ver a imagem com 

melhor resolução) 

 

 
 
 
Evolução do Salário Mímimo x Cesta Básica 

Como podemos ver pelo gráfico do DIEESE, um salário mínimo no início do governo 

FHC dava para comprar 1,02 cestas básicas, e ao final de 8 anos consguia comprar 

1,42 cestas, em um aumento de 39% no poder de compra do salário mínimo medido 

em cestas básicas. No governo Lula o salário mínimo tem sucessivos aumentos 

substanciais a partir de 2005, passando a comprar mais de duas cestas básicas em 

2009 e se chegando a 2010 ao patamar de compra de 2,17 cestas, o maior quociente 

desde o início da série histórica em 1979, o que repreenta um aumento do poder de 

compra do salário mínimo medido em cestas básicas da ordem de 53%. 

Salário mínimo ajustado em Reais de jan/2010 (clique na imagem para ver a magem 

com melhor resolução) 
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Reajustando os valores da série histórica do salário mínimo para os valores reais de 

janeiro de 2010 (deflacionados por projeção do ICV – extrato anterior), podemos 

perceber que o salário de 2010 é o maior desde 1986. 

Resumindo: 

Lula FHC  

Maior Salário Mínimo em dólar em 8 anos de governo U$ 296,17 em janeiro de 2010 

U$ 113,05 em Maio de 1998  

Variação da relação salário mínimo/cesta básica 1,42 – 2,17 – > 53% 1,02 – 1,42 – > 

39%  

Ganho Real do Salário (Aumento – Inflação) 101% 85%  

 

Fontes:Cotação dolar histórica – Banco Central do Brasil 

Série histórica salário mínimo – Portal Brasil 

Série histórica inflação IPCA – IBGE 

Série histórica relação Salário mínimo x cestas básicas – DIEESE 

*Inflação baseada na série histórica do IPCA do IBGE. 

** Dolar – cotação BC venda flutuante ou venda, dependendo da época pesquisada. 

*** Com base na última previsão do BC para 2010 com IPCA de 4,5%.  
Fonte: http://gmpconsult.com.br/blogdolen/?p=288 
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Comparação Lula x FHC 2 – Dívida pública e PIB 
Publicado em 16 16UTC outubro 16UTC 2010 por Apio Vinagre  

Podería também usar as perspectivas de variação do PIB para 2010, que tanto o 

Banco Central quanto o mercado financeiro projetaram para 5%, mas novamente para 

evitar desqualificações, para efeitos de variação do PIB vão ser usados os índices 

oficiais de 1995 a 2008 e a estimativa de mercado para 2009.  

 
 

 
Variação do PIB Brasileiro 

O gráfico mostra como o país cresceu de maneira pífia no período FHC, com dois 

momentos claros de estagnação entre 1998 e 1999 e entre 2000 e 2002. Em oito anos 

de governo, seis deles tiveram crescimento abaixo dos 3% e a média aritmética da 

variação do PIB nos oito anos de governo FHC é de 2,29%, o que significa que 

ficamos quase uma década sem sair do lugar, sem crescer o suficiente para gerar 

emprego para tantos brasileiros que chegavam ao mercado de Trabalho. No governo 

Lula a trajetória de crescimento do país foi retomada, e com exceção do primeiro ano 

de governo, contaminado pela crise herdada do governo anterior, e o ano de 2009, 

que foi de uma das maiores crises financeiras da história, nos outros anos o país 

mostrou vigor de crescimento não visto desde a década de 70, durante o chamado 

“milagre brasileiro”. Em três dos 7 anos avaliados o país apresentou variação de PIB 
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superior a 5% (não visto em nenhum momento do governo FHC), alcançou a média de 

3,47% de acréscimo do PIB ao ano, em um aumento de 52% em relação ao período 

anterior, e essa média certamente vai ser aumentada esse ano, pois todas as 

previsões do PIB apontam para crescimento de ao menos 5%. 

 

 
Evolução temporal da relação Dívida Pública/PIB 

O gráfico acima mostra a evolução da relação entre a dívida líquida do setor público e 

o PIB, que é um indicador que mostra a capacidade que um país tem de manter sua 

dívida pública sob controle, e quanto menor for essa relação mais saudável e vigorosa 

é uma economia e a confiança do mercado na capacidade desse país de pagar suas 

dívidas. O gráfico é inequívoco e fala por si só, o clássico “telhadinho de casa” que 

evidencia que a relação dívida pública só aumentou no governo FHC, saíndo de 

aproximadamente 30% no início de mandato e elevando até valores astrônomicos 

superiores a 50% (com pico de 56% em setembro de 2002), em um aumento de 

incríveis 72%. Já no período Lula a trajetória inverteu, e só sofreu um pequeno 

aumento do final de 2008 até o ano passado por causa da crise, mas de qualquer 

forma sendo reduzida de 50% para os 44,78% de outubro de 2009, último mês 

avaliado nesse estudo. O decréscimo da relação dívida/PIB foi de 11% nos 7 anos de 

governo Lula. 
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Resumindo: 

FHC  x LULA 

Média Crescimento PIB 2,29% 3,47%* 

Evolução Relação Dívida/PIB 29,35% – 50,47% -> + 72% 50,47% – 44,78%**-> – 11%  

* Média aritmética dos anos 2002 e 2009, levando em consideração estimativa do 

mercado para 2009, e sem considerar a de 2010. 

** Com base na relação dívida pública de Outubro de 2009 (última aferição 

observada).FONTE: todos os dados são referentes ao BC-DEPEC do Banco Central 

do Brasil e compilados pelo Conselho Regional de Economia de São Paulo.  

http://gmpconsult.com.br/blogdolen/?p=315 

 
Comparação Lula x FHC 3 – Geração de empregos e taxa de desemprego 
Publicado em 16 16UTC outubro 16UTC 2010 por Apio Vinagre  

A geração de Empregos formais e a taxa de semprego certamente são dois dos 

indicadores que melhor refletem o nível de satisfação de uma população com a 

situação do seu país. O primeiro deve ser o maior possível, pois reflete aumento na 

oferta de empregos e ocupação, já o segundo, de preferencia que seja o mais baixo, 

ninguém quer taxa de desemprego alta, e os dois indicadores geralmente mostram 

trajetórias inversas, embora não se possa tratar como uma proporcionalidade, porque 

o cálculo da taxa de desemprego não leva em conta apenas a ocupação, mas também 

a procura, que não necessariamente será proporcional a oferta.Nesse artigo 

verificamos entre outras coisas que no primeiro mandato do governo FHC mais de um 

milhão de vagas de emprego foram destruídas, provocando um deficit enorme porque 

o mercado de trabalho era cada vez mais pressionado com as pessoas que a cada 

ano entram na faixa etária apta ao trabalho. No balanço de oito anos de governo FHC 

foram criadas menos de 800.000 vagas novas de trabalho, o que evidencia quanto 

esse governo fez mal para o país e para os brasileiros. Em relação a evolução das 

taxas de desemprego nas regiões metropolitanas e distrito federal do DIEESE, o 

gráfico mostra a inversão da trajetória a partir de 2003 e estabilização em patamar 

mais baixo a partir de 2008.Geração de empregos formais 
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Comparação dos números de empregos gerados nos dois projetos 
O gráfico acima revela uma diferença espantosa na quantidade de empregos formais 

criados durante os dois governos, evidenciando uma disparidade muito grande entre 

as políticas voltadas ao incentivo para a geração de empregos e de negociações para 

evitar demissões nos governos FHC e LULA, mostrando como são falaciosos os 

argumentos de que o mérito do governo LULA foi ter dado continuidade as ações do 

FHC. 

Em 8 anos de FHC foram gerados aproximadamente 797 mil novos empregos contra 

8, 721 milhões em 7 anos do governo lula, um aumento até agora de 994% que pode 

aumentar a medida que as previsões que nesse serão criados perto de 2 milhões de 

novas vagas. Se formos considerar médias anuais e mensais, o gráfico abaixo mostra 

a diferença abissal entre os dois governos: 

FHC LULA  

Média Anual de empregos gerados 99.625 1.245.857  

Média Mensal de empregos gerados 8.302 103.821  

Evolução temporal da taxa de desemprego (clique na imagem para ver com melhor 

resolução) 
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Evolução da Taxa de Desemprego nos dois períodos 

O gráfico acima mostra a evolução das taxas de desemprego nas regiões 

metropolitanas de Belo Horizonte, São Paulo, Recife, Salvador, Porto Alegre e no 

Distrito Federal, que vinham em um patamar superior durante o governo FHC, 

modificando para uma trajetória de decaimento a partir de 2003, chegando ao mais 

baixo nível em 2008, se estabilizando nesse patamar em 2009, apesar da grave crise 

econômica mundial. Em todos as regiões metropolitanas e no Distrito Federal as 

curvas tem trajetórias semelhantes mostrando que não se trata apenas de um 

movimento regional ou sazonal. 

 

Referências: 

Geração de empregos formais MTE/CAGED. 

Taxa de desemprego das regiões metropolitanas e distrito federal DIEESE.  
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Comparação Lula x FHC 4 – Saindo da pobreza 
Publicado em 16 16UTC outubro 16UTC 2010 por Apio Vinagre  

Redução da Pobreza entre 1993 e 2009  

 

 
Outro parâmetro que mostra a diferença de resultados entre os dois governos e que 

normalmente reflete um certo grau de satisfação pública é o rendimento médio do 

Brasileiro. Veja o gráfico abaixo: 

Evolução do Rendimento médio mensal do Brasileiro (Clique na imagem para ver com 

resolução superior) 
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Rendimento médio mensal do brasileiro nos dois períodos 
 

PNAD 2002 
 
 

PNAD 2003 
Referências: PNAD – IBGE - http://gmpconsult.com.br/blogdolen/?p=407 
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ANEXO -12 – Avaliaçao do Governo Lula e Expectativas com 
Governo Dilma 
 
Fonte: http://noticias.r7.com/brasil/noticias/lula-encerra-governo-com-aprovacao-de-83-4-da-
populacao-20101229.html - acesso em 20/01/2011 
 
Lula encerra governo com aprovação recorde de 87% da população. 
Segundo pesquisa CNT/Sensus, para 27,7% dos entrevistados Dilma fará um ótimo 

governo 

Gustavo Gantois, do R7, em Brasília 

Wilson Dias/Agência Brasil/27.12.2010  

Aprovação pessoal e do governo de Lula bate recorde a poucos dias de ele deixar a 

Presidência 

 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva deixa o governo com recorde mundial e 

histórico de aprovação pessoal pela população. Segundo pesquisa CNT/Sensus 

divulgada nesta quarta-feira (29), Lula recebeu avaliação positiva de 87% dos 

entrevistados.  

De acordo com o presidente a CNT (Confederação Nacional do Transporte), Clésio 

Andrade, o percentual é superior aos de outros líderes mundiais da atualidade, como 

Michelle Bachelet (ex-presidente do Chile) e Tabaré Vázquez (presidente do Uruguai), 

e até mesmo de ex-líderes históricos, como Nelson Mandela (ex-presidente da África 

do Sul), Margaret Thatcher (ex-primeira-ministra da Inglaterra) e Franklin Roosevelt 

(ex-presidente dos Estados Unidos). 

- Fica claro que a economia, a melhora da renda, a atuação social e a facilidade de 

comunicação são fatores que o povo brasileiro reconhece como bons resultados do 

trabalho desenvolvido nos últimos anos. 

O governo também bateu novo recorde de aprovação. A avaliação positiva chegou a 

83,4%, a maior da série histórica iniciada em julho de 1998. No último levantamento, 

divulgado em 23 de novembro, o índice foi de 70%. 

De acordo com o instituto Sensus, o governo de Lula só recebe avaliação negativa de 

2,2% dos pesquisados, enquanto 13,7% dos entrevistados avaliaram a gestão como 

regular. 

Foram entrevistadas 2.000 pessoas, em 136 municípios de 24 Estados, entre os dias 

23 e 27 de dezembro de 2010. 
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Dilma 

Para 27,7% dos entrevistados, a presidente eleita Dilma Rousseff fará um ótimo 

governo. Outros 41,5% consideram que ela fará um bom governo e apenas 2,7% 

acreditam que a nova presidente fará um governo péssimo. 

A expectativa com o futuro governo é maior do ponto de vista econômico do que 

social. Isso porque 43,7% dos entrevistados acham que o Brasil vai desenvolver muito 

sua economia nos próximos quatro anos, enquanto 43% acreditam que a mesma 

evolução vai ocorrer no campo social. 

Contudo, para 28,7% dos entrevistados, a reforma trabalhista é a mais prioritária para 

o futuro governo Dilma. Para 20,9% é a reforma política e 11,5% acreditam que a 

reforma tributária é essencial. Apenas 7,4% disseram que a reforma agrária deve ser 

uma prioridade. 

O resultado desse alto índice de expectativa está no fato de 65% dos entrevistados 

afirmarem que o governo de Dilma Rousseff será a continuidade do governo Lula. 

A pesquisa CNT/Sensus também avaliou a expectativa da população em relação aos 

ministros indicados por Dilma. Para 16,6% dos entrevistados, os ministros são ótimos, 

enquanto 3,1% os consideram péssimos. Outro aspecto é que 27,5% acham que os 

ministros foram indicados principalmente por Lula, enquanto 24,8% acreditam que 

Dilma foi a responsável direta pelas indicações. 

 
 
 
 
 


